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Ata da 33ª Sessão, Deliberativa Ordinária 
em 22 de março de 2011

1ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência do Sr. José Sarney, da Srª Marta Suplicy, e dos Srs. Acir Gurgacz,  
Mozarildo Cavalcanti, Paulo Paim e Inácio Arruda

(Inicia-se a Sessão às 14 horas e 6 minu-
tos encerra-se às 20 horas e 39 minutos.)

É o seguinte o registro de compareci-
mento:
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O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco/PDT 
– RO) – Havendo número regimental, declaro aberta 
a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos, às 14 horas e 06 minutos do dia 22 de 
março.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES. 
Fora do microfone.) – Peço a palavra pela ordem.

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES. 
Fora do microfone.) – Peço a palavra para uma comu-
nicação inadiável.

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco/PDT 
– RO) – Pela ordem, Senador.

V. Exª está com a palavra.
Senador Mário Couto com a palavra.
O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Deixei sobre a mesa 
uma delegação para falar pela Liderança do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco/PDT 
– RO) – Já chegou, e V. Exª está inscrito.

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA) – 
Obrigado.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES. 
Para uma comunicação inadiável. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, brasileiras 
e brasileiros que nos acompanham pela TV Senado 
em 22 de março, Dia Mundial da Água.

Comemoramos hoje, Sr. Presidente, o Dia Mundial 
da Água, uma data que serve de alerta e de reflexão. 
Mas não apenas alerta e reflexão: alerta, reflexão e 
tomada de decisão em relação à necessidade de in-
tensa preservação, conservação e recuperação de 
um recurso natural absolutamente decisivo à sobrevi-
vência humana, um recurso fundamental para a vida 
do nosso Planeta, mas que vem sendo destruído aos 
poucos pela ação predatória do homem – aliás, o ho-
mem, dos seres vivos, é o único que ameaça a própria 
sobrevivência em razão da ausência de consciência, 
sobretudo cidadã, na utilização dos recursos naturais 
no seu dia a dia –, ação predatória pela poluição e 
contaminação dos rios, lagos, represas e mares, pelo 
efetivo desperdício e pela falta de adequado gerencia-
mento dos recursos hídricos em nosso País.

Pois é neste dia, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Se-
nadores, no Dia Mundial da Água, que trago à tribuna 
do Senado da República uma reportagem do jornal O 
Estado de S. Paulo sobre um estudo feito pela Agência 
Nacional de Águas, avaliando a oferta, fazendo todo 
um diagnóstico e prospectando cenários de ameaças 
e oportunidades, meu caro Senador Mozarildo Ca-

valcanti, a respeito da demanda por água em nossas 
5.565 cidades do Brasil.

Uma das conclusões do chamado Atlas Brasil é 
que mais da metade dos Municípios brasileiros – 55% 
‑ poderá ter problemas com o abastecimento de água 
já em 2015, ou seja, nos próximos quatro anos. Uma 
realidade que parecia muito distante dos nossos olhos 
já é possível prospectar para os próximos quatro anos. 
A Região Nordeste do nosso País poderá ser a mais 
atingida, segundo esse Atlas Brasil. A estimativa é a de 
que, até lá, apenas 18 em cada 100 irmãos nordestinos 
deverão ser atendidos por um sistema satisfatório de 
abastecimento de água.

De acordo com a mesma reportagem, o Brasil 
precisará investir pelo menos R$800 bilhões para que 
possamos garantir a oferta – e oferta de água com 
qualidade – até 2025. Desse total, 70% terão de ser 
investidos na coleta e tratamento de esgoto. Isso ape-
nas para evitar ou resolver a poluição nas fontes de 
abastecimento de água.

É um desafio do qual não podemos fugir, é um 
desafio sobre o qual nós, Senadores, precisamos de-
bater, na linha de cobrarmos, com mais intensidade, 
respostas e políticas públicas para uma questão que 
é decisiva para a qualidade de vida que estaremos ne-
gando para as próximas gerações, um princípio ético 
e até mesmo um princípio cristão.

Dados do Ministério das Cidades revelam que 
menos de 44% da população brasileira está ligada a 
uma rede de esgotos, e menos de 30% do esgoto é 
tratado. Ou seja, são bilhões e bilhões de litros de esgo-
to que são jogados todos os dias nos nossos rios, nos 
nossos lagos e no nosso mar, com impacto ambiental 
e com impacto social da maior gravidade.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB ‑ ES) 
‑ Impacto na saúde humana também: a água contami-
nada é responsável por inúmeras doenças, que ma-
tam milhares e milhares de brasileiros todos os anos, 
sobrecarregando o nosso sistema de saúde.

Os dados da Organização das Nações Unidas 
dão conta do elevado indicador de crianças pobres 
que, anualmente, perdem as suas vidas em função da 
contaminação das águas e das doenças que contra-
em em função dessa mesma contaminação, indicando 
que, para cada R$1,00 investido em prevenção e sa-
neamento básico, nós poderemos economizar outros 
R$4,00 no sistema hospitalar brasileiro.

No dia de hoje, mas não apenas no dia de hoje, 
temos a responsabilidade e a obrigação de refletirmos 
sobre o uso irracional da água. Segundo o instituto am-
biental Trata Brasil, o nível médio de perda de água no 
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nosso País beira os 40%, ou seja, de cada 100 litros de 
água coletada e tratada, cerca de 40 litros são perdi-
dos por absoluto desperdício no dia a dia. Há cidades 
em que essas perdas chegam a 70%.

Cabe a nós, cidadãos, ponderarmos sobre a 
nossa responsabilidade pessoal. Até que ponto es-
tamos tendo o mínimo de consciência ambiental na 
hora de utilizarmos a água para as nossas atividades 
diárias?

Cabe às indústrias, que respondem pela maior 
parte do consumo, reforçar o investimento na redução 
das perdas hídricas.

Cabe às autoridades mobilizar a sociedade em 
permanentes campanhas de conscientização e, aos 
gestores públicos, uma política mais efetiva de sanea-
mento e de gestão dos nossos recursos hídricos.

E já encerro, Sr. Presidente. A escassez e a po-
luição da água comprometem, de forma gradativa e 
decisiva, a justiça social e o desenvolvimento econô-
mico. Em longo prazo, colocam em xeque a continui-
dade da civilização humana no Planeta. Ambientalistas 
alardeiam no Brasil e no mundo afora que, até 2025, 
1 bilhão e 800 milhões de pessoas não terão água de 
qualidade para manter a sua vida.

Pois é esse, Sr. Presidente, Srs. Senadores, o 
futuro que nós precisamos reescrever, que depende 
não apenas de políticas isoladas, de um ou de outro 
governo, mas de uma ação responsável de cada um 
de nós.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco/PDT 

– RO) – Concedo a palavra, pela ordem de inscrição, 
permutando com a Senadora Vanessa Grazziotin, ao 
Senador Mozarildo Cavalcanti, do PTB do Estado de 
Roraima.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente Acir, é uma honra falar tendo V. 
Exª presidindo a sessão, já que somos da Amazônia, 
V. Exª de Rondônia e eu, de Roraima.

Eu quero hoje abordar, Sr. Presidente, um tema 
que sei que é caro a toda a população brasileira. Todo 
mundo, todo pai de família, todo jovem se preocupa 
com ele, que é justamente a educação. A divulgação do 
Índice Geral de Cursos, o chamado IGC, pelo Ministério 
da Educação, acontecido em meados de janeiro deste 
ano, traz à baila, novamente, o tema da qualidade da 
educação oferecida ao brasileiro.

Nesse caso específico, trata-se da avaliação das 
instituições que oferecem ensino de nível superior, en-
globando universidades, centros universitários e facul-
dades de todo o País, tanto do setor público quanto 
do setor privado.

Existe aqui a preocupação do Ministério da Educa-
ção em avaliar não apenas os cursos que as instituições 
oferecem, mas as entidades como um todo: cursos, 
docentes, projeto pedagógico e infraestrutura.

É desnecessário entrar, neste momento, nas 
polêmicas em torno da metodologia utilizada. Lógico 
que há boas faculdades que reclamam da metodolo-
gia, porque no final foram mal avaliadas. Qualquer que 
seja a metodologia escolhida, existem instituições que 
podem aparecer fora da posição a que se atribuem, 
merecida ou imerecidamente. Entretanto, como um 
indicador nacional, o IGC tem credibilidade por nos 
apontar tendências de longo prazo.

Lembramos, ademais, que a metodologia de cál-
culo inclui dados dos últimos três anos de acompanha-
mento, de forma que a última divulgação diz respeito 
ao ano base de 2009, com dados agregados de 2009, 
2008 e 2007.

Logo de cara, é de assustar a informação de que 
o MEC reprovou, por assim dizer, 699 instituições de 
ensino superior, correspondentes a 39% do total de 
entidades avaliadas.

O número é maior que as 588 instituições de en-
sino superior mal avaliadas no ano de 2008.

Sabendo do esforço que o Governo Federal tem 
feito para expansão do ensino superior, inclusive com 
a criação do Programa Universidade para Todos, o 
ProUni, preocupa-nos a possibilidade de as bolsas 
estarem ajudando a sustentar significativa quantidade 
de faculdades de qualidade duvidosa. Isso é uma coi-
sa perigosíssima para o jovem e para o futuro, porque 
o jovem entra para uma universidade crente que terá 
um bom curso e, ao final, conclui um curso superior 
de péssima qualidade, o que, portanto, vai ter desdo-
bramento amanhã, na oportunidade de trabalho e no 
exercício da sua profissão.

O MEC anunciou, de imediato, a punição de qua-
tro universidades e onze centros universitários que re-
ceberam baixa avaliação nos últimos três anos, que 
passarão a ser inspecionados de forma mais minuciosa 
e estão arriscadas até mesmo a perder seu registro ou 
serem rebaixadas de categoria, caso não cumpram as 
determinações de correção em tempo hábil. Entretan-
to, o Ministério não tem demonstrado muita força para 
conseguir o fechamento definitivo nem de cursos nem 
de instituições, a julgar pelas reiteradas vezes que de-
terminados nomes vêm sendo citados como sinônimos 
de mau ensino nos últimos anos.

Houve um discreto aumento na quantidade de 
matrículas em cursos superiores, que passou de pou-
co mais de 5,1 milhões de estudantes em cursos pre-
senciais.
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Segundo análises técnicas realizadas por consul-
toria legislativa do Senado, a meu pedido, por exemplo, 
o meu Estado de Roraima tem uma situação aparen-
temente privilegiada em relação ao resto do Brasil. Os 
estudantes universitários representam 2,58% da po-
pulação brasileira – 2,58% –, enquanto em Roraima 
chega a 3,92% da população do Estado. Isso se deve 
tanto a características demográficas específicas – no 
meu Estado, 60% da população está concentrada em 
Boa Vista, capital, onde está a maior parte da oferta 
de vagas – como também ao crescimento das vagas 
oferecidas pelo Instituto Federal de Educação, Ciência 
e Tecnologia, que sucedeu, em linha direta, a antiga 
Escola Técnica Federal, bem como também a oferta 
da Universidade Federal de Roraima.

Portanto, é evidente que, em um Estado com 
pouca população, com muita oferta de vagas, nós 
tenhamos uma situação privilegiada. Mas, por exem-
plo, eu não posso dizer a mesma coisa com relação à 
Universidade Estadual, que foi criada com o objetivo, 
pelo ex-Governador Ottomar, de interiorizar o ensino. 
No entanto, além de não interiorizar adequadamente, 
Senador Mário Couto, tenho recebido reiteradas recla-
mações de alunos e professores sobre as péssimas 
condições em que se encontram tanto o professor para 
dar aula, as estruturas físicas, quanto a questão dos 
laboratórios, equipamentos e bibliotecas.

Então, a Universidade Estadual de Roraima pre-
cisa ser olhada pelo MEC, porque não podemos tam-
bém, como eu disse, fazer de conta que estamos for-
mando bons profissionais e, amanhã, essas pessoas 
serem vítimas disso.

Nos cursos de bacharelado, incluindo Medicina e 
Engenharias, existem, no Brasil, 3,5 alunos nas insti-
tuições privadas – vejam bem, 3,5 alunos – para cada 
aluno ocupando vaga pública. Quer dizer, as instituições 
privadas oferecem quase quatro vezes mais vagas do 
que as instituições públicas. Então, é uma inversão de 
realidade, porque o que deveria acontecer era o Go-
verno, tanto o Federal, o Estadual, quanto o Municipal, 
oferecer maior oportunidade de estudo, apesar desse 
contorno feito pelo ProUni.

Já em Roraima, essa proporção cai para aproxi-
madamente 1,7 aluno na instituição privada para 1 na 
pública, porque temos 3 instituições públicas no meu 
Estado: a Universidade Federal, o Ifet e também a Uni-
versidade Estadual, apesar dos seus percalços.

Nos cursos de licenciatura no Brasil, a proporção 
é aproximadamente igual entre alunos de instituições 
privadas e públicas, enquanto, em Roraima, encon-
tramos 3,4 alunos em vagas públicas para cada 1 em 
faculdade privada. A educação superior roraimense, 
portanto, tem, provavelmente, uma das maiores pre-

senças de investimento público em todo o País, mas, 
quero deixar claro, investimento feito pelo Governo Fe-
deral, na Universidade Federal e no Instituto Federal de 
Educação, Ciência e Tecnologia, porque, a Universidade 
Estadual, ao contrário, está sendo sucateada, pois o 
Governo do Estado não tem investido na Universidade. 
Então, é importante que o MEC esteja atento a isso, 
porque senão quem vai ser vítima é o Estado, mas, 
principalmente, os jovens que lá se formam.

Ao analisarmos a proporção de entradas no nível 
superior em relação aos concluintes do ensino médio 
do ano anterior, o que representaria uma espécie de 
índice de democratização do acesso, concluiremos 
que Roraima também aparece com bons indicadores. 
No nível nacional, esse número é de 78,2%, sendo 
17,1% em vagas públicas. Isso também é alarmante; 
é impressionante que isso aconteça. No meu Estado, 
seriam 78,6%, mas com 36% em vagas públicas. Por-
tanto, existe muito mais oferta de vaga pública do que 
a média do Brasil, porque é verdade que, apesar do 
esforço, nos últimos anos, de abrir mais faculdades, 
de abrir institutos de educação tecnológica, realmente, 
a proliferação de instituições privadas tem sido muito 
grande no País.

Porém, uma análise mais acurada revela uma si-
tuação não tanto favorável. Se considerarmos apenas 
os concluintes de ensino médio regular, a quantidade 
total de concluintes, 3.784, é inferior ao ingresso no 
nível superior, que chega aos 4.820, dos quais 2.261 
em vagas ofertadas por entidades públicas. Isso não 
mostra um atendimento à demanda reprimida. É mais 
provável que quase um quinto das vagas pode estar 
sendo ocupado por alunos egressos de outras unida-
des da Federação – isso no caso do meu Estado. Quer 
dizer, então, que quem conclui o ensino médio não 
está tendo a mesma proporção de ingresso no curso 
superior. Isso deve se repetir pelo Brasil afora. É im-
portante que estejamos atentos a esses fatos, porque 
a questão da universidade reflete muito bem a questão 
do ensino fundamental, do ensino médio.

Se considerarmos a proporção de concluintes em 
relação à população total, que, no Brasil, representa 
0,43% – veja que insignificância! –, encontraremos em 
Roraima a situação pior, abaixo da média nacional. A 
situação se inverte. Quer dizer, quem conclui o curso 
está em menor quantidade do que os egressos, sig-
nificando que temos problemas de produtividade no 
ensino superior.

Nos indicadores de qualidade atualizados do Sis-
tema Nacional de Avaliação da Educação, que geram 
conceitos na faixa entre um e cinco pontos, as maio-
res entidades públicas avaliadas apresentaram média 
entre 2,4 – a Universidade federal e o Instituto federal 
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– e 1,8 – a Universidade estadual, respectivamente. 
Esses valores caracterizam entidades oscilando entre 
regulares – as federais – e fracas – a estadual, no caso 
específico do Estado de Roraima. Repito, portanto: 
lamento que a Universidade estadual, que foi criada 
com o objetivo de complementar a atuação da federal, 
esteja nesse quadro.

Esse último indicador nos dá uma ideia aproxima-
da da qualidade do aluno egresso do ensino superior, 
ou seja, do profissional que estamos colocando no 
mercado de trabalho, Senador Mário Couto. Esta é a 
grande preocupação que nós devemos ter: que jovens 
nós estamos colocando no mercado de trabalho? E o 
que é pior: quem sofre mais com isso? O jovem que 
vai ter dificuldade na atuação, vai ter dificuldade em 
conquistar espaço e destaque.

Continuamos a ter distorções fortes no ensino 
superior em nosso País. A mercantilização do ensino, 
que aparece na forma do crescimento desordenado da 
quantidade de cursos e instituições, deve ser observa-
da por um acompanhamento cada vez mais criterioso, 
que leve em conta essa questão da qualidade e não 
da quantidade.

Não adianta termos oportunidade de ingresso 
nas universidades e não termos qualidade na saída 
dessas universidades – durante e principalmente na 
saída. Imagine o risco que está correndo um brasileiro 
que contrata, por exemplo, um profissional de saúde 
ou de engenharia recém-egresso de uma instituição 
que não consegue, por anos a fio, sair da faixa inferior 
dessa avaliação.

Em educação, assim como na saúde, Senador 
Acir, não podemos sacrificar qualidade para mostrar 
números bonitos nas estatísticas internacionais – que, 
aliás, são péssimas para o Brasil. O Brasil está bem 
atrás e não aparece entre as mais de cem universi-
dades avaliadas nos países emergentes. Isso é muito 
ruim. Também é ilusão acreditar que o mercado sozinho 
consegue separar o joio do trigo, os profissionais de 
boa formação daqueles que só têm um papel colorido, 
que dizem que em qualquer momento frequentaram 
o curso superior. 

A ação do MEC deve ser enérgica. Quem sabe 
não seria interessante uma agência – já que há tan-
tas agências no Brasil – para cuidar da qualidade da 
educação? O mais grave é saber que o estudante de 
recursos menores, egresso majoritariamente do ensino 
básico público, é a principal vítima.

Em relação ao meu Estado de Roraima, cabe aqui 
uma cobrança mais intensa por parte das autoridades 
federais, já que o investimento na educação também 
é constitucional, no sentido de melhorar a qualidade 

e a diversidade do ensino básico ofertado, responsa-
bilidade dos Estados e dos Municípios.

É um grande desafio dar educação de qualidade 
a um contingente populacional ainda marcado por mi-
grantes atraídos por trabalhos de baixa qualificação, 
como agropecuária e garimpo, e por forte presença de 
tradição indígena, que não valoriza necessariamente 
a educação formal. 

Estou falando do meu Estado, mas pode se aplicar 
a muitos Estados da Amazônia, como o seu.

Se não formos capazes, em nosso Estado, de 
fazer frente a esse desafio, não vamos aproveitar a 
situação privilegiada que temos hoje em relação a va-
gas gratuitas no ensino superior. As vagas nos cursos 
mais nobres das entidades públicas continuarão a be-
neficiar apenas estudantes de famílias de maior poder 
aquisitivo, que sequer, amanhã, fixarão residência no 
Estado depois de formados. 

Mais atenção à qualidade do ensino em nosso 
País, seja básico, seja superior, é uma tarefa da qual 
jamais poderíamos descuidar.

Senador Acir, quero somente fazer algumas con-
siderações finais. Sou professor concursado pela Uni-
versidade Federal de Roraima. Estou licenciado para 
exercer o mandato de Senador, sou médico de for-
mação. Duas coisas me preocupam. Eu sempre disse 
aos meus filhos que eles não pensassem em econo-
mizar com saúde, educação e alimentação. Agora, 
não viessem com preocupação de se vestirem bem 
ou de estarem bonitinhos, porque isso não levava nin-
guém para frente. E acho que é isto que toda a família 
brasileira quer: que o filho tenha educação, que filho 
tenha saúde, e, para ter saúde, precisa ter uma boa 
alimentação. Se o filho tiver saúde, boa alimentação, 
mas se não tiver boa educação, qual será o futuro 
desta geração que está hoje nos bancos escolares, 
tanto no ensino fundamental quanto no médio, e, pior, 
no ensino superior? Aí, realmente, é caso de ficarmos 
preocupadíssimos com esses jovens e com o futuro 
do nosso País, porque o futuro do nosso País está na 
mão desses jovens que estão nos bancos escolares 
das universidades.

Quero, portanto, deixar este registro e dizer mes-
mo que, se nós não cuidarmos da educação neste País 
como prioridade, junto com a saúde, a alimentação e 
a segurança – este País que, segundo o Presidente 
Obama, não é mais o País do futuro, mas do presente 
–, eu acho que o nosso futuro não terá muita vantagem 
em relação ao que somos hoje.

Não sou pessimista, pelo contrário, até como 
médico aprendi a não achar que alguém muito mal 
já está desenganado. Eu acho sempre que há, sim, 
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remédios, há, sim, procedimentos. E basta que o Go-
verno queira.

Tenho certeza de que a Presidente Dilma vai dar 
prioridade à educação neste País, como ela já frisou. 
Aliás, o primeiro pronunciamento que ela fez à Nação 
enfatizava a educação. 

Esse é o caminho. Nenhum país se ergueu ou se 
soergueu, como é o caso de tantos países que foram 
vítimas na segunda Guerra Mundial, sem investir pesa-
damente na educação, mas na educação de qualidade. 
Não adianta formar gente com má qualificação. 

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco/PDT 
– RO) – Nossos cumprimentos, Senador Mozarildo, 
pelo tema que traz hoje à tarde com relação à educa-
ção no nosso País. O PDT também tem uma grande 
preocupação com relação a esse tema e com o futuro 
do nosso País, através dos nossos jovens, que serão 
formados pela educação. 

Concedo a palavra, pela liderança do PSDB, ao 
Senador Mário Couto. 

V. Exª tem a palavra por cinco minutos e, com cer-
teza, mais alguns minutos de que V. Exª necessite para 
concluir o seu raciocínio, o seu pronunciamento. 

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA. Pela 
Liderança. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, inicialmente quero, com muito prazer, 
registrar a presença de dois nobres Vereadores da que-
rida cidade de Xinguara, no Estado do Pará, Vereador 
Alessandro Arraes e o Pastor Rogério, que estão aqui 
nas galerias assistindo a esta sessão, nesta tarde.

Prezados Vereadores, saibam da satisfação minha 
de ter V. Exªs aqui, nesta tarde, porque, Vereadores, 
vou tecer considerações sobre um tema que se refere 
aos prefeitos do interior. Pode ser que a Nação brasi-
leira ou alguns brasileiros e brasileiras perguntem por 
que este Senador cita um tema de pouca abordagem, 
um tema pequeno. Não podia mais, Nação brasileira, 
esperar para falar deste assunto.

Falo, desta tribuna, com muita convicção. Falo 
depois de militância de 20 anos percorrendo os inte-
riores do meu Estado, militando na política do Pará. 
Falo depois de um amplo conhecimento e amizades 
que tenho com muitos prefeitos. Mas é preciso se 
alertar, até mesmo porque este Senado estuda uma 
proposta que todos nós esperamos, Mozarildo, que é 
a reforma política.

Neste Brasil, Presidente, há prefeitos sérios, pre-
feitos dignos, prefeitos que sabem tratar a população 
com dignidade! Mas há prefeitos corruptos, safados, 
desonestos e até prefeitos violentos. 

É preciso que a Nação brasileira tome conheci-
mento de fatos. É preciso que o político Senador da 
República não tenha receio, absolutamente, de nada, 

para que aqui, nesta tribuna, faça o papel do parla-
mentar escolhido pelo seu povo, a quem está repre-
sentando. 

É preciso, Presidente, que se tome conhecimento 
dos fatos, mas que se traga a esta tribuna, que se alerte 
o Ministério Público, que se alerte a Justiça brasileira, 
que se alerte a Polícia Federal, que se alerte a Pro-
curadoria-Geral da Nação, para que fatos como estes 
que trago nesta tarde não se repitam neste País.

Prefeitos que às vezes, Vereadores, V. Exªs que 
me assistem nesta tarde, compram vereadores para 
que possam fazer o que quiserem nas suas cidades. 
Vereadores submissos a prefeitos. Lógico, tem verea-
dores, na sua maioria, que são dignos e é uma classe 
que respeito muito. Mas tem uma minoria que fica pe-
gando dinheiro semanal, mensal, dos Prefeitos para 
virarem vaca de presépio e dizerem sim a tudo que o 
prefeito quer. E aí o prefeito fica plenamente com toda 
a autoridade para fazer o que quer no Município e vira 
um ditadorzinho, quando, neste mundo a preocupação 
está em terminar a ditadura. 

Temos que mencionar isso nesta tribuna, temos 
que falar, nesta tribuna, que tem prefeitinhos no interior 
servindo de ditadores. 

Conheço um caso, e não tenho absolutamente 
nenhum receio de falar, de citar nomes. Absolutamente 
nenhum receio. Tem um caso em Salinas, cidade pro-
pícia para o turismo, cidade maravilhosa, cidade que 
tem a única praia do Brasil, oxalá do mundo, em que 
você, Presidente, pode entrar no seu carro e ser ser-
vido próximo à maré. Esta cidade linda e maravilhosa 
tem um Prefeito que tomou conta da metade dos Ve-
readores e lá tenta fazer o que quer. Conheço outro 
Prefeito, o da cidade de Salvaterra, onde nasci, que 
também pratica o ato de ditadorzinho.

Sei que o meu tempo é curto. Eu teria tantas 
coisas para falar dessas duas autoridades, mas que-
ro aqui mostrar o absurdo do absurdo, a estupidez, a 
ignorância, a violência, tudo coberto pela corrupção 
daquele Prefeito chamado Juca, Prefeito da minha 
terra querida. Vendi até minha casa, mudei-me de lá. 
Eu não quis mais ficar lá naquela cidade maravilhosa, 
por quem sou apaixonado, em função do que pratica o 
Prefeito naquela terra. Triste Salvaterra hoje! Aqui está 
a foto, TV Senado. Aproxime bem esta foto. É preciso 
que se tome providências.

(Interrupção do som.)

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA) ‑ É 
preciso que se busque providências. Este rapaz, que 
está paraplégico, sentado nesta cadeira, Senhores e 
Senhoras que me assistem nesta tarde, este rapaz de 
mais ou menos 24 anos de idade percebeu que, em 
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véspera de eleição, o Prefeito Juca, da cidade de Sal-
vaterra, na Ilha de Marajó, distribuía materiais. E ele foi 
lá ver se era verdade a distribuição de materiais para 
se transformar em votos. Entrou na fila. Ao perceber 
que muitos tomavam a sua frente, ele foi reclamar ao 
Prefeito. O que aconteceu, Nação? Foi isso aqui.

(Interrupção do som.)

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA) – Ele 
foi barbaramente espancado, pisoteado pelos parentes 
do Prefeito, por aqueles que recebem mensalmente, 
por aqueles para quem o Prefeito fez casa, por aque-
les a quem o Prefeito beneficiou, por aqueles que são 
chamados vaquinhas de presépio, pois o que o Prefeito 
manda eles fazem. Acabaram com a vida deste rapaz 
de 24 anos. Pasmem, Senhoras e Senhores! Igual a 
esse Prefeito há muitos por aí, Prefeitos que tomam o 
poder para roubar o dinheiro público.

Esse rapaz, há poucos dias, faleceu por depres-
são. Falei com a família desse rapaz. Era um rapaz 
trabalhador, de uma família digna, que trabalhava 
para manter a sua família. E o que aconteceu com os 
parentes do Prefeito que fizeram isso a esse rapaz? 
Nada, Nação! Absolutamente nada!

O Ministério Público denunciou ao juiz da cidade 
de Salvaterra, juiz que se criou, que foi criança junto 
comigo, o Juiz Paulo Ernesto. Ô Paulo Ernesto, meu 
companheiro e meu amigo, faça uma idéia, Paulo: se 
essa situação aqui, meu querido juiz, fosse com um 
irmão seu, fosse com um parente seu, o que V. Exª 
faria? Tenho certeza de que, com a oficialização do 
Ministério Público, Sr. Juiz, amigo de infância deste 
Senador, já teria mandado colocar na cadeia. Mas 
como é um pobre coitado, como V. Exª está atendendo 
a algum pedido desse Prefeito sem-vergonha, V. Exª 
ainda não colocou na cadeia aqueles que torturaram 
este rapaz.

Faça-o, Dr. Paulo Ernesto, tome providências, se-
não, sem ameaças, mas com coragem, sem covardia, 
eu vou denunciar ao Conselho Nacional de Justiça. Eu 
vou pessoalmente ao...

(Interrupção do som.)

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA) – 
...Conselho Nacional de Justiça pedir providências para 
que V. Exª tome as providências que são necessárias 
para este caso – vou descer, Presidente – visível a olho 
nu, sem nenhuma invenção. Ah se fosse filho de um 
juiz! Ah se fosse filho de um político! O Prefeito estaria 
mal e seus familiares estariam presos.

Brasil, um dia tu terás uma justiça capaz de punir 
aqueles que merecem.

Obrigado, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco/PDT 
– RO) – Concedo a palavra ao nobre Senador...

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco/PDT – 
RO) – Pois não, pela ordem, Senador Pedro Simon.

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Embora eu não seja 
do PT nem da intimidade da direção do PMDB, é com 
muita alegria que comunico à Casa que a Presidente 
Dilma vetou o artigo da Medida Provisória da chamada 
Lei Olímpica, que nós todos, todo o Congresso fez um 
apelo no sentido de que não valesse aquela prorroga-
ção dos espaços nos aeroportos.

Foi uma medida que até agora ninguém sabe 
quem colocou lá na Câmara e que, chegando aqui, 
houve uma unanimidade de que não poderia ser, mas 
que, se nós emendássemos, voltaria para a Câmara e, 
consequentemente, cairia a Medida Provisória, e toda 
a Casa votou na certeza de que ela vetaria.

Lembro-me de que, da tribuna, alguém me per-
guntou: – Mas o senhor vai votar? Eu disse: – Vou votar, 
porque confio na Presidenta. – E se ela não vetar? Eu 
disse: – Eu tenho certeza que ela veta – Por que você 
tem certeza que ela veta? – Porque eu a conheço. Se 
ela não vetar, não é aquela que eu conheço.

E é com muita alegria, com muita satisfação, fico 
feliz de anunciar que foi vetado.

O SR. CIRO NOGUEIRA (Bloco/PP – PI) – Sr. 
Presidente, para inscrição de comunicação urgente.

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco/PDT – 
RO) – V. Exª está inscrito, Senador Ciro Nogueira.

Concedo a palavra ao Senador Pedro Simon, do 
PMDB do Rio Grande do Sul, pela ordem de inscrição. 
Na sequência, pela Liderança do Bloco de apoio ao 
Governo, Senador Delcídio Amaral.

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Querido Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, eu 
volto a esta tribuna para tratar de um assunto da maior 
importância, matéria que será decidida amanhã no 
Supremo Tribunal Federal.

A Nação toda viveu um fato importante, que foi 
a célebre questão do Ficha Suja, sobre o qual houve 
um debate nacional e uma lei com 1,5 milhão de as-
sinaturas iniciais. Posteriormente, hoje, mais não sei 
quantos milhões de assinaturas se somaram àquelas 
iniciais, dando um número impressionante, jamais vis-
to, de solidariedade a essa lei. À frente das entidades 
que coordenaram essa campanha, estavam a OAB, a 
CNBB e muitas outras. Um sem-número de entidades 
empolgaram o País, fizeram debate de Norte a Sul; as 
universidades estiveram presentes e fizeram chegar 
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ao Congresso Nacional, como previsto na constitui-
ção da Constituinte que o povo pode ser autor de lei 
e apresentá-la à votação do Congresso.

Há muito tempo, Sr. Presidente, vem-se discu-
tindo a questão da ética na política; há muito tempo, 
vem-se debatendo essa matéria, com ideias, projetos, 
sugestões, propostas... mas tem sido muito difícil a sua 
implantação, por uma série de razões.

Provavelmente nós, Parlamentares, sejamos cul-
pados de muitas delas; outros segmentos... eu diria 
até que, talvez, outros Poderes tenham sua parcela 
de culpa.

Essa lei veio num momento exato e teve uma re-
percussão excepcionalmente positiva. Ninguém dava 
dois centavos pela sua aprovação. “Vai cair na Câ-
mara.” “Se não cair na Câmara, será aprovada de tal 
maneira que virará inócua.” “Se chega no Senado, 
haverá emendas no Senado e voltará para a Câmara 
e passará o tempo.”

Ação da sociedade. Reparem, essa é uma ban-
deira pela qual sou apaixonado. Para agir no Brasil, 
perante o Congresso, perante o Supremo, perante o 
Executivo tem que ter a pressão da sociedade. Foi as-
sim ao longo da história e, ultimamente, foi assim na 
derrubada da ditadura, foi assim nas Diretas Já.

E, nesse momento, pela ética na política, foi assim. 
O povo conseguiu o que parecia impossível. A Câmara 
votou por imensa maioria, por imensa maioria, e che-
gou aqui à Casa um projeto dessa importância.

Havia várias propostas, várias ideias, várias te-
ses diferenciadas. Eu mesmo tinha o meu projeto, um 
deles até aprovado pelo Senado e que estava lá na 
Câmara, nas gavetas da Câmara, há sei lá quanto 
tempo. E foi apresentado um sem-número de emen-
das ao projeto.

A Srª Marinor Brito (PSOL – PA) – Um apar-
te?

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – Mas, 
daqui, fez-se um apelo: se nós emendássemos aquele 
projeto, voltaria para a Câmara e ficaria na gaveta da 
Câmara, porque não havia mais tempo hábil para ele 
ser votado e aplicado na eleição que passou. Houve 
um acordo aqui, e, por unanimidade, todos os Sena-
dores retiraram as suas emendas, e, por unanimidade, 
o projeto foi aprovado.

Meus irmãos do Supremo, isso é muito importan-
te. Um projeto complexo, com diversas interpretações, 
foi aprovado pela unanimidade da Casa. Alguns, como 
eu, com ideias a mais, achando que o projeto tem que 
ser mais enérgico. Mas não era a hora. Ali era a hora 
de aprovar o projeto como veio, e foi aprovado por 
unanimidade como veio.

Muitos apostaram que o Presidente Lula vetaria. 
“Lula vai vetar. Por causa disso e daquilo, de interesse 
de A, B ou C, Lula vai vetar.” Lula não vetou. Aliás, co-
erente com o pensamento e com o respeito que tem 
à sociedade brasileira, Lula não vetou. Eu disse daqui 
que tinha convicção absoluta de que Lula não vetaria. 
Alguém com o passado e a biografia de Lula vetaria 
um projeto que nem esse, destinado a moralizar a vida 
pública? Lula não vetou.

Aplicada a lei, votada a lei, o efeito foi emocio-
nante. Os Partidos, a Justiça Eleitoral, o Presidente do 
Tribunal Superior Eleitoral já disseram que começou a 
surtir efeito nas convenções. Muita gente não foi can-
didata. Para evitar se comprometer, para evitar esse 
debate, para evitar colocar sua vida e sua biografia em 
risco, muitos preferiram não ser candidatos – no que, 
aliás, agiram muito bem.

Então, como diz o Presidente do Supremo, a 
lei já começou a surtir efeito na hora de os Partidos 
realizarem suas convenções para escolha de candi-
dato. Muitos retiraram seu nome. De outros, o Partido 
retirou o nome. Queria ser candidato, mas o Partido 
disse não. “Esse é muito confuso. Vai dar muita com-
plicação. Não vamos botar.” E outros foram atingidos 
na aplicação da lei.

Pois não.
A Srª Marinor Brito (PSOL – PA) – Queria para-

benizar V. Exª, Senador Pedro Simon, pelo pronuncia-
mento, não só por isso, mas sobretudo pela militância 
que V. Exª exerceu durante esse período em que acom-
panhou, por quase quatro anos, o debate na socieda-
de civil sobre a importância da participação direta do 
povo nos rumos e nas decisões das leis brasileiras. 
No momento em que o Congresso Nacional, enfim, 
assume a responsabilidade de enfrentar o debate so-
bre a reforma política, o povo brasileiro tratou de uma 
parte da pauta da reforma eleitoral, que resultou em 
mais de 1,6 milhão de assinaturas e debates em todo o 
território nacional sobre a importância da moralização 
do processo eleitoral, da exclusão da possibilidade de 
os candidatos envolvidos com a corrupção eleitoral, 
com a corrupção no País, com o mau uso do dinheiro 
público, que tem se utilizado historicamente do abuso 
do poder econômico e até do uso das máquinas pú-
blicas por meio dos Governos municipais, estaduais e 
federais, ficarem fora do cenário político. Como V. Exª 
disse, o processo, por si só, já trouxe conseqüências 
positivas para a política brasileira. Cerca de 70% dos 
candidatos que, na condição ou não de liberação dos 
TREs ou de terem chegado os seus julgamentos até 
o Tribunal Superior Eleitoral, já foram eliminados pelo 
voto do povo brasileiro. Menos de 30% deles, Sena-
dor Pedro Simon, conseguiram ultrapassar e manter, 
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digamos assim, a possibilidade de ainda pleitearem 
junto à Justiça brasileira o retorno ao cenário político 
a partir do processo eleitoral. Então, parabenizo V. Exª 
e agradeço todo o empenho, em nome do povo brasi-
leiro, em nome do povo do Pará, que V. Exª e muitos 
outros Parlamentares tiveram aqui na defesa da Lei 
do Ficha Limpa.

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – 
Muito obrigado.

O Brasil passou a viver um novo momento. Os 
Partidos políticos, a começar pelo meu, estão orientan-
do e debatendo a matéria, a necessidade da seleção 
de candidatos que tenham realmente ficha limpa.

Outro dia, saiu no jornal que a Presidente Dilma 
orientou os dirigentes partidários que indicam nomes 
para o seu Governo, que esses indicados devem ter 
ficha limpa, que têm que ter a competência para o car-
go e vida ilibada para a instituição. Até lá, no Poder 
Executivo, essa lei surtiu efeito, o que é racional. Como 
é que o Presidente da República nomeia o fulano e, 
nomeado o fulano, vai ver...

Lembro-me de um equivoco que nós do Governo 
Itamar cometemos. Indicamos uma senhora com uma 
bela biografia para Ministra de Transportes do Rio de 
Janeiro. Quando fomos ver, essa senhora era esposa 
do advogado encarregado da empresa da ponte Rio-
Niterói. O Presidente Itamar a demitiu na mesma hora; 
demitiu-a na mesma hora. Lembro-me de que discuti-
mos naquela época: “É, temos que ver antes, porque, 
se soubéssemos antes, já não a teríamos nomeado”.

A lei foi complicada no Supremo Tribunal: 5 a 5. 
Qual foi a decisão? Empatou. O Presidente do Supremo 
pôs em votação, e passou a valer a decisão do Tribu-
nal Superior Eleitoral. A decisão do Tribunal Superior 
Eleitoral, que tinha sido amplamente favorável a que a 
lei se aplicasse, sempre foi aceita pelo Supremo. Quer 
dizer que a Lei da Ficha Limpa foi aprovada.

Amanhã é um dia muito importante. Eu, há mui-
to tempo, não ficava entusiasmado como fiquei com o 
Ministro Luiz Fux. O Ministro Luiz Fux fez uma apre-
sentação, uma exposição da sua vida realmente sen-
sacional: primeiro no concurso para juiz, primeiro para 
uma faculdade, primeiro lugar em todos os lugares 
onde esteve. Em 35 anos de magistratura, uma vida 
irreparável, obras publicadas. Aqui no Senado, ele foi 
o grande coordenador do processo que fizemos na 
mudança do processo. Emocionante a história, a vida, 
a biografia de S. Exª.

(O Sr. Presidente faz soar a campanhia.)

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – 
Peço tolerância, Sr. Presidente, não por mim, mas pela 
importância do assunto. Obrigado.

Foi unanimidade. Aplaudido de pé – coisa que, 
nos meus 30 anos de Senado, eu nunca tinha visto –, 
aplaudido de pé na comissão por unanimidade. Daquele 
momento até agora, as declarações de S. Exª são ex-
cepcionais, positivas, concretas, firmes. Amanhã haverá 
uma votação, e o Brasil inteiro olha para S. Exª.

Na minha vida de cinquenta e tantos anos de ad-
vogado, eu não me lembro de olhar para o Supremo e 
esperar uma decisão que esteja toda voltada à figura 
de um Ministro, o mais jovem, o último que chegou lá. 
Deu empate, e ele vai decidir.

Agora, reparem: cinco a cinco. Está lá, no Re-
gimento, que, no empate, vale a decisão do Tribunal 
Superior Eleitoral. Foi posta em votação essa matéria. 
E o Supremo decidiu que vale a decisão do Tribunal 
Superior Eleitoral. A matéria foi julgada. A matéria foi 
decidida.

O que nós vamos ver amanhã é a importância 
de que a lei, a aplicação da Lei da Ficha Limpa deve 
observar a segurança jurídica. Ou seja, o que já foi de-
cidido pelo Supremo Tribunal Federal já foi decidido. E 
essa matéria já foi decidida. As decisões judiciais pre-
cisam ser revestidas de segurança jurídica. A seguran-
ça jurídica, muitas vezes, é superior até a dogmática 
jurídica. Se o Supremo Tribunal mudar o seu enten-
dimento sobre a aplicação dessa lei, estará gerando 
uma enorme insegurança jurídica. Semana que vem, 
outro Ministro pode se aposentar, pode adoecer, pode 
renunciar, pode morrer. Novo Ministro, nova decisão. 
Até onde iremos? Até onde iremos? 

Olha, com toda sinceridade, é no momento da 
aplicação da lei que ela tem que produzir os seus 
efeitos. E isso não é retroatividade. Toda lei que prevê 
hipótese de inelegibilidade o faz com relação a fatos 
que já ocorreram: parentes, nepotismo, não poder ser 
reeleito, já ter sido condenado. Segurança jurídica é 
fundamental.

O Supremo já julgou. A lei já foi aplicada. O Su-
premo já decidiu. Mudou o Ministro, entra um novo 
Ministro, muda tudo? Daqui a dois meses, entra novo 
Ministro, e muda tudo? Onde é que está a segurança 
jurídica?

O Ministro Fux, na hora de votar amanhã, pode 
até dizer, pode até dizer – estou falando em tese... Não 
me passa pela cabeça se é esta, não tenho a mínima 
ideia de qual é o pensamento de S. Exª... Mas ele pode 
dizer, o Ministro Fux: “eu, pessoalmente, Ministro Fux, 
tenho um pensamento assim”.

Mas essa lei já foi julgada, já está sendo aplicada. 
Não é hora de mudar!

Algumas manifestações, na hora da votação des-
sa lei, fizeram algumas referências a esta Casa que nós 
não merecemos. Nós merecemos muitas referências 
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más, porque nem sempre temos coragem de votar o 
que deve ser votado. Além da fidelidade partidária...

(Interrupção do som.)

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – Que-
rem votar uma janela, para deixar aberta a hipótese de 
pular de partido para partido, a cada fim de eleição.

É muito difícil nós conseguirmos mudar as leis 
para trazer ética para a política. Essa foi uma.

Dizer, como alguém falou, que esta lei foi votada 
em retrato com relação a “a”, com relação a “b” é uma 
maldade que esta Casa não merece. Foi aprovada por 
unanimidade. A repercussão foi positiva em todos os 
segmentos da sociedade brasileira.

Olha, o que pensa a sociedade brasileira hoje é 
que ética não se mistura com política, que em política 
vale tudo. O nosso conceito, na última pesquisa que 
fizeram, nós só não estamos abaixo dos vendedores 
de droga. Tudo está acima de nós: polícia, brigada, 
empresário, indústria, comércio. Tudo o que se pode 
imaginar está acima do Congresso Nacional.

Se essa lei cair amanhã, vai ser uma catástrofe.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – 
Vai ser um mar de água gelada na sociedade, depois 
de a coisa já ter sido aplicada. As tristezas, as coisas 
que tinham que acontecer já aconteceram. Voltar tudo 
atrás?

A resposta da sociedade é: “Realmente, não vale 
a pena”. Eu vi inclusive o Presidente do Supremo, figura 
da mais alta respeitabilidade, dizer que o Ministro do 
Supremo deve votar com a sua consciência, que não 
se deve dobrar à pressão de ninguém...

(Interrupção do som.)

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – 
Nem da sociedade, nem de quem quer que seja. Tem 
razão S. Exª.

Ai de nós querermos influenciar ou pressionar a 
cabeça de um juiz. O Ministro do Supremo deve votar 
com o seu sentimento, com a sua inteligência, com a 
sua capacidade, com a honorabilidade.

Mas deem uma olhadinha para a sociedade bra-
sileira. A sociedade brasileira, coitada, não está pres-
sionando ninguém. O que ela está é com uma expec-
tativa imensa: se as coisas começaram a mudar, se 
estamos caminhando rumo a uma reforma, ou se é 
estaca zero.

Esta Casa tem uma Comissão de Reforma Polí-
tica que, surpreendentemente, está trabalhando nes-
te momento ou está reunida para discutir. A Câmara, 
outra. E parece que aquilo que a gente sempre diz, 
que reforma política ou se faz no primeiro semestre 

do primeiro ano do mandato ou não se faz mais, está 
acontecendo. E há realmente a disposição de se votar 
agora a reforma política, aqui e na Câmara.

Se vier uma paulada que nem esta... Terminou? 
Aí vamos votar. A reforma política vai incluir a janelinha 
para trocar de partido. A reforma política vai introduzir 
o voto majoritário para tudo, sei eu lá mais o quê. Sei 
eu lá mais quanta coisa pode acontecer.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – Meu 
ilustre Ministro, Exª Luiz Fux, emocionei-me quando a 
imprensa perguntou a V. Exª como se sentia na respon-
sabilidade de votar esta matéria. E V. Exª respondeu: 
“Tranquilo, não tenho nenhum problema, sou juiz há 35 
anos e estou acostumado; é só o tribunal me dar com 
antecedência mínima a data, e eu estou pronto”.

Eu sei que S. Exª estará pronto amanhã para 
dar o seu voto. Eu peço a Deus, ao meu Deus e ao 
Deus do Ministro Fux, que com a beleza d’alma ele 
fez questão de...

(Interrupção do som)

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – ...re-
verenciar no seu pronunciamento na Comissão, que 
o inspire para que lhe dê a serenidade, para que lhe 
dê a paz, para que lhe dê a capacidade de escolher o 
melhor para o Brasil, para a sociedade brasileira.

Deus queira que amanhã seja um dia não de 
festa, Sr. Presidente ‑ ninguém pode ficar feliz quando 
sabe que uma das partes haverá de perder ‑, mas um 
dia de confirmação de uma abertura de que podemos 
chegar lá: podemos crescer, desenvolver, avançar, 
economia de primeiro mundo, terminar com a fome, 
terminar com a miséria...

(Interrupção do som.)

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – ...se 
nós não tivermos seriedade, se não tivermos princípios 
(fora do microfone), se não tivermos normas de con-
duta – nós, em nível pessoal, e a nossa sociedade –, 
nós nunca chegaremos lá. Amanhã talvez seja o dia, 
tão importante quanto aquele dia em que nós votamos 
aqui no Senado – e está provado como foi importante. 
Amanhã, com a decisão do Supremo, pode ser a con-
solidação daquele dia, a continuação de que haveremos 
de chegar lá, na busca do bem comum.

Muito obrigado pela gentileza e tolerância de V. 
Exª, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco/PDT – 
RO) – V. Exª traz um tema muito importante para esta 
Casa nesta tarde de hoje, Senador Pedro Simon.

A SRA. MARINOR BRITO (PSOL – PA) – Pela 
ordem, Sr. Presidente. Eu queria pedir a inscrição...
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O SR. PAULO DAVIM (Bloco/PV – RN) – Sr. 
Presidente...

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco/PDT 
– RO) – Senador Anibal com a palavra.

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC. Sem revi-
são do orador.) – Sr. Presidente, peço minha inscrição 
para uma comunicação inadiável, Sr. Presidente.

A SRA. MARINOR BRITO (PSOL – PA) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco/PDT 
– RO) – Pois não, Senadora.

A SRA. MARINOR BRITO (PSOL – PA. Pela or-
dem. Sem revisão da oradora.) – Peço a minha inscri-
ção pela Liderança do PSOL.

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco/PDT 
– RO) – Pois não. A senhora está inscrita.

O SR. PAULO DAVIM (Bloco/PV – RN) – Sr. Pre-
sidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco/PDT 
– RO) – Pois não, Senador.

O SR. PAULO DAVIM (Bloco/PV – RN. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Quero solicitar minha 
inscrição no horário de lideranças.

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco/PDT 
– RO) – V. Exª está inscrito.

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC) – Sr. Pre-
sidente, eu gostaria de confirmar minha inscrição para 
uma comunicação.

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco/PDT 
– RO) – V. Exª também está inscrito, Senador.

Com a palavra, pela Liderança do Bloco de Apoio 
ao Governo, Senador Delcídio do Amaral, do PT do 
Mato Grosso do Sul. 

O SR. DELCÍDIO DO AMARAL (Bloco/PT – MS. 
Pela Liderança. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, venho aqui a 
esta tribuna, normalmente, quando trato de temas lá 
do Estado. Eu normalmente me inscrevo e não uso 
esse expediente de falar pela Liderança do Governo, 
mas eu não podia deixar de vir aqui, Sr. Presidente, 
para registrar a nossa preocupação, a preocupação de 
toda a bancada de Mato Grosso do Sul – da Senadora 
Marisa, do Senador Moka, dos Deputados Federais do 
Estado – com relação às dificuldades por que passa o 
nosso Estado, às dificuldades que, lamentavelmente, 
a nossa gente, o nosso povo enfrenta.

Nós tivemos, nas últimas três semanas, chuvas 
intensas que se abateram sobre o nosso Estado, chuvas 
que prejudicaram muito o dia a dia dos cidadãos, das 
cidadãs sul-mato-grossenses. Muitas cidades foram 
atingidas. Não vou citar aqui todas, mas eu não podia 
deixar de registrar Aquidauana, uma cidade que sofreu 
intensamente; Anastácio; a minha cidade de Corumbá; 

a cidade de Miranda. Muitos Municípios sofreram bas-
tante com as chuvas torrenciais que caíram no nosso 
Estado. E é importante registrar, Sr. Presidente, que 
foram chuvas tranquilas, chuvas sem trovoadas, chuvas 
sem raio, mas chuva permanente. E o dia das cidades 
foi bastante prejudicado.

Com a atuação da bancada, com a atuação do 
Governo do Estado, nós conseguimos, minimamente, 
dar condições para aquelas pessoas que ficaram desa-
brigadas, viabilizando cestas básicas, colchões, todos 
os procedimentos que, lamentavelmente, em uma situ-
ação como essa, nós efetivamente precisamos adotar 
para, pelo menos, mitigar o sofrimento do nosso povo, 
da nossa gente, da população desses Municípios.

Hoje, citei alguns, mas são quase 18 Municípios 
que ficaram prejudicados com essas chuvas. 

A Presidenta Dilma mandou o Ministro da In-
tegração, Fernando Bezerra, a Mato Grosso do Sul, 
como fez também em outros Estados, mostrando a 
sensibilidade que ela tem com relação ao drama que 
enfrentamos; e o Ministro se comprometeu. Foram 
solicitados pelo Governador André R$110 milhões 
para ressarcir os prejuízos, para as estradas, para o 
escoamento da safra e, principalmente, para a infra-
estrutura urbana dos Municípios – ou seja, aquilo que 
precisávamos investir não para fazer uma meia-sola, 
mas em obras perenes, que, consequentemente, vão 
impedir a repetição desses tristes acontecimentos nos 
próximos anos.

Houve empenho do Ministro da Integração de de-
positar segunda-feira R$5 milhões. Foi feito empenho 
no Orçamento; não foi liberado o financeiro, pelo me-
nos até ontem, em razão das informações que recebi 
do Governo do Estado. E nós, evidentemente, vamos 
insistir não só com o Ministro da Integração, mas com 
os demais Ministros, porque, em Mato Grosso do Sul, 
a população está sofrendo e, ao mesmo tempo, os 
produtores rurais passam por dificuldades. 

Teríamos neste ano, talvez, a maior produção 
agrícola de todos os tempos. E essa chuva, Senador 
Mozarildo, nos prejudicou. Vamos ter uma perda de 
mais de R$1,5 bilhão em razão da frustração de sa-
fra e de Municípios e produtores rurais que sofreram 
com isso. Alguns produtores chegaram a perder 70% 
da safra. 

Portanto, meu caro Presidente, Senador Acir 
Gurgacz, vamos continuar trabalhando intensamente 
para liberar esses recursos. 

Hoje estive com o Presidente do Banco Central, 
com a Diretoria do Banco Central. Estaremos, também 
hoje, com o Tesouro Nacional, no sentido de aprovar, 
na reunião do Conselho Monetário Nacional, uma re-
solução, Sr. Presidente, com o intuito de garantir um 



Março de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feria 23  07697 

tratamento adequado pelo Banco do Brasil no sentido 
de buscar uma solução para os financiamentos obtidos 
pelos nossos produtores e olhando também a safra 
futura, a safra do ano que vem.

Portanto, é absolutamente fundamental. E nós 
precisamos contar com o apoio do Banco do Brasil, 
que já se antecipou e disse que, independentemente 
de resolução, vai se fazer presente e discutir com os 
produtores rurais para encontrarmos uma solução. 

Sr. Presidente, não posso deixar de registrar aqui, 
como corumbaense, pantaneiro, agora um novo sofri-
mento que toma conta do nosso Estado. A região do 
Pantanal sofre muito. Sofre com a chuva, sofre com as 
enchentes. É o rio Miranda, é o rio Negro, é o Tucavaca, 
na Bolívia, que vai desaguar também no Pantanal.

E hoje a situação é crítica. Os pecuaristas estão, a 
ferro e a fogo, trabalhando 24 horas por dia para retirar 
o seu rebanho, para retirar aquelas vacas que estão 
com bezerros, o gado mais fraco, tentando preservar o 
gado solteiro lá nas imediações de suas propriedades, 
onde é possível fazer isso. E é um verdadeiro drama. 
Quem vive no Pantanal sabe o que estou dizendo.

E o pior, Sr. Presidente: não é só o momento atual; 
as enchentes que naturalmente chegam ao Pantanal 
não chegaram ainda ao nosso Estado. Portanto, V. Exª 
imagine o que vem por aí. 

A Embrapa, em um pequeno levantamento na re-
gião do Pantanal, já definiu, em um primeiro momento, 
prejuízo de quase R$200 milhões para a pecuária da-
quela região. E como V. Exª, Sr. Presidente, sabe – é 
de um Estado onde a pecuária também é forte –, nós 
temos o maior número de cabeças do País, mais de 
23 milhões de cabeças, muito colado em Mato Gros-
so também, que tem sofrido, especialmente na região 
do Pantanal. E nós vamos ter de tomar providências, 
como estamos tomando providências já em função do 
que aconteceu com os outros produtores, os produto-
res de grãos no nosso Estado. 

A bancada está unida, vai trabalhar intensamente, 
o Governo do Estado também. Não há política, não há 
enfrentamento. Se existem divergências, em razão de 
eleições e outras coisas, isso não interessa. Nós temos 
agora de olhar o Estado e buscar, de alguma maneira, 
atender a essas pessoas que foram tão prejudicadas; 
pessoas simples, pessoas comuns, pessoas da comu-
nidade, dos Municípios, produtores, pecuaristas. 

Sr. Presidente, além das providências sob o ponto 
de vista financeiro, que acabei de citar aqui – a Re-
solução do Banco Central, do Banco do Brasil, dos 
entendimentos com o Ministério da Fazenda –, temos 
de pedir ao Exército brasileiro. Nós estamos perdendo 
pontes, não conseguimos mais atravessar em vários 
lugares do Pantanal. O Exército brasileiro tem um bata-

lhão de engenharia lá em Aquidauana; que nos ajude, 
fazendo aquelas pontes utilizadas em campanhas mi-
litares, para nos ajudar, para que tenhamos condição 
de fazer alguma coisa para tentar diminuir o sofrimento 
de todos nós pantaneiros. E o Exército brasileiro, pelo 
espírito que tem de Brasil, de ajudar, de colaborar, de 
trabalhar conosco, eu espero que o Exército seja mo-
bilizado para nos auxiliar nesses desafios.

A situação é crítica, Sr. Presidente. 
Eu não poderia deixar de registrar o momento que 

estamos passando, especialmente por ter nascido no 
Pantanal, por ser de Corumbá, uma das cidades mais 
importantes, talvez a cidade mais importante de toda 
aquela região. E, sem dúvida nenhuma, como coorde-
nador da bancada de Mato Grosso do Sul, registro aqui 
o nosso esforço para tentar suplantar essas dificulda-
des, que não são pequenas e exigem de todos nós a 
união, a determinação e o entendimento, por parte do 
Governo Federal, de que é necessário estender a mão. 
O Governo Federal precisa ser generoso. Nós estamos 
precisando do Governo Federal para fazer frente a es-
sas dificuldades que, lamentavelmente, Mato Grosso 
do Sul enfrenta.

Sr. Presidente, nós queremos simplesmente bus-
car alternativas que evitem esses tristes acontecimen-
tos. Temos que buscar alternativas que deem condi-
ções aos pecuaristas, aos produtores de grãos para 
que efetivamente continuem trabalhando pelo desen-
volvimento do Brasil, pelo desenvolvimento de Mato 
Grosso do Sul, representando o nosso Estado como 
um dos Estados de maior perspectiva sob o ponto de 
vista de agronegócio. E, ao mesmo tempo, insistindo 
para que o Ministério da Fazenda, para que os Minis-
térios envolvidos, principalmente o da Integração, a 
Presidenta Dilma e o Banco Central, por meio da sua 
resolução, ajudem-nos.

O assunto é grave e, evidentemente, o Brasil 
vai sofrer com isso também, até pelo que representa 
Mato Grosso do Sul na agricultura, na pecuária e na 
economia brasileira.

Muito obrigado, Sr. Presidente, pela paciência, 
pela tolerância, mas eu não podia deixar de fazer esse 
registro e mostrar para o meu povo, para a minha gen-
te o nosso empenho para garantir dias melhores para 
Mato Grosso do Sul, especialmente para a minha re-
gião, o Pantanal.

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco/PDT 
– RO) – Nossos cumprimentos, Senador Delcídio do 
Amaral, pelo tema da mais alta importância que é a 
produção agrícola e pecuária, que hoje está sendo 
afetada pelas chuvas, não só em Mato Grosso do Sul, 
mas também em grande parte do País.
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Esperamos que o Governo Federal tenha a sen-
sibilidade – e eu tenho certeza de que a terá –, para 
ajudar a manter pelo menos a produção brasileira 
neste ano de 2011.

Concedo a palavra ao nobre Senador Eduardo Su-
plicy, por permuta com o Senador Wilson Santiago.

Eduardo Suplicy, do PT do Estado de São Paulo, 
tem a palavra por dez minutos.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, eu gostaria, em primeiro lugar, de prestar 
uma homenagem aos que estão sendo atendidos no 
Hospital Sarah Kubitschek, pessoas com necessida-
des especiais de alguma forma e que nos visitam hoje 
aqui. Estão na tribuna de honra do Senado a Sthefany, 
o Cleosir, o Ricardo, o José Furtado, o Yugo, o Ramí-
res, o Lucas. Sejam muito bem-vindos aqui com suas 
acompanhantes.

Queremos, mais uma vez, cumprimentar os es-
forços e o trabalho extraordinário do Hospital Sarah 
Kubitschek por sempre procurar dar oportunidades 
às pessoas que precisam, de alguma maneira, ter a 
oportunidade de se desenvolver da melhor maneira 
possível.

Sr. Presidente, ontem tive a oportunidade de estar 
presente quando a comunidade árabe, no Clube Monte 
Líbano, homenageou e agradeceu ao Presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva seu empenho em aproximar o Bra-
sil de todos os países árabes e dos povos árabes. O 
Presidente Lula ficou muito emocionado com tantos 
agradecimentos e enaltecimentos que as pessoas da 
comunidade ali lhe transmitiram. Estava inteiramente 
lotado o Clube Monte Líbano.

E eu que já havia testemunhado, no ano passado, 
quando o Presidente Lula dizia a eles como no Brasil 
pessoas de todas as origens e raças conseguem dar-se 
bem, colaborar, e como nós podemos potencialmen-
te colaborar para que haja paz em todas as partes do 
mundo, inclusive no Oriente Médio, por exemplo, entre 
Israel e Palestina.

O Presidente Lula ressaltou, naquela ocasião, 
que, quando ia ao Hospital Albert Einstein, encontrava 
médicos judeus colaborando com médicos de origem 
árabe, da palestina.

E quando ia ao Hospital Sírio Libanês, também 
os médicos de origem sírio-libanesa, árabe, palestina 
colaboravam com aqueles de origem israelita ou de 
origem judia. Por toda parte, nas universidades, na 
indústria, no comércio, nas atividades artísticas e cul-
turais, nós aqui, no Brasil, em todas as nossas cidades 
e no campo, observamos essa cooperação.

Então, quando surgem conflitos entre a Palestina 
e Israel ou, agora, no seio do mundo árabe, em países 

onde os povos clamam por democracia, também nós 
nos preocupamos.

Ontem, o Governo brasileiro, o Itamaraty divul-
gou uma nota, que considero muito positiva, sobre a 
situação na Líbia:

Ao lamentar a perda de vidas decorrente 
do conflito no país, o Governo brasileiro ma-
nifesta expectativa de que seja implementado 
um cessar-fogo efetivo no mais breve prazo 
possível, capaz de garantir a proteção da po-
pulação civil e criar condições para o encami-
nhamento da crise pelo diálogo.

O Brasil reitera sua solidariedade com o 
povo líbio na busca de uma maior participação 
na definição do futuro político do país, em am-
biente de proteção dos direitos humanos.

O Governo brasileiro reafirma seu apoio 
aos esforços do Enviado Especial do Secre-
tário-Geral da ONU para a Líbia, Abdelilah al 
Khatib, e do Comitê ad hoc do Alto Nível es-
tabelecido pela União Africana na busca de 
solução negociada e duradoura para a crise.

Acho muito importante essa manifestação do 
Governo brasileiro e gostaria, inclusive, de propor que 
nós, Senadores, venhamos a apoiá-la.

Há pouco dialoguei com o Senador Rodrigo Rol-
lemberg. Pensamos a respeito e resolvemos aqui pro-
por um requerimento, que vou deixar aberto para to-
dos os Senadores que porventura queiram assinar 
conosco – o Senador Rodrigo Rollemberg e eu –, o 
qual poderá até ter aperfeiçoamentos e sugestões de 
outros Senadores.

Em princípio, terá a seguinte forma:

Requeremos, nos termos do art. 222 do 
Regimento Interno, seja apresentado Voto de 
Solidariedade e Apoio à posição do Brasil em 
prol de um cessar-fogo imediato na Líbia, na 
forma da Justificação anexa.

Nós, Senadores da República Federati-
va do Brasil, considerando que a Constituição 
Federal determina, em seu art. 4º, incisos VI e 
VII, que o Brasil rege-se, nas relações interna-
cionais, pelos princípios da ‘defesa da paz’ e da 
‘solução pacífica dos conflitos’, entre outros;

Recordando a grande tradição histórica 
da diplomacia brasileira de apoio às soluções 
negociadas e multilaterais para as controvér-
sias internacionais; 

Assinalando que a Resolução 1973/2011, 
do Conselho de Segurança da ONU, conce-
bida inicialmente apenas para criar uma zona 
de exclusão aérea e, com isso, evitar que o 



Março de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feria 23  07699 

Governo Kadafi bombardeasse os rebeldes de 
Benghazi e de outras cidades do Leste da Líbia, 
foi muito além de seu escopo inicial, pois se in-
cluiu, em seu § 4º, a expressão “por quaisquer 
meios necessários”, referindo-se às ações que 
as forças da coalizão poderiam envidar para, 
em tese, “proteger a população civil”; 

Constatando que, com tal Resolução 
ampla e vaga, abriram-se as portas para uma 
nova guerra no Grande Oriente Médio, uma 
região geopoliticamente instável, que recen-
temente transformou-se num verdadeiro barril 
de pólvora; 

Colocando em relevo que a Líbia é um 
país dividido em tribos, sem uma sociedade 
civil organizada e partidos políticos capazes 
de expressar alternâncias políticas concretas, 
o que torna a invenção militar uma aventura 
de consequências geoestratégicas imprevi-
síveis; 

Advertindo que a tentativa de derrubada, 
manu militari, do Governo ditatorial de Kada-
fi, sem um processo negociado de transição, 
poderia levar o país ao caos e até mesmo à 
secessão territorial, com a parte oeste fican-
do sob o domínio de partidários de Kadafi e a 
parte leste com as forças de oposição; 

Constatando que a intervenção militar até 
agora só conseguiu aumentar a temperatura 
do conflito interno líbio, com o aumento dos 
embates armados e do número de vítimas, in-
clusive de civis inocentes, justamente aqueles 
a quem a Resolução da ONU pretendia origi-
nalmente proteger; 

Ecoando as preocupações da Organiza-
ção da Unidade Africana (OUA) e da Liga Ára-
be, entre outras organizações internacionais, 
que já manifestaram a sua grande apreensão 
com a atual intervenção militar na Líbia; e 

Conscientes de que tal intervenção corre 
o sério de se transformar em mais um conflito 
armado crônico que não apresenta soluções 
políticas viáveis, como os que se desenrolam 
atualmente no Iraque e no Afeganistão; 

Manifestamos nossa solidariedade e 
apoio à posição brasileira de pleitear um ces-
sar-fogo imediato na Líbia. Ao mesmo tempo, 
declaramos também o nosso apoio a uma so-
lução pacífica e negociada do conflito interno 
líbio, conduzido pela ONU e a Organização 
da Unidade Africana, que surja de um amplo 
entendimento de todas as forças políticas da 
Líbia e que seja capaz de promover a criação 

de um regime plural e democrático naquele 
país. O Senado brasileiro aproveita a oportu-
nidade para deplorar a violência cometida por 
todas as partes do conflito, inclusive as forças 
da coalizão, e para se solidarizar com as víti-
mas desse terrível conflito. 

Por último, os Senadores da República Federa-
tiva do Brasil declaram a sua firme convicção de que 
o grande povo da Líbia saberá se reconciliar e se en-
contrar no objetivo comum da construção de um país 
justo, democrático e soberano. 

Então, queria dizer, Sr. Presidente, que este re-
querimento está agora aberto a sugestões e ao aper-
feiçoamento. É uma sugestão que eu e o Senador 
Rodrigo Rollemberg apresentamos aos colegas para, 
ainda na tarde de hoje, ser formalizado, assinado e 
entregue à Secretaria da Mesa Diretora.

Ainda ontem, o Presidente Lula, em seu pronun-
ciamento, mencionou que ele gostaria que, em vez 
de ter havido as forças bélicas ingressando na Líbia, 
pudesse o Secretário-Geral Ban Ki-moon, dialogar 
com todas as partes e, se fosse possível, chegar a 
um entendimento. 

Eu fiquei pensando até que, quem sabe, e de for-
ma bastante eficaz também, pudesse o Presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva, talvez ao lado de pessoas como 
o grande Presidente da África do Sul Nelson Mandela 
– talvez o seu estado de saúde hoje não permita – e 
o Bispo Desmond Tutu, Prêmio Nobel da Paz, colabo-
rarem juntos com o Secretário-Geral da ONU, Ban Ki-
moon, para reunir todas as forças em conflito e com 
elas dialogar sobre o entendimento de que haveria e 
poderá haver o cessar-fogo.

Portanto, a nossa palavra, Presidente Mozarildo 
Cavalcanti, é para que possam as forças, ali na Líbia, 
que estão se destruindo, chegar a um entendimento e, 
sobretudo, primeiro, por meio de um cessar-fogo, daí 
haver o diálogo construtivo entre todos pelo bem da 
Líbia, do mundo árabe e da paz entre todos. 

Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Eduardo Su-
plicy, o Sr. Acir Gurgacz deixa a cadeira da 
Presidência, que é ocupada pelo Sr. Mozaril-
do Cavalcanti.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – Sobre a mesa, expediente que passo a ler.

A Presidência designa, nos termos do Ofício nº 
23, de 2011, da Liderança do DEM, a Senadora Maria 
do Carmo Alves para compor o Conselho da Comenda 
de Direitos Humanos Dom Hélder Câmara.

É o seguinte o ofício:
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Of. nº 23/11-GLDEM

Brasília, 22 de março de 2011

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais e em resposta ao Of. nº 

113-4/2011, de 25-2-2011, indicamos a Senadora Ma-
ria do Carmo Alves – como representante do Partido 
Democratas – para compor o Conselho da Comenda 
de Direitos Humanos Dom Hélder Câmara.

Atenciosamente, – Senador Demóstenes Torres, 
Líder do Democratas no Senado Federal.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – A Presidência designa, nos termos do Ofício 
nº 24, de 2011, da Liderança do DEM, o Senador José 
Agripino para compor o Conselho do Diploma José 
Ermírio de Moraes.

É o seguinte o ofício:

Of. nº 24/11-GLDEM

Brasília, 22 de março de 2011

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais e em resposta ao Of. SF 

nº 112-4/2011, de 25-2-2011, indicamos o Senador 
José Agripino – como representante do Partido De-
mocratas – para compor o Conselho do Diploma José 
Ermírio de Moraes.

Atenciosamente, – Senador Demóstenes Torres, 
Líder do Democratas no Senado Federal.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – Por fim, a Presidência designa, nos termos do 
Ofício nº 25, de 2011, da Liderança do DEM, a Sena-
dora Maria do Carmo Alves para compor o Programa 
Senado Jovem Brasileiro.

É o seguinte o ofício:

Of. nº 25/11-GLDEM

Brasília, 22 de março de 2011

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais e em resposta ao Of. SF 

nº 114-5/2011, de 28-2-2011, indicamos a Senadora 
Maria do Carmo Alves – como representante do Par-
tido Democratas – para compor o Programa Senado 
Jovem Brasileiro.

Atenciosamente, – Senador Demóstenes Torres, 
Líder do Democratas no Senado Federal.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – Concedo a palavra, para uma comunicação 
inadiável, ao Senador Ciro Nogueira, do PP do Piauí.

O SR. CIRO NOGUEIRA (Bloco/PP – PI. Para 
uma comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, apresentei, há poucos dias, um re-

querimento de informação dirigido ao Ministro da In-
tegração Nacional, Fernando Bezerra, com vistas a 
conhecer a real situação do rio Parnaíba.

O rio Parnaíba, Srªs e Srs. Senadores, é o cora-
ção do meu Estado do Piauí. Toda a história da minha 
região está ligada, de alguma forma, a esse importante 
rio, até porque Teresina, a nossa capital, foi planejada 
às margens do Parnaíba. Foi a fácil navegação do rio 
Parnaíba que favoreceu o povoamento e as comunica-
ções e alavancou o crescimento do nosso Estado.

Apenas para registrar, o rio Parnaíba é o maior 
rio genuinamente nordestino, que banha 20 Municípios 
do Piauí e 22 do Estado do Maranhão, e é navegável 
por quase todo o percurso, de 1.485 quilômetros. En-
tretanto, Sr. Presidente, a relevância histórica e econô-
mica do rio Parnaíba não impediu a sua degradação, 
o que desperta uma grande preocupação não só da 
minha parte, mas de todos os que tem consciência 
ecológica.

Hoje, o que observamos é o crescente desma-
tamento das margens do Parnaíba e o avanço do 
assoreamento, sem contar o recebimento de grande 
quantidade de esgotos sem tratamento. Entre as con-
sequências mais visíveis, o que vejo é a redução de 
seu volume de água e o desaparecimento de animais 
que até bem pouco tempo, Sr. Presidente, faziam par-
te daquele rio.

Diante desse grave problema, para propor uma 
solução ou pelo menos minimizar os impactos que fa-
zem do rio Parnaíba um rio hoje agonizante, apresentei 
um pedido de informações ao Ministro da Integração.

Eu quero saber ‑ e o povo no nosso Estado de-
seja saber também ‑, Sr. Presidente, se existe algum 
estudo sobre a real situação de navegabilidade do rio 
Parnaíba e quais as suas conclusões; se existe algum 
estudo ou previsão de barragens no rio Parnaíba, quais 
são os locais escolhidos, as estimativas de valores das 
obras, os cronogramas de execução e os estudos de 
impacto ambiental; se existe previsão de dragagem do 
rio Parnaíba, quais os locais escolhidos, as estimativas 
de valores e os cronogramas de execução; se existe 
algum projeto que contribua especificamente para a 
revitalização do rio Parnaíba, quais as ações e os va-
lores envolvidos (executados e previstos).

Por último, Sr. Presidente, quero registrar que eu 
estou atento a essa e a outras questões ambientais 
e que, tão logo obtenha as respostas para essas per-
guntas formuladas ao Ministério da Integração, farei 
o que estiver ao meu alcance para salvar o nosso rio 
Parnaíba.

Quero ressaltar ainda, Sr. Presidente, que é mais 
do que oportuno, hoje, este nosso pronunciamento, 
este ofício que enviamos ao Ministro da Integração, 
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porque hoje é o Dia Mundial da Água, e o nosso rio 
Parnaíba espera soluções mais do que rápidas para 
a situação em que se encontra.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 

– RR) – Senador Ciro, esclareço a V. Exª que ao reque-
rimento foi apresentado relatório e o mesmo consta da 
pauta da próxima reunião da Mesa.

Concedo a palavra, neste momento, ao Senador 
Paulo Davim, por cinco minutos.

O SR. PAULO DAVIM (Bloco/PV – RN. Como 
Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, hoje, dia 22 de março, é o Dia Mun-
dial da Água.

Este ano, a temática que chama à reflexão e a 
proposições no Dia Mundial das Águas, instituído pela 
Organização das Nações Unidas durante a Eco-92, 
será: “Água para as cidades: respondendo ao desafio 
urbano”.

Anualmente, as comemorações do Dia Mundial 
da Água fazem alerta sobre esse bem essencial à vida 
no Planeta e que, caso não tenha seu uso disciplinado 
e suas fontes próprias para consumo preservadas, po-
derá acabar. Há uma drástica previsão de que, daqui 
a 40 anos, portanto em 2050, dois bilhões de pessoas 
em todo o mundo sofrerão com a escassez de recursos 
hídricos. Dados da ONU mostram que apenas 3% de 
toda a água terrestre são próprias para o consumo.

A água é elemento vital e constituinte de todos 
os seres do nosso Planeta. Como todos sabemos, sem 
água, nenhuma espécie, seja ela vegetal ou animal, 
sobrevive. Os cientistas calculam que o volume total 
de água na Terra – e aí incluem-se os oceanos, mares, 
geleiras, neves, lagos e rios – cobre aproximadamen-
te dois terços da superfície do Planeta, num volume 
total de 1,4 bilhão de quilômetros. Entretanto, é bom 
lembrar que cerca de 95% desse montante são com-
postos de água salgada. Dos 5% restantes, a maior 
parte – ou seja, 97% – concentra-se nas geleiras po-
lares, restando-nos apenas para uso pouco mais de 
dois milhões de quilômetros. De maneira que é preciso 
muita atenção sobre esse líquido raro, já que, diame-
tralmente oposta à fartura das águas do Planeta, está 
a oferta de água para consumo. Apenas 0,007% da 
água total do Planeta está disponível para o consumo 
de mais de seis bilhões de pessoas.

O World Bank Group alerta que 60% das cidades 
europeias que têm mais de 100 mil habitantes estão 
com o consumo de suas águas subterrâneas superior 
à sua capacidade de reposição. Outros dados apontam 
que cidades como Bangcoc, Cidade do México, Mani-
lha, Beijing, Madras e Xangai já apresentam queda de 
10 a 15 metros cúbicos em suas reservas aquíferas. 

Em tais situações, nas quais não existe água suficiente 
para todos os tipos de uso, ocorre, no jargão técnico, 
o chamado stress hídrico.

Sabemos que o Brasil tem posição privilegiada em 
todo o mundo, já que a nossa reserva hídrica é superior 
a muitos outros países. Temos aproximadamente 12% 
da água doce do Planeta, o maior rio do mundo e um 
dos maiores aquíferos subterrâneo, respectivamente, 
o rio Amazonas e o sistema aquífero Guarani. Mas a 
distribuição dessas águas não é equânime com relação 
às suas regiões. Onde tem mais água, por exemplo, na 
Amazônia, vivem menos pessoas, menos de 10% da 
população brasileira. Estima-se que na minha região, o 
Nordeste, comporta apenas 3% da água existente no 
País, o que inegavelmente é demonstrado com o sofri-
mento de milhares de nordestinos na já tão propalada 
seca do Nordeste e suas graves consequências.

O tema escolhido para o Dia Mundial das Águas 
2011 atenta para a gestão das águas nas cidades, 
levando-se em consideração o crescimento urbano, 
os impactos da industrialização e das mudanças cli-
máticas na nossa água do dia a dia.

Disse anteriormente nesta Casa e retorno ao 
assunto, porque faz parte da Agência Nacional de 
Águas – ANA – o lançamento, durante as alusões ao 
Dia Mundial das Águas, do...

(Interrupção do som.)

O SR. PAULO DAVIM (Bloco/PV – RN) – ...Atlas 
Regiões Metropolitanas, um trabalho conjunto, coorde-
nado pela ANA com instituições federais e entidades 
dos 27 Estados brasileiros e do Distrito Federal. De 
acordo com o hotsite Águas de Março 2011, o Atlas é 
um estudo que abrange a totalidade das regiões me-
tropolitanas e maiores aglomerações urbanas do País 
e demonstra um dos grandes desafios dessas regiões: 
a sustentabilidade hídrica e urbana das principais ci-
dades brasileiras. Há uma projeção de que nessas 
áreas haverá um crescimento demográfico de quase 
25 milhões de habitantes até 2025. O que demanda-
rá um aumento de 84 metros cúbicos por segundo 
de água nos próximos 20 anos. No entendimento da 
ANA, isso é um substantivo aumento das demandas 
de abastecimento.

O problema da escassez de água e, principalmen-
te, o disciplinamento do seu uso têm medidas concre-
tas no Brasil. Basta lembrar a criação da própria ANA, 
o projeto grandioso como a transposição do rio São 
Francisco, além da adoção de técnicas de reuso de 
água e construção de infraestrutura de saneamento, 
já que ainda temos um percentual altíssimo – algo em 
torno de 90% – do esgoto produzido no Brasil sendo 
despejado em rios, lagos e mares sem tratamento.
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Para finalizar, corroboro com a ANA quando apon-
ta que a crescente necessidade de água, a inegável 
limitação dos recursos hídricos, os conflitos entre al-
guns usos e os prejuízos causados pelo excesso de 
água exigem um planejamento bem elaborado pelos 
órgãos governamentais, estaduais e municipais, vi-
sando técnicas de melhor aproveitamento dos recur-
sos hídricos. E, além da responsabilidade pública, é 
direito do cidadão usufruir da água, mas também é 
um dever preservá-la, fazendo uso desse bem vital de 
maneira consciente.

Portanto, Srª Presidente, neste dia 22 de março, 
Dia Mundial da Água, eu não poderia, como Senador 
do Partido Verde, deixar de registrar a nossa preocu-
pação com o uso racional deste bem finito e vital que 
é a água.

Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Paulo Davim, 
o Sr. Mozarildo Cavalcanti deixa a cadeira da 
Presidência, que é ocupada pela Sra. Marta 
Suplicy, 1ª Vice-Presidente.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Obrigada, Senador Paulo Davim.

Com a palavra, o Senador Alvaro Dias, por or-
dem de inscrição, por dez minutos, em permuta com 
o Senador Paim.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Srª Presidente, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, os 
gargalos existentes nas mais variadas áreas da infra-
estrutura do País exigem um debate permanente, mas 
sobretudo agora quando há fatos relevantes.

Discute-se, desde o início do ano, a questão do 
‘restos a pagar’ de 2008, 2009 e 2010. Chegamos a 
R$128 bilhões de ‘restos a pagar’. Isso significa exigir 
cortes no Orçamento da União. Obviamente, esses 
recursos não estão consignados no Orçamento e há 
que se cortar recursos orçamentários para a liberação 
de recursos suficientes a fim de que o Governo possa 
saldar os débitos de anos anteriores.

Fala-se que haverá um grande calote, que have-
rá um corte significativo de R$34 bilhões mais R$18 
bilhões de ‘restos a pagar’ que seriam simplesmente 
cancelados. Ontem, o líder do Governo veio à tribuna 
para fazer um apelo no sentido de que esses débitos 
não fossem cancelados, ou seja, que obras em anda-
mento que deveriam receber recursos para sua con-
tinuidade não tenham seu comprometimento definido 
em função do cancelamento de débitos do Governo. 

Além dessa questão do ‘restos a pagar’, que certa-
mente preocupa o Governo, há dois eventos essenciais 
para o País: a Copa do Mundo de 2014, e a Olimpía-

da, em 2016, que exigem investimentos significativos 
do Governo. Ainda hoje, li que um estádio de futebol 
exigirá o investimento de R$1,3 bilhão. E nós devemos 
considerar que esses dois grandes eventos da agen-
da nacional não podem representar os únicos vetores 
desse grande debate sobre infraestrutura no País. 

Os problemas são agudos, são de profundida-
de e comprometem a plataforma de desenvolvimento 
sustentável da nossa economia. 

Essa é a questão essencial.
Sabemos que o investimento em infraestrutura é 

condição necessária tanto ao crescimento econômico 
como para ganhos sustentáveis de competitividade.

O cenário é preocupante sob diversos ângulos: 
estradas esburacadas, portos e aeroportos saturados, 
as malhas ferroviária e hidroviária são incapazes de 
ligar o território de ponta a ponta, sem falar da energia 
e serviços de comunicações, entre outros.

Já que falamos em portos, verificamos, no Pa-
raná, a necessidade de investimentos, especialmente 
no que diz respeito ao acesso ao porto de Paranaguá. 
Há uma ferrovia centenária. A tragédia que se abateu 
sobre o litoral do Paraná deve ser alerta ao Governo 
Federal. Há muitos anos se reivindica a construção de 
uma nova ferrovia, de Curitiba a Paranaguá. O cenário 
é fantástico, de belezas incríveis da Serra do Mar, mas 
a ferrovia é velha, é superada, tem que ser substitu-
ída, tem que ser modernizada, ou uma nova ferrovia 
deve ser construída. 

Não desejo agourar, mas, certamente, podere-
mos ter consequências dramáticas se o Governo não 
tomar iniciativas e adotar providências para substituir 
a velha ferrovia. Se já tivemos o drama dos desabri-
gados com a queda de barreiras, com a interrupção 
do trânsito no acesso ao porto de Paranaguá, se nós 
tivemos tantos problemas, mortes inclusive, nós não 
podemos ignorar que há uma estrutura antiga, supe-
rada, que pode proporcionar maiores dissabores e in-
fortúnios no futuro. Portanto, nós não podemos deixar 
de fazer este alerta neste momento.

O Brasil ocupa a incômoda 123ª posição no 
ranking internacional de qualidade portuária, que re-
úne 134 nações. A qualidade da nossa infraestrutura 
portuária nos coloca em posição inferior à Nigéria e 
Bangladesh. É evidente que o Brasil tem potencialida-
des extraordinárias, é um país que exporta de forma 
significativa e não pode ficar competindo com Bangla-
desh. O atual estado de abandono dos nossos portos 
demonstra um foco de problemas que não é objeto da 
agenda Copa e Olimpíadas.

Um estudo do Ipea avalia que seriam necessários 
R$42 bilhões para atender a 265 obras importantes 
nesse setor. Os investimentos previstos nos PACs 1 
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e 2 foram de R$15 bilhões. Aliás, é bom sempre fri-
sar: o PAC é uma sigla para o marketing oficial. Os 
recursos são orçamentários. O Governo tem o dever 
de estabelecer prioridades para aplicação desse re-
cursos, independentemente de estar o PAC sendo alvo 
das atenções nacionais em razão do discurso oficial 
e da propaganda.

Segundo noticiado, a Presidente da República 
fez referência, recentemente, a investimentos de 33 
bilhões em infraestrutura para a Copa de 2014. No 
mesmo dia, o presidente da Associação Internacional 
de Transporte Aéreo demonstrou preocupação com o 
colapso dos aeroportos brasileiros.

Como afirma o Professor da Universidade Fe-
deral do Rio de Janeiro e Diretor do Centro Brasileiro 
de Infraestrutura, Adriano Pires, o Governo deveria 
promover um grande programa de investimento em 
infraestrutura, com medidas para estimular a iniciativa 
privada a fazer a sua parte, em vez de planos que são 
apenas uma colagem de vários projetos individuais, 
dando como exemplo o PAC.

É preciso ter consciência de que enfrentamos 
restrições de vários matizes: limitação de planejamento 
setorial e execução do Governo pela deterioração da 
administração pública.

Na esfera das obras nos aeroportos com vistas à 
Copa de 2014, um dado recente demonstra a execução 
claudicante. De quase 5,6 bilhões colocados à disposi-
ção da Infraero, apenas 134 milhões foram efetivamente 
aplicados na melhoria ou ampliação dos aeroportos, 
ou seja, apenas 2,4% do investimento previsto.

Esse dado revela que nós estamos atrasados. E 
por que estamos atrasados? A execução orçamentá-
ria é pífia. Mesmo quando os recursos são disponibili-
zados, as ações administrativas não são eficientes, e 
isso, evidentemente, acende o sinal de alerta.

É evidente que hoje se anuncia a criação de 
uma Secretaria da Aviação Civil exatamente para 
essa área.

Não creio que criar novas estruturas, criar minis-
térios, cargos comissionados resolva essa questão. E 
pela incapacidade atual de investir do Estado brasi-
leiro, não há como não se valer da iniciativa privada 
para que o País possa chegar não apenas à Copa do 
Mundo ou a 2016, mas possa chegar a um estágio 
que possibilite o crescimento econômico, já que esse 
apagão permanente, ou esse apagão como rotina 
compromete os anseios de desenvolvimento econô-
mico do nosso País.

Eu vou concluir, Srª Presidente, dizendo que a 
politização e não profissionalização de instâncias di-
retamente envolvidas na implementação dos investi-
mentos é crescente, sem falar na ausência ou fragili-

dade de marcos legais e regulatórios capazes de dar 
segurança jurídica e assegurar a estabilidade e trans-
parência das regras.

O PSDB, por intermédio da Comissão de Infra-
estrutura, tem o dever e espera contribuir para o apri-
moramento desse debate inadiável.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Muito obrigada, Senador Alvaro Dias.

O SR. DELCÍDIO DO AMARAL (Bloco/PT – MS) 
– Pela ordem, Srª Presidente. 

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/
PT – SP) – Com a palavra, pela ordem, o Senador 
Delcídio. 

O SR. DELCÍDIO DO AMARAL (Bloco/PT – MS. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Presidenta Mar-
ta, venho aqui tristemente anunciar que acabou de fa-
lecer, em Campo Grande, o ex-Senador Lúdio Coelho, 
um homem que honrou nosso Estado, um homem que 
tem uma folha de serviços prestados para Mato Grosso 
do Sul, para nossa capital Campo Grande, um homem 
honrado, um homem de bem, um homem digno, um 
grande líder empresarial. Portanto, foi uma pessoa que 
nos representou e nos honrou aqui nesta Casa.

Lamentavelmente, eu jamais poderia imaginar 
que viesse dar esta notícia, esta triste notícia aqui no 
Senado Federal, do falecimento, há poucos minutos, 
do Senador Lúdio Coelho.

Ele deixa grandes lembranças. Foi um grande 
homem. Deixou exemplos que, mais do que nunca, 
todos nós que viemos a posteriori vamos necessaria-
mente seguir.

Mato Grosso do Sul hoje está de luto. Hoje é um 
dia muito triste para todos nós. Triste para muitas pes-
soas, para muitos Senadores que aqui conviveram com 
o Senador Lúdio Coelho e aprenderam a admirá-lo não 
só pelo seu trabalho, mas, acima de tudo, pelo ser hu-
mano que era o nosso querido Lúdio Coelho.

Muito obrigado, Presidenta.
A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/

PT – SP) – Obrigada, Senador Delcídio do Amaral. 
Aqui nós nos solidarizamos com a dor da família do 
Senador Lúdio Coelho e com a dor do povo do Mato 
Grosso do Sul.

Com a palavra, a Senadora Marinor Brito, pela 
Liderança.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Pela 
ordem, Srª Presidente.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Pois não.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Nós já estamos su-
perando o horário da Ordem do Dia, e eu solicitaria a 
V. Exª uma providência para encerrar a Ordem do Dia, 
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transferindo para amanhã a votação da Medida Provi-
sória nº 509, que está trancando a pauta de votações 
do Senado, já que não houve o comparecimento das 
Lideranças do Governo para o início de um entendi-
mento.

Amanhã ainda há prazo legal para votação, e a 
sugestão que fazemos, para cumprir o Regimento, é 
que encerrássemos a Ordem do Dia neste momento.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/
PMDB – SP) – Senador, eu vou dar a palavra antes 
à Senadora Marinor Brito, pela Liderança do PSOL, e 
em seguida iniciaremos a Ordem do Dia.

A SRA. MARINOR BRITO (PSOL – PA. Como 
Líder. Sem revisão da oradora.) – Srª Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, eu queria deixar registrada a nossa 
solidariedade ao povo de Mato Grosso do Sul, em fun-
ção do falecimento do Senador Lúdio Coelho.

Quero falar hoje sobre o dia 22 de março, dia esta-
belecido pela Organização das Nações Unidas como Dia 
Mundial da Água. O objetivo era chamar a atenção para 
a questão da escassez da água e, consequentemente, 
buscar soluções para o problema, quando se definiu o 
dia 22 de março como Dia Mundial da Água. 

Há uma profusão de estudos, números, gráficos, pla-
nilhas, com o intuito de oferecer explicações, proposições, 
mas que normalmente não são suficientes para dar a di-
mensão correta dos grandes problemas da humanidade.

Como Senadora da Amazônia – e muito me or-
gulha esta tarefa revolucionária –, cujos rios parecem 
oceanos, vivencio a realidade de um povo que sofre 
com a escassez de água. Na Região Norte, estatísti-
cas oficiais apontam que menos de 60% dos domicílios 
possuem água encanada. Isso é uma triste realidade 
em nosso País.

No Estado do Pará, que detém uma disponibilida-
de hídrica superficial elevada e grande disponibilidade 
de água subterrânea, como é o caso do sistema aquífe-
ro Alter do Chão, que, segundo estudos em andamento 
por pesquisadores da Universidade Federal do Pará, 
pode produzir uma capacidade de água quase duas 
vezes maior que a do aquífero Guarani, a realidade do 
povo é de absoluto descaso.

Dados do Atlas Brasil – Agência Nacional de Água 
(2010) apontam que o abastecimento de água no Pará 
é bastante precário. Mais da metade dos Municípios (77 
sedes urbanas) não possuem água distribuída à popula-
ção. De um total de 143 Municípios, há ainda 58% que 
necessitam de alguma adequação em seus sistemas 
de produção de água. Estes dados não são simples nú-
meros. Por trás de cada um deles, há uma criança que 
morre desidratada, intoxicada, há um lar assombrado 
por enfermidades e doenças as mais diversas, há um pé 

descalço que atola na lama da indiferença e do descaso 
daqueles que poderiam mudar este quadro.

O Brasil é o primeiro país da América Latina a 
elaborar o Plano Nacional de Recursos Hídricos, mas 
o fundamental é que a importância da água está vol-
tada para a utilização como insumo das diversas ati-
vidades econômicas, lamentavelmente. É essa visão 
que explica a utilização do belíssimo rio Xingu, como 
insumo para uma matriz energética e um modelo de 
desenvolvimento questionáveis.

São muitas as controvérsias sobre Belo Monte. 
Destaco aqui a potência instalada de 11.200 MW e 
uma energia firme de cerca de 4.400 MW, sem falar 
no custo estimado, onde o Governo pretende gas-
tar algo entre R$11 bilhões e R$30 bilhões, pois 
não há sequer acordo sobre o custo total da obra. 
Essa energia firme só teria viabilidade durante três 
ou quatro meses do ano, evidenciando uma ocio-
sidade anunciada a um custo econômico e social 
incalculável. Entretanto, o custo maior será social e 
ambiental. Belo Monte pretende ser construída ao 
preço da destruição de um extraordinário monumen-
to da biodiversidade – a Volta Grande do Xingu –, 
um dos locais mais maravilhosos do País, com seus 
100 quilômetros de largas cachoeiras e fortes cor-
redeiras, arquipélagos florestados, canais naturais 
rochosos, pedras gravadas milenarmente e outras 
riquezas arqueológicas. Enfim, um extraordinário 
patrimônio natural do nosso planeta.

A energia produzida a este custo tão elevado 
seria destinada quase que unicamente às indústrias 
eletrointensivas do alumínio, notadamente o complexo 
Albrás-Alunorte, da Vale, em Barcarena, no Pará, e a 
usina da Alcoa, no Maranhão. Juntas, essas empre-
sas já respondem hoje pelo consumo de 3% de toda 
a energia produzida no Brasil.

Afirmo: o custo social do modelo de desenvolvi-
mento vigente no País gera passivos sociais com efeito 
em cadeia. Em Barcarena, principal polo industrial do 
nordeste paraense, há muito os movimentos sociais têm 
alertado para a rotina de incidentes, como o vazamento 
de caulim na bacia hidrográfica do Rio das Cobras e iga-
rapés Curuperê, Dendê e São João, além de atingir...

(A Srª Presidente faz soar a campainha.)

A SRA. MARINOR BRITO (PSOL – PA) – Para 
concluir, Excelência.

...além de atingir as águas da praia de Vila do 
Conde, região sob influência da planta industrial de 
empresa francesa Ymerys Rio Capim Caulim, onde 
dezenas de famílias de ribeirinhos e de pescadores 
estão prejudicadas, já querem se retirar daquela re-
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gião, pois não têm mais como retirar seu sustento das 
águas dos rios e igarapés.

É indiscutível que a população do entorno do dis-
trito industrial, onde está alojado, por exemplo, o com-
plexo Albrás-Alunorte, da Vale do Rio Doce e outras 
muitas empresas do ramo mineral e metalúrgico, não 
tenha água potável para beber, porque o lençol freáti-
co foi irremediavelmente poluído. No entanto, esse é o 
quadro que vem se perpetuando ano após ano.

Eu estive, Senadora Marta Suplicy, neste final de 
semana, nesta região,...

(Interrupção do som.)

(A Srª Presidente faz soar a campainha.)

A SRA. MARINOR BRITO (PSOL – PA) – Para 
concluir, Excelência.

...e vi uma cena absolutamente degradante das 
condições de vida daquela população, que, com a 
água poluída, com o ar poluído, está vivendo que nem 
peixe escamado, uma população absolutamente des-
dentada, sem tratamento de saúde, abandonadas ao 
próprio destino.

Então, estou pedindo aqui, com base, inclusive, 
na Declaração Universal dos Direitos da Água, docu-
mento que também foi elaborado pela ONU quando 
da criação do Dia Mundial da Água, que providências 
sejam tomadas para atender às necessidades humanas 
do povo do Estado do Pará e do povo da Amazônia; 
que a água possa ser distribuída de forma democrá-
tica, que todos os povos da humanidade possam ter 
direito a usufruir dela e não que ela seja destinada à 
sangria do capital financeiro.

Muito obrigada.
A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 

– SP) – Obrigada, Senadora Marinor.
O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco/PT – CE) – Pela 

ordem, Srª Presidente.
A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 

– SP) – Pois não, Senador José Pimentel.
O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco/PT – CE. Pela 

ordem. Sem revisão do orador. Fora do microfone.) – 
Sou Relator da Medida Provisória nº 509, de 2010 e 
estou pronto para relatar. 

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Por favor, Senador, o senhor poderia repetir? 
Estava sem som.

O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco/PT – CE) – Que-
ro registrar que sou o Relator da Medida Provisória nº 
509, de 2010. Desde as 10 horas da manhã de hoje, 
já protocolei, na Mesa da Casa, o parecer e o relatório 
favorável ao projeto de conversão. Se a Casa quiser 
votar, estou pronto para relatar e para votar.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Obrigada pela informação, Senador Pimentel.

Vou ler primeiramente um expediente.
Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

Of. nº 28/11-GLDEM

Brasília, 22 de março de 2011

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, indicamos o Senhor Jay-

me Campos para compor o Colegiado de vice-líderes 
do Partido Democratas no Senado Federal.

Atenciosamente, – Senador Demóstenes Torres, 
Líder do Democratas no Senado Federal.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – O ofício lido vai à publicação.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Pela or-
dem, Srª Presidente.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Pois não.

Com a palavra, o Senador Alvaro Dias.
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Pois não, Senadora.
Em atenção ao Senador José Pimentel, quero di-

zer que há um acordo de cerca de dois anos em que as 
medidas provisórias só são submetidas à deliberação 
com duas sessões subsequentes após sua leitura. Hoje, 
estamos na segunda sessão, portanto, a votação desta 
medida provisória deve ocorrer no dia de amanhã. Con-
versei com o Senador Demóstenes Torres, que é o Líder 
do DEM, que também concorda com esta providência: 
a transferência para a sessão de amanhã.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Transcorre hoje a segunda sessão em que consta 
da Ordem do Dia o Projeto de Lei de Conversão nº 5, 
de 2011. E chegou a esta Presidência a informação 
de que há entendimento para apreciação da matéria 
na sessão de amanhã.

É o seguinte o Item 1:

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  
Nº 5, DE 2011 

(Proveniente da Medida Provisória nº 509, de 2010)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 5, de 2011, que altera a Lei 
nº 11.668, de 2 de maio de 2008, que dispõe so-
bre o exercício da atividade de franquia postal.

Dessa forma, passa-se ao Item 2, que trata do 
Requerimento nº 237, de 2011, matéria que pode ser 
votada, mesmo estando a pauta sobrestada por versar 
matéria administrativa.
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A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Item 2:

REQUERIMENTO Nº 237, DE 2011

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 237, de 2011, de autoria do Sena-
dor Lindbergh Farias, que requer, nos ter-
mos do inciso II do art. 74 e do art. 75, ambos 
do Regimento Interno do Senado Federal, a 
criação de uma Comissão Temporária Ex-
terna composta de cinco membros titulares 
e igual número de suplentes, tendo como 
objetivo realizar visita à Eletrobrás Termo-
nuclear S.A. (ELETRONUCLEAR), em espe-
cífico, a Usina Nuclear de Angra I, Angra II 
e demais instalações do complexo.

Votação do requerimento.
As Srªs Senadoras e os Srs. Senadores que o 

aprovam queiram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
Será cumprida a deliberação do Plenário.
O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco/PMDB – RR) – 

Srª Presidente.
A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 

– SP) – Pois não.
O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco/PMDB – RR. Sem 

revisão do orador.) – Apenas para fazer um registro. Sei 
que já foi matéria discutida aqui, é sobre a questão do 
Item 1. Eu quero registrar que já tínhamos entrado em 
contato com as lideranças e realmente combinamos a 
votação para amanhã. Amanhã, cai a medida provisó-
ria, mas há prazo ainda. Serão cumpridos os dois dias 
de interstício para a discussão. Portanto, votaremos a 
medida provisória amanhã.

Gostaria de dar um aviso à Casa: o Governo 
cumpre o compromisso. Quando nós votamos aqui a 
autoridade pública olímpica, houve uma celeuma em 
cima do art. 7º, que tratava da renovação automática 
das concessões de lojas de aeroportos. E foi dito aqui 
que nós buscaríamos o veto a essa matéria. Quero 
registrar hoje que a Presidente Dilma sancionou a 
autoridade pública olímpica e vetou o art. 7º da forma 
como nós tínhamos indicado e nos comprometido aqui 
com os Líderes do Senado. Portanto, o compromisso 
do Governo, o compromisso que nós firmamos nesta 
Casa, quando da votação da autoridade pública olím-
pica, relatado pelo Senador Lindbergh, foi cumprido 
pela Presidente Dilma, o artigo foi vetado e, portanto, 
amanhã nós votaremos uma matéria importante que é 
a renovação das concessões dos Correios.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy Bloco/PT 
– SP) – Obrigada, Senador Romero Jucá.

Senador Pimentel, amanhã teremos então a apre-
ciação da matéria.

Está encerrada a Ordem do Dia.
A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy Bloco/PT 

– SP) – Passamos aos oradores inscritos.
Dou a palavra ao Senador Wilson Santiago por 

vinte minutos, conforme o Regimento Interno.
O SR. WILSON SANTIAGO (Bloco/PMDB – PB. 

Pronuncia o seguinte discurso. Com revisão do orador.) 
– Srª Presidenta Senadora Marta Suplicy, demais Se-
nadoras, demais Senadores, profissionais da impren-
sa, Senhores e Senhoras, a inserção da mulher no 
mercado de trabalho ocorreu por necessidade de seu 
sustento e de seus familiares. Nesse contexto, surgiu 
a instituição da creche para atender crianças pobres, 
filhos de mulheres que trabalhavam fora de casa. 

A creche foi definida pela Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação, em 1996, como espaço de cuidados e 
educação, estabelecendo a integração dessas ações 
na sua proposta pedagógica. 

A educação infantil (creche e pré-escola) é a pri-
meira etapa da educação básica, tendo como finalidade 
o desenvolvimento integral da criança e seus aspectos 
físicos e psicológicos, intelectuais e sociais, comple-
tando a ação da família e da comunidade.

Em 2007, Srª Presidenta, Srs. Senadores, o Go-
verno Federal criou o Programa de Reestruturação e 
Aquisição de Equipamentos para a Rede Escolar Pú-
blica de Educação Infantil, o ProInfância, programa 
que custeia a construção de creches nos Municípios 
brasileiros e faz parte das ações do Plano de Desen-
volvimento da Educação, o PDE, do Ministério da Edu-
cação, executado assim pelos Municípios, em parceria 
com o Fundo Nacional da Educação.

Infelizmente, nesses quatro anos, poucas escolinhas 
foram entregues à população, embora o ProInfância seja 
um programa de grande importância, tanto que foi incluído 
no Programa de Aceleração do Crescimento – PAC.

Todos sabemos, Srª Presidenta, Senador Gilvam 
Borges, da importância desse programa para manter não 
só as mães trabalhando, conseguindo o sustento de suas 
próprias famílias, como também dando a elas a oportu-
nidade no mercado de trabalho e, com isso, garantindo o 
futuro e o sustento de suas próprias famílias. Contudo, as 
condições de pobreza de alguns Municípios inviabilizam a 
execução das diretrizes determinadas pelo programa.

No meu Estado, a Paraíba, pouquíssimos Muni-
cípios foram atendidos e digo até, contemplados com 
esse programa.

Devo salientar que a necessidade da mulher pa-
raibana é a mesma de toda brasileira que é mãe, que 
trabalha fora, em especial as mães das regiões mais 
carentes deste País que é o semi-árido brasileiro. Muitas 
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delas são arrimo de família e têm que deixar filhos ado-
lescentes ou até crianças cuidando de outra criança.

Temos que mudar esse panorama. Segundo da-
dos do Ministério da Educação publicados pela Se-
cretaria Executiva Nacional do MEC e por jornais de 
circulação como o Valor Econômico, há déficit de 10 
milhões de matrículas em creches no País.

Assim, aguardo que o Programa ProInfância, e 
tenho certeza, a partir do momento em que a Presi-
denta Dilma o incluiu no PAC, traga melhoria, qualida-
de e investimento.

Teremos dias melhores para sanar e amenizar 
essa situação, Presidenta Marta, que tem de fato ator-
mentado grandes famílias, especificamente as mulhe-
res trabalhadoras deste País, das regiões pobres, dos 
Municípios pobres e, além de tudo, daquelas que pre-
cisam, para sua própria sobrevivência, trabalhar e com 
isso manter o sustento de suas próprias famílias. 

Então, o Programa ProInfância merece, sim, ser 
incentivado pelo Governo Federal, como foi decidido 
pela Presidenta Dilma, para que, em dias futuros, te-
nhamos melhores dias para as crianças pobres deste 
País. E que as mães, ao se ausentarem de casa para 
trabalhar, tenham a plena convicção e confiança de que 
seus filhos estão assegurados não só com educação, 
com alimentação, como também com segurança nessas 
creches, nessas casas, que precisam ser fortalecidas 
e ampliadas em todo o território nacional.

Assim sendo, aguardo que o Programa ProIn-
fância, Srª Presidenta, seja ampliado e mantido em 
todo o Brasil, observando a necessidade de mais fle-
xibilização para que Estados como a Paraíba tenham 
um atendimento diferenciado pela sua situação de 
pobreza. Infelizmente, o nosso Estado, a Paraíba ‑ é 
bom que fique registrado –, é o segundo mais pobre 
do Brasil e, no que se refere ao PIB nordestino, está 
na segunda posição, quando outrora já fomos até a 
quinta economia do Nordeste brasileiro.

Registro, sim, nesta Casa, o nosso posicionamen-
to e, além de tudo, o nosso apelo e a nossa cobrança. 
Tenho certeza de que teremos a solidariedade da nossa 
Presidenta Dilma e do Ministro Fernando Haddad, da 
Educação, no sentido de se ampliar esse Programa, de 
se construir mais creches, de se dar mais condições às 
crianças, aos adolescentes ‑ digo até às crianças po-
bres deste País ‑, de se dar mais segurança às famílias 
quando os pais se ausentarem para o trabalho.

Então, faço este registro, sim, e faço este apelo, 
sim, Srª Presidenta, quando V. Exª transmite a Pre-
sidência ao nosso ilustre Presidente Sarney. Tenho 
certeza de que esta Casa, o Ministério da Educação 
e o povo brasileiro não só apoiam a continuação e a 
ampliação desse Programa, como a Presidenta Dilma, 

com certeza, vai ampliá-lo e, com isso, vai atender as 
necessidades da maioria das famílias nordestinas po-
bres do semi-árido e do Brasil inteiro.

Era só, Srª Presidenta. Obrigado.

Durante o discurso do Sr. Wilson Santia-
go, a Sra. Marta Suplicy, 1ª Vice-Presidente, 
deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada 
pelo Sr. José Sarney, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Concedo a palavra ao Senador Randolfe Ro-
drigues, por permuta com o Senador Paulo Paim.

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a revista Veja 
publicou, na semana passada, na sua versão eletrôni-
ca, uma entrevista com o ex-senador e ex-governador 
daqui do Distrito Federal, José Roberto Arruda.

Segundo a própria revista e vários articulistas, 
a entrevista teria sido concedida em meados do ano 
passado, antes do processo eleitoral.

Essa é a primeira observação que faço aqui da 
tribuna. Por que uma entrevista concedida em setembro 
do ano passado só foi veiculada agora, após o processo 
eleitoral? Quais as razões que levaram a revista a vei-
cular tão fortes revelações, tão fortes depoimentos por 
parte do Sr. José Roberto Arruda somente agora?

Além disso – e creio que esse não é o ponto 
central –, o que me chama a atenção são aspectos da 
declaração do ex-governador. E mais do que a ques-
tão da credibilidade do depoente, credibilidade esta 
questionável pelos notórios acontecimentos, que são 
do conhecimento de toda a sociedade brasileira, há 
um aspecto do depoimento do Sr. José Roberto Ar-
ruda que chama particular atenção. Em um trecho, o 
entrevistado diz textualmente:

Infelizmente, joguei o jogo da política bra-
sileira. As empresas e os lobistas ajudam nas 
campanhas para terem retorno por meio de 
facilidades na obtenção de contratos com o go-
verno ou outros negócios vantajosos. Ninguém 
se elege pela força de suas ideias, mas pelo ta-
manho do bolso. [grifo esta parte.] É preciso de 
muito dinheiro para aparecer bem no programa 
de TV. E as campanhas se reduziram a isso.

Devo reconhecer que essa declaração que aca-
bo de ler, do Sr. Arruda, tem um poder de síntese 
sobre a lamentável podridão do modelo privado do 
financiamento de campanha. As campanhas custam 
muito, especialmente os programas de televisão, que, 
de gratuito, só possuem a veiculação. Os candidatos 
vão atrás de financiamento privado. Os empresários 
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(ou seus representantes) decidem em que políticos e 
partidos desejam investir. 

O termo “investir” é utilizado neste pronunciamento 
de maneira proposital. O que ocorre não são apoios eleito-
rais, ou seja, não existem manifestações desinteressadas 
de apoio financeiro, pelo contrário, para o empresariado, 
o repasse de recursos na campanha eleitoral representa 
uma oportunidade de investimento e, como em todo bom 
investimento, são calculadas as taxas de retorno, a lucra-
tividade do empreendimento e a margem de risco. 

Pode ser que o retorno seja dentro da legisla-
ção, por exemplo, tendo parlamentares que defendam 
os interesses econômicos dos financiadores. Mesmo 
dentro da legislação, não havendo fraude em proces-
so licitatório, esses compromissos quase nunca são 
esclarecidos para os eleitores.

Mas a entrevista do Sr. Arruda, Sr. Presidente, 
Srªs Senadoras e Srs. Senadores, aponta também 
para uma outra postura que seria majoritária nesse 
tipo de financiamento. As empresas querem favores 
governamentais. E uma relação de favor sempre está 
vinculada a tratamento diferenciado, que prejudicará 
o preceito constitucional da transparência na escolha 
de fornecedores, por exemplo, no direcionamento de 
licitações, em fraudes e em outros delitos.

Certamente esta é a dança vigente em nosso 
baile político, e é por isso que chegou a hora de mu-
darmos a música desse baile.

Essa entrevista deve servir, e reitero, embora 
questionada a credibilidade do denunciante – o primeiro 
governador preso da história desta República –, des-
sa entrevista devemos tomar ensinamentos. Ela deve 
servir para uma profunda reflexão para que todos nós, 
Senadoras e Senadores, mais especialmente aqueles 
encarregados de discutir a reforma política, aqui nesta 
Casa e também na Câmara dos Deputados, reflitamos 
sobre o peso das declarações dadas.

Não é possível aceitar que se continue tendo como 
pressuposto para a disputa eleitoral o financiamento 
privado de campanha. Temos uma posição clara sobre 
isso: é necessário financiamento público de campanha, 
combinado com maior rigor na punição dos crimes do 
caixa dois em nosso País.

O que leva um político a burlar a lei e aceitar 
recursos ilegais em troca de favores ao financiador, 
também ilegais? A vontade de cometer um crime é 
proporcional à expectativa de que o mesmo não será 
descoberto. Temos, então, um círculo vicioso: a impu-
nidade, que leva ao cometimento do crime; o come-
timento do crime, que leva à alimentação do sistema 
privado de financiamento das eleições; e o sistema 
privado, que leva aos delitos dos parlamentares, dos 
políticos, no exercício de seus mandatos.

É necessário, portanto, de imediato, proibir o 
financiamento privado de campanha, tornando tal 
prática crime. Mais do que isso: é necessário que o 
financiador perceba que terá enormes prejuízos caso 
insista no aliciamento político. E que o político saiba 
que perderá seus direitos de disputar eleições com a 
mais absoluta certeza.

Tivemos e temos avanços na nossa legislação no 
sentido de dar cabo a um princípio que considero cen-
tral, constante no nosso Texto Constitucional. Diz lá, no 
art. 14 da Constituição, no seu §9º, da necessidade de 
os candidatos cumprirem condições de probidade. 

Aliás, Sr. Presidente, Srªs Senadoras, Srs. Sena-
dores, probidade é um pré-requisito básico, inclusive 
expresso na própria condição de candidato. Candidato 
é uma palavra que vem do latim: candido, que, para os 
romanos antigos, era aquele que é limpo, aquele que é 
puro. Portanto, a própria definição de candidato implica 
dizer que ele, por excelência, necessita ter como pré-
requisito um passado puro, um passado limpo.

Certamente, essa não tem sido a lógica do nosso 
sistema político, e isso é o mais importante do que foi 
revelado pelo ex-governador Arruda. E é verdade que 
esse fato seja esclarecido, que as verdades desse fato 
apareçam, porque eu reitero: eu reputo que pessoas 
de bem foram atingidas, inclusive no depoimento desse 
senhor. E é por isso que consideramos fundamental o 
esclarecimento do que ele disse. Mas, tão importante 
quanto isso ou mais importante é que nós modifique-
mos as estruturas do nosso sistema político.

A entrevista do Sr. José Roberto Arruda é esclarece-
dora, ela é didática, ela deve servir para nós como ensina-
mento, como aula de que o sistema privado de eleições não 
deve perdurar, não deve persistir. Nós temos, na Comissão 
de Reforma Política aqui do Senado e na Comissão de 
Reforma Política da Câmara, que aprovar com urgência a 
instituição do financiamento público de campanha.

Amanhã, nós daremos um passo importante nes-
se sentido. Nós teremos, no Auditório Nereu Ramos, 
da Câmara dos Deputados, às 14h, o lançamento da 
Frente Parlamentar pela Reforma Política com Parti-
cipação Popular.

Nesta semana, Senador Rodrigo Rollemberg, um 
dos companheiros que tenho a honra de ter comigo 
na Frente Parlamentar tão bem dirigida pela Deputada 
Luiza Erundina... O interessante, Senador Rodrigo, é 
que se trata de uma Frente composta não somente por 
parlamentares; lá estão as entidades da sociedade ci-
vil. E é por isso que ela refletirá e buscará mobilizar a 
sociedade civil para interferir nos debates que estão 
ocorrendo aqui nesta Casa, que estão ocorrendo na 
Câmara dos Deputados em relação à Reforma Políti-
ca. E é por isso que tenho convicção – e já disse aqui 
anteriormente – de que uma Reforma Política sem a 
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participação do povo e sem ampliar os instrumentos 
do protagonismo popular não trará nada de novo.

Então, amanhã, teremos o lançamento da Frente 
Parlamentar por uma Reforma Política com Participa-
ção Popular.

Já convidamos o Sr. Presidente do Congresso 
Nacional e do Senado, Senador José Sarney, para es-
tar presente amanhã. Fizemos o convite, na semana 
passada, também ao Deputado Marco Maia para que 
se fizesse presente.

A ideia dessa Frente não é a de que ela atrapalhe 
as comissões já instaladas no Senado e na Câmara. Ao 
contrário, eu diria que ela caminhará junto e trará para 
cá o clamor das necessidades do povo e o que povo 
brasileiro espera concretamente da Reforma Política.

Compreendo – e, mais uma vez, digo que a en-
trevista veiculada na edição eletrônica da Veja do úl-
timo final de semana, é didática – que precisamos no 
sistema político brasileiro de uma reforma estrutural, a 
reforma de suas instituições; precisamos, entre outras 
medidas, adotar o financiamento exclusivamente público 
de campanha, instituir a pluralidade político-partidária, 
ampliar os mecanismos de protagonismo popular, 
manter e sustentar a fidelidade partidária, diminuir a 
exigência de projetos de lei de iniciativa popular que 
tramitem nesta Casa e na Câmara dos Deputados; que 
esta Casa seja mais suscetível e acessível à vontade 
emanada das ruas por projetos de iniciativa popular, 
como os que já foram aprovados aqui no Congresso 
Nacional: a Lei nº 9.084 e a Lei Complementar nº 135, 
de 2010, que são iniciativas que provam que reformas 
das instituições políticas ocorrem quando essas refor-
mas emanam da vontade do povo.

Portanto, nesse sentido, considero central que 
a Reforma Política também, volto a dizer isso, inclua 
outros mecanismos de modificação das estruturas 
políticas brasileiras.

Assinei, junto com o Senador Eduardo Suplicy, um 
requerimento que desarquiva a Proposta de Emenda à 
Constituição nº 73, de 2005, instituindo a possibilidade da 
revogabilidade popular de mandatos, ampliando os meca-
nismos de democracia, de exercício da soberania popular 
presentes no art. 14 da Constituição da República.

E eu quero reafirmar essa convicção de que a 
reforma deve ser uma reforma das estruturas políticas 
brasileiras. Por exemplo – e falo isso para concluir, Sr. 
Presidente –, a Reforma Política tem que consagrar, 
tem que adiantar, tem que incorporar aqui o projeto da 
Comissão da Verdade. Não há reforma política que não 
conclua o ciclo de redemocratização iniciado em 1985; 
não há reforma política que não passe a limpo o triste 
passado de ditadura da história brasileira.

Por conta disso, eu considero que é pré-requisito 
para a Reforma Política nós termos a convicção e ter-

mos a coragem de mudar as estruturas do lamentavel-
mente apodrecido sistema político brasileiro.

Se há alguma coisa que deve ser aproveitada 
da entrevista do Sr. Arruda, deve-se aproveitar que o 
sistema político brasileiro está corroído. Sou daqueles 
políticos que, ao contrário do que disse o Sr. Arruda, 
acredita na força das ideias, na força dos ideais, e não 
na força do dinheiro para comprar consciências e para 
comprar os processos eleitorais.

O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco/PMDB – RR) – 
Sr. Presidente...

A SRA. MARISA SERRANO (Bloco/PSDB – MS) 
– Sr. Presidente....

O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco/PMDB – RR) – 
Sr. Presidente, solicitaria a palavra, pela Liderança do 
Governo, para um breve comunicado.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – V. Exª tem a palavra, na forma do Regimento, 
como Líder.

O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco/PMDB – RR) – 
Sr. Presidente...

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – A Senadora Marisa Serrano também deseja 
falar. Em seguida, darei a palavra a V. Exª.

A SRA. MARISA SERRANO (Bloco/PSDB – MS. 
Sem revisão da oradora.) – Obrigada, Sr. Presidente.

Requeiro, nos termos do art. 218, Sr. Presiden-
te, do Regimento Interno, a inserção em ata de voto 
de pesar pelo falecimento do ex-Senador, ex-Prefeito 
de Campo Grande, pecuarista, Lúdio Martins Coelho, 
ocorrido na tarde desta terça-feira, 22 de março, na 
cidade de Campo Grande. 

Requeiro ainda que esse voto de pesar seja leva-
do ao conhecimento da família do falecido político. 

Lúdio Coelho, com quem V. Exª conviveu nesta 
Casa, era conhecido no nosso Estado como Seu Lúdio. 
Foi produtor rural e político ao mesmo tempo. Foi con-
siderado, por muitos anos, um dos nomes mais fortes 
da política estadual. Foi duas vezes Prefeito de Cam-
po Grande, entre 1983 e 1985, e de 1989 a 1992. Foi 
Senador da República de 1995 a 2003 e Vice-Líder do 
PSDB no Senado. Ao longo de sua vida pública, também 
foi Presidente do PSDB em Mato Grosso do Sul. 

Lúdio nasceu em 22 de setembro de 1922, na 
fazenda Bela Vista, em Rio Brilhante, Mato Grosso 
do Sul. Morreu hoje em Campo Grande, no início da 
tarde, aos 89 anos, de falência múltipla dos órgãos, 
depois de quatro dias internado no Proncor, em Cam-
po Grande, por agravamento do quadro de diabetes e 
problemas cardíacos.

É com grande pesar que registro essa grande 
perda para o meu Estado. Lúdio Coelho certamente 
deixa uma lacuna e sempre fará parte da história e da 
política de Mato Grosso do Sul.
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Era esse o meu comunicado e o meu requeri-
mento, Sr. Presidente. 

O SR. JAYME CAMPOS (Bloco/DEM – MT) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Peço a V. Exª, Senadora Marisa Serrano, que 
encaminhe à Mesa o seu requerimento de modo a ser 
votado pela Casa.

O SR. JAYME CAMPOS (Bloco/DEM – MT. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Presidente Sarney, quero 
me associar à Senadora Marisa Serrano na homenagem 
que está prestando ao ilustre e valoroso mato-grossense 
e brasileiro Lúdio Coelho, a quem indiscutivelmente to-
dos nós, de Mato Grosso, devemos muito. 

Foi candidato a Governador, foi Senador da Re-
pública e exerceu vários cargos no Estado, como o de 
Prefeito, e nós reconhecemos que o Estado deve mui-
to a ele, sobretudo no que diz respeito ao avanço na 
questão da agricultura, da pecuária mato-grossense 
e, acima de tudo, por seu exemplo de homem público 
e de pai de família. 

Portanto, eu me associo a V. Exª, Senadora Marisa 
Serrano, neste momento de dor, que, com certeza, não 
é só da família campo-grandense e mato-grossense-
do-sul, mas também de todos nós, mato-grossenses, 
que conhecemos Lúdio Martins Coelho.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Sobre a mesa, requerimento da Senadora Ma-
risa Serrano, cuja justificativa S. Exª teve oportunidade 
de fazer perante este plenário. 

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 247, DE 2011

Requer Voto de Pesar pelo falecimen-
to do ex-senador Lúdio Coelho, nesta data, 
dia 22 de março de 2011, em Campo Gran-
de – MS.

Requeiro, nos termos dos art. 218, do Regimento 
Interno, a inserção em Ata, de Voto de Pesar pelo fale-
cimento do ex-senador, ex-prefeito de Campo Grande 
e pecuarista, Lúdio Martins Coelho, ocorrido na tarde 
desta terça-feira, 22 de março, na cidade de Campo 
Grande – MS.

Requeiro, ainda, que este Voto de Pesar seja le-
vado ao conhecimento da família do falecido político.

Justificação

Lúdio Coelho, conhecido como seu Lúdio, foi pro-
dutor rural e político ao mesmo tempo. Considerado, 
por muitos anos, um dos nomes mais fortes na política 
estadual, ele foi duas vezes prefeito de Campo Grande 
(entre 1983-1985 e 1989-1992). Senador entre 1995 
e 2003, e vice-líder do PSDB no Senado. Ao longo da 

sua vida pública, também foi presidente do PSDB em 
Mato Grosso do Sul.

Lúdio nascido em 22 de setembro de 1922, na 
Fazenda Bela Vista, em Rio Brilhante. Morreu hoje 
em Campo Grande, no início da tarde, aos 89 anos 
de falência múltipla dos órgãos, depois de quatro dias 
internado no Proncor por agravamento do quadro de 
diabetes e problemas cardíacos.

Antes da política, Lúdio Coelho foi presidente do 
Banco Agrícola de Dourados (1959), ocupou a supe-
rintendência do Banco sul-mato-grossense Financial, 
e participou da instalação do primeiro frigorífico de MS. 
Também foi vice-presidente da Associação Brasileira 
de Criadores de Zebu, entre outras atividades empre-
sariais e classistas.

É com grade pesar que registro esta grande per-
da para o meu Estado. Lúdio Coelho certamente deixa 
uma lacuna e sempre fará parte da história política de 
Mato Grosso do Sul.

Sala das Sessões, 22 de março de 2011. – Se-
nadora Marisa Serrano.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – É com grande comoção que eu presido esta 
sessão neste momento, tendo a responsabilidade, 
como Presidente do Senado, de votar essa matéria, 
uma vez que Lúdio Coelho foi nosso companheiro aqui, 
no Senado Federal, convivemos durante muitos anos 
e tínhamos uma profunda admiração por seu trabalho, 
por seu amor ao seu Estado e, ao mesmo tempo, pela 
defesa que sempre fazia de um tema de sua predile-
ção, a agricultura e a pecuária. 

Trata-se de um homem público que serviu ao 
País no Parlamento e na política do seu Estado. Sem 
dúvida alguma, neste momento o Brasil perde também, 
não só Mato Grosso do Sul, um grande político e um 
grande brasileiro.

Vou submeter a voto o requerimento apresen-
tado.

As Srªs e os Srs. Senadores que aprovam o voto 
de pesar pelo falecimento do ex-Senador Lúdio Coelho 
queiram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.
A Mesa dará conhecimento à família de Lúdio Coe-

lho da votação pelo Senado e do sentimento da Casa.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB – 

AP) – Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – O requerimento que acaba de ser lido será 
encaminhado à Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 249, DE 2011

Requeiro, nos termos do art. 255, II, “c”, 12, do 
Regimento Interno do Senado Federal, que, sobre o 
Projeto de Lei do Senado nº 309, de 2010, que Institui 
a Política Nacional de Bens e Serviços Ambientais e 
Ecossistêmicos – PNBASAE, e dá outras providências, 
além das Comissões constantes do despacho inicial 
de distribuição, seja ouvida, também, a de Agricultura 
e Reforma Agrária. – Senador Acir Gurgacz.

REQUERIMENTO Nº 250, DE 2011

Requeiro, nos termos do art. 255, II, “c”, 12, do 
Regimento Interno do Senado Federal, que, sobre o 
Projeto de Lei da Câmara nº 18, de 2010, que Modifica 
a Lei nº 7.827, de 27 de setembro de 1989, que regu-
lamenta a alínea c do art. 159 da Constituição Fede-
ral, institui o Fundo Constitucional de Financiamento 
do Norte – FNO, o Fundo Constitucional de Financia-
mento do Nordeste – FNE e o Fundo Constitucional 
de Financiamento do Centro-Oeste – FCO, e dá outras 
providências. (Restringe a aplicação dos recursos dos 
Fundos à região onde foram contratadas as operações), 
além das Comissões constantes do despacho inicial 
de distribuição, seja ouvida, também, a de Agricultura 
e Reforma Agrária. – Senador Acir Gurgacz.

REQUERIMENTO Nº 251, DE 2011

Requeiro, nos termos do art. 255, II, “c”, 12, do 
Regimento Interno do Senado Federal, que, sobre o 
Projeto de Lei do Senado nº 144, de 2010, que altera A 
Lei nº 4.771, de 15 de setembro de 1965 (Código Flo-
restal), nos termos da Medida Provisória nº 2.166-67, 
de 24 de agosto de 2001, para redefinir as dimensões 
da área de reserva legal e concede anistia em relação 
a sanções administrativas ou penais referentes a áre-
as de reserva legal, além das Comissões constantes 
do despacho inicial de distribuição, seja ouvida, tam-
bém, a de Agricultura e Reforma Agrária. – Senador 
Acir Gurgacz.

REQUERIMENTO Nº 252, DE 2011

Requeiro, nos termos do art. 255, II, “c”, 12, do 
Regimento Interno do Senado Federal, que, sobre o 
Projeto de Lei do Senado nº 203, de 2008, que altera 
a Lei nº 4.771, de 15 de setembro de 1965, que “insti-
tui o novo Código Florestal”, para tornar obrigatório o 

inventário florestal digital, além das Comissões cons-
tantes do despacho inicial de distribuição, seja ouvida, 
também, a de Agricultura e Reforma Agrária. – Sena-
dor Acir Gurgacz.

REQUERIMENTO Nº 253, DE 2011

Requeiro, nos termos do art. 255, II, “c”, 12, do 
Regimento Interno do Senado Federal, que, sobre o 
Projeto de Lei do Senado nº 08, de 2011, que Altera 
a Lei nº 4.771, de 15 de setembro de 1965 (Código 
Florestal), para permitir o emprego de espécies frutí-
feras na recomposição da reserva florestal legal e das 
áreas de preservação permanente na Amazônia Legal 
e em pequena propriedade ou posse rural familiar, de-
terminar a concessão de incentivos fiscais e creditícios 
para essa recomposição, e dá outras providências, 
além das Comissões constantes do despacho inicial 
de distribuição, seja ouvida, também, a de Agricultura 
e Reforma Agrária. – Senador Acir Gurgacz.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Os requerimentos que acabam de ser lidos 
serão incluídos em Ordem do Dia oportunamente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Com a palavra, o Senador Romero Jucá.

O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco/PMDB – RR. Como 
Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, uso da palavra para fazer um registro 
importante. 

A Presidenta Dilma Rousseff e o Ministro Alexan-
dre Padilha estiveram hoje em Manaus para lançar o 
Programa de Tratamento do Câncer do Colo do Útero 
e de Mama para todo o Brasil. E a Presidenta Dilma fez 
isso em Manaus porque, na região Norte, a incidência 
do câncer de colo de útero é de 39,6 casos por cem 
mil mulheres, o dobro da média nacional. Portanto, 
Manaus foi escolhida exatamente para marcar uma 
posição forte de luta contra o câncer de mama e de 
colo de útero, com investimentos, entre 2011 e 2014, 
de algo em torno de R$4,5 bilhões, divididos entre o 
Programa Nacional de Controle do Câncer do Colo do 
Útero, o Programa Nacional de Controle do Câncer de 
Mama, a ampliação e o fortalecimento da rede oncoló-
gica, e programas de informação à população.

Portanto, ao louvar a ação da Presidente e do 
Ministério da Saúde, quero dizer que, como amazôni-
da, fico feliz de ver a ação presente do Governo lá na 
região Norte, servindo de exemplo para todo o País. 

Faço este registro e peço a transcrição dos dados 
que mencionei e que estão aqui em minhas mãos, com 
a nota “Em Manaus Presidenta Dilma lança campanha 
de combate ao câncer de mama e do colo do útero”.

Obrigado, Sr. Presidente.
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DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ROMERO JUCÁ EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do inciso I, §2º do 
art. 210 do Regimento Interno.)

EM MANAUS, PRESIDENTA DILMA LANÇA A 
CAMPANHA DE COMBATE AO CÂNCER DE 

MAMA E COLO DE ÚTERO

Nesta terça-feira (22/2003), a presidenta da Re-
pública, Dilma Rousseff, participa do lançamento do 
Programa de Fortalecimento da Rede de Prevenção, 
Diagnóstico e Tratamento do Câncer de Colo do Útero 
e de Mama. O lançamento do programa, que faz parte 
da Política Nacional de Atenção Oncológica, acontecerá 
às 11h30 no Teatro Amazonas, em Manaus (AM).

Segundo o Ministério da Saúde, a Política Na-
cional de Atenção Oncológica apresenta uma série de 
ações para o período 2011-2014, com investimentos 
previstos de aproximadamente R$4,5 bilhões, divididos 
em quatro segmentos: Programa Nacional de Con-
trole do Câncer de Colo do Útero (R$382,4 milhões); 
Programa Nacional de Controle do Câncer de Mama 
(R$867,3 milhões); Ampliação e fortalecimento da rede 
oncológica (R$3,2 bilhões); e Informação à população 
(R$24 milhões).

Programa Nacional de Controle do Câncer de 
Mama: Ainda de acordo com o MS, o câncer de mama 
é do tipo de câncer que mais causa mortes entre a po-
pulação feminina. Por isso, um dos objetivos do Pro-
grama é garantir a ampliação do acesso aos exames 
de rastreamento do câncer de mama com qualidade a 
todas as mulheres com idade entre 50 e 69 anos (po-
pulação-alvo). Além disso, o Programa pretende quali-
ficar toda a rede de atenção para o controle do câncer 
de mama; disseminar informações sobre prevenção e 
diagnóstico precoce do câncer de mama; garantir a 
manutenção dos equipamentos de exames para a in-
tegral assistência às mulheres; reduzir o tempo entre 
o diagnóstico e o tratamento da doença; e fortalecer 
o controle social das ações.

Até 2014, o Programa Nacional de Controle do 
Câncer de Mama pretende ampliar a cobertura de ma-
mografia na população-alvo; aumentar o percentual de 
mamografias em conformidade com os parâmetros e 
aumentar a proporção de mulheres diagnosticadas com 
câncer que iniciam o tratamento em, no máximo, 60 
dias. De acordo com o MS, para ampliação e adequa-
ção de 50 Centros de Referência para confirmação do 
diagnóstico serão investidos cerca de R$81,2 milhões 
nos próximos quatro anos. A expectativa do governo 
é que todas essas ações beneficiem 3,8 milhões de 
mulheres anualmente. 

Programa Nacional de Controle do Câncer de 
Colo do Útero: Para prevenir e combater a incidên-
cia de câncer de colo de útero, quarta modalidade de 
câncer que mais mata as mulheres, o programa visa 
ampliar a oferta de ações de rastreamento/preven-
ção, diagnóstico e tratamento do câncer de colo do 
útero, proporcionando assistência integral e imediata 
às mulheres.

O Programa foi dividido em seis ações específicas 
no segmento de prevenção, diagnóstico e tratamento 
da doença: mudança no modelo de financiamento dos 
exames de rastreamento (citopatológicos) do câncer 
do colo do útero; aumento do controle de qualidades 
dos exames citopatológicos de laboratórios de cito-
patologia nas regiões Norte e Nordeste, em parceria 
com os respectivos estados; ampliação da rede espe-
cializada; capacitação e qualificação profissional para 
a execução das ações de rastreamento do câncer de 
colo do útero; e a capacitação dos serviços de saúde 
de referência para o diagnóstico e tratamento adequa-
do das lesões precursoras (anomalias que evoluem 
para o câncer).

Segundo o Ministério da Saúde, a estimativa de 
incidência do câncer de colo do útero na Região Nor-
te é de 39,6 casos por 100 mil mulheres, mais que o 
dobro da média nacional (18), sendo o tipo de câncer 
mais freqüente, com 24,3% de todos os casos de cân-
cer nas mulheres.

Mais informações, Assessoria de imprensa – 
Ministério da Saúde (61) 3315-3580.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – V. Exª será atendido na forma regimental.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Sr. Presidente...

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Teria agora a palavra a Senadora Lúcia Vânia, 
que a pediu antes de V. Exª, mas, diante do sinal de 
anuência de S. Exª, concedo-lhe a palavra. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. 
Sem revisão do orador.) – Serei breve, Sr. Presidente. 
Gostaria apenas de informar que estou encaminhan-
do a V. Exª requerimento para que me seja concedida 
a necessária autorização para desempenhar missão 
no exterior, como representante do Senado, no dia 29 
de março próximo, terça-feira. 

O convite, do Secretário do Comitê pelo Exercício 
dos Direitos Humanos Inalienáveis do Povo Palestino, 
é para participar de reunião da ONU na América Lati-
na, que se realizará em Montevidéu, em apoio à paz 
entre Israel e Palestina, para colaborar na realização 
do diálogo e da paz. O convite é das Nações Unidas, 
sem ônus para o Senado.
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Encaminho a V. Exª o referido requerimento, Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – A Presidência pede que V. Exª agregue a sua 
presença como representante do Senado Federal.

Com a palavra, a Senadora Lúcia Vânia.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 

Obrigado.
A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO. Pronun-

cia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) – 
Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o mundo todo 
acompanha com visível preocupação o desenrolar da 
crise que se abateu sobre o Japão após o terremoto 
e o tsunami que devastaram o país há pouco mais 
de uma semana.

Apesar de ser um país acostumado com esse 
tipo de fenômeno, sua magnitude gerou prejuízos que 
alcançam a impressionante cifra de US$300 bilhões. 

Sabemos que o povo japonês – com o qual o Bra-
sil possui fortes e fraternos laços de amizade – tem, 
como uma de suas principais características, o fato de 
ser um povo disciplinado, acostumado a seguir regras, 
características, aliás, fundamentais em situações como 
a de um terremoto e de um tsunami por exemplo.

Apesar disso, as coisas estão bastante graves. 
O problema do reator nuclear parece estar sendo 
contornado, mas a situação ainda é grave. O gover-
no japonês alertou a população que vive nas regiões 
próximas à usina que foram detectados altos níveis de 
iodo radioativo no sistema de abastecimento. Também 
houve contaminação de verduras e água encanada na 
região da capital japonesa, Tóquio .

Então, ao tempo em que aproveito este pronun-
ciamento para expressar minha solidariedade ao povo 
japonês pelo momento de dor que está enfrentando, 
gostaria de manifestar aqui a minha preocupação quan-
to ao andamento do Programa Nuclear Brasileiro. 

E o faço enquanto Presidente da Comissão de 
Serviços de Infraestrutura, à qual caberá suscitar essa 
questão no âmbito desta Casa. 

Se o Japão, dotado de alta tecnologia e acos-
tumado a enfrentar grandes desastres naturais, está 
tendo dificuldades para contornar o problema da usina 
nuclear de Fukushima eu me pergunto: será que esta-
mos preparados para lidar com um eventual acidente 
nas usinas de Angra dos Reis?

Considero de extrema importância que o Senado 
debata este assunto, com transparência e profundida-
de, para que no futuro não sejamos pegos de surpresa 
por uma fatalidade nuclear.

Por este motivo, quero aqui comunicar, ao Ple-
nário e aos ouvintes da Rádio e da TV Senado, que 
realizaremos uma audiência pública conjunta envol-

vendo a Comissão de Infraestrutura, a Comissão de 
Ciência e Tecnologia e a Comissão de Meio Ambiente 
para discutir o assunto.

O encontro ocorrerá amanhã, dia 23, às 9 ho-
ras da manhã e terá como convidados o Presidente 
da Eletronuclear, Dr. Othon Luiz Pinheiro da Silva, e 
o Professor Laércio Lavinhas, da Comissão Nacional 
de Energia Nuclear (CNEN).

À tarde haverá um desdobramento dessa audi-
ência, em debate que realizaremos com as presenças 
dos Professores Luiz Pinguele Rosa e Aquilino Senra 
Martinez, ambos da Universidade Federal do Rio de 
Janeiro.

Entendo que este será o início de um debate que 
travaremos nesta Casa a fim de responder a algumas 
questões importantes para o País, até porque o Plano 
Nacional de Energia Nuclear prevê a construção de 
mais quatro usinas nucleares até 2030.

Queremos saber, por exemplo, qual é a tecnolo-
gia usada no Programa Nuclear Brasileiro e qual a sua 
relação à tecnologia adotada por outros países.

Sabemos que, do ponto de vista tecnológico, o 
Brasil domina o ciclo de produção do combustível nu-
clear. Comercialmente, falta apenas uma etapa, que 
hoje ainda é realizada no Canadá, mas que estamos 
avançando para concluir.

Já no que diz respeito às usinas e aos reatores 
propriamente ditos, não temos ainda o domínio tecno-
lógico, o que traz uma série de implicações para o País 
que precisam ser discutidas democraticamente.

Queremos informações também sobre o sistema 
de segurança, tanto do ponto de vista técnico das usinas 
Angra I e II e, mais especificamente, quanto à seguran-
ça da população circunvizinha a Angra dos Reis.

Nossa preocupação maior é decodificar não ape-
nas para a população daquela localidade, mas tam-
bém para o povo brasileiro como um todo, quais são 
os planos de proteção para a população caso ocorra 
aqui uma emergência nuclear.

Nesse sentido, destaco a existência do Sipron – 
Sistema de Proteção ao Programa Nuclear Brasileiro 
–, composto por diversos órgãos governamentais e 
que existe desde 1980. Foi instituído pelo Decreto-Lei 
nº 1.809 e, atualmente, é coordenado pelo Gabinete 
de Segurança Institucional da Presidência da Repú-
blica.

Uma proposta de reformulação do Sistema foi 
enviada ao Congresso Nacional pelo então Presiden-
te Lula, no já distante ano de 2004, mas ainda não 
saiu do papel.

Após uma longa tramitação, a proposta chegou 
aqui no final do ano passado, quando passou a tramitar 
com a denominação de PLC nº 191/2010.
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As Comissões de Constituição Justiça e Cida-
dania e de Ciência e Tecnologia deverão apreciar em 
breve esse projeto.

Enquanto isso, precisamos saber quais medidas 
de segurança o Governo brasileiro já tem concreta-
mente para o caso de uma emergência. 

A audiência pública conjunta que iremos realizar 
amanhã, com os renomados especialistas que ainda 
há pouco mencionei, pretende responder também o 
seguinte questionamento que, com frequência, ouvi-
mos: por que ampliar o sistema nuclear brasileiro? Por 
que países como a França e a Alemanha sinalizam 
com a revisão de seus programas, enquanto aqui os 
Ministros da área dizem que não há necessidade de 
revisão do nosso sistema nuclear? 

Sabemos que há previsões para aumento de de-
manda de energia elétrica nos próximos anos; sabemos 
que, do ponto de vista das emissões de CO2, as usinas 
nucleares são as mais limpas, as que menos liberam 
esse tipo de gases para a atmosfera. Mas sabemos 
também que só utilizamos 30% do nosso potencial 
hidrelétrico para a geração de energia – outros 70% 
ainda estão disponíveis.

Finalmente, iremos averiguar nessa audiência 
pública qual a estratégia do Programa Nuclear Brasi-
leiro, isto é, em termos estratégicos, portanto de lon-
go prazo, quais caminhos deverão ser trilhados pela 
política nuclear brasileira. Muito dinheiro público já foi 
aplicado nesse programa...

O Sr. Lindbergh Farias (Bloco/PT – RJ) – Sena-
dora Lúcia Vânia, V. Exª me concede um aparte?

A SRA. LÚCIA VÂNIA (Bloco/PSDB – GO) – Pois 
não, Senador Lindbergh Farias.

O Sr. Lindbergh Farias (Bloco/PT – RJ) – Eu 
quero parabenizar V. Exª pelo pronunciamento e dizer 
que cada país do mundo está discutindo seu projeto 
nuclear. V. Exª, como Presidente da Comissão de Infra-
estrutura, vai estar à frente, junto com a Comissão de 
Meio Ambiente, Fiscalização e Controle e a Comissão 
de Ciência e Tecnologia – eu mesmo apresentei um dos 
requerimentos –, de duas audiências públicas amanhã. 
Uma será no período da manhã, com representantes 
governamentais; e outra à tarde, com representantes 
da academia. Eu me lembro de que, na Comissão de 
Infraestrutura, ficou muito claro o desejo dos Senado-
res em escutar diversas posições, diversas opiniões. A 
questão de segurança é um questionamento mais que 
válido. E me impressiono, porque sabemos de toda a 
experiência acumulada do Japão em prevenção a ca-
tástrofes, no seu sistema de defesa civil. Essa é uma 
preocupação que tenho como Senador do Rio de Ja-
neiro. Sabemos que a Rio-Santos, que está ali e que 
leva a Angra, por vários momentos, com as chuvas, 

esteve completamente interditada. Agora à tarde, nesta 
sessão, foi aprovada uma comissão externa, Senadora 
Lúcia Vânia, e seria muito importante a sua presença 
para irmos lá também. Eu acho que é o ato posterior 
ao debate na comissão, para ver in loco, para discutir 
com os técnicos lá, ver a situação dos rejeitos, dos 
resíduos, ver de que forma estão armazenados, a fim 
de discutirmos um plano de contingência, para con-
versar com a prefeitura, para conversar com a defesa 
civil. Ninguém está questionando o Programa Nuclear 
Brasileiro; o que estamos fazendo é o que todo mundo 
está fazendo: parar para olhar e para discutir. Eu não 
poderia deixar de fazer este aparte a V. Exª, porque 
eu acho que a iniciativa da Comissão de Infraestrutu-
ra, que V. Exª preside, é uma grande iniciativa, mostra 
que este Senado Federal está antenado às verdadeiras 
discussões da vida real e cotidiana do povo brasileiro. 
Muito obrigado.

A SRA. LÚCIA VÂNIA (Bloco/PSDB – GO) – Agra-
deço, Senador Lindbergh Farias. Quero aqui testemu-
nhar o interesse de V. Exª e o entusiasmo de entender 
a questão. Eu acho que é fundamental. V. Exª, mais do 
que nunca, representa aqui o Estado do Rio de Janei-
ro, onde estão localizadas as duas usinas nucleares. 
Portanto, V. Exª tem sido um grande colaborador da 
Comissão. Eu tenho certeza de que nessa comissão 
externa, onde vamos ver in loco o programa, teremos 
uma visão mais clara...

(Interrupção do som.)

A SRA. LÚCIA VÂNIA (Bloco/PSDB – GO) – Já 
concluo, Sr. Presidente.

Isso tudo enriquecido com as audiências públicas 
que teremos amanhã.

Sr. Presidente, o Brasil alcançou um patamar 
avançado, aonde poucos países chegaram, que é o 
domínio do ciclo do combustível. Precisamos avaliar 
quais são as tendências mundiais do setor e, a partir 
daí, traçar as metas do nosso Programa Nuclear. Não 
nos interessa ter uma tecnologia obsoleta que, além 
de não nos servir, pode colocar em risco a popula-
ção. Portanto, esta audiência pública visa exatamente 
esclarecer a todos nós a estratégia e a segurança do 
Programa Nuclear Brasileiro.

Assim, o Senado Federal cumpre mais uma vez 
sua missão constitucional em benefício do Brasil.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 

– AP) – Sobre a mesa, comunicação de liderança, do 
Líder do PSB, Antonio Carlos Valadares, pedindo que 
use a palavra, depois do Período do Expediente, o 
Senador Rodrigo Rollemberg. 
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Pela alternância, Senador Waldemir Moka, há 
uma tradição na Casa no sentido de que, quando um 
Líder pede a palavra após o Expediente, em seguida 
concedemos a palavra a um orador inscrito. Intercala-
mos uma liderança com um orador inscrito. 

O SR. WALDEMIR MOKA (Bloco/PMDB – MS. 
Fora do microfone.) – Conheço o Regimento.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Muito obrigado.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB – DF. 
Pela Liderança. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, ao fazer uso desta tribuna pela 
primeira vez, sinto-me preso à mais pura emoção, como 
seria natural, mas também pela profusão de sentimentos 
que se acumularam ao longo da trajetória de quem, ain-
da muito cedo, fez da política a clara e consciente opção 
de vida. Não por outra razão, antes de quaisquer outras 
considerações, gostaria de externar sinceros agradeci-
mentos a quem muito devo, de quem muito recebi e de 
cujos ensinamentos retiro preciosas lições a conduzir 
meus passos na vida pública. Como cristão que acredita 
na transcendência e que compreende ser a amorosa fra-
ternidade o vínculo mais que perfeito entre o Criador e a 
criatura, agradeço a Deus o dom da vida e a permanente 
dádiva de ter os caminhos por ele iluminados. 

Mais que agradecimento, desejo que minhas 
palavras iniciais sejam de sincera e emocionada ho-
menagem aos meus pais. Lembro meu pai, Armando 
Leite Rollemberg, cuja presença na vida pública – seja 
como Deputado Federal, seja como mais jovem Mi-
nistro nomeado pelo Presidente João Goulart para o 
Tribunal Federal de Recursos, hoje Superior Tribunal 
de Justiça – pautou-se, do princípio ao fim, pela mais 
absoluta retidão. Orgulho-me de ser filho de Teresa 
Sobral Rollemberg, a mãe zelosa e atenta de 14 filhos, 
para quem a passagem do tempo nada mais é do que 
a consolidação da infinita capacidade de compreender 
a plenitude da vida. 

Ao mencionar minhas origens familiares, renovo 
minha gratidão ao pequeno grande universo que mi-
nha esposa Márcia e eu tivemos a suprema ventura 
de constituir. A ela e aos nossos três filhos – Gabriela, 
Ícaro e Pedro Ivo – o comovido abraço de quem deles 
recebe, dia após dia, a comprovação de que não pode 
haver vida sem ternura e sem afeto. Minha carreira po-
lítica não teria sido possível sem o incessante estímulo 
e as manifestações de carinho e de compreensão que 
deles sempre recebi. 

Elevo meu pensamento de gratidão aos que, 
por palavras e gestos, ensinaram-me efetivamente a 
fazer da política aquilo que Aristóteles definia como a 
busca do...

(Interrupção do som.)

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB – 
DF) – Assim, rendo minhas homenagens ao Senador 
Jamil Haddad, o grande socialista de quem tive a hon-
ra de ser Chefe de Gabinete nesta Casa. Na condição 
de Ministro da Saúde, escolhido pela fina sensibilidade 
política do Presidente Itamar Franco, ele notabilizou-se, 
entre outras realizações, pela introdução dos remédios 
genéricos no País, conquista de inestimável alcance 
social da qual tanto nos orgulhamos.

Reverencio, com respeitosa gratidão, a figura 
ímpar de Miguel Arraes, com quem tive a honra de 
conviver mais de perto em seus derradeiros anos de 
vida. Entre tantas e preciosas lições que dele pude 
recolher, certamente a maior de todas foi sua fortíssi-
ma vinculação com o povo. Com efeito, Arraes ensi-
nou-me, na prática, que, sobretudo em face de uma 
sociedade tão perversa e brutalmente desigual como 
a nossa, o verdadeiro sentido da política consiste em 
dar voz aos historicamente silenciados, em dar vez 
aos secularmente excluídos do processo de desen-
volvimento nacional.

Por fim, mas não menos importante, externo os 
meus mais profundos agradecimentos ao povo do 
Distrito Federal e aos militantes da única agremiação 
partidária a que me filiei: o Partido Socialista Brasileiro. 
Com o PSB, amadureci politicamente e pude reiterar 
minha opção por uma esquerda democrática, essencial-
mente humanista e visceralmente comprometida com 
a cidadania e com o ideal supremo de liberdade. 

Ao render minhas homenagens aos socialistas 
do Distrito Federal, diletos e fraternos companheiros 
de tantas e memoráveis jornadas cívicas, destaco a 
figura de Sebastião de Barros Abreu, Presidente de 
honra de nosso Partido no Distrito Federal e fonte de 
inspiração para o trabalho político de todos nós. 

Ao expressar meu sentimento de gratidão, lanço 
meu mais amoroso olhar para o povo do Distrito Fe-
deral. Abraço esses homens e mulheres, crianças e 
idosos, jovens e adultos, gente que soube, com dig-
nidade e invulgar força de vontade, materializar a es-
tupenda utopia de gravar, na imensidão do Planalto 
Central, a semente de uma nova, generosa e fraterna 
civilização brasileira.

Celebro com essa gente, capaz de compreender a 
bendita ousadia de Juscelino Kubitschek, Lúcio Costa, 
Oscar Niemeyer, Israel Pinheiro, Bernardo Sayão, Athos 
Bulcão e Ernesto Silva, entre tantos outros famosos ou 
anônimos candangos, concretizando-a e conferindo-
lhe vida em abundância. Gente que fez da esperança 
o mote para uma caminhada vitoriosa, anunciadora de 
um Brasil novo e inovador, consciente de suas poten-
cialidades e fonte inesgotável da criatividade.
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É à minha querida Brasília que dedico o melhor 
de minha capacidade e o compromisso, que aqui re-
afirmo, de exercer o mandato que meus concidadãos 
me conferiram, com firmeza de caráter e lealdade aos 
princípios que sempre nortearam minha trajetória pes-
soal e política.

O Sr. Randolfe Rodrigues (PSOL – AP. Fora do 
microfone.) – V. Exª me concede um aparte?

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB – 
DF) – Com muito prazer, Senador Randolfe.

O Sr. Randolfe Rodrigues (PSOL – AP) – Sena-
dor Rodrigo Rollemberg, nesse pouco tempo de nossa 
convivência aqui já posso perceber que V. Exª trará para 
cá um belo legado, um legado de lideranças políticas 
tais quais V. Exª acabou de citar, lideranças políticas 
como Miguel Arraes. V. Exª trará para esta Casa um 
legado que já foi emprestado pelo Distrito Federal ao 
Senado da República de lideranças como Lauro Cam-
pos. Inclusive temos a honra de dar o nome de Lauro 
Campos à fundação do nosso Partido Socialismo e 
Liberdade. Conheço V. Exª, e tenho esse privilégio, há 
muito tempo. Pelo menos há 20 anos nos conhecemos. 
Começamos nossa militância política, carreira política, 
obtenção de mandatos políticos em comum, juntos, no 
mesmo período. A história de V. Exª tem sido pautada 
pela defesa dos ideais do socialismo com democracia, 
e comungo dessa opinião. Não há socialismo sem li-
berdade; não há liberdade sem socialismo. A grande 
deformação histórica do socialismo foi a não conces-
são da liberdade. Quando isso ocorreu, o socialismo 
fracassou. A sua trajetória, com certeza, honra, o povo 
do Distrito Federal, assim como a sua atuação aqui no 
Senado. Para mim, temos trajetórias políticas tão inco-
muns, tão parecidas, tão próximas, em momentos po-
líticas tão parecidos, é uma honra estar com o senhor 
nesta Casa, estarmos juntos em bons combates, como 
aquele que lançaremos amanhã, que é o lançamento 
da frente parlamentar por uma reforma política com 
participação popular. Como diz São Paulo, na Carta 
aos Coríntios, o importante é sempre combater o bom 
combate e manter a fé. É nesse campo que se situa V. 
Exª. Parabéns, Senador. É uma honra. Muito obrigado 
pelo prazer e pela honra que a história e o destino me 
possibilitam de estarmos juntos na mesma Casa, aqui, 
no Senado da República. 

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB 
– DF) – A honra é minha, prezado Senador Randolfe. 
V. Exª aqui representa a renovação desta Casa e traz 
tantas esperanças ao povo brasileiro, especialmente 
ao povo do Amapá.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, chego a 
esta Casa consciente do que ela representa para a Na-
ção. De sua instalação, no já longínquo ano de 1826, 

aos dias de hoje, o Senado foi e permanece sendo 
protagonista de primeira linha da história do Brasil. 
No Império, mais do que qualquer outra instituição, 
sua atuação foi decisiva para assegurar a integridade 
territorial e a unidade política do País em meio a uma 
América Latina que se fragmentava por completo. No 
regime parlamentar instaurado em 1847, que acom-
panhou desde então a experiência monárquica bra-
sileira, assegurou a estabilidade política responsável 
pelo clima de paz vivido pelo País. 

Nos mais de 120 anos da República, exceção feita 
ao período ditatorial do Estado Novo, em que preva-
leceu o indisfarçável unitarismo autoritário, o Senado 
sempre foi o fiador do modelo federativo consagrado 
pela Constituição de 1891. Talvez resida nesse fede-
ralismo tão bem representado pelo Senado, Sr. Presi-
dente, a vigorosa razão para que, a despeito de tantas 
diferenças regionais, tenhamos feito da diversidade a 
consagração de nossa unidade.

O Sr. Itamar Franco (PPS – MG) – V. Exª me 
permite?

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB 
– DF) – Com muita honra, Presidente e Senador Ita-
mar Franco.

O Sr. Itamar Franco (PPS – MG) – Senador Rol-
lemberg, eu posso imaginar a emoção de V. Exª ao usar 
da palavra pela primeira vez da tribuna. V. Exª escutou 
há pouco o nosso jovem Senador Randolfe falar em 
São Paulo. Como V. Exª se referiu ao Ministro Jamil Ha-
ddad, eu gostaria, meu caro Senador Randolfe e meu 
caro Rollemberg, dizer algumas palavras. São Paulo 
uma vez, escrevendo a Timóteo, dizia: “Combati o bom 
combate, encerrei a jornada e guardei a fé”. Isso foi o 
que vi na vida do nosso querido Jamil Haddad. V. Exª 
me deixou muito emocionado ao citar Jamil Haddad. 
Ele foi tão injustamente criticado, algumas vezes, e não 
fizeram justiça a ele, meu caro Senador, em relação 
ao problema dos genéricos. O Senador Jamil Haddad 
foi o que mais lutou neste País para a implantação 
dos remédios genéricos, e, de repente, na campanha 
eleitoral, observávamos um determinado candidato 
que queria trazer para si o lançamento dos genéricos. 
Antes do falecimento do nosso querido Jamil Haddad, 
tive oportunidade de conversar e de dizer a ele: “Jamil, 
a vida pública é esta, é cheia de injustiça. Pouca gente 
se lembra daquilo que fizemos. Só se lembram daquilo 
que não fizemos”. Fico muito sensibilizado, quando V. 
Exª aborda uma série de recordações, quando V. Exª 
cita algumas pessoas que foram importante na sua vida 
pública. Hoje, isso é muito difícil, porque a gente só 
vale quando está no poder. Tem sido assim, de modo 
geral. Evidentemente, não todos, mas há uma certa 
amnésia, às vezes, na opinião pública, bem dirigida 
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para aqueles que interessam e que estão no poder, 
que se esquecem que o poder é fugaz. Foi o caso do 
Jamil. Mas o Jamil teve uma vida brilhante. Meus votos 
de que Deus lhe ajude no exercício do seu mandato; 
que Deus lhe abençoe e que continue assim, fazen-
do justiça àqueles que um dia conviveram com V. Exª, 
para quebrarmos essa rotina do esquecimento. Meus 
parabéns a V. Exª!

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB – 
DF) – É muita honra, Sr. Presidente Senador Itamar 
Franco, ser aparteado por V. Exª. Saiba que tenho por 
V. Exª uma profunda admiração. Sou testemunha da 
amizade que V. Exª tinha pelo Senador Jamil Haddad, 
Ministro do seu governo, e da profunda admiração tam-
bém que o Ministro Jamil Haddad nutria por V. Exª. Fico 
muito honrado de poder representar o Distrito Federal 
juntamente com V. Exª, que representa o Estado de 
Minas Gerais, nesta instituição tão importante, como 
é o Senado Federal brasileiro.

É pois, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, com 
humildade, ante a força histórica desta Casa, que a 
ela agora me integro por decisão livre e soberana do 
povo do Distrito Federal. Faço-o imbuído da mais livre 
convicção de que é preciso promover a revalorização 
da política, entendendo-a como atividade essencial à 
realização do bem comum. 

A Srª Lúcia Vânia (Bloco/PSDB – GO) – Sena-
dor Rollemberg!

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB – 
DF) – Eis uma responsabilidade...

A Srª Lúcia Vânia (Bloco/PSDB – GO) – Conce-
de-me um aparte?

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB – 
DF) – Com muito prazer, Senadora Lúcia Vânia.

A Srª Lúcia Vânia (Bloco/PSDB – GO) – Quero 
cumprimentá-lo pelo seu discurso e dizer da satisfação 
de estar aqui, ao seu lado, nesta Casa. Sei que V. Exª 
traz consigo uma trajetória de lutas, de sensibilidade 
com os problemas populares e, principalmente, com 
o povo brasiliense. V. Exª, aqui, nesta Casa, vem en-
riquecer a bancada do Centro-Oeste, e tenho certeza 
de que, juntos, haveremos de consolidar a implantação 
da Sudeco, do Banco de Desenvolvimento do Centro-
Oeste e trabalharemos não só para a nossa região 
como também para o Brasil inteiro. Portanto, receba 
V. Exª meus cumprimentos, o carinho e a satisfação 
de tê-lo aqui como colega. V. Exª vai, sem dúvida ne-
nhuma, mostrar seu brilho, através das ações que já 
estão sendo implementadas na Comissão de Meio 
Ambiente e que será nosso parceiro amanhã, numa 
audiência pública. Parabéns!

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB – 
DF) – Agradeço o aparte de V. Exª. Acolho como parte 
de meu discurso todos os apartes. 

Quero dizer, Senadora Lúcia Vânia, que, como 
brasiliense, sinto-me também um pouco Senador de 
Goiás. Gosto muito, tenho um profundo carinho, um 
profundo amor pelo povo goiano e pelo Estado de 
Goiás.

O Sr. Antonio Carlos Valadares (Bloco/PSB – 
SE) – Senador Rodrigo Rollemberg.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB – 
DF) – Com prazer, ouço o Senador Valadares, Líder 
do meu Partido.

O Sr. Antonio Carlos Valadares (Bloco/PSB – 
SE) – Senador Rodrigo Rollemberg, eu o felicito pelo 
seu vibrante pronunciamento na sessão de hoje do 
Senado Federal, provando que V. Exª aqui chegou não 
como um homem inexperiente, como uma pessoa que, 
antes, não tinha exercido atividades políticas e sociais 
consentâneas com o exercício do mandato de um Se-
nador da República tão importante no Brasil. V. Exª é 
filho de uma das grandes famílias de Sergipe. Grandes 
famílias de Sergipe, digo, porque elas contribuíram, 
sem dúvida alguma, para o desenvolvimento da nossa 
terra, da nossa terra comum. José Rollemberg Leite foi 
governador do Estado e tem laços de parentesco com 
V. Exª. O Armando Rollemberg, Ministro do STJ, pai de 
V. Exª, foi um dos grandes juristas deste País.

E, aqui, em Brasília, seja como Deputado Distri-
tal, como Secretário de Turismo e, depois, Secretário 
do Ministério da Ciência e Tecnologia e como Depu-
tado Federal, pontificou, pelo acendrado amor ao Dis-
trito Federal e ao Brasil, com o compromisso com as 
questões sociais. Portanto, temos certeza absoluta de 
que, no exercício deste mandato e como Presidente da 
Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor 
e Fiscalização e Controle, haverá de dar uma força 
muito grande, com sua experiência, para o fortaleci-
mento do Senado Federal. Parabéns! E que Deus o 
ajude na sua caminhada!

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB – 
DF) – Agradeço as palavras generosas ao meu Líder, 
Senador Valadares. Sem querer ser pretensioso, quero 
dizer que também me sinto um pouco sergipano, em 
função dessas raízes das quais tenho tanto orgulho.

Revalorizar a política, eis uma responsabilidade 
que assumo integralmente, na certeza de que estou 
contribuindo para a construção de uma sociedade mais 
justa, democrática e fraterna.

Sou um Senador socialista. Como tal, além do 
inegociável compromisso com a ética, sinto-me contin-
genciado pelo compromisso inarredável de lutar pela 
redução das desigualdades sociais e regionais. Julgo 
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ser esse o grande desafio que nossa geração terá de 
enfrentar. A esse respeito, lembro que as vitórias obti-
das no passado recente, como a estabilidade financeira 
trazida pelo real – e aí cito, mais uma vez, a importân-
cia do Presidente Itamar Franco – e a ascensão social 
de milhões de brasileiros, graças às políticas públicas 
conduzidas pelo Governo Lula, apontam o caminho 
que devemos trilhar. Felizmente, e não poderia ser 
de outra maneira, a Presidenta Dilma tem reiterado a 
prioridade de seu Governo em erradicar a miséria e 
em combater a pobreza em nosso País. Para isso, terá 
todo o nosso apoio.

Sou um Senador socialista, cuja atuação se dá 
no início do século XXI. Assim, compenetrado do sen-
tido histórico do tempo presente, quero também pautar 
meu trabalho parlamentar pela defesa do desenvolvi-
mento nacional nas novas condições impostas pela 
ordem global que a todos envolve. Creio que, a partir 
de suas extraordinárias potencialidades, de que são 
exemplos eloquentes os abundantes recursos naturais 
de que dispõe e a existência de um povo operoso e 
batalhador, o Brasil tem todas as condições de influir 
decisivamente na mudança de paradigma do desen-
volvimento humano e mundial.

Sou um Senador socialista identificado com a 
concepção sustentável de economia. Para trás, ficou 
aquele tempo de progresso a qualquer custo, pernicio-
sa visão que acompanhou a Revolução Industrial em 
seus dois séculos iniciais de existência. Desse modo, 
a partir da trincheira representada pelo Senado Fe-
deral, estarei vigilante em relação a toda e qualquer 
decisão que envolva o modelo de desenvolvimento 
adotado pelo País.

Justamente por isso, Sr. Presidente, Srªs Senado-
ras, Srs. Senadores, cioso da necessidade de combater 
excessos e inadequações de qualquer natureza, é que 
procurarei fiscalizar ações, oferecer sugestões e apon-
tar alternativas que assegurem ao Brasil um desenvol-
vimento economicamente viável, socialmente justo e 
ambientalmente responsável. É o que pretendo fazer, 
sempre na perspectiva de que não somos seres politi-
camente, culturalmente e economicamente apartados 
de um mundo cada vez mais integrado, cujas fronteiras 
se tornam crescentemente permeáveis, especialmente 
quanto à circulação da informação e do conhecimento, 
apoiadas pela moderna tecnologia.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – V. 
Exª me permite um aparte, Senador Rodrigo Rollem-
berg?

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB – 
DF) – Com muita honra, Senador Suplicy.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Quero 
cumprimentá-lo e falar da afinidade que observo com 

respeito aos objetivos de construção por meios demo-
cráticos, assegurando sempre a liberdade de um Brasil 
efetivamente mais igualitário e justo, sobretudo com as 
considerações para se assegurarem a proteção ao meio 
ambiente e a sustentabilidade – espero que isso possa 
ser feito por meios pacíficos. Eu gostaria de, inclusive, 
cumprimentá-lo pelo fato de termos, hoje, apresenta-
do – eu gostaria de informar que praticamente todos 
os Srs. Senadores aqui presentes já o assinaram – o 
requerimento de moção de solidariedade à posição do 
Governo brasileiro de propor um cessar fogo na Líbia, 
para que não haja mais destruição entre os povos que 
ali habitam. Que possa também a Líbia ser construída 
de maneira pacífica, com a colaboração de todos nós, 
inclusive, do Brasil, que percebemos como pessoas de 
todas as origens e raças podem muito colaborar umas 
com as outras, pois, afinal, sempre precisamos muito 
uns dos outros. Meus cumprimentos a V. Exª!

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB 
– DF) – Agradeço-lhe, Senador Suplicy. Fico muito 
honrado com o aparte de V. Exª. Saiba também que, 
para todos nós da esquerda brasileira, V. Exª sempre 
foi referência. Acolho seu aparte como parte do meu 
pronunciamento.

Por fim, acredito que o Senado da República está 
sendo convocado a se debruçar não apenas sobre te-
mas candentes da política interna, por mais comple-
xos que sejam, a começar pelas reformas estruturais 
que não podem mais ser postergadas. As condições 
vigentes no mundo contemporâneo estão a exigir que a 
mais alta Casa do Poder Legislativo brasileiro também 
se envolva com questões de política externa, como 
acabou de afirmar o Senador Suplicy. Afinal, está em 
jogo a plena inserção internacional de um País que 
caminha para ser uma das cinco maiores economias 
mundiais, que almeja ocupar posição de destaque em 
organismos multilaterais e que compreende as circuns-
tâncias nas quais se consolida a efetiva mundialização 
da economia e os riscos desse processo para os que 
não tiveram vez, para os que não têm voz.

Encerro as breves palavras com as quais me diri-
jo, pela primeira vez, a este Plenário com a humildade 
que deve caracterizar o aprendiz, mas com o senso 
de responsabilidade que deve sustentar a atividade 
política. Sinto-me honrado por pertencer a uma Casa 
que ajudou a escrever, em profundidade, a história do 
Brasil. Sinto-me honrado por representar a Capital da 
República no Colegiado que expressa e sintetiza a 
Federação brasileira.

Ouço, com muito prazer, o Senador Lindbergh.
O Sr. Lindbergh Farias (Bloco/PT – RJ) – Falarei 

rapidamente, Senador Rodrigo Rollemberg. Não quero 
tomar seu tempo no final do discurso, mas tenho de 
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saudar V. Exª ao fazer seu discurso inaugural. V. Exª 
significa muito para esta Casa. É uma esperança do 
Distrito Federal, mas é mais: V. Exª simboliza a reno-
vação que este Senado vive, com novos desafios, com 
novos momentos, com a luta para se aproximar dos 
problemas do povo. V. Exª já chega presidindo uma 
importante Comissão desta Casa: a Comissão de 
Meio Ambiente, Fiscalização e Controle. Então, quero 
saudá-lo e dizer que é um prazer, um orgulho e uma 
honra ser Senador com V. Exª.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB – 
DF) – Senador Lindbergh, V. Exª sabe da minha alegria 
por poder conviver com V. Exª aqui, no Senado. Tenho 
certeza de que o povo do Rio de Janeiro, o Estado do 
Rio de Janeiro, que vive um processo de recuperação 
econômica, de recuperação da sua autoestima, terá em 
V. Exª uma liderança capaz de conduzir esse proces-
so no Senado Federal. É uma honra poder desfrutar, 
neste mandato, da companhia de V. Exª.

Ouço, com muito prazer, o aparte do Senador 
Waldemir Moka.

O Sr. Waldemir Moka (Bloco/PSDB – MS) – Se-
nador Rodrigo Rollemberg, viemos da Câmara, do man-
dato de Deputado Federal. V. Exª, sem dúvida, é um 
destacado líder no seu Partido e também na Câmara, 
como um todo. Não tenho a menor dúvida de que V. 
Exª fará um grande mandato. Quero dizer, permita-me, 
que fiquei muito feliz com a indicação do Partido de V. 
Exª, do Bloco, para que V. Exª presidisse a Comissão 
do Meio Ambiente. É um debate importante. Fico feliz, 
porque, no comando da Comissão de Meio Ambiente, 
estará um homem equilibrado, com posições firmes, 
mas muito sensato e capaz, tenho certeza, de fazer 
com que esse debate chegue a bom termo, para que 
possamos construir, realmente, uma legislação que, 
antes de tudo, preserve o meio ambiente e não enges-
se o desenvolvimento deste País. É esse meu aparte. 
Saúdo a chegada de V. Exª ao Senado.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB – 
DF) – Muito obrigado, Senador Waldemir Moka. É uma 
honra muito grande que a Liderança do meu Partido e 
esta Casa me propiciaram: a de presidir a Comissão 
de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor, Fiscaliza-
ção e Controle.

Entendo que, na questão específica do Código 
Florestal, esta Casa tem o papel fundamental, como 
Casa Revisora, de produzir um Código equilibrado, que 
possa garantir que o Brasil seja, cada vez mais, um 
grande produtor de alimentos, um grande produtor de 
água e energia, mas que possa fazê-lo de forma sus-
tentável, garantindo às futuras gerações uma qualidade 
de vida melhor do que a de que dispomos hoje. Tenho 
convicção, Senador Moka, de que o Brasil poderá fazê-

lo, de que o Brasil será uma grande potência agrícola 
e também uma grande potência ambiental.

Ouço, com muita satisfação, o nosso querido Se-
nador Cristovam Buarque.

O Sr. Casildo Maldaner (Bloco/PMDB – SC) – Eu 
pediria também, se fosse possível, que me incluísse, 
Senador Rodrigo Rollemberg.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – 
Senador Rodrigo Rollemberg...

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Senador Cristovam, só quero fazer um esclare-
cimento ao Plenário.

Estou sendo tolerante, porque é o primeiro dis-
curso do nosso querido Senador Rodrigo Rollemberg. 
Espero que o Plenário entenda que é por isso que estou 
ampliando o tempo dele, de minha parte, com muita 
satisfação. Espero que o Plenário entenda isso.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – 
Em primeiro lugar, Senador Rodrigo, quero dizer que 
esse seu primeiro discurso é grandioso e está à altura 
de um Senador com muita experiência. Seu discurso 
tocou em cada um dos principais problemas que en-
frenta nosso País, mas, além disso, seu discurso inovou 
na análise de cada um dos problemas que enfrenta-
mos. Fiquei feliz, especialmente por ver como o senhor 
colocou a dimensão do meio ambiente dentro de um 
discurso socialista, porque ainda há alguns que se ne-
gam a incorporar o meio ambiente na visão socialista, 
e o senhor soube tratar disso com clareza. Fiquei feliz 
quando ouvi, repetidas vezes, o senhor dizer: “Sou um 
Senador socialista”. Sugiro até que este seja o título 
do seu discurso: “Sou um Senador socialista”. Essa 
opção orgulha muitos de nós, inclusive a mim. Como 
não sou do PSB, não posso dizer que sou um Sena-
dor socialista, mas posso dizer que sou um socialista 
Senador. Fiquei muito feliz por escutar seu discurso 
quando falou da importância da ética no compromisso 
de cada um de nós, políticos de esquerda, como o se-
nhor se afirmou: político socialista. Mas, para concluir, 
quero falar da minha alegria de tê-lo como Senador 
pelo Distrito Federal. A gente estava precisando de 
um Senador da sua altura, do seu calibre, com seus 
compromissos. Era preciso haver um Rodrigo Rollem-
berg nesta Casa. Por isso, expresso minha satisfação 
de estar aqui, podendo saudá-lo nesse seu primeiro 
discurso. E que os outros sejam desse tamanho; não 
é preciso nenhum maior do que esse.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB 
– DF) – Senador Cristovam Buarque, a população do 
Distrito Federal sabe o que representa, para mim, um 
aparte de V. Exª. Tenho profunda admiração por V. Exª. 
Tenho a honra de dizer que sou seu amigo, tenho a 
honra de ter participado de uma eleição absolutamente 
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conjunta com V. Exª e tenho a honra de ter servido ao 
seu Governo como Secretário de Turismo, o que me fez 
constituir um compromisso permanente com essa área 
e entender que o turismo é a forma mais rápida, mais 
inteligente, mais barata e mais sustentável de se de-
senvolver uma cidade, especialmente uma cidade com 
as características de Brasília, cidade que é Patrimônio 
Cultural da Humanidade. V. Exª é referência para todos 
nós do Distrito Federal. V. Exª representa, mais do que 
ninguém, a luta por uma educação de qualidade, pelo 
desenvolvimento por meio da educação. Portanto, é 
com muita honra que acolho o aparte de V. Exª.

Sr. Presidente, para concluir...
O Sr. Casildo Maldaner (Bloco/PMDB – SC) – 

Permita-me um aparte, Senador Rollemberg?
O Sr. Blairo Maggi (Bloco/PR – MT) – Também 

gostaria de aparteá-lo, Senador Rollemberg.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 

– Faço um apelo aos dois Senadores que solicitaram 
apartes – sei que o Senador Rollemberg irá concedê-
los – que o façam com brevidade, porque inúmeros 
Senadores me pedem que eu encaminhe o pronun-
ciamento de S. Exª para o final, com o entendimento 
do Senador Rollemberg.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB – 
DF) – Com muita honra. Agradeço a generosidade de 
V. Exª, Sr. Presidente.

Ouço o Senador Casildo Maldaner.
O Sr. Casildo Maldaner (Bloco/PMDB – SC) – 

Senador Rodrigo Rollemberg, já ouvi falar muito de V. 
Exª. E, no Senado, conheci melhor ainda sua humil-
dade, seu jeito, seu trânsito no trato com as pessoas, 
não somente por V. Exª ser Presidente da Comissão 
do Meio Ambiente, tendo em vista, hoje, a importância 
do meio ambiente para o Brasil e para o mundo. V. Exª 
representa o Distrito Federal nesta Casa, mas eu diria 
que V. Exª representa não apenas o Distrito Federal, 
mas também um pouco de cada um dos Estados Fe-
derados. Portanto, V. Exª também representa os cata-
rinenses que residem no Distrito Federal, e, assim, há 
uma composição do Brasil inteiro aqui. Por isso, V. Exª 
é mais do que um representante do Distrito Federal; 
V. Exª é um representante do Brasil como um todo, de 
certo modo. Meus cumprimentos a V. Exª!

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB – 
DF) – Fico muito honrado, Senador Casildo Maldaner, 
com seus comentários. V. Exª, que foi muito acolhedor 
comigo desde os meus primeiros momentos nesta 
Casa, também é uma pessoa muito querida no Distri-
to Federal. Com V. Exª, tenho a honra de compartilhar 
amigos em comum.

Ouço, com muita alegria, o Senador Blairo Maggi, 
e concluirei em seguida, Sr. Presidente.

O Sr. Blairo Maggi (Bloco/PR – MT) – Senador 
Rollemberg, quero cumprimentar V. Exª pelo início do 
seu mandato, que coincide com o início do meu man-
dato também. V. Exª já tem trânsito em Brasília, já foi 
Deputado Federal e conhece bem como funciona a 
política. Acabo de chegar, pela primeira vez, ao Se-
nado Federal, passei aqui, muito rapidamente, como 
suplente do saudoso Senador Jonas Pinheiro, mas 
quero dizer que todos nós temos uma responsabilidade 
grande neste mandato. A sociedade espera bastante 
de nós. E, tenho certeza, pelo pouco que convivi com 
V. Exª, que teremos oportunidade de explorar seu 
conhecimento, sua lealdade e sua coragem de fazer 
enfrentamentos. Temas difíceis não faltarão, principal-
mente na Comissão que V. Exª está comandando neste 
momento. Portanto, parabéns pelo seu discurso! Seja 
bem-vindo ao Senado Federal! Nos próximos dias, 
também vou fazer, pela primeira vez, meu discurso aí 
dessa tribuna. Muito obrigado.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB – 
DF) – Agradeço a V. Exª, Senador Blairo Maggi. Tenho 
a convicção de que V. Exª também, com a imensa expe-
riência que tem de homem público, de ex-Governador 
do seu Estado, dará uma grande contribuição a esta 
Casa. Faço questão de estar aqui, para também ouvir 
seu primeiro discurso.

Concluindo, Sr. Presidente, peço a Deus que me 
ajude a cumprir os compromissos assumidos, que me 
ilumine e que me dê discernimento para cumprir essa 
missão. Que eu consiga honrar a herança de dignida-
de recebida! Que eu possa contribuir para construir 
uma Nação justa e soberana e que trabalhe pela paz 
mundial! Que eu possa traduzir, em todas as minhas 
atitudes nesta Casa, meu sentimento de amor ao Brasil 
e de amor a Brasília!

Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Rodrigo Rol-
lemberg, o Sr. José Sarney, Presidente, deixa 
a cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Paulo Paim.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Meus cumprimentos, em nome da Mesa, Se-
nador Rollemberg! 

Permita-me dizer que tive a alegria de fazer uma 
gravação à época da campanha política e dizer que, se 
em Brasília eu estivesse, eu votaria no Senador Cris-
tovam e em V. Exª. Repito isso mais uma vez. Quero 
dizer que o Senador Cristovam também encaminhou 
mensagem ao Rio Grande do Sul no mesmo sentido. 

Parabéns a V. Exª!
O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB – 

DF) – Muito obrigado.
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Passamos a palavra, de imediato, ao Senador 
Waldemir Moka, por permuta com o Senador Eduar-
do Suplicy.

O SR. WALDEMIR MOKA (Bloco/PMDB – MS. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente, Srªs Senadoras e Srs. Sena-
dores, ocupo esta tribuna, confesso, em um momento 
para mim de uma tristeza muito grande. Sou de Mato 
Grosso do Sul e, hoje, na metade da tarde, recebemos 
a notícia do falecimento do ex-Senador da República 
Lúdio Martins Coelho.

Mato Grosso do Sul sempre o chamou de Seu 
Lúdio, um homem que começou sua carreira, com 
mandato, nos idos de 1982. E, curioso, Seu Lúdio foi 
Prefeito de Campo Grande logo depois da primeira 
eleição direta de Governador, quando se elegeu o 
Dr. Wilson Barbosa Martins, que o indicou prefeito da 
capital. Seu Lúdio foi prefeito indicado. Mas, depois, 
concorreu para o cargo e foi, sem dúvida, um dos 
grandes prefeitos da nossa capital. Depois disso, Seu 
Lúdio chegou ao Senado. Uma grande liderança polí-
tica, meu caro Presidente!

Portanto, é um momento de muita tristeza, por-
que eu tinha uma ligação muito próxima com Seu 
Lúdio. Seu Lúdio, além dessa representação política 
muito forte no Estado, Presidente de Honra do PSDB 
do meu Estado, tinha uma liderança. Recentemente, 
foi homenageado pela Associação de Criadores de 
Mato Grosso do Sul (Acrisul), porque, sem dúvida ne-
nhuma, representava o pecuarista, o produtor rural do 
Mato Grosso do Sul. 

Grande pecuarista, de família tradicional, que, la-
mentavelmente, hoje nos deixou. E, com muita tristeza, 
quero lhe prestar uma homenagem. Tenho a certeza de 
que falo aqui em nome da bancada federal como um 
todo, porque uma das grandes virtudes do Seu Lúdio 
é que ele tinha, realmente, a capacidade de aglutinar. 
A sua liderança sempre foi uma liderança muito for-
te. Os três Senadores por Mato Grosso do Sul, tenho 
certeza – o Senador Delcídio, a Senadora Marisa, que 
me antecedeu, apresentando um requerimento aqui 
votado, enviando moção de pesar à família –, e todo 
o Estado de Mato Grosso do Sul hoje vivem um dia de 
muita tristeza. O Governador André Puccinelli já exter-
nou também a sua tristeza, o seu pesar. 

Quero, aqui, me dirigir à família do Seu Lúdio. 
Tenho certeza absoluta de que Mato Grosso do Sul, 
por tudo o que ele fez, como prefeito, como Senador 
da República, como exemplo e referência de homem 
público, referência de produtor rural, sem dúvida ne-
nhuma, sofre uma grande perda. 

Registro aqui, desta tribuna, o meu pesar. Tenho 
certeza absoluta de que hoje a sociedade sul-mato-
grossense, enlutada, prestará, não tenho a menor 
dúvida, uma das maiores homenagens a ele. E, sem 
dúvida, aqueles que o conheceram, que tiveram o pri-
vilégio, assim como eu, de privar da sua amizade, de 
estar próximo, tenho certeza de que Mato Grosso do 
Sul fará uma homenagem merecida a esse homem 
público, que terá o seu nome ligado ao nome de Mato 
Grosso do Sul.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – A Presidência agradece e se soma ao voto de 
pesar externado por V. Exª.

Passamos, de imediato, a palavra ao ex-Gover-
nador de Santa Catarina, Senador Luiz Henrique. 

O SR. LUIZ HENRIQUE (Bloco/PMDB – SC. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, no exercício 
do governo do Estado senti fortemente o problema da 
desindustrialização. A indústria catarinense, como a 
brasileira, é competitiva, é capaz de produzir produtos 
com competitividade internacional. Mas quando inter-
vém no processo a carga fiscal, quando intervém no 
processo a ciclotimia do câmbio, quando intervém no 
processo a taxa de juros, esses três elementos inte-
grados e somados tornam muitos setores produtivos 
brasileiros sem a mínima condição de competir no co-
mércio internacional.

Esse fato nos afeta muito mais fortemente, e eu 
procuro aqui fazer um discurso de caráter nacional. 
Mas o exemplo da indústria catarinense reflete bem o 
problema que vive o setor produtivo nacional. Nós so-
mos o sétimo exportador do Brasil. E há um detalhe, 
Sr. Presidente: a nossa indústria exporta dois terços 
de produtos com valor agregado, com agregação de 
tecnologia. E esse é o setor que encontra mais dificul-
dade de competição em nível internacional, em função, 
repito, das altas taxas de juros, que são as maiores, as 
mais elevadas do mundo, embora tenham caído; em 
função da alta carga fiscal, que atinge 36% do PIB e é 
a mais elevada dentre os países emergentes.

Um país desenvolvido como a Suécia ou a Di-
namarca pode ter uma carga fiscal de 60%, porque 
tem uma extraordinária formação de renda. Mas uma 
carga fiscal que já beira os 40% é insuportável para o 
setor produtivo brasileiro.

Nós somos a oitava economia do mundo, ou a 
sétima, ou a nona, ou a décima – essas abordagens 
variam muito –, mas estamos entre os dez mais im-
portantes polos econômicos do mundo. No entanto, 
estamos colocados na 58ª posição em termos de com-
petitividade internacional.
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Evidentemente, isso reflete o processo de de-
sindustrialização. Muitas empresas estão tendo que 
usar a alternativa de embalar produto importado com 
a sua marca a produzi-lo em solo nacional. Ou seja, 
Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores e V. Exª, Presi-
dente Paulo Paim, que tão bem defende o emprego 
e o trabalhador, estamos gerando emprego em alta 
escala, em outros países. Estamos fomentando em-
prego e renda para trabalhadores de outros países, e 
muitos desses países já desenvolvidos, países líderes 
na economia internacional.

O Sr. Armando Monteiro (PTB – PE) – Senador, 
o senhor me concede um aparte?

O SR. LUIZ HENRIQUE (Bloco/PMDB – SC) – 
Com o maior prazer, Senador Armando Monteiro.

O Sr. Armando Monteiro (PTB – PE) – Quero me 
congratular com V. Exª que, em muito boa hora, demons-
tra a autoridade inquestionável de quem conhece bem 
sobretudo o perfil industrial de Santa Catarina, Estado 
que se caracteriza exatamente por aquilo a que V. Exª 
aqui se referiu. Ou seja, a indústria de transformação em 
Santa Catarina é uma indústria vigorosa e está sendo 
muito afetada por conta desses fatores que neste mo-
mento conspiram contra a competitividade da economia 
brasileira. V. Exª destacou muito bem os dois preços 
macroeconômicos que são hoje extremamente desfa-
voráveis no Brasil: os juros e o cambio, esse binômio 
que tem sido tão perverso para a competitividade da 
economia brasileira. E eu queria também – permita-me 
V. Exª – agregar a preocupação com as questões de 
infraestrutura e logística que também concorrem para 
essa perda de competitividade da economia e ainda, 
meu caro Senador e ex-Governador Luiz Henrique, a 
circunstância de que o setor exportador não foi deso-
nerado no Brasil, ele carrega créditos tributários, ao 
longo da cadeia, que se acumulam e que, portanto, 
representam custos também para o setor exportador. 
Então, acho que V. Exª traz esse assunto em muito boa 
hora e creio que o Senado não pode deixar de discutir 
essa questão que nos inquieta, porque o Brasil cons-
truiu – esse trabalho é de gerações – uma plataforma 
manufatureira importante, que pode ser desmontada 
se nós não cuidarmos bem do futuro.

O SR. LUIZ HENRIQUE (Bloco/PMDB – SC) – 
Agradeço a V. Exª. O aparte de V. Exª engrandece o 
meu discurso.

Quero abordar aqui a questão da redução da car-
ga fiscal. Este Congresso Nacional, composto desta 
Casa e da Câmara dos Deputados, discute essa ques-
tão há décadas. E por que não temos conseguido ope-
rar uma reforma que leve à redução da carga fiscal? 
Por que falta consenso para que nós aprovemos uma 

redução da carga fiscal? Porque não há na consciência 
nacional noção da importância desse fato. 

Pesquisa recente realizada mostra que 80% dos 
brasileiros não sabem que pagam imposto. As pesso-
as pensam que quem paga imposto são as empresas. 
As empresas repassam o imposto, mas quem paga o 
imposto é o cidadão. Quando ele acende a luz da sua 
casa, metade do custo da energia é imposto. Quando 
ele ingere um copo d’água, mais ou menos metade 
do que está ingerindo é imposto. Quando ele toma o 
ônibus, a condução, 40% da passagem que ele paga 
são impostos. Só que as pessoas não têm consciên-
cia de que o imposto é invisível, é embutido no preço 
das mercadorias.

O Sr. Casildo Maldaner (Bloco/PMDB – SC) – Se-
nador Luiz Henrique, V. Exª me permite um aparte?

O SR. LUIZ HENRIQUE (Bloco/PMDB – SC) – 
Com prazer, já lhe concedo.

Uso a presença aqui do ex-Presidente da CNI, 
Senador Armando Monteiro, para pedir que o setor pro-
dutivo nacional se organize para fazer uma campanha 
de conscientização a respeito da imensa carga fiscal 
que é paga pelo povo brasileiro. E é muito simples po-
pularizar a redução da carga fiscal. Não vamos falar 
em reforma tributária, porque essa é uma expressão 
já surrada e desgastada, mas vou me referir à redu-
ção da carga fiscal, para que ela desça para o máximo 
suportável de 30%.

É fácil popularizar. Se uma campanha publicitá-
ria mostrar dois elevadores, um elevador descendo e 
mostrando o imposto que desce; e o outro elevador 
subindo e mostrando o salário que sobe, ou seja, se 
mostrar ao trabalhador que a redução do imposto sig-
nifica aumento da massa salarial, a reforma tributária 
na direção da redução da carga fiscal vai se efetivar. 
Uma outra campanha publicitária, mostrando uma 
pessoa tomando ônibus ou bebendo água ou refri-
gerante ou vestindo uma roupa e quanto de imposto 
está naqueles produtos, também teria o condão de 
popularizar essa questão tão fundamental para o de-
senvolvimento do País.

Eu quero lhes dizer, Srs. Senadores, que, no mo-
mento em que o cidadão tiver consciência da massa de 
tributos que paga, haverá um eco popular que atingirá 
este Poder e o Poder Executivo e que nos impulsionará 
para, rapidamente, fazer a reforma tributária.

Ouço, com grande prazer, o Senador Casildo 
Maldaner, ex-Governador do meu Estado, velho com-
panheiro de luta.

O Sr. Casildo Maldaner (Bloco/PMDB – SC) – 
Senador Luiz Henrique da Silveira, V. Exª diz muito 
bem: 80% da comunidade ou das pessoas no Brasil 
não sabem que pagam essa carga que V. Exª está 
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a declinar, o que na verdade ocorre. V. Exª cita esta 
transparência: como vamos reduzir, como vamos sim-
plificar e distribuir? V. Exª diz bem: como vamos dar 
publicidade de qual é a carga que se paga em im-
postos para um copo d’água ou uma passagem de 
ônibus que compramos? Ou de uma mercadoria que 
se adquire? Eu nunca sonhei, será que é 30%, 40%, 
25%, 37% da energia que eu pago, que eu recolho de 
imposto? Se o Governo se conscientizasse e criasse 
uma norma para que, no momento em que o consu-
midor adquirir o produto, saiba quanto é o imposto: se 
ele custar R$100,00, 40% disso será de impostos, ou 
seja, R$40,00; se custar R$50,00, 30%, então, R$15,00 
de impostos. Se constar do documento, para que o 
consumidor fique sabendo, “Olha, eu estou contribuin-
do com tanto”, não sei se isso ajudaria a popularizar 
e ele seria um fiscal disso, porque está contribuindo 
com o município, com o Estado, com a União. “Estou 
contribuindo com isso. Estou vendo aqui que o produto 
saiu por tanto, mas estou pagando 35% de carga, que 
não é o preço da mercadoria, é o preço do imposto”. 
Se, como diz V. Exª, conseguirmos popularizar isso, 
não há quem segure. Aí vamos dentro daquilo que 
V. Exª pregou e tem realizado no Governo de Santa 
Catarina, de alguns setores baixarem a carga, a pro-
dutividade aumentar, o pessoal sair da informalidade, 
partindo para a formalidade, fazendo com que todos 
ganhem. Quer dizer, essa é uma maneira... Sei que V. 
Exª voltará inúmeras vezes a essa tribuna para ficar 
calcando e batendo, sinalizando dessa tribuna, dessa 
mesa, até que se consiga propagar em âmbito nacional 
e se crie uma consciência da importância disso. Isso 
é muito bom até para criar uma cultura nas escolas, 
nas universidades, nos colégios, em toda parte, da im-
portância disso. Quem sabe até para estimular... Olha, 
de cada imposto que recolher, ao invés do documento 
fiscal, alguma coisa serve para uma poupança, para 
que quando ele recolher o IPTU ou o IPVA ele possa 
usar esse crédito. Estimula. A pessoa chega a e diz: “Eu 
quero o documento”, pega o documento e vê quanto 
foi de imposto. Isso cria uma campanha, uma cultura, 
até uma criança, todos vão querer o documento para 
saber quanto tem de poupança para utilizar em algu-
ma coisa como estímulo. Mas quero cumprimentá-lo, 
Senador Luiz Henrique, porque sei que várias vezes 
vai voltar, pois V. Exª é um lutador por essa tese.

O SR. LUIZ HENRIQUE (Bloco/PMDB – SC) 
– Agradeço a V. Exª. Sua intervenção engrandece o 
meu discurso.

Estudo da Fundação Dom Cabral demonstra que 
se eliminarmos os gargalos de infraestrutura, como 
bem falou o Senador Armando Monteiro, tivermos 
regras mais claras e Governo mais eficiente, simplifi-

carmos os tributos e reduzirmos a carga, se fizermos 
a redução dos custos de contratação e demissão de 
mão de obra e diminuição do custo de capital – vale 
dizer, do juro real –, o Brasil passaria, em dez anos, 
da 58ª posição em competitividade para uma posição 
semelhante à da Coréia hoje, para o 38º lugar. 

São temas que precisam ser discutidos, debati-
dos, esmiuçados e precisam passar da retórica para 
a prática. Nós fizemos isso no Governo de Santa Ca-
tarina. Reduzimos brutalmente as alíquotas do ICMS, 
beneficiando milhares de produtos. E qual foi o resul-
tado, Srª Presidente? Eu já o disse daqui desta tribuna 
e vou repeti-lo.

Em 2002, o Estado arredou R$4,760 bilhões; em 
2010, arrecadou R$13,320 bilhões. Se alguém tem 
dúvida de que reduzindo a carga fiscal aumenta-se 
a receita do Estado, que vá a Santa Catarina ou que, 
através da Internet, analise os dados e verifique como 
foi feito o processo de redução da carga fiscal.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, há um 
estudo, também da Fundação Dom Cabral, estabe-
lecendo a seguinte relação: se reduzirmos o juro real 
em 5%, propiciaremos ao País 1,5% de crescimento e 
chegaremos à posição semelhante em relação à taxa 
de juro real da Austrália. A carga fiscal no Brasil, Sr. 
Presidente, sobre o sistema produtivo, atinge a cifra 
de 13%, enquanto a carga fiscal no Chile é de apenas 
4%. É preciso que reflitamos sobre isso. 

O Brasil não pode continuar na posição de 58º 
colocado em competitividade. É preciso estabelecer 
condições de produzirmos aqui, de gerarmos empre-
gos aqui e de sermos competitivos internacional e 
nacionalmente.

Era isso, Sr. Presidente, que queria trazer a esta 
Casa nesta noite.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Meus cumprimentos, Senador Luiz Henrique!

Passamos a palavra, de imediato, à Senadora 
Gleisi Hoffmann, por permuta com o Senador Lind-
bergh Farias. 

Eu aproveito para cumprimentar, pois se encon-
tra em plenário, o sempre Senador Amir Lando, junto 
com quem tive a alegria de caminhar neste Congresso 
Nacional; e também para agradecer ao Senador Ivo 
Cassol, que concordou em falar depois da Senadora.

A Senadora está com a palavra. 
A SRA. GLEISI HOFFMANN (Bloco/PT – PR. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da ora-
dora.) – Muito obrigada, Sr. Presidente, eu estava ali 
cumprimentando nosso ex-Ministro Borges da Silveira, 
paranaense que agora está prestando serviço e apoio 
a outro Estado. Queria cumprimentá-lo desta tribuna.
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Agradeço muito a V. Exª, ao Senador Cassol e 
também ao Senador Vital do Rego, que me permitiram 
usar este horário por conta de um compromisso que 
tenho agora, às 18h30min. 

Mas o que me traz à tribuna hoje é a visita que 
recebemos, na Comissão de Assuntos Econômicos 
deste Senado, do Presidente do Banco Central, Ale-
xandre Tombini, que veio fazer a sua exposição sobre 
as políticas macroeconômicas e as medidas adotadas 
pelo Banco Central no controle da inflação e também 
na condução da política econômica do País.

Gostaria de registrar neste plenário e passar aos 
Srs. Senadores e às Srªs Senadoras e também a quem 
nos está ouvindo em casa, por meio da TV Senado 
e da Rádio Senado, um relato feito pelo Presidente 
Tombini da situação atual do nosso País em termos 
de economia, aliás, um relato pertinente, muito bem 
explicado, uma exposição profunda sobre todas as 
medidas. Quero reproduzi-la aqui.

Segundo o Presidente do Banco Central, o Brasil 
apresenta uma ótima perspectiva no médio e no lon-
go prazo. As políticas públicas adotadas pelo Governo 
permitiram a rota do crescimento sustentável. Cumpre 
destacar o sucesso do tripé da economia: câmbio flu-
tuante, meta de inflação e política fiscal responsável. 
Esse tripé se mostrou efetivo em momentos de crise 
e ajudou a consolidar o cenário promissor que existe, 
hoje, no Brasil.

É preciso adaptar essas políticas aos novos de-
safios. Ele disse que o aperfeiçoamento do regime de 
metas da inflação está avançando e que há uma maior 
potência da política monetária. 

O regime de meta da inflação ajudou a combater 
choques econômicos adversos e a manter a inflação 
sob controle. A política de inflação tem sucesso pela 
sua simplicidade e pelo entendimento fácil, por parte 
da sociedade, do seu funcionamento. O Ministro Tom-
bini destacou que isso tem permitido uma trajetória 
consistente de redução das taxas de juros e uma ex-
pansão do mercado de crédito.

Há um cenário positivo, que deve levar ao au-
mento do emprego, Senador Paim, e da renda no 
País. A política monetária ajuda a reduzir o prêmio de 
risco, a distribuir renda e a reduzir a dívida pública, 
além de trazer ganhos para o setor privado, que tem 
maior acesso ao mercado de crédito, com um custo 
mais reduzido. 

O Presidente Tombini também afirmou hoje, pela 
manhã, que a indústria já retomou os níveis de pro-
dução diante da crise econômico-financeira, mas que 
isso ainda não foi suficiente para equilibrar oferta e 
demanda. Ele disse que o uso da capacidade produ-
tiva está muito elevado no Brasil e que isso é resul-

tado dos investimentos realizados em 2009 e 2010, 
impulsionados pelas medidas anticíclicas adotadas 
pelo Governo. 

Segundo o Presidente do Banco Central, o se-
tor de varejo é o que melhor expressa a situação da 
economia. Ele destacou ainda que o mercado de tra-
balho tem sinalizado a retomada da economia, o que 
se reflete na capacidade de compra do trabalhador. 
O Presidente Tombini lembrou que a maior parte do 
salário tem tido reposição bem acima da inflação, o 
que requer atenção, porque coloca pressão na dinâ-
mica de preços pela capacidade de compra que tem 
o povo atualmente, na nossa sociedade brasileira. Ele 
disse também que já há setores com dificuldades para 
contratar profissionais, porque o mercado de trabalho 
está aquecido. 

O Presidente do Banco Central ressaltou que o 
mundo, especialmente os países desenvolvidos, não 
vem crescendo no mesmo nível da economia brasileira 
e que isso merece por parte do Governo e do Bacen 
atenção. Mas, mesmo diante de taxas de crescimen-
to bastante distintas entre alguns países emergentes 
como o Brasil e as nações desenvolvidas, a inflação é 
um assunto que preocupa todo o mundo, não apenas 
o Brasil. O mundo está preocupado com a inflação.

São variadas as pressões inflacionárias no cená-
rio internacional. Com certeza a maior delas e que teve 
forte impacto interno é o aumento das commodities, 
que, nos últimos nove meses, atingiu patamares equi-
valentes a 70% e que, agora, já voltou a normalizar.

Outra preocupação, também, que pressiona são 
as medidas anticíclicas para o enfrentamento da cri-
se, em grande parte nos Estados Unidos e na Europa, 
que geraram enorme liquidez no mercado internacio-
nal, somadas às crises nos países no norte da África 
e do Oriente Médio, que já afetaram o preço do pe-
tróleo, e ao terremoto no Japão seguido de tsunami, 
que aumentam as incertezas acerca da recuperação 
da economia mundial. 

Há também as variáveis internas que estão im-
pactando a inflação corrente no País. Há a concentra-
ção atípica de choques de preço no início de 2011, 
portanto sazonais – preços administrados, como trans-
porte público, preço de alimentos in natura, e já falei 
aqui das commodities, seguido de efeitos climáticos, 
como as chuvas e as enchentes que aconteceram. Mas 
isso é sazonal, já passamos dessa fase. Há a pressão 
nos preços no setor de serviços, que é consequência 
de uma mudança estrutural na nossa economia. Au-
mentou a renda média do trabalhador e do povo, que 
tem ascensão; houve também ascensão das classes 
sociais. Então as pessoas estão-se utilizando mais 
de serviços: vão mais a restaurantes, utilizam mais 
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serviços de profissionais liberais, como cabeleireiros. 
É obvio que isso está impactando. E já existe a preo-
cupação do Banco Central, por isso as medidas que 
ele vem adotando. 

A partir do segundo trimestre, disse o Presiden-
te do BC, a inflação mensal tende a deslocar-se para 
os níveis compatíveis com o centro da meta, perto de 
4,5%. No entanto, no acumulado de 12 meses, a infla-
ção deverá permanecer em patamares mais elevados, 
até o terceiro trimestre, por um motivo básico: o efeito 
estatístico, que é o efeito-base em 2010. A inflação, 
neste e nos próximos meses, ainda está sendo negati-
vamente impactada pela inércia decorrente da elevada 
inflação de 2010, de quase 6%, e, em particular, do 
último trimestre, de 2,23%. Mas ela tende a ir para o 
centro da meta.

O mais importante é saber que as medidas ne-
cessárias estão sendo tomadas e que a tendência já 
observada pelos mercados é a de que a inflação, ao 
final do ano, estará convergindo para o centro da meta, 
como nos disse o Presidente do BC.

Medidas macroprudenciais vêm sendo adotadas 
pelo Bacen desde dezembro de 2010 e já vêm reper-
cutindo positivamente na nossa economia.

Aliás, hoje, Srs. Senadores, Sr. Presidente, Srªs 
Senadoras, nós temos algumas boas notícias. O Valor 
Econômico, Senador Cristovam, traz, na sua manche-
te, que a safra de grãos no Brasil vai ter lucratividade 
recorde. Só para o senhor ter uma ideia, quanto à safra 
de milho no Paraná, as grandes plantações de grãos 
de milho vão ter 150% a mais de lucro do que na safra 
passada. Assim também segue a soja, o algodão, mos-
trando que a nossa agricultura está sendo consolidada, 
que a política de crédito do Governo está acertada, e 
tivemos uma conjunção climática favorável. 

O lucro do Bndes, que é um banco voltado ao 
social, um banco que empresta recursos para o capital 
produtivo, vai ser recorde também na história: R$9,9 bi-
lhões. Apesar de praticar as taxas de lucro mais baixas 
do mercado e de ter reduzido seu spread – e ainda 
tem uma baixa inadimplência –, e vai ter um lucro de 
47,2 % a mais, emprestando 300 e poucos milhões 
de reais. É muito significativo isso para a economia 
brasileira. 

E uma avaliação muito positiva do Marcelo Neri, 
também num artigo do jornal Valor Online, mostra 
que está sendo reduzida significativamente a diferença 
entre pobres e ricos no Brasil. Ele fala que, na última 
década, os 10% mais ricos tiveram 10% de aumento 
na sua renda e os 50% mais pobres tiveram 68%. Uma 
taxa de crescimento dos mais pobres de 577%. E ele 
diz que até 2001, início de 2002, tinha, sim, um cres-
cimento de renda, mas era algo muito monótono. Que 

esse crescimento se colocou, de fato, para a nossa 
política e para nossa sociedade a partir de 2002.

Isso vem corroborar o que disse o Presidente do 
Banco Central, que estamos colhendo hoje os frutos de 
uma política econômica bem conduzida pelo Presidente 
Lula. Uma política que foi ousada, uma política que fez 
inclusão social com crescimento econômico.

Mas disse mais o Presidente do Banco Central: 
que o controle da inflação é prioridade, que não vai 
abrir mão disso. E que não há dicotomia entre controle 
da inflação e crescimento do PIB, como quer afirmar 
o mercado.

Aliás, eu até brinquei com ele e disse: olha, nós 
estamos vendo nos jornais uma série de avaliações 
do mercado, de pessoas ligadas ao mercado, de ana-
listas, que acabam dizendo que a política do Banco 
Central é a política do pombo e não a do falcão; quero 
aqui colocar mais bichos nessa história.

Lembro-me, Senador Cristovam, na minha infân-
cia, de assistir um desenho que se chamava Lippy e 
Hardy – não sei se o senhor lembra ou se chegou a 
assistir. Era um leão e uma hiena que andavam sempre 
juntos. O leão era o bicho otimista e a hiena era o bicho 
pessimista; a hiena sempre dizia ao leão: “Ó vida, ó 
dor, vai dar tudo errado!”. Aí eu disse ao Presidente do 
Banco Central, talvez um terceiro bicho nessa análise 
que o mercado vem fazendo. O mercado deve ser a 
hiena, porque o seu pessimismo combina exatamente 
com o que aquele animal fazia nos desenhos animados 
e parece às vezes que até aposta em que as coisas 
dêem errado nesse negativismo, ou seja, não dá para 
ter crescimento com inflação.

Na realidade, nós já quebramos esse tipo de ci-
clo vicioso com o Governo do Presidente Lula, porque 
quando o Presidente Lula assumiu o Governo ainda 
era forte a visão de que não podia ter distribuição de 
renda sem o crescimento do bolo. V. Exª lembra disso! 
Tem que primeiro crescer o bolo para distribuir renda. 
Ficamos vendo o bolo crescer neste País por muito 
tempo e a renda, que era boa, não vinha, não era 
distribuída. A política econômica conduzida pelo Pre-
sidente Lula quebrou o mercado nessa tese, ou seja, 
distribuiu renda, cresceu a economia. E quando todos 
achavam que íamos quebrar na crise internacional, o 
Brasil foi o último a entrar e o primeiro a sair, dando 
mostras de vitalidade da sua economia.

Concedo um aparte ao Senador Cristovam.
O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – 

Senadora, fico satisfeito de vê-la trazer para este Ple-
nário, primeiro, o debate que houve hoje na Comissão 
de Assuntos Econômicos, com a Presença do Presi-
dente do Banco Central, figura das mais competentes 
que temos na República; e, segundo, a preocupação 
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com o andamentos dos assuntos da economia. Com-
parto com o otimismo, do ponto de vista da economia. 
Não faço parte do lado da hiena, de maneira alguma. 
Entretanto, tenho uma preocupação sobre a econo-
mia, sem ser hiena, absolutamente, e tenho uma ou-
tra preocupação sobre o social, que não é para mim 
o mesmo que distribuição de renda. No que se refere 
à economia, a Presidenta Dilma e o Ministro Mantega 
já tomaram a iniciativa, mas eu creio que precisamos 
ser mais ainda cuidadosos no controle das contas 
públicas. Se há um risco de perdermos o controle da 
inflação, isso está nos gastos públicos. É preciso não 
relaxar absolutamente nos gastos públicos, e aí te-
mos que fazer sacrifícios de todos os lados, quando 
for preciso, em nome da estabilidade monetária. O 
segundo ponto que mereceria um debate maior – e 
não seria agora – é diferenciar distribuição de renda 
e bem-estar. A distribuição – digamos o contrário –, a 
concentração de renda, de fato, tem diminuído, mas a 
concentração do bem-estar não tem diminuído. Falo 
no sentido daqueles bens e serviços que a população 
pobre não compra, então não entram na renda, como a 
escola de seus filhos, porque não tem como ela pagar 
uma escola de qualidade; como o sistema de saúde, 
que não tem como ela pagar um seguro de saúde; 
como o transporte público, que esse está afetando a 
todo mundo, inclusive as camadas mais altas pelos 
grandes engarrafamentos. Precisamos um dia, Sena-
dora, provocar um debate mais aprofundado sobre a 
diferença entre renda e bem-estar, para analisar com 
cuidado se a redução da desigualdade na renda, que 
tem diminuído, tem correspondido a uma redução na 
desigualdade do bem-estar, social, entre as camadas 
altas e baixas. Essa é uma preocupação que tenho, 
que não tem a ver exatamente com o seu discurso, 
que, aliás, elogio pelo conteúdo e pela oportunidade 
de fazê-lo. Mas, de qualquer maneira, eu não queria 
perder a chance de trazer esse debate: renda não é 
sinônimo de bem-estar. Por isso, podemos até ter uma 
redução na concentração da renda e continuar com 
uma sociedade onde os serviços públicos, compara-
dos com os serviços privados são tão desiguais que a 
população pobre continua relegada no seu bem-estar 
e na sua qualidade de vida.

A SRA. GLEISI HOFFMANN (Bloco/PT – PR) – 
Obrigada, Senador Cristovam.

Quero concordar com V. Exª neste aspecto, por-
que, de fato, apenas ter renda, ter acesso às questões 
materiais, inclusive, não quer necessariamente dizer 
que tem bem-estar ou felicidade.

Há uma discussão muito ampla nesse sentido, 
inclusive sobre como poderíamos medir o bem-estar 
social de um povo e a sua felicidade em relação ao 

País em que vive. Espero que possamos um dia reali-
zar esse debate. Tive oportunidade de debater sobre 
esse assunto quando fui diretora de Itaipu, quando 
tivemos um seminário a respeito, inclusive, com o go-
verno do Butão, sobre Felicidade Interna Bruta, que 
media isso. 

Mas também concordo que a questão do bem-
estar em termos materiais, a sensação de estar bem 
servido em políticas de saúde, de educação, de trans-
porte, que também traz felicidade às pessoas e precisa 
ser medida, é algo que tem de estar em nossa pauta. 
Vamos, sim, com certeza, fazer esse debate. 

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – V. Exª 
me permite?

A SRA. GLEISI HOFFMANN (Bloco/PT – PR) – 
Pois não, Senador Suplicy.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Se-
nadora Gleisi Hoffmann, quero cumprimentá-la, pela 
forma com que V. Exª tão bem arguiu hoje o Presidente 
do Banco Central, Alexandre Tombini. Tanto naquela 
ocasião como agora nos traz aqui um balanço tão po-
sitivo da maneira como ele se apresentou e como ele 
vem exercendo sua tão importante função à frente do 
Banco Central e junto ao Ministro Guido Mantega e a 
toda a diretoria do Banco Central, para compatibilizar, 
no Brasil, as metas de estabilidade de preço com o 
crescimento acentuado da economia. Felizmente, ele 
apresentou dados tão significativos de taxas de de-
semprego, das menores que já tivemos, juntamente 
com taxa de crescimento prevista para cima de 4,5%, 
5% este ano e com uma taxa de inflação, em que pese 
todas as pressões, inclusive das recentes altas de pe-
tróleo, de bens agrícolas no mundo inteiro, que está 
sob controle; procurou mostrar que é possível ter a es-
tabilidade de preços, o crescimento acentuado com a 
melhoria da distribuição da renda e a erradicação da 
pobreza, inclusive com os aspectos de melhoria da 
educação e outros pontos tão importantes, por exem-
plo, na avaliação do Senador Cristovam Buarque. En-
tão V. Exª nos traz uma análise muito positiva do que 
tem sido o trabalho do Presidente Alexandre Tombini 
à frente do Banco Central. Meus cumprimentos.

A SRA. GLEISI HOFFMANN (Bloco/PT – PR) – 
Obrigada, Senador Suplicy.

Aliás, quero parabenizar o Senador Cristovam, 
porque fiquei sabendo que o Dr. Alexandre Tombini 
foi seu aluno. Então, com certeza, o senhor contribuiu 
muito para as qualidades que tem o nosso Presidente 
do Banco Central. 

Queria aqui, Senador, falar da sua preocupação 
em relação à política fiscal, o esforço que o Governo 
está fazendo de consolidação fiscal, portanto retirando 
do Orçamento R$50 bilhões de despesas, exatamente 
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para não ter pressão de gastos públicos sobre o pro-
cesso inflacionário.

É muito importante, Presidente, esclarecer que 
não tivemos gastança no Governo do Presidente Lula 
e que isso teria sido a origem exatamente da pressão 
na inflação. Tem um dado muito interessante sobre o 
qual já falei desta tribuna e quero aqui repetir: é a com-
posição da expansão do PIB. O que compõe o PIB, o 
crescimento do Produto Interno Bruto, que tivemos em 
2010, que chegou a 7,5%? Sabemos que 21,8% tem 
referência à formação bruta de capital fixo, portanto, 
investimentos; 7%, consumo das famílias; 11,5%, ex-
portações; 36,2%, importações; e consumo do Gover-
no, apenas 3,3%.

Então temos que ter cuidado quando usamos a 
palavra gastança e irresponsabilidade porque não é 
isso que está refletido na composição da expansão 
do Produto Interno Bruto. E olha que estamos falan-
do de um momento de ciclo expansionista, em que o 
Governo, sim, aumentou seus gastos para tirar o País 
da crise. Essa foi a realidade.

E quero trazer aqui também aos Senadores alguns 
outros dados que acho extremamente importantes, que 
mostram quão responsável foi fiscalmente o Governo 
do Presidente Lula e será, sem dúvida, o Governo da 
Presidente Dilma. Em termos de gastos em relação ao 
PIB, pessoal e encargos sociais em 2002, isso perfazia 
4,81% do Produto Interno Bruto; em 2010, 4,55%. Ou 
seja, uma redução de 0,26%.

Há aqui também demais despesas de custeio, 
que, em 2002, perfaziam 1,43% do PIB; em 2010, 
1,38%, redução de 0,05%. Onde houve aumentos do 
Governo do Presidente Lula – e está aqui o mérito da 
boa condução da política fiscal, macroeconômica, mo-
netária, da política de desenvolvimento? Exatamente 
na transferência de renda, Senador Wellington. Be-
nefícios do INSS, Bolsa Família e outros programas 
que melhoraram a renda do trabalhador. Em 2002, a 
transferência de renda era de 6,82% do PIB; em 2010, 
8,77%. Ou seja, quase 2% de aumento. E também nas 
despesas ou no custeio de educação e saúde, que, em 
2002, era de 1,83%, e, em 2010, 2,018%. 

O Sr. Wellington Dias (Bloco/PT – PI) – Um 
aparte?

A SRA. GLEISI HOFFMANN (Bloco/PT – PR) 
– Então, temos de terminar com esta falácia de que 
tivemos gastos exagerados no Governo do Presidente 
Lula. Isso não é verdade! Tivemos uma boa condução 
de política fiscal.

Concedo o aparte ao Senador Wellington.
O Sr. Wellington Dias (Bloco/PT – PI) – Agradeço 

a V. Exª. Queria só reforçar exatamente a tese desse 
brilhante pronunciamento. O que tivemos, na verdade, 

foi uma transferência, uma parte direta e outra indireta; 
ou seja, temos de somar a esses dados a distribuição 
de livros, inclusive para o pessoal do ensino médio, e 
um conjunto de outras formas de atendimento. O Sena-
dor Cristovam lembrava aqui da qualidade de vida, ou 
seja, uma ampliação da população atendida com água, 
atendida com energia elétrica – veja o Programa Luz 
para Todos –, atendida, enfim, com aquilo que é básico, 
que é necessário para o atendimento ao ser humano 
naquilo que é essencial. Então, eu quero parabenizá-la 
e, com certeza, somar-me a esse fato. Eu acho que o 
nome de tudo isso nem é gasto; o nome é investimen-
to, porque é assim que eu vejo qualquer recurso que 
é aplicado ao ser humano. Muito obrigado.

A SRA. GLEISI HOFFMANN (Bloco/PT – PR) – 
Obrigada, Senador Wellington. É assim que eu penso 
também.

Então, para encerrar aqui, Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, dizer que não acho que sejam pessimis-
tas ou hienas quem manifesta preocupação com o 
processo inflacionário. Mas, realmente, acho que aí 
se enquadram as pessoas que sistematicamente nos 
jornais avaliam que é impossível nós controlarmos a 
inflação e crescermos. E nós estamos mostrando – 
através dessa política bem conduzida pelo Governo 
da Presidente Dilma, principalmente pela política con-
duzida pelo Banco Central do Brasil – que é possível, 
e tenho certeza de que mais uma vez o Governo vai 
desmentir o mercado até o final deste ano.

O Sr. Anibal Diniz (Bloco/PT – AC) – Senado-
ra Gleisi.

A SRA. GLEISI HOFFMANN (Bloco/PT – PR) – 
Pois não, Senador Anibal.

O Sr. Anibal Diniz (Bloco/PT – AC) – Eu quero 
me congratular com seu pronunciamento e fazer aqui 
uma... Já que houve citação de São Paulo aqui duran-
te o pronunciamento do Senador Rodrigo Rollemberg, 
eu também faria uma citação de quando João Batista 
manda perguntar a Jesus se Ele é mesmo o que ha-
veria de vir ou se deveriam esperar por outro. E a res-
posta dele foi que os cegos são curados, os aleijados 
são curados e a todos é anunciado o Reino de Deus e 
que cada um tirasse suas conclusões. Então, quando 
se fala de gastanças do Governo do Presidente Lula, 
eu fico imaginando: se o Brasil mudou para melhor, 
se os investimentos na área social aumentaram, se 
os investimentos nas grandes obras de infraestrutura 
aumentaram, se o financiamento da pequena produção 
aumentou, se a luz chegou aos lugares mais distantes, 
às comunidades mais isoladas, como o testemunho 
que a gente pode dar de um Estado como o Acre, da 
Região Norte, da Região Nordeste com todos os in-
vestimentos que foram feitos; e o Brasil conseguiu ficar 
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superavitário, conseguiu chegar a um patamar a que 
nunca havia chegado antes com relação, por exemplo, 
ao FMI, conseguindo a sua libertação e a sua auto-
determinação no sentido de dizer o que pode fazer, o 
que fazer, inclusive concedendo empréstimos para o 
FMI, ajudando outros países mais necessitados; como 
é que a gente pode falar que o Governo do Lula foi um 
governo perdulário, um governo que promoveu gas-
tanças? Eu só posso entender que o Governo Lula foi 
um governo muito austero e um governo que aplicou 
muito bem os recursos para fazer o Brasil ficar muito 
melhor, como ele é hoje, e certamente vai ficar melhor 
ainda com a Presidente Dilma.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.) 

A SRA. GLEISI HOFFMANN (Bloco/PT – PR) – 
Agradeço, Senador Anibal. Obrigada pelo aparte. Agra-
deço ao Presidente pelo tempo, por sua compreensão, 
e aos Senadores que me cederam o lugar. 

Tenho certeza de que a responsabilidade desta 
Casa em relação à sustentação da política de adequa-
ção orçamentária que nos foi enviada pelo Governo 
Federal vai ser muito importante para que, de fato, 
possamos convergir com essas análises positivas fei-
tas pelo Banco Central.

Muito obrigada, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – A Presidência cumprimenta a Senadora Gleisi 
e prorroga a sessão por mais uma hora.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – 
Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Só para orientar o Plenário, agora quem vai fa-
lar será o Senador Ivo Cassol, pela Liderança do PP, 
por cinco minutos.

Pela ordem, atendo V. Exª, Senador Flexa Ri-
beiro.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, re-
queiro, nos termos do art. 222 do Regimento Interno do 
Senado Federal e ouvido o Plenário, voto de aplauso 
ao Procurador Antônio Eduardo Barleta de Almeida, 
que assumiu na sexta-feira passada, dia 18 de março 
de 2011, o cargo de Procurador-Geral de Justiça no 
Estado Pará, no biênio 2011-2013. 

Requeiro, ainda, inserção em Ata do voto de con-
gratulação, comunicação desse voto à família, comuni-
cação do voto à Procuradoria-Geral do Estado. 

Justificação

Primeiro colocado na lista tríplice formada em 
eleição pelos promotores e procuradores de Justiça 
paraenses, o novo Procurador-Geral foi nomeado para 

o mais alto cargo da administração superior do Minis-
tério Público do Pará em dezembro de 2010. 

Antônio Eduardo Barleta de Almeida ingressou no 
Ministério Público do Estado do Pará em 1985, após 
concurso público de provas e títulos. Antes de assumir 
na capital, foi promotor de Justiça em diversas comar-
cas no interior. Na capital, atuou na 2ª Promotoria de 
Execuções Penais, tendo exercido a função de sub-
corregedor-geral e assessor da PGJ e 4º Procurador 
de Justiça Cível.

O Procurador-Geral Antônio Eduardo Barleta 
de Almeida tem sua competência, experiência e ética 
reconhecidas por todos os integrantes do Ministério 
Público paraense e pelos que conhecem sua trajetó-
ria profissional, reunindo, portanto, todas as condições 
para exercer com êxito a nova missão.

Este é o requerimento que encaminho à Mesa, 
Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Na verdade, não foi pela ordem, foi um requerimento, 
mas a Mesa foi tolerante. O Senador Flexa Ribeiro me 
explicava que tem de viajar em seguida.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 254, DE 2011

Requeiro, nos termos do artigo 222 do Regimento 
Interno do Senado Federal, e ouvido o Plenário, voto 
de aplauso ao Procurador Antônio Eduardo Barleta 
de Almeida, que assumiu na sexta-feira passada dia 
18 de março de 2011, o cargo de Procurador Geral 
da Justiça do Estado do Pará, biênio 2011/2013. Re-
queiro ainda:

1. Inserção em ata do Voto de Congra-
tulação;

2. Comunicação deste Voto à família;
3. Comunicação do Voto à Procuradoria 

Geral do Estado. 

Justificação

Primeiro colocado na lista tríplice formada em 
eleição pelos promotores e procuradores de Justiça 
paraenses, o novo Procurador Geral foi nomeado para 
o mais alto cargo da administração superior do Minis-
tério Público do Pará, em dezembro de 2010. 

Antônio Eduardo Barleta de Almeida ingressou no 
Ministério Público do Estado do Pará em 1985, após 
Concurso Público de Provas e Títulos. Antes de assu-
mir na capital, foi Promotor de Justiça nas Comarcas 
de Santa Cruz do Arari, Soure, Primavera, Santarém 
e Capanema, tendo respondido por Salvaterra, Bra-
gança, Tomé-Açu, e Salinópolis. Na capital atuou na 
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2ª Promotoria de Execuções Penais, tendo exercido a 
função de Subcorregedor-Geral e Assessor da PGJ e 
4º Procurador de Justiça Cível.

O Procurador Geral Antônio Eduardo Barleta 
de Almeida tem sua competência, experiência e éti-
ca reconhecida por todos os integrantes do Ministério 
Público paraense e pelos que conhecem sua trajetó-
ria profissional, reunindo portanto todas as condições 
para exercer com êxito a nova missão. 

Sala das Sessões – Senador Flexa Ribeiro.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – O requerimento que acaba de ser lido será 
encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.

O SR. CASILDO MALDANER (Bloco/PMDB – 
SC) – Pela ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Gostaria de comu-
nicar ao Senado a presença dos Vereadores do Mu-
nicípio de Alto Taquari, no Mato Grosso, que aqui se 
encontram – Vereadora Cristine Bernini, Marquinho 
da 13, Zumiel, João Fábio – e do Secretário Municipal 
de Saúde Osmar (Batistussi), que vieram defender os 
interesses desse importante Município do Estado de 
Mato Grosso.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. CASILDO MALDANER (Bloco/PMDB – 

SC) – Pela ordem, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – V. Exª será atendido na forma regimental. Farei 
o registro, Senador Pedro Taques.

O SR. CASILDO MALDANER (Bloco/PMDB – 
SC) – Pela ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Pois não.

O SR. CASILDO MALDANER (Bloco/PMDB – 
SC. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, sei que há vários colegas inscritos para falar 
ainda nesta sessão. Apesar da prorrogação, vejo que 
há um acúmulo de oradores. Por isso, Sr. Presidente, 
e diante do fato de que hoje comemoramos mundial-
mente o Dia da Água, gostaria que a Mesa recebesse 
o meu pronunciamento para fazê-lo constar dos Anais 
da Casa. Nele faço uma análise sobre a importância 
da água, principalmente abordando a questão do Aquí-
fero Guarani, na América do Sul, um dos maiores do 
mundo. Falo sobre o Aquífero, falo também do lençol 
freático que detemos e da necessidade de conservá-
los. Solicito, portanto, que V. Exª o receba para fazê-lo 
constar dos Anais desta Casa.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIA-
MENTO DO SR. SENADOR CASILDO MAL-
DANER

O SR. CASILDO MALDANER (Bloco/PMDB – SC 
. Sem apanhamento taquigráfico.) – Srªs Senadoras 
e Srs. Senadores, nesta data em que se comemora o 
Dia Mundial da Água quero lançar um desafio da tri-
buna, fazendo repercutir nesta Casa a voz de milhões 
de cidadãos brasileiros e perguntar às Srªs Senadoras 
e Srs. Senadores:

É possível desenvolver um processo de planeja-
mento mais sustentável e confiável com vistas ao futuro 
deste grande tesouro nacional, ainda pouco conhecido, 
que é o Aquífero Guarani?

Sim, não tenho dúvidas, é possível sim. 
É urgente.
É inadiável.
Afinal, faz parte da natureza humana: quase 

todos nós somos altamente otimistas na maior parte 
do tempo.

Numa época em que o destaque é dado de forma 
quase unânime para a fantástica reserva de petróleo 
do pré-sal, meu foco neste breve pronunciamento é a 
inestimável riqueza do Aquífero Guarani. 

A água é tão vital e estratégica neste século quan-
to o petróleo. Há quem afirme até mesmo que a água 
é ainda mais importante. Deixando a controvérsia de 
lado, o fato é que o Aquífero Guarani precisa perma-
necer limpo e disponível para as futuras gerações. 

É graças as suas reservas que alimentam a gran-
de Bacia do Rio da Prata, verdadeiro território ecológico 
integrador do coração do continente sul americano, que 
faz do nosso País o possuidor das maiores reservas 
de água doce do mundo.

O solo que cobre sua superfície, derivado da ro-
cha basáltica que o confina, é um dos mais férteis do 
Planeta e seus climas diversificados garantem o vigor 
da produção agropecuária nos 365 dias do ano.

Sua cobertura vegetal com predomínios dos ecos-
sistemas da Floresta Ombrófila Mista, terra das nossas 
belas e exploradas Araucárias, cumprem a insubstituí-
vel proteção de nascentes e campos.

Constituído de uma rocha arenítica com 200 me-
tros de espessura média e uma porosidade em torno 
de 15%, o Aquífero Guarani se estende pelo Brasil, 
Argentina, Paraguai e Uruguai, por mais de 1,2 milhão 
de km², situado na Bacia do Paraná e parte da Bacia 
do Chaco-Paraná. 

Nosso país possui a maior parte: são 840 mil km² 
(70%do total); a Argentina 225,5 mil Km²; o Paraguai 
71,7 mil Km² e o Uruguai 58,5 mil km². 
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O volume estimado do manancial do Aquífero 
Guarani chega a 36 mil km3. O volume anual de recar-
ga é estimado em 50 km3.

Desde seu afloramento à superfície, caracteri-
zando sua zona de recarga direta, situada ao longo 
das bordas da Serra Geral, até as profundidades de 
1.500 metros, já na zona de descarga na calha do Rio 
Paraná temos centenas de municípios que precisam 
saber e valorizar esta que é uma das principais reser-
va subterrânea de água doce da América do Sul e um 
dos maiores sistemas aquíferos do mundo, repito para 
frisar suas importância. 

Todos os grandes aquíferos da Terra já foram par-
cialmente ou completamente esgotados e poluídos. 

Saberemos evitar esta realidade? 
Suas águas, em grande parte, são de excelente 

qualidade para consumo doméstico, industrial e para 
irrigação. 

No Brasil elas se espalham generosamente pelos 
estados de Goiás, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, São 
Paulo, Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul. 

As altas temperaturas observadas em alguns 
poços que podem ser superiores a 30ºC, e são úteis 
em balneários e na agroindústria.

Estudos revelam que existe a possibilidade da ocor-
rência de poços jorrantes em 70% da área do aquífero.

A estimativa é que este enorme reservatório, 
equivalente ao tamanho da África do Sul, poderia 
abastecer 400 milhões de pessoas por ano de forma 
absolutamente sustentável. 

Ou seja, respeitando sua taxa de recarga na-
tural.

A recarga direta desse imenso mar subterrâneo 
ocorre nas reduzidas áreas em que aflora a camada de 
rochas permeáveis, por onde a água da chuva penetra. 

A recarga indireta acontece inicialmente pela 
infiltração da água no solo, que irá se armazenar no 
aquífero basáltico da formação Serra Geral, para final-
mente se infiltrar no arenito. 

Sem superexploração nem contaminação por agro-
tóxicos, o abastecimento pode durar infinitamente.

É importante acrescentar a essas informações 
que o Brasil tem destaque no fórum mundial sobre 
a água e o Senado tem neste momento a missão de 
contribuir para uma maior efetivação de nossa política 
nacional, em especial no apoio aos Comitês de Bacias, 
organismo legal de gestão social da água. 

Para isso, é preciso incentivar e ampliar as dis-
cussões sobre a importância da proteção dos rios e 
aquíferos brasileiros.

Não podemos nos omitir, sob pena de sermos 
julgados pela história.

Por todos os fatos acima relatados quero solicitar 
a atenção de meus nobres colegas de Senado e dizer 
que é possível sim, desenvolvermos um processo de 
planejamento mais participativo, sustentável, cuida-
doso e confiável para o futuro deste tesouro chamado 
Aquífero Guarani.

Peço a atenção de cada uma das Senhoras e 
cada um dos Senhores Senadores para a discussão 
que trata do futuro da nossa água. 

A começar pela inclusão dos municípios que in-
tegram as bacias afluentes à zona de recarga direta 
do Aquífero Guarani, que em meu Estado são apenas 
47, se estendendo desde Praia Grande no Extremo Sul 
até Porto União, no Planalto Norte. a proteção da zona 
de recarga direta do Aquífero Guarani deve ser uma 
prioridade estadual, nacional e internacional.

O tema é estratégico e exige nossa prioridade.
Como proceder a gestão dos aquíferos que abran-

gem mais de um Estado?
De forma compartilhada entre União e Estados? 

Ou transferir para a União essa função, hoje atribuída 
aos Estados? 

Isso seria possível?
Dado o caráter interestadual e multinacional do 

recurso hídrico, eis algumas das questões que ur-
gem especialmente neste 22 de março, Dia Mundial 
da Água.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Senador Casildo Maldaner, V. Exª será atendido 
na forma regimental.

Passo a palavra ao paciente Senador Ivo Cassol, 
que ficou aguardando todas as questões de ordem a 
que acabei dando guarida aqui na Presidência. 

O SR. IVO CASSOL (Bloco/PP – RO. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Obri-
gado. 

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, quero 
deixar meu abraço e cumprimentar o Prefeito da ci-
dade de Jaru, do meu Estado de Rondônia, o Prefei-
to Jean, e também o Vice-Prefeito Flávio, presentes 
nesta Casa. 

Aproveito esta oportunidade para chamar a aten-
ção dos nossos Senadores e Senadoras para inves-
timentos em empreendimentos que acontecem no 
Estado de Rondônia. Na semana passada, na Comis-
são de Meio Ambiente, quando lá se discutia a cons-
trução da usina de Belo Monte, coloquei em pauta 
um requerimento para que também fossem incluídos 
os dois empreendimentos no Estado de Rondônia: 
Santo Antônio e Jirau. Em função de acordo entre os 
Senadores, ficou acertado que seria formada uma co-
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missão de Senadores para acompanhar o andamento 
daquelas obras. 

Eu já vinha há muito tempo preocupado não só 
com o tamanho desses dois grandes empreendimen-
tos, mas com o que poderia acontecer se, no meio do 
caminho, ocorresse alguma atrapalhação. Infelizmente, 
isso aconteceu. Na semana passada, em um dos em-
preendimentos, na usina de Jirau, foi feita uma varredura 
completa. Falo em varredura, mas foi pior do que uma 
guerra: queimaram equipamentos, ônibus, barracões 
e escritórios. Ninguém até agora sabe o que realmen-
te aconteceu. Todo mundo sabe o que aconteceu na 
prática, mas como isso aconteceu? 

Nós aqui, nesta Casa, podemos ajudar muito, 
assim como fiz quando era Governador daquele Es-
tado, agindo rapidamente, dando condições para que 
esses investimentos acontecessem, mas sem deixar 
que qualquer coisa atrapalhasse. Infelizmente, nós 
fomos alvo da mídia na imprensa nacional e na im-
prensa internacional. 

Sei que há muitos “ambientalistas” – entre as-
pas – torcendo para que isso aconteça em todos os 
empreendimentos, Sr. Presidente. Eu não vou aceitar 
isso, principalmente quando estamos vendo as con-
sequências do terremoto do Japão, quando acompa-
nhamos aquelas usinas nucleares colocando em risco 
milhares e milhares de famílias, sendo a potência de 
uma só delas equivalente a quinhentas vezes a da 
bomba de Hiroshima. 

Ao mesmo tempo, na capital do meu Estado, nós 
vemos o comércio fechar suas portas com medo, por-
que se estampou nos quatro cantos da cidade a falta 
de condições para o seu funcionamento. Enquanto 
isso, pessoas que vieram de outros Estados não têm 
sequer o que comer. 

Com a intervenção da classe política do nosso 
Estado, do Ministério Público, da Assembléia Legisla-
tiva e demais instituições, conseguiu-se, por enquanto, 
uma alternativa. Mas essa alternativa, Presidente, é 
passageira, nós precisamos de mais. Nós precisamos, 
ao mesmo tempo, junto com a Comissão do Meio Am-
biente, Senador Pedro Taques, acompanhar aquelas 
obras para que os mesmos erros que aconteceram no 
meu Estado não se repitam no Estado de Belo Monte. 
Nós precisamos, juntos, dar condições tanto aos em-
presários, aos empreendedores, como aos funcioná-
rios, à equipe de trabalho. 

Foram importados para o Estado de Rondônia 
mais de dezoito mil servidores de outros Estados, no 
desespero de, a qualquer momento, fazer aquela obra, 
a qualquer custo. Foram muitos funcionários bons, Se-
nador Raupp, mas foi muita carne de pescoço junto. E 

aí, infelizmente, o nosso Estado foi para as manchetes 
dos jornais e para as televisões brasileiras. 

Mas eu quero dizer ao povo do meu Estado e 
ao povo do Brasil: o povo do Estado de Rondônia é 
um povo ordeiro, um povo trabalhador e um povo que 
quer o melhor. 

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. IVO CASSOL (Bloco/PP – RO) – Nós te-
mos trabalhado diuturnamente para recuperar a cre-
dibilidade de toda a sociedade do nosso Estado, mas 
nós precisamos alertar esta Casa para o fato de que 
isso foi uma pequena amostra do que pode acontecer 
daqui a dois anos, quando as usinas terminarem as 
suas obras no meu Estado: serão 150 mil pessoas de-
sempregadas, sem terem onde trabalhar. Por enquanto, 
só foram os servidores das usinas, de um consórcio; 
da outra, Santo Antônio, está normal. Mas e amanhã, 
quando o padeiro tiver mandado metade dos funcio-
nários embora, quando o borracheiro tiver mandado 
metade do pessoal embora, quando o dono da farmácia 
tiver mandado metade do pessoal embora?

Nós precisamos criar nesta Casa, urgentemente, 
condições para que a Região Amazônica, que produz 
energia, tenha o ICMS verde, como compensação pela 
tarifa da comercialização e pelo leilão que foi feito. Além 
disso, precisamos, urgentemente, dar condições para 
que as empresas que aproveitem a matéria-prima da 
Região Amazônica possam a ela agregar valor, ten-
do incentivos federais. Caso contrário, Sr. Presidente, 
após a conclusão da construção das usinas, o que nós 
vamos ver na Amazônia, mais uma vez, são aquelas 
pessoas que estão empregadas hoje – nas usinas, di-
reta ou indiretamente, e no comércio local – irem todas 
para a mata, simplesmente para começar novamente 
o desmatamento. 

Vou dar um exemplo simplificado aqui. Temos 
no Estado do Amazonas, em Manaus, a Zona Franca. 
Se, amanhã, terminar a área livre de comércio, Sena-
dores, o que aquele povo vai fazer? Vai todo mundo 
para o mato, para derrubar, para desmatar. É o que nós 
não queremos. Para evitar isso, nós precisamos dar à 
Região Amazônica, que representa 61% do território 
brasileiro, as mesmas condições que têm os demais 
Estados da Federação brasileira.

Por essa razão, eu chamo a atenção de todas as 
nossas autoridades. Que possamos, juntos – esta Casa, 
o Governo do Estado de Rondônia, a Assembleia Le-
gislativa, o Ministério Público –, levantar os problemas 
de ambos os lados, sem querer ir ao Estado buscar 
um culpado pelos dois empreendimentos.

O que faltou, sim, foi um pouco de planejamento 
no passado. A exemplo, Sr. Presidente, do que aconte-
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ceu com a BR-364, indo para o Acre: uma obra pronta 
para fazer, que é a ponte que liga o oceano Pacífico 
ao oceano Atlântico, a Transoceânica. No momento da 
licitação, disseram que o projeto não era mais viável e 
não poderia ser executado, porque não haviam feito a 
análise do solo, porque não haviam feito a perfuração, 
porque não haviam feito o que tinha de ser feito na-
quele projeto. Simplesmente fizeram o projeto básico. 
Mais um ano se perdeu. 

Senador Raupp, temos de agir imediatamente 
para que situações iguais a essa não se repitam e o 
povo de Rondônia não sofra mais as consequências 
que viveu no passado. Para isso, precisamos preparar 
o hoje, mas precisamos preparar também o futuro. 

Da mesma maneira, precisamos aproveitar o cou-
ro – são abatidos oito mil animais por dia no Estado 
de Rondônia – para gerar emprego. 

O Sr. Valdir Raupp (Bloco/PMDB – RO) – V. Exª 
me concede um aparte?

O SR. IVO CASSOL (Bloco/PP – RO) – Assim, 
não seremos só produtores de matéria-prima para gerar 
emprego no Rio Grande do Sul ou em São Paulo, em 
Franca, ou para levar o resto da matéria-prima para 
gerar emprego para os bacaninhas europeus e ver o 
couro ir embora. Mil couros geram sete mil empregos! 
É por isso que conclamo os Senadores a nos ajudarem 
nessa caminhada. 

Vamos achar uma alternativa para que Rondônia 
não fique só como produtora de energia, para que o 
Pará não fique só como produtor de energia no futuro ou 
agora, mas que possa agregar valor e mão de obra.

Pois não, Senador Valdir Raupp.
O Sr. Valdir Raupp (Bloco/PMDB – RO) – Obri-

gado. Quero parabenizar V. Exª pelo brilhante pronun-
ciamento que faz nesta tarde aqui, no Senado Federal. 
Fiz um pronunciamento no mesmo sentido na semana 
passada, relatando os fatos que ocorreram na usina 
de Jirau e se estenderam até Santo Antônio: hoje, as 
duas estão paralisadas, o que é lamentável para o 
Brasil e para o Estado de Rondônia. V. Exª parece que 
estava adivinhando, porque uma semana antes havia 
apresentado uma proposta na Comissão de Meio Am-
biente para montar uma comissão de Senadores para 
visitar as usinas do rio Madeira: Santo Antônio e Jirau. 
Na semana seguinte, aconteceu esse episódio lamen-
tável. Eu diria que uma obra que tem mais de 17 mil 
trabalhadores acaba perdendo um pouco o controle, 
sem nenhuma crítica aos empresários, ao consórcio 
de energia sustentável que está construindo a usina 
de Jirau. Mas é muita gente. Pude ver, durante a cam-
panha, já que visitamos algumas vezes as usinas, que 
mais de 50% dos trabalhadores são de fora, são do 
Nordeste, sem nenhum demérito aos nordestinos que 

foram em busca de trabalho e dos outros Estados. Tem 
gente do Sul, do Nordeste, do Norte, do Sudeste, do 
Centro-Oeste, de todo lugar, porque são mais de 30 
mil trabalhadores nas duas usinas. Então, em Porto 
Velho, em Rondônia, está faltando gente para trabalhar 
no Estado de Rondônia. V. Exª foi governador duran-
te oito anos e sabe que o crescimento de Rondônia, 
nesses últimos anos, ficou acima da medida nacional, 
que chegou a dar 9, 12 e até 14% ao ano. Então, as 
usinas foram e serão muito importantes para Rondô-
nia, tanto na fase da construção como depois, na ge-
ração de energia elétrica. Então, temos que aproveitar. 
Vamos torcer para que, em 30 dias – foi o prazo que 
os empresários deram para todos os trabalhadores 
paralisarem, remunerando-os –, as obras das usinas 
voltem ao ritmo normal, porque elas serão importantes 
para o Brasil, para sustentar o crescimento econômico, 
e serão importantes para Rondônia também. Vamos 
aproveitar essa energia elétrica. E sei que V. Exª tem 
uma proposta nesse sentido também. Eu apresentei 
uma proposta aqui, no Senado, de criar uma ZPE, uma 
Zona de Processamento de Exportação, em Rondônia, 
para absorver essa mão-de-obra qualificada, treinada, 
das usinas, aqueles que são de Rondônia. Isso por-
que os de fora, certamente a maioria, voltarão para os 
seus Estados ou irão para outros empreendimentos, 
como Belo Monte, de que V. Exª falou e que funcionará 
como um amortecedor de tensão social das usinas do 
rio Madeira para acolher esses trabalhadores. Então, 
parabenizo V. Exª. Vamos trabalhar para que esse polo 
industrial de Porto Velho possa ser implantado nesses 
próximos dois ou três anos e, assim, possa absorver 
essa mão-de-obra das usinas do rio Madeira. Para isso, 
vamos precisar do Governo Federal, da Presidente Dil-
ma, e dos Ministros da área para que esse polo seja 
implantado. Parabéns a V. Exª!

O SR. IVO CASSOL (Bloco/PP – RO) – Sr. Pre-
sidente, só mais um minuto para eu encerrar.

Agradeço o aparte do Senador Valdir Raupp.
Tanto é verdade, Sr. Presidente e Srªs e Srs. Sena-

dores, que, como Governador do Estado de Rondônia, 
ampliamos muito aquele polo industrial, levando a Imma 
para lá, fabricante hoje das turbinas que estão sendo 
instaladas na usina Santo Antônio e de Jirau. A minha 
preocupação no passado está acontecendo hoje. 

Fui contra a construção das duas usinas ao mes-
mo tempo em nosso Estado, porque lá não tinha condi-
ções: na área hoteleira, que tem falta; na área hospita-
lar, está superlotado; os presídios estão superlotados, 
porque aonde vai o desenvolvimento vem a criminali-
dade junto. E hoje é isso que está acontecendo. E nós 
poderíamos ter prolongado essas obras por quatro ou 
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cinco anos a mais, e não teríamos a ressaca após as 
usinas. 

Quanto ao que aconteceu na semana passada, eu 
tenho uma preocupação, Sr. Presidente, porque é uma 
pequena amostra do que pode acontecer no futuro.

Por isso, esta Comissão do Senado...
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Há um aparte a V. Exª. Se V. Exª concordar, eu 
concedo mais um minuto para que o Senador Pedro 
Taques possa...

O SR. IVO CASSOL (Bloco/PP – RO) – Com cer-
teza. Faço questão, porque o Senador Pedro Taques 
faz parte da Comissão do Meio Ambiente, e nós dis-
cutimos muito sobre essa comissão de acompanha-
mento dessas obras. 

O Sr. Pedro Taques (Bloco/PDT – MT) – Sim, 
eu faço parte da Comissão do Meio Ambiente e co-
nheço relativamente a situação de Rondônia, porque 
lá já residi como Procurador da República e tenho a 
honra e o orgulho de ter convivido com esse povo, 
importante para o desenvolvimento do Brasil. Rondô-
nia, Mato Grosso, os Estados da Região Norte devem 
ajudar o Brasil na questão energética, mas o Brasil 
também deve ajudar esses Estados nessas questões 
que V. Exª muito bem levantou. Sou testemunha – e 
atesto isto aqui – da preocupação que V. Exª manifes-
tou, antes dos fatos, a respeito do que está aconte-
cendo nessas duas usinas. V. Exª defendeu a criação 
de uma subcomissão para acompanhar essas duas 
importantes obras para interligar o sistema energético 
brasileiro. Mas o Brasil precisa, sim, se preocupar com 
esses Estados da Região Norte no tocante ao ICMS 
amazônico, como V. Exª fez referência. Eu me coloco 
ao lado de V. Exª e, mais uma vez, atesto que V. Exª 
vem defendendo o povo de Rondônia na Comissão de 
Meio Ambiente. E o faz não em um exercício de adi-
vinhação ou quiromancia, mas como conhecedor dos 
problemas que atormentam aquela região. Parabéns 
pelo seu pronunciamento!

O SR. IVO CASSOL (Bloco/PP – RO) – Obrigado, 
Senador. Sr. Presidente, está aí a preocupação desse 
nobre Senador para que não só Rondônia, mas o Es-
tado do Pará e outros Estados da Região Amazônia, 
amanhã, quando forem aproveitar novos potenciais, 
tenham condições de continuação de vida segura e, 
acima de tudo, que o desenvolvimento continue pros-
perando.

Portanto, o povo do meu Estado pode ter certe-
za de que aqui, na tribuna deste Senado, como Sena-
dor, junto com os demais pares dos outros Estados, 
iremos trabalhar não só pensando em trazer energia 
para São Paulo, para Brasília, para o Rio de Janeiro, 

para a Copa do Mundo, para os Jogos Olímpicos, mas, 
acima de tudo...

(Interrupção do som.)

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. IVO CASSOL (Bloco/PP – RO) – ...tam-
bém para dar segurança ao povo do nosso Estado, 
que acreditou no desenvolvimento, que saiu dos seus 
Estados de origem, pois, no Brasil, no passado, todo 
mundo dizia: vamos integrar a Amazônia para não 
entregar a Amazônia. Hoje, a Amazônia tem esse po-
tencial. É uma energia limpa. Além disso, temos esta 
preocupação: além de garantir as obras, o andamento 
e o acompanhamento, que esta Casa também possa 
dar condições para que possamos ter, no futuro, a 
segurança de gerar muito emprego e muita renda, e 
condições também para que na nova usina de Belo 
Monte, no Pará, que também é uma usina de grande 
porte para ajudar este País, não aconteçam os mes-
mos erros que aconteceram no nosso Estado.

Por isso, agradeço a oportunidade e os apartes 
dos nobres Senadores.

Que Deus abençoe todo mundo!
Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Passamos a palavra, de imediato, ao Senador 
Vital do Rego, que aguardou pacientemente todos os 
oradores que o antecederam – para alguns, inclusive, 
cedeu a vez, porque tinham outros compromissos. 

V. Exª tem a palavra por vinte minutos. 
O SR. VITAL DO REGO (Bloco/PMDB – PB) – Sr. 

Presidente, a paciência é uma virtude que devemos 
permanentemente treinar. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – V. Exª é um grande Senador, porque assisti a 
diversos pronunciamentos e quero assinar embaixo de 
tudo o que tem falado. Parabéns a V. Exª!

O SR. VITAL DO REGO (Bloco/PMDB – PB. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 
Espero, Sr. Presidente, que, ao final destes primeiros 
oito anos neste Senado, eu possa ter para o Brasil a 
mesma respeitabilidade que V. Exª tem não apenas 
para o povo do Rio Grande, mas pela obsessão santa 
que tem em defender as causas do trabalhador, es-
pecialmente os mais desassistidos, que são os apo-
sentados do nosso País. V. Exª tem, lá no meu Estado, 
uma simpatia extraordinária.

Temos uma audiência muito grande tanto da Rádio 
como na TV Senado. Temos canal aberto da TV Sena-
do para a Paraíba, e as pessoas tinham uma torcida 
muito grande com a sua recondução. Vi diversas mani-
festações de mulheres humildes do interior, de homens 
com as mãos calejadas, trabalhadores, perguntando a 
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mim: “como ta [não é “como está”, é “como ta”] a situ-
ação do nosso Paim?” Eu digo: o Rio Grande vai fazer 
justiça a esse extraordinário homem público.

Parabéns! Espero trilhar esse caminho de respei-
tabilidade moral e cívica que V. Exª tem trilhado aqui, 
sendo exemplo no Senado.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim, Bloco/PT – 
RS) – Muito, muito obrigado.

O SR. VITAL DO REGO (Bloco/PMDB – PB) – 
Antes de falar um pouco sobre a minha Paraíba, trago 
duas informações importantes.

Acontece, neste instante, na Subcomissão de Re-
forma Administrativa, presidida pelo nosso queridíssimo 
Eduardo Suplicy, uma reunião importantíssima, na sala 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. O 
Professor Marcus Vinícius, da Fundação Getúlio Vargas, 
está oferecendo explicações aos Srs. Senadores que 
compõem a Comissão a respeito do trabalho feito pela 
Fundação Getúlio Vargas, num levantamento solicitado 
pela Mesa Diretora da Casa, por ocasião de uma sé-
rie de medidas que hão de ser tomadas para reformar 
administrativamente a nossa Casa, o nosso Senado. 
O Sr. Marcos Vinícius, portanto, neste exato momento, 
encontra-se oferecendo pareceres, propostas, ideias, 
em nome da Fundação Getúlio Vargas.

Para meu júbilo, uma outra informação importante. 
Acontecerá agora, às 19 horas, no Centro Cultural Ban-
co do Brasil, o lançamento do livro Sarney, a Biografia, 
cuja autora é a professora Regina Echeverria. Ela lança 
a história de um homem público, de um intelectual, de 
um estadista, de um homem que foi responsável pela 
transição democrática neste País, de um humanista, 
de um filósofo, de um membro da Academia Brasileira 
de Letras, de um membro do nosso partido, do PMDB, 
e do Presidente da Casa. 

O Senador Sarney completa 50 anos de vida 
pública exatamente no momento em que o PMDB 
completa 45 anos de atividade partidária. E, neste dia, 
para coincidir essas datas, a professora Regina Eche-
verria lança o livro Sarney, a Biografia. Convido todos 
os companheiros do partido para prestigiar esse mo-
mento importante na vida política de um homem que 
faz parte da história política brasileira.

Mas, Sr. Presidente, Senador Paulo Paim, senho-
ras e Senhores, trago a esta tribuna uma preocupa-
ção muito grande com a fragilidade com que o nosso 
governo da Paraíba tem tratado a educação. Muitos e 
muitos e-mails, muitas e muitas reclamações, muitas 
e muitas comunicações chegam ao meu gabinete.

Estudos feitos pelo Sindicato dos Trabalhadores 
e Trabalhadoras em Educação do meu Estado (Sin-
tep) tornam público que, atualmente, 40% das escolas 
estaduais estão sem funcionar por falta de recursos 

humanos e falta de infraestrutura. Eu andei pelo meu 
Estado, visitei diversas cidades neste último final de 
semana e encontrei essa triste realidade. Há mais de 
60 dias do início do ano letivo, nós temos 40% – se-
gundo dados do Sintep – de escolas estaduais para-
lisadas. O funcionamento em caráter precário dessas 
unidades de ensino é mais um dado para prejudicar a 
já combalida situação da educação pública, que atende 
principalmente as classes populares, os setores menos 
abastados da sociedade.

Naturalmente, o governo nega esses dados. Se-
gundo a Assessoria de Imprensa da Secretaria da Edu-
cação, são 66 escolas passando por reformas, portan-
to, sem atividade. No final de janeiro, o Secretário da 
Educação, Fernando Abath, veio a público anunciar o 
adiamento do início do ano letivo nas escolas estadu-
ais. O adiamento já foi, como numa linguagem médica, 
os primeiro sinais, os primeiros sintomas de que não 
estava bem a questão da educação pública na Paraíba. 
Esse retardo seria devido à necessidade do recadas-
tramento dos trabalhadores que atuam no setor.

Segundo o próprio Secretário, 424 escolas, 41% 
do total, contariam quase que somente com os chama-
dos prestadores de serviços. Como essa situação da 
renovação desses contratos não está totalmente resol-
vida, com certeza existe o comprometimento da ativi-
dade funcional desses servidores. Para aumentar mais 
a confusão, existem reclamações de que os diretores 
eleitos dos colégios estaduais estariam sendo substi-
tuídos por indicações políticas e não estariam sendo 
empossados, no caso de eleições mais recentes.

Duas questões fundamentais eu trago na noite 
de hoje. Primeiro, 421 escolas ainda sobrevivem, Pre-
sidente Paulo Paim, graças à mão de obra dos presta-
dores de serviço; e esses prestadores de serviço es-
tariam sendo demitidos ou substituídos por indicações 
políticas – uma nova leva de prestadores de serviço. 
Com essa interrupção, com esse ato, nós teríamos, 
basicamente, uma das razões para que o ano letivo, 
no meu Estado, ainda não tivesse sido iniciasse na 
sua totalidade.

Uma outra questão que aflige é a dos diretores 
das escolas. O Plano Nacional de Educação, aplicado 
no meu Estado, prevê eleições diretas para diretores 
nas escolas. Nós não a temos ainda na sua plenitude. 
E o que é pior: os diretores eleitos não estão conse-
guindo se empossar, ou melhor, a Secretaria de Edu-
cação não os está empossando, porque eles estão 
sendo substituídos, segundo os dados do sindicato 
da categoria, por indicações políticas, subvertendo 
toda a ordem democrática. Essa intromissão indevida 
na gestão das unidades escolares prenuncia o caos 
administrativo e o desencontro de informações. As 
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autoridades do Estado tratam o funcionalismo público 
com desdém, descumprindo, invariavelmente, promes-
sas e acordos. 

Que o digam os nossos policiais militares! Nós 
votamos, na Paraíba, uma legislação estadual à ima-
gem e semelhança da legislação do Estado de Sergipe, 
aumentando gradualmente os recursos para a Polícia 
Militar, tentando implantar, no nosso Estado, algo que 
seria parecido com a luta de V. Exª, que é a minha luta, 
em relação à chamada PEC 300 aqui no Congresso 
Nacional, e nós não conseguimos ver essa lei esta-
dual ser cumprida. Muito precocemente, nos primeiros 
vagidos do novo governo, houve uma intervenção, via 
Justiça estadual, no sentido do não cumprimento dessa 
lei estadual, prejudicando assim milhares de profissio-
nais de segurança pública do meu Estado.

Agora, no início de março, frustraram-se os pro-
fissionais de educação, com quem se havia acertado 
pessoalmente o pagamento de progressões horizon-
tais, retroativo a janeiro, afetando, inclusive, o cálculo 
do terço de férias da categoria.

Depois dos problemas causados pelo não cum-
primento de promessas aos trabalhadores na área de 
segurança pública, como falei há pouco, agora é a vez 
dos professores e funcionários das escolas ameaça-
rem paralisar suas atividades.

Ainda que saibamos todos os problemas que es-
sas greves causam, não podemos tirar a razão desses 
professores diante do misto de intransigência e inse-
gurança com o cumprimento dos acordos.

Melhor seria se essa nova gestão estadual es-
tivesse focada na solução dos problemas e não na 
criação ou no agravamento destes. 

Mesmo com avanços em tempos recentes, a Pa-
raíba ainda tem uma das maiores taxas de abandono 
escolar no ensino fundamental. Caríssimo Presidente, 
ainda segundo dados do Inep, do Ministério da Educa-
ção, 11,5% de evasão escolar existe no meu Estado, 
sacrificando assim milhares e milhares de crianças. 
Trata-se da segunda pior do Brasil, perdendo apenas 
para Alagoas, que chega a 12%.

O diagnóstico da origem do problema não é no-
vidade. A falta de escolas motivadas, a existência do 
trabalho infantil, do abuso e da exploração sexual, o 
fracasso escolar, a pobreza e a ausência do transpor-
te são as causas mais frequentes em relação a esses 
abandonos ou a essa evasão.

A questão do transporte escolar, por exemplo, é 
de responsabilidade das autoridades. A conjugação de 
recursos municipais, estaduais e federais, entretanto, 
não tem conseguido fazer frente às necessidades reais 
da população, especialmente em um Estado carente, 
como a nossa Paraíba.

Segundo os dados da Confederação Nacional 
dos Municípios, o Governo Federal aporta pouco mais 
de 16,5% dos recursos necessários, calculados em 
R$876,00 por aluno/ano. Acrescidos os recursos onde 
os governos estaduais também auxiliam, como é o caso 
da Paraíba, o montante chega a 30%, em média. Ainda 
é um cobertor muito curto. Prefeituras pobres e com 
despesas de transporte escolar altas formam a receita 
ideal para colocar a população em grave risco.

Há dois anos, meu queridíssimo Presidente, na 
cidade de Sousa, aconteceu uma das maiores tragé-
dias no famigerado transporte escolar neste País, que 
ainda se submete, em algumas regiões do interior, ao 
chamado pau de arara. Esse tipo de transporte é feito 
no interior do País para transportar animais. Em caráter 
extravagantemente precário, crianças são colocadas 
em carrocerias de caminhonetes “adaptadas”, sem 
nenhum tipo de segurança. E, na região de Sousa, um 
desses carros vitimou dezenas de crianças, num aci-
dente trágico que aconteceu. O retrato do transporte 
escolar para o País foi muito evidenciado a partir desse 
acidente trágico que aconteceu no nosso Estado.

Louvo o Presidente Lula, o Ministro da Educação, 
que implantou, junto com o FNDE, um programa muito 
importante de substituição desses transportes, ditos 
escolares, por ônibus, para que a população possa 
ser contemplada.

Durante a última semana, estive com o Presidente 
do FNDE, e, lá, ouvi que o Governo da Presidente Dilma 
dava prioridade ao Fundo Nacional de Desenvolvimen-
to da Educação, para que o Brasil, em pelo menos três 
anos, pudesse abastecer todo o interior com transportes 
escolares dignos da cidadania de cada criança.

Veículos mal conservados, utilização do pau de 
arara, locações irregulares, uso indevido de transporte 
são apenas algumas das reclamações que identificamos 
em todo o País. O governo da Paraíba prometeu instituir 
uma ouvidoria específica para essa questão. Espere-
mos que ela também não seja mouca, como dizem os 
paraibanos, como outras partes deste Governo.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o quadro 
que agora apresento, com pequenas variações, pode 
ser encontrado em várias partes deste País. A gravi-
dade das mazelas da educação, entretanto, segue 
mais ou menos o quadro dos desequilíbrios regionais, 
tanto em nível nacional quanto em cada Estado, ame-
nizada em regiões mais ricas, agravadas em regiões 
mais carentes.

A melhora da educação brasileira exige esforço 
concentrado e coordenado das três esferas de governo: 
federal, estadual e municipal. Nenhuma delas pode fa-
lhar na suas atribuições. As características continentais 
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do nosso território impedem que a falta de atuação de 
qualquer dessas esferas seja suprida por outra.

Conclamo, pois, a todos os cidadãos paraibanos a 
apertarem a vigilância sobre a qualidade da prestação 
dos serviços públicos, em especial àqueles ligados à 
educação. Não deixem de cobrar do seu Prefeito, do 
seu Governador, do seu Ministro, da Presidente da 
República os papéis que lhes cabem na sustentação 
e gestão dessa área. Não é um problema apenas dos 
sindicatos de trabalhadores em educação; é uma ques-
tão de cidadania!

Do Sr. Governador continuarei cobrando ações 
que resolvam os problemas que estão pendentes em 
nosso Estado. Não se justifica a existência de esco-
las paradas ou com funcionamento abaixo do mínimo 
necessário. Precisamos investir em infraestrutura; pre-
cisamos garantir boa formação e remuneração digna 
aos profissionais da área. Escolas adequadas, escolas 
equipadas, profissionais motivados não são luxo, são 
parte indispensável para a solução desse problema.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente, com a anu-
ência de V. Exª, com o carinho e a atenção próprios de 
um homem que tem, também na educação, um dos seus 
preceitos fundamentais da sua formação política.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Muito obrigado, Senador Vital do Rego. Quero 
dizer que é com muito orgulho que recebi o título de 
Cidadão da Paraíba. Gosto muito da Paraíba. Fui à 
Assembléia do Estado, num belo evento; para mim, 
inesquecível. 

Então muito, muito obrigado ao seu Estado.
O SR. VITAL DO REGO (Bloco/PMDB – PB) – 

Permita-me, até ferindo o Regimento, interromper V. 
Exª, para dizer que aquelas minhas lembranças que 
motivaram esse carinho do povo paraibano, quando 
as recolhia das pessoas do povo, foram exatamente 
o combustível necessário para os Deputados Estadu-
ais paraibanos lhe outorgarem a comenda, a condição 
de legitimá-lo também não apenas como filho do Rio 
Grande, mas como filho da Paraíba. E olhe que a his-
tória do Rio Grande do Sul e a história da Paraíba se 
assemelham em grandes lutas.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Muito obrigado, Senador.

Passamos a palavra ao ex-Governador do Piauí, 
Senador Wellington Dias, por vinte minutos e mais o 
tempo que for necessário.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, neste plenário, muitas vezes, acostumamo-
nos a falar de um lado, mas, hoje, aqui, meu querido 
Vital do Rêgo, vou tentar usar este lado da tribuna.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Parlamentares, Sena-
dores e Senadoras, povo do meu Brasil e do meu que-
rido Piauí, no dia em que comemoramos o Dia Mundial 
da Água, gostaria de destacar que temos sentido na 
pele as mudanças climáticas que têm acontecido em 
nosso planeta. Há necessidade de darmos marcha ré 
em relação ao modelo de consumo ilimitado que existe 
atualmente. É impossível para a natureza continuar su-
portando a demanda crescente de água, de minérios, 
de recursos naturais. Mais que isto: o mundo precisa 
dar atenção especial à questão da água doce.

Meu querido Presidente Senador Paim, um atlas 
lançado hoje pelo Governo Federal aponta que mais 
da metade dos Municípios brasileiros pode ter pro-
blemas de abastecimento de água até 2015 – estou 
falando até 2015, e já estamos em 2011. De acordo 
com a publicação, produzida pela Agência Nacional 
de Águas (ANA), 55% dos 5.565 Municípios do País 
podem sofrer desabastecimento nos próximos quatro 
anos. O número equivale a 73% da demanda de água 
no País. O atlas usa uma projeção de que o Brasil terá 
um incremento demográfico de aproximadamente 45 
milhões de habitantes entre 2005 e 2025. Isso implica 
considerável aumento da demanda de abastecimento 
urbano, exigindo aportes adicionais de 137 mil litros 
de água por segundo nesses vinte anos. Para contor-
nar essa dificuldade e evitar que o desabastecimento 
atinja mais da metade das cidades brasileiras, serão 
necessários investimentos da ordem de R$22 bilhões 
até 2025. Por isso, é importante o programa Água para 
Todos, assim como o Luz para Todos.

Para solucionar o problema, esses recursos devem 
financiar um conjunto de obras para o aproveitamento 
de novos mananciais e para adequações no sistema de 
produção de água. A maior parcela dos investimentos 
deverá ser direcionada para as capitais, para grandes re-
giões metropolitanas e para o semi-árido nordestino.

O estudo revela que metade do Piauí precisa de 
especial atenção, exatamente por estar no semi-árido 
nordestino e por conta da nossa capital, Teresina.

Defendemos, dentro do plano de revitalização da 
bacia do Parnaíba, a revitalização dos seus afluentes. 
O rio Parnaíba, Sr. Presidente, é a maior riqueza hídrica 
do Piauí e também, tenho certeza, do nosso querido 
Maranhão. Tem a extensão de aproximadamente 1,4 
mil quilômetros e é perene. Seus principais afluentes 
são alimentados por águas superficiais e subterrâneas, 
destacando-se o rio Balsas, no Maranhão; o rio Gur-
gueia; o rio Uruçuí Preto; o rio Uruçuí Vermelho; o rio 
Piauí; o rio Canindé; o rio Poti e o rio Longá.

Mas, nosso rio, Sr. Presidente, já foi muito mal-
tratado. Para garantir a recuperação do rio Parnaíba, 
o governo do Piauí, com o Governo Federal, por meio 
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da Codevasf, iniciou, no meu mandato – e dá continui-
dade a isso até hoje –, ações que visam a garantir a 
preservação do rio, entre elas o projeto de recuperação 
da mata ciliar, nas margens, e o tratamento de esgoto 
nas cidades que ficam à margem do Parnaíba, tanto 
pelo lado do Maranhão, como pelo lado do rio Parnaíba. 
São R$280 milhões que estão sendo investidos nesse 
projeto, e defendemos a continuidade dele.

Também é preciso um trabalho cuidadoso em re-
lação ao semi-árido do Piauí e do Nordeste. Devemos 
incentivar o crescimento de uma cultura de convivência 
com o semi-árido. Sou autor, inclusive, de um projeto, 
que foi abraçado pelo Governo Lula, de fazermos uma 
alteração: o Brasil, historicamente, trabalhava num mo-
delo contra a seca. O próprio Departamento Nacional 
de Obras Contra as Secas (Denocs), que foi criado no 
Nordeste, expressa bem esse pensamento, que preva-
leceu durante muitos anos. Está aqui nosso Senador 
Inácio Arruda, que sabe disso. Havia esse pensamento 
como se pudéssemos ser contra a seca, contra uma 
região em que neva, contra uma região em que chove 
muito. Enfim, ninguém pode ser contra uma dádiva de 
Deus, ou seja, uma força da natureza.

Então, a educação e a preparação das pessoas 
para a convivência com o semiárido é algo essencial 
nessa região. As pessoas precisam conhecer melhor a 
natureza dessa região. É preciso compreender as plantas 
– lá existem plantas que convivem bem com o semiárido, 
como é o caso do juazeiro, do umbu, do cajá, do caju e de 
um conjunto de outras plantas – e os animais, descobrir 
onde é possível armazenar, de forma mais eficiente, a 
água de superfície e cuidar da água do subsolo.

A região do semiárido, meu querido Senador 
João Vicente Claudino, necessita também de mais in-
vestimentos na política de revitalização de florestas, 
como, por exemplo, na região do Vale do Gurgueia, na 
cidade de Gilbués, onde se concentra a maior área em 
processo de desertificação do Brasil.

Fizemos esse plano para a revitalização da ba-
cia do Parnaíba, com o trabalho do Secretário do Meio 
Ambiente anterior, que é o mesmo atual, Dalton Ma-
cambira, e de sua equipe. Eu os parabenizo por esse 
importante projeto de recuperação dessa área, o que 
não é uma tarefa simples.

Em relação ao armazenamento de água doce em 
meu Estado e no Nordeste, em geral, já existem alter-
nativas testadas que mostraram grande eficácia, como 
o uso das cisternas, o uso do cisternão, as barragens 
subterrâneas para armazenar a água da chuva de for-
ma segura e protegida da contaminação. O programa 
de barraginhas, além de acumular água, ajuda também 
na revitalização e na arborização em nível local. Desta-

co, aqui, o dedicado trabalho de Lúcia Araújo e de sua 
equipe no Programa de Convivência do Semiárido.

Como Governador do Piauí, fizemos uma parceria 
com a ANA para controlar e vedar poços jorrantes, que 
vertiam, durante 24 horas, água doce sem qualquer 
utilização em meu Estado. Somente o Poço Violeta, na 
região de Cristino Castro e de Alvorada do Gurgueia, 
no Vale do Gurgueia, jorrava, desperdiçando cerca de 
um milhão de litros de água por hora. Hoje, essa água 
está sob controle.

O levantamento feito pela ANA também aponta 
para a necessidade de o Brasil fazer investimentos 
significativos em coleta e tratamento de esgotos e 
controlar a contaminação da água subterrânea. Cito 
o Vale do Fidalgo, onde outro poço jorrante, com en-
xofre e com muito sal, chegou a contaminar a Lagoa 
do Fidalgo, uma lagoa que fica na região do Município 
de São Miguel do Fidalgo.

Se não tivermos recursos suficientes para uni-
versalizar os serviços de saneamento do País, pode-
remos, pelo menos, investir na redução da poluição 
de águas que são utilizadas como fonte de captação 
para o abastecimento urbano, mas há necessidade 
de investirmos, com certeza, em saneamento, e este 
é um compromisso da nossa Presidente Dilma, de dar 
seguimento ao trabalho do Presidente Lula, inclusive 
com importantes obras na área do Plano de Acelera-
ção do Crescimento (PAC).

A capacidade total dos sistemas produtores de água 
em operação no País, e esse é o dado mais destacado, 
Sr. Presidente, é de aproximadamente 587 mil litros por 
segundo, bastante próxima às demandas máximas atuais, 
que giram em torno de 543 mil litros por segundo. Veja 
só: enquanto, hoje, os nossos sistemas têm a capacida-
de de produzir 587 mil litros por segundo, o consumo, a 
demanda atual já é de 543 mil litros por segundo.

Sou de uma região, Sr. Presidente, em que a 
gente botava água num copo, para poder molhar a es-
cova e escovar os dentes. De vez em quando, chamo 
a atenção dos meus filhos, que abrem a torneira, que 
fica derramando água, enquanto eles estão fazendo 
a escovação. Com medidas simples como essa é que 
precisamos preparar a população para, cada vez mais, 
evitar o desperdício, especialmente, de água doce.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Senador Wellington, permita-me quebrar o pro-
tocolo?

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – Pois 
não, com o maior prazer.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Fiquei impressionado com aquele dado de 2015. 
Seria possível V. Exª repeti-lo? Em 2015, haverá pro-
blemas seriíssimos.
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O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – É 
que 55% dos 5.565 Municípios do País sofrerão desa-
bastecimento de água. Estudo divulgado hoje no Atlas 
da ANA revela que, daqui a quatro anos, haverá esse 
problema num conjunto grande de Municípios, em mais 
da metade dos Municípios.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Em mais da metade dos Municípios?

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – Em 
mais da metade dos Municípios, haverá problema de 
escassez de água. Por isso, os investimentos de curto 
prazo são urgentíssimos. Haverá um problema mais 
grave até 2025, mas, já em 2015, enfrentaremos dificul-
dades. Teremos de cuidar disso com todo o carinho.

Isso implica que grande parte das unidades está 
no limite de sua capacidade operacional. Apenas para 
ilustrar, cito aqui a região de Picos, no Piauí. A partir do 
final da última década – no Ceará, deverá acontecer o 
mesmo –, em regiões que eram abastecidas por poços, 
por água subterrânea, esses lençóis foram baixando, 
e, hoje, o cano que puxava a água – vou usar uma 
linguagem bem popular – “já não topa mais no lençol 
freático”. Então, os lençóis freáticos vão baixando.

Além disso, algumas cidades, muitas vezes, eram 
abastecidas por um açude, por uma barragem. Nas 
cidades, havia uma população, mas, hoje, a sua po-
pulação ampliou. Veja aqui: a previsão para até 2025 
é de mais 42 milhões de habitantes. Reduziu muito a 
taxa de natalidade, mas, na outra ponta, também está 
se ampliando a expectativa de vida, gerando um cres-
cimento da população.

As Regiões Norte e Nordeste são as que pos-
suem, proporcionalmente, as maiores necessidades de 
investimentos em sistemas produtores de água. Mais 
de 59% das sedes urbanas dessas duas Regiões vão 
precisar de investimento.

Entre os problemas dessas Regiões, destaca-se 
a precariedade dos pequenos sistemas de abasteci-
mento de água do Norte. O Norte é uma região farta 
em água, mas o sistema existente hoje para levar às 
casas das pessoas água subterrânea também tem 
problemas. Então, ali, a escassez também ocorre na 
mesma proporção do que ocorre no semiárido, e há 
baixa disponibilidade de água das bacias hidrográficas 
litorâneas do Nordeste. O Norte, que armazena tanta 
água, precisa de investimento nessa área.

Há um conjunto de medidas que podemos tomar, 
no Brasil, que podem servir de exemplo para o mundo. 
O modelo econômico atual tem problemas. Precisamos 
de um modelo que também seja ético e cuidadoso com 
a parte ambiental. Devemos aproveitar o estudo prepa-
rado pela ANA como um instrumento de planejamento 
qualificado para todas as regiões do Brasil, de forma 

que consigamos impedir o desabastecimento de nos-
sas cidades e de nossa gente.

Defendo todo o apoio ao Governo do Piauí, onde 
estamos trabalhando para continuar a revitalização da 
bacia do rio Parnaíba e de seus afluentes. É preciso apro-
veitarmos melhor nossos recursos hídricos, de forma que 
não falte água doce para ninguém, mas ainda temos um 
caminho longo pela frente e precisamos da ajuda da po-
pulação para continuarmos a comemorar o Dia Mundial 
da Água com notícias positivas para nosso planeta.

Era isso, Sr. Presidente, o que eu tinha a dizer.
Quero saudar todos os brasileiros e brasileiras, 

que, sei, já têm consciência da necessidade de cui-
dar bem da nossa água, especialmente da água doce, 
além de todas as pessoas, nas mais diferentes áreas, 
que lutam para que haja uma política cada vez mais 
correta nessa área da água.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 

– Meus parabéns, Senador Wellington Dias, pelo seu 
pronunciamento pelo Dia da Água, fazendo um alerta 
a todos sobre a importância de economizarmos este 
líquido tão precioso para nossas vidas, que é a água! 
Meus cumprimentos!

Antes de passar a palavra ao último orador, vou 
fazer a leitura de alguns ofícios que foram encaminha-
dos à Mesa.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – A Presidência comunica ao Plenário que, por 
terem sido apostas novas assinaturas à Proposta de 
Emenda à Constituição nº 11, de 2011, determina a 
republicação dos avulsos.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– A Presidência designa a Senadora Kátia Abreu, como 
membro titular, e o Senador Jayme Campos, como su-
plente, para integrarem a Comissão Mista Permanente 
sobre Mudanças Climáticas – CMMC, em vagas desti-
nadas aos Democratas (DEM), de conformidade com 
o Ofício nº 26/2011-GLDEM, da Liderança do DEM 
no Senado Federal.

É o seguinte o ofício:

OF.Nº 26/11-GLDEM

Brasília, 22 de março de 2011

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais e em resposta ao OF. Nº 

70/2011-CN, de 16.02.2011, indicamos a Senadora 
Kátia Abreu, como titular, e o Senador Jayme Cam-
pos, como suplente, para compor Comissão Mista 
Permanente sobre Mudanças Climáticas.

Atenciosamente, Senador Demóstenes Torres, 
Líder do Democratas no Senado Federal
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – A Presidência designa os Senadores Jorge 
Viana, João Pedro, Blairo Maggi e Cristovam Buarque, 
como membros titulares, e os Senadores Wellington 
Dias, Lindbergh Farias, Antonio Carlos Valadares e a 
Senadora Vanessa Grazziotin, como suplentes, para 
integrarem a Comissão Mista Permanente sobre Mu-
danças Climáticas (CMMC), em vagas destinadas ao 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PR, PDT, PSB, PCdoB 
e PRB), de conformidade com o Ofício nº 34/2011 – 
GLDBAG, da Liderança do PT e do Bloco de Apoio ao 
Governo no Senado Federal.

É o seguinte o ofício:

Ofício nº 34/2011 – GLDBAG

Brasília, 22 de março de 2011

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, indico, conforme ta-

bela abaixo, os Senadores representantes do Bloco 
de Apoio ao Governo (PT, PR, PDT, PSB, PC do B, 
e PRB), para integrarem, na qualidade de titulares e 
suplentes, a Comissão Mista Permanente sobre Mu-
danças Climáticas – CNMC.

Senador Humberto Costa, Lider do PT e do Blo-
co de Apoio ao Governo.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – A Presidência designa, de conformidade com 
o Ofício nº 300/2011, do Presidente da Câmara dos 
Deputados, os seguintes Deputados para integrarem 
a Comissão Mista Permanente sobre Mudanças Cli-
máticas (CMMC):

 
DEPUTADOS

Titulares Suplentes

PT

Fernando Ferro Francisco Praciano
Márcio Macêdo Leonardo Monteiro
PMDB
Mendes Ribeiro Filho Celso Maldaner
Moacir Micheletto

PSDB

Antonio Carlos Mendes Thame Ricardo Tripoli

PP

José Otávio Germano Rebecca Garcia

DEM

Rodrigo Maia Walter Ihoshi

PR

Anthony Garotinho Dr. Paulo César

PSB

Luiz Noé Domingos Neto

PDT

Giovani Cherini Miro Teixeira

Bloco PV/PPS

Alfredo Sirkis (PV) Sarney Filho (PV)

PTB(1) 

Jandira Feghali (PCdoB)(2)

 (1)Vaga destinada ao rodízio, nos termos da Resolução nº 2, de 2000-CN. 
(2)Deputada ocupa a vaga cedida pelo PTB.

É o seguinte o ofício:

Of. nº 300/2011/SGM/P

Brasília, 17 de março de 2011

Assunto: Indicação de membros para a Comissão 
Mista Permanente sobre Mudanças Climáticas.

Senhor Presidente,
Em atenção ao Ofício nº 65/2011-CN recebido 

em 16 de fevereiro de 2011, tenho a honra de enca-
minhar a Vossa Excelência a relação dos Deputados, 
indicados pelas Lideranças, para o preenchimento das 
vagas destinadas às suas bancadas na Comissão Mista 
Permanente sobre Mudanças Climáticas.

Atenciosamente, – Marco Maia, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – A Presidência designa, nos termos do Ofício 
nº 22/2011, da Liderança do PT e do Bloco de Apoio 
ao Governo, a Senadora Ana Rita para compor o Con-
selho da Comenda de Direitos Humanos Dom Hélder 
Câmara.

É o seguinte o ofício:

Ofício nº 22/2011 – GLDPT

Brasília, 22 de março de 2011

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, indico a Senadora Ana 

Rita Esgário como representante do Partido dos Tra-
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balhadores – PT no Conselho da Comenda de Direitos 
Humanos Dom Hélder Câmara.

Senador Humberto Costa – Líder do PT e do Bloco 
de Apoio ao Governo.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – A Presidência designa, nos termos do Ofício nº 
23/2011, da Liderança do PT e do Bloco de Apoio ao 
Governo, o Senador Jorge Viana para compor o Con-
selho do Diploma José Ermírio de Moraes. 

É o seguinte o ofício:

Ofício nº 23/2011 – GLDPT

Brasília, 22 de março de 2011

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, indico o Senador Jorge 

Viana como representante do Partido dos Trabalha-
dores – PT no Conselho do Diploma José Ermírio de 
Moraes. – Senador Humberto Costa, Líder do PT e 
do Bloco de Apoio ao Governo.

O SR. PRESIDENTE(Paulo Paim, Bloco/PT-RS) 
– A Presidência designa, nos termos do Ofício nº 
24/2011, as Liderança do PT e do Bloco de Apoio ao 
Governo, o Senador Jorge Viana para compor o Pro-
grama Senado Jovem Brasileiro.

É o seguinte o ofício:

Ofício nº 24/2011 – GLDPT

Brasília, 22 de março de 2011

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, indico o Senador Jorge 

Viana como representante do Partido dos Trabalhado-
res – PT na composição do Programa Senado Jovem 
Brasileiro. – Senador Humberto Costa, Líder do PT 
e do Bloco de Apoio ao Governo.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Esses são os ofícios que serão encaminhados.

De imediato, passamos a palavra ao último orador 
inscrito, Senador Inácio Arruda. Depois da fala de S. 
Exª, solicitarei ao Senador Inácio Arruda que assuma a 
Presidência para que eu faça um breve comunicado.

A sessão está prorrogada por mais 40 minutos.
O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, agradeço a 
gentileza da Presidência em estender a sessão para 
que pudéssemos realizar o nosso pronunciamento.

Sr. Presidente, quero fazer menção à visita do 
Presidente dos Estados Unidos da América, a maior 
potência econômica e a maior potência militar de to-
dos os tempos. Um registro, de imediato, é que prati-

camente desde o final da II Guerra Mundial, Sr. Presi-
dente, até o dia de hoje, não houve um ano, um mês 
e nem um dia em que essa potência imperialista não 
estivesse em guerra com alguma nação. É um registro 
que considero muito importante para marcar a visita 
do Presidente Barack Obama ao nosso País. 

É evidente que o Brasil, mediante a ação de sua 
Presidenta Dilma Rousseff, busca ampliar os laços de 
relações com todos, indistintamente. E não poderia ja-
mais deixar de ter uma relação, a mais próxima possí-
vel, com a maior nação do mundo economicamente, de 
influência, de fortes relações. Acho que isso fizemos, 
nos últimos anos, com mais altivez, com mais atitude, 
exigindo mais respeito. Lula fez isso de forma extraordi-
nária. Ao mesmo em que era recebido pelo presidente 
americano, tanto por Barack Obama como por Bush, 
sempre deixou clara a nossa posição de uma atitude 
mais firme, mais consequente, mais soberana, mais 
em defesa da nossa Nação. 

A Presidenta Dilma, seguindo essa trajetória, com 
seu estilo evidentemente – Dilma não é Lula, Dilma é 
Dilma – fará um Governo com o estilo dela, também 
defendendo esses princípios do povo brasileiro. Pre-
cisamos de soberania, precisamos de ter relações de 
mais igualdade com a maior nação do mundo. Acho 
que Dilma fez bem em recebê-lo, em abrir o espaço 
para que ele aqui estivesse. Acho que faz parte do 
jogo político, democrático, das relações entre os po-
vos, com aquela consciência de, quem sabe, por trás 
estar o interesse. E os americanos são ávidos disso. 
Sempre afirmam claramente: prevalecem nas relações 
dos Estados Unidos da América os interesses dos Es-
tados Unidos da América. Ponto. Acabou a relação. É 
assim que é. E nós temos de ter essa consciência, para 
também colocar a nossa força e a nossa opinião nesse 
grande trabalho de relações internacionais. 

O Brasil tem grande papel na América do Sul, 
tem grande papel nas relações com países-irmãos do 
continente africano, com várias nações africanas com 
quem temos relações de sangue, de vida. Lá eles são 
os africanos, e aqui somos os brasileiros, com o seu 
sangue, como temos o sangue europeu, como temos 
o sangue nativo das nossas tribos e como temos o 
sangue africano, mas aqui é o Brasil, e o Brasil tem 
essa força, essa energia nos dias atuais. 

Sabemos da necessidade forte dessa relação 
do Brasil com os Estados Unidos, com a China; do 
Brasil com a Índia, já citei a África, a América do Sul. 
Acho que temos condições de cumprir um grande 
papel, com particularidades e com grandes diferen-
ças de um país imperial e belicoso como os Estados 
Unidos. É que o Brasil é o País da paz. O Brasil é um 
País que busca as relações, de fato, amistosas, que 
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quer transferência de tecnologia, que leva nossa tec-
nologia para a África, para países da Ásia, que busca 
reciprocidades, que tem relações, portanto, de mais 
profundidade, de mais raízes. Temos essas condições 
por não sermos um País belicoso, por não sermos um 
País que impõe a sua opinião à base do fuzil, à base 
do canhão, à base do bombardeio. Acho que essa é 
uma particularidade.

Talvez nas condições da América do Sul, hoje, 
os nossos povos devessem cobrar com mais força o 
ato praticado pelos governos dos Estados Unidos da 
América de apoio às ditaduras da América Latina, de 
muitas ditaduras, brutais, que mataram, assassinaram, 
cometeram genocídio, mas todos esses governantes 
apoiavam os governos americanos de época. E digo 
isso porque é preciso olhar o que acontece agora 
no mundo. Vários países estão ocupados por forças 
americanas. 

E faço aqui uma relação direta: no mesmo dia 
em que recebíamos o Presidente dos Estados Unidos 
da América, daqui, do nosso território, do Brasil, o go-
verno imperial ordenou o ataque à Líbia. É óbvio que 
a Líbia tem os seus problemas; estão, lá, se enfren-
tando. Não é o enfrentamento de inocentes, de civis; 
é uma luta encarniçada pelo poder na Líbia. Os que 
são atacados por Kadafi, os que atacam Kadafi, não 
são gente inocente, são os velhos atores da política 
do norte da África, dos antigos reinados, das antigas 
monarquias, que buscam retornar ao poder naquela 
região do mundo. 

No Egito, uma ditadura militar de mais de 50 anos, 
retirou-se o seu ditador, que se manteve no poder; con-
tinua lá. Os militares, que comandaram 50 anos aquele 
país, continuam comandando. No Bahrein, um regime 
também próximo das coisas feudais, do ponto de vis-
ta do poder, está ali. Na Arábia Saudita não tem pro-
blema. Nem no Iêmen, que é o mais pobre entre eles. 
Todos têm base militar americana – Iêmen, Bahrein. 
Recepcionam frotas e o exército americano. Nesses 
lugares parece que não há civis. Não existem civis ali. 
São dois pesos e duas medidas do regime imperial 
com seus aliados europeus, antigos impérios já des-
moralizados no tempo, que se liquidaram depois da 
Primeira e da Segunda Guerra Mundial, mas mantêm 
a sua arrogância: Inglaterra, França. Até mesmo a Itá-
lia, do nazifascismo, também se levanta para atacar, 
invadir. Eles que já dominaram por muitos e muitos 
anos aquela região do mundo, com atrocidades, com 
genocídios, com brutalidades sem igual.

É como se nós pedíssemos, meu caro Paulo Paim, 
que durante mil anos esses povos e essas nações não 
falassem em direitos humanos; que sempre que se to-
casse no assunto de direitos humanos eles baixassem 

a cabeça, em penitência talvez eterna, pelos genocídios 
que já cometeram contra a humanidade. Mas continu-
am como defensores dos direitos humanos.

Quero registrar no dia de hoje que, lamentavel-
mente, foi do território brasileiro que se deu a ordem 
para bombardear novamente outro país pelas forças 
imperiais. É o imperialismo. O que eles querem não é a 
proteção dos civis, o que eles querem é o óleo da Líbia, 
é o controle das jazidas de petróleo da Líbia. É isso o 
que quer o império americano e é isso o que querem 
as potencias européias. É disso que eles estão atrás. 
E é preciso ter coragem para denunciar, porque senão 
a gente fica na mesmice. E o bombardeio, o espetá-
culo midiático produzido pelas agências comandadas 
desse centro faz a nossa cabeça. 

Você imagina o espetáculo que foi! Com toda a 
justeza que é praticar relações entre o Brasil e Esta-
dos Unidos, porque é justo, é correto, é necessário 
para o Brasil, mas o espetáculo que se fez aqui não 
foi brincadeira. Olha, não é brincadeira. Nem o Papa 
teve um espetáculo de ordem próxima ao que aconte-
ceu com a visita do primeiro mandatário dos Estados 
Unidos da América.

Por isso, Sr. Presidente, eu quero registrar a nos-
sa posição. A posição do Partido Comunista do Brasil 
é de denúncia contra mais uma invasão do império, 
mais um ataque sem proporções, no Norte da África. 
Nós não comungamos com o regime nem de Kadafi e 
nem de tantos outros que cometem atrocidades contra 
o seu povo. Mas nós queremos denunciar a ação do 
império conjugada, porque não tem exato a mesma di-
mensão. Ela é mais grave do que as brutalidades que 
qualquer ditador pudesse cometer naquela região. É 
muito mais grave do que isso.

Por isso o nosso partido tirou uma nota, que eu 
faço questão que faça parte dos Anais do Congresso 
Nacional, denunciando a invasão da Líbia, a atitude 
de dois pesos e duas medidas. 

Quero também registrar a justa posição brasi-
leira no Conselho de Segurança das Nações Unidas 
quando se absteve, juntamente com a Índia, a China, 
a Rússia e a Alemanha, de participar de mais um ato 
dessa ordem, dessa natureza, de terror contra um 
país inteiro. 

Quem podia vetar não vetou. Portanto, a nossa 
posição foi justa, foi correta e necessária para aquelas 
circunstâncias. 

As Nações Unidas propuseram uma zona de ex-
clusão aérea, mas as forças do império, Estados Unidos 
à frente, essa vontade da França de querer aparecer 
como ente de força no mundo, querendo vender os 
seus aviões para o mundo inteiro... Tomara que não 
se comprem mais aviões deles e nem dos americanos. 
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Vamos fabricar aqui mesmo os nossos aviões. Se a 
gente precisar, vamos fabricar aqui no Brasil. Nós te-
mos condições para isso.

Portanto, as Nações Unidas adotaram uma po-
sição. Essa posição das Nações Unidas está sendo 
atropelada pela OTAN e pelos Estados Unidos, como 
sempre fizeram, aliás. Não é à toa que o Presidente 
da ONU foi escorraçado recentemente. De ontem para 
hoje foi escorraçado, expulso, praticamente, de um lo-
cal que visitava, porque houve uma reação contra essa 
posição das Nações Unidas de desrespeito à soberania 
de uma nação de forma mais completa.

É preciso que a gente deixe essas coisas registra-
das para examinarmos mais à frente, porque, às vezes, 
imediatamente a gente não consegue enxergar o que 
está acontecendo. A gente fica achando apenas que 
querem tirar ali um ditador da frente de um governo. A 
gente não consegue perceber mais a fundo a mudança 
que eles querem naquela nação ou mesmo naquela 
região do mundo.

Então, fica o nosso registro, o registro do nosso 
Partido contra a posição dos Estados Unidos e contra 
essa intervenção, que na verdade é um acinte. 

E mais, infelizmente, essa ação foi definida no 
território do Brasil, mostrando a arrogância do impé-
rio. É assim que eles agem. Quer dizer, “de qualquer 
canto do mundo, aciono a minha máquina de guerra 
e mando bombardear, mando invadir, mando fazer o 
que eu quiser”. 

Então, é essa a nossa opinião, Sr. Presidente, 
sobre esses episódios da invasão da Líbia, que que-
remos deixar registrada. Mais à frente vamos exami-
nar, de forma mais tranquila, quem tinha razão nesse 
episódio, quais são mesmo os interesses belicistas 
que estão em jogo naquela região do mundo. Vamos 
examinar. Talvez não demore muito para que a gen-
te consiga enxergar melhor o que está acontecendo 
naquela região.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Senador Inácio Arruda, convido V. Exª a assumir 
a Presidência.

O Sr. Paulo Paim deixa a cadeira da Presi-
dência, que é ocupada pelo Sr. Inácio Arruda.

O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco/PCdoB 
– CE) – Concedo a palavra ao Senador Paulo Paim.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Senador 
Inácio Arruda, que preside a sessão, Senador Eunício, 
Presidente da nossa CCJ, eu queria, na verdade, no dia 
de hoje, às 19 horas e 47 minutos, fazer dois registros 
que entendo importantes, nós que falamos tanto em 

segurança, nós que falamos tanto em defesa da vida. 
Quero, Sr. Presidente, comentar as ações realizadas 
na minha cidade, em Canoas, principalmente por par-
te da Secretaria Municipal que cuida da segurança lá 
naquele Município.

Sr. Presidente, o Secretário Municipal de Canoas, 
no Rio Grande do Sul, Eduardo Pazinato, esteve em 
conversa comigo para falar sobre o Pronasci Canoas 
e também sobre seus diversos projetos em andamento 
sobre a segurança no Município, claro sempre sob a 
orientação do nosso jovem e competente Prefeito da 
cidade, Jairo Jorge, do PT, e da Vice-Prefeita, Bete 
Colombo, que é do PP. 

O Programa Nacional de Segurança Pública com 
Cidadania – Pronasci – é um programa do Governo 
Federal, desenvolvido pelo Ministério da Justiça. Ele 
marca uma iniciativa, para nós inédita, no enfrentamento 
à criminalidade no nosso País. O projeto articula po-
líticas de segurança com ações sociais. Lembro aqui 
que esse trabalho foi construído com a participação do 
atual Governador do Rio Grande do Sul, Tarso Genro, 
quando Ministro da Justiça.

Tarso Genro já dizia à época que esse projeto 
prioriza a prevenção em busca de atingir as causas 
que levam à violência sem abrir mão das estratégias 
de ordenamento social e naturalmente da segurança 
pública.

O Secretário Pazinato, nessa conversa comigo, 
trouxe dados e informações que considerei interessan-
tes e resolvi partilhar com os Senhores, aqui da tribuna 
do Senado. Entendo que é um exemplo que pode ser 
aplicado, oxalá, em todas as cidades do nosso País.

Considerando o papel destacado que os mu-
nicípios podem desempenhar na área da segurança 
pública, lembro aqui que a Secretaria Municipal de 
Segurança Pública e Cidadania de Canoas propôs a 
construção do chamado Observatório de Segurança 
Pública, que tem o apoio técnico e financeiro do Pro-
nasci, da Secretaria Nacional de Segurança Pública 
e do próprio Ministério da Justiça.

O Observatório iniciou suas atividades em maio 
de 2010, por meio de uma parceria entre o Município, 
o Fórum Brasileiro de Segurança Pública e o Grupo 
de Pesquisa Violência e Cidadania da Universidade 
do Estado do Rio Grande do Sul. Esse observatório, 
que foi concebido para atuar como ferramenta estra-
tégica do Gabinete de Gestão Integrada Municipal, é 
voltado para a formulação, execução e avaliação das 
políticas públicas de segurança desenvolvidas em 
nossa cidade.

Os projetos estratégicos da Prefeitura na área 
de segurança pública são: o Guarda Municipal-Ronda 
Escolar, que recebeu R$1,5 milhão em investimentos, 
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o programa Canoas + Segura, com investimentos de 
R$5,5 milhões, e o Pronasci-Territórios de Paz, com 
investimentos da ordem de R$9 milhões. 

O Projeto Guarda Municipal, Sr. Presidente, que 
tem como parte integrante a Ronda Escolar, por exem-
plo, foi criado com o objetivo de oferecer à comunidade 
canoense mais segurança e, naturalmente, tranquili-
dade, para o bem viver. A modernização e a reestru-
turação da Guarda Municipal de Canoas buscaram 
qualificar a atuação dos agentes públicos municipais 
de segurança, tendo em vista a construção de uma 
cultura de paz voltada para a afirmação e o exercício 
da cidadania.

Outra preocupação que me destacaram o Se-
cretário e o Prefeito Jairo Jorge é que a Prefeitura de-
monstrou como vai realizar essa pesquisa que pontua 
a qualidade de vida no trabalho da Guarda Municipal, 
avaliando, por exemplo, a escolaridade dos guardas. 
Os dados demonstraram que, em um ano, 14,6% dos 
guardas municipais iniciaram o ensino superior, o que 
é muito bom.

Sr. Presidente Inácio Arruda, um dos bairros da 
cidade que enfrentam condições adversas é o Guaju-
viras. Eu moro bem ao lado do Guajuviras. Meus filhos 
fazem trabalho social dentro do Guajuviras. Tanto a 
Ednéia como o Júnior e a Janaína fazem lá o seu tra-
balho social de recuperação e de apoio à juventude. 
Lá, nossa Prefeitura construiu o chamado Território da 
Paz, e nesse território foi criada a Agência da Boa No-
tícia. Duzentos e quarenta jovens do bairro Guajuviras 
serão capacitados para serem jornalistas cidadãos e 
contarem suas histórias por meio de documentários, 
programas de web, radio web, fotografias, conteúdos 
de multimídia, enfim, usando intensamente a Internet. 
Muito bom, muito bom mesmo.

Conheço, talvez como poucos, o bairro Guajuviras. 
No bairro Guajuviras havia mais ou menos quarenta 
mil residências. Estavam lá elefantes brancos. Um belo 
dia, nós ocupamos. O povo ocupou, e eu estava junto. 
Hoje, é uma cidade em que cada vez mais avança a 
cidadania. Lembro aqui as dificuldades que a popula-
ção enfrenta e o quanto são importantes as ações que 
dão oportunidades aos jovens, o que é fundamental, 
pois melhoram, é claro, a expectativa de vida de toda 
aquela população por que tenho enorme carinho.

Quero dizer, com orgulho, que minha residência 
fica ao lado do chamado bairro Guajuviras.

Outro programa relevante para a comunidade, 
o Mulheres da Paz, já capacitou 107 mulheres, que 
contribuem na luta contra a violência que acontece 
contra as mulheres. 

A partir da gestão do Prefeito Jairo Jorge, diminu-
ímos em 38% os crimes nesse bairro que, quero dizer, 

é pobre, sim, mas que, com muita coragem, nós ajuda-
mos a construir. Devo dizer aqui, Srªs e Srs. Senadores, 
que considero muito, muito positivo o trabalho que a 
Prefeitura de Canoas vem fazendo por intermédio da 
Secretaria de Segurança Pública e Cidadania.

Deixo aqui este registro, deixo aqui meus cum-
primentos ao Prefeito Jairo Jorge e a toda sua equipe. 
Quero reiterar aqui meu apoio a essa empreitada e 
desejar muito sucesso para que os resultados alcan-
çados no bairro de Guajuviras se estendam por outros 
bairros da nossa cidade. 

Mas, Sr. Presidente, dentro do meu tempo ainda, 
quero fazer um outro registro, que é rápido. Permita-me, 
Sr. Presidente, que eu faça este comentário.

Eu sempre digo que cada ano de vida é um ano 
de conquista. Quando eu era mais jovem, meu sonho, 
confesso... Eu sonhava com este negão aqui, de barba 
branca e cabelos grisalhos também. Os cabelos gri-
salhos que hoje já conquistei. Eu digo que conquistei 
cabelos grisalhos e barba branca. Isso é uma realidade. 
Mas por que digo isso? Como é bom poder dizer que 
estamos envelhecendo. Meu orgulho não é pela cor 
da barba ou do cabelo nem de dizer que é porque sou 
negro ou não. Quero dizer como é bom poder dizer que 
estamos envelhecendo. Por que comento isso aqui? 
Porque completei este mês 61 anos de idade, com uma 
enorme satisfação, até por que sempre digo aos jovens 
que comentam “Está ficando velho, heim, parceiro?” 
Sim, estou ficando velho; quem não fica velho morre 
antes. Então, que bom estar envelhecendo.

Eu digo aqui – e disse lá, na festa que fizemos, 
na Casa do Gaúcho, em Porto Alegre, com quase duas 
mil pessoas – que o tempo, claro, passa para todos. 
E como é bom dizer que o tempo vai nos levando ao 
longo da caminhada na universidade da vida. Esse 
saber só o tempo nos concede.

No último dia 15, terça-feira passada, festejei 61 
anos de idade, bem vividos. Não tenho queixa nenhu-
ma, nem da minha infância em Caxias, nos bairros, 
jogando lá no juvenil do Juventude, do Flamengo, nas 
colônias. Foi lá naquela região que, naturalmente, tive 
a minha primeira bicicleta, o meu primeiro carro. Foi 
lá naquela região que dei – por que não dizer – o pri-
meiro beijo na primeira namorada. Foi lá que eu casei. 
Enfim, quero, nesta oportunidade, agradecer às cerca 
de duas mil pessoas que foram almoçar comigo lá no 
Parque Maurício Sirotsky, às margens do rio Guaíba, 
na Casa do Gaúcho.

Neste ano, Sr. Presidente, nós inovamos. Todos 
os presentes e as lembranças levados para aquele 
evento foram acompanhados de um quilo de alimento 
não perecível e roupa. E tudo foi destinado às vítimas 
das enchentes do Município de São Lourenço do Sul. 
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Lembro que lá estiveram presentes a Senadora Ana 
Amélia Lemos, minha conterrânea, que falou em nome 
não só dela, mas do Senado e do Senador Simon. 
Esteve lá meu sempre Líder e ex-governador, que ja-
mais vou esquecer, Olívio Dutra, que falou em nome 
da militância que nós acompanhamos, de geração em 
geração, ao longo de nossas vidas. Esteve o Presi-
dente do PT do Rio Grande do Sul, o Deputado Raul 
Pont; esteve o Raul Carrion, representando o PCdoB, 
que justificou a não presença da Manuela, que estava 
adoentada. Estiveram lá Secretários de Estados, Pre-
feitos, Deputados Estaduais e Federais. Em nome da 
bancada federal, falou o Deputado Federal Dionísio 
Marcon; em nome dos Deputados Estaduais, falou o 
Deputado Edegar Pretto, filho do inesquecível amigo 
o Deputado Federal Adão Pretto, já falecido.

Recebemos o carinho de dezenas de associações 
de classe, ONGs, sindicatos, federações, confedera-
ções, centrais. Lembro-me de que o Celsinho falou 
em nome da CUT e em nome de todas as centrais, já 
que falaria um em nome de todas as centrais. Lembro-
me das entidades sindicais, do Adãozinho, da Cobap, 
além de militantes de praticamente todos os partidos 
políticos do meu Estado.

Fico muito feliz com essa atividade neste mo-
mento em que ultrapassei o limite, graças a Deus, 
das seis décadas. Fiz questão de agradecer a home-
nagem, lembrando um pouco da nossa caminhada 
não só como militante sindical, mas também aqui no 
Congresso Nacional.

Falei da minha cidade natal, Caxias do Sul. Agra-
deci muito e disse, lá, que a minha batalha aqui contra 
o fator continua, que estamos dialogando com o Mi-
nistro Garibaldi e que já estivemos com a Presidente 
Dilma, que estão sensíveis para a construção de uma 
alternativa ao fator previdenciário.

V. Exª, Senador Inácio Arruda, sabe o quanto 
seu partido tem se dedicado a essa caminhada, como 
também a uma política de valorização dos benefícios 
dos aposentados e dos pensionistas.

Falei lá da importância da Comissão de Direitos 
Humanos. Falei lá que o primeiro ato foi receber aqui 
os ciclistas, para que pudéssemos discutir a questão 
dos acidentes no trânsito. É um debate não só com os 
ciclistas, mas nós o começamos com os ciclistas. Esteve 
aqui o Stédile, Deputado Federal, que nos acompanhou 
nesse debate na Comissão de Direitos Humanos.

Recebemos, numa outra audiência, a nossa que-
rida Ministra Maria do Rosário, que deu uma verdadeira 
aula em matéria de direitos humanos e que também 
descreveu o que pensa da importância da Comissão da 
Verdade, inspirada no que aconteceu na própria África 
do Sul – lembro aqui –, a partir de Nelson Mandela.

Quero aqui também dizer que estiveram lá inú-
meros companheiros outros, representando uma visão 
mais ampla da nossa caminhada, que culminou com 
a vitória do Lula – estivemos juntos desde o início – e, 
agora, com a Presidenta Dilma.

Quero dizer também que tivemos hoje, aqui na 
Comissão – e anunciei que teríamos –, um belo deba-
te sobre as políticas de combate à fome e à miséria, 
que contou com a presença do Ministro Milton Ron-
dó Filho, Coordenador-Geral de Ações Internacionais 
de Combate à Fome do Ministério das Relações Ex-
teriores; do representante das Nações Unidas para 
Agricultura e Alimentação (FAO), no Brasil, Dr. Hélder 
Mutéia; do Presidente da ONG União Planetária, Ulis-
ses Riedel; e do Assessor Especial da Presidência da 
República, Selvino Heck. Logo anunciei, e todos se 
fizeram aqui presentes. Foi um grande momento na 
manhã de hoje.

E aqui encerro, comentando como foi a reunião 
de hoje pela manhã. Nessa reunião decidimos criar 
um observatório para estudar políticas de combate 
à fome, interagir, ter um encontro, por sugestão do 
Senador Simon, com a Presidenta Dilma, fortalecer a 
Subcomissão de Combate à Fome e à Miséria, vincu-
lada à Comissão de Direitos Humanos, que o Senador 
Wellington vai presidir. Aprovamos ainda, por sugestão 
da ONG União Planetária, a criação de uma autoridade 
pública para combater a fome e a miséria.

Já informo, Sr. Presidente – e assim concluo –, 
que, na próxima quinta-feira, dia 24, teremos mais uma 
reunião deliberativa da Comissão de Direitos Humanos 
com nove projetos em pauta e oito requerimentos. Na 
próxima segunda-feira, dia 28, às 10 horas, discutire-
mos o Estatuto da Igualdade Racial e os oito anos da 
Seppir, com a presença de todos os seus ex-presiden-
tes. No dia 4 de abril, vamos discutir os acidentes no 
trânsito e o Estatuto do Motorista. Como vemos, Sr. 
Presidente, a Comissão de Direitos Humanos tem um 
longo roteiro a cumprir.

Encerro, Sr. Presidente, agradecendo a tolerância 
de V. Exª e pedindo que considere na íntegra os meus 
pronunciamentos.

Obrigado.

SEGUEM, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIA-
MENTOS DO SR. SENADOR PAULO PAIM.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, o Secretário Municipal de Canoas, no Rio 
Grande do Sul, Eduardo Pazinato, esteve em meu es-
critório naquela cidade, para falar sobre o Pronasci-
Canoas, em seus diversos projetos em andamento, 
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sob a orientação do nosso jovem prefeito Jairo Jorge 
do PT e da Vice– prefeita, Bete Colombo, do PP.

O Programa Nacional de Segurança Pública com 
Cidadania (Pronasci) é um programa do Governo fede-
ral, desenvolvido pelo Ministério da Justiça. Ele marca 
uma iniciativa inédita no enfrentamento à criminalidade 
no país. O projeto articula políticas de segurança com 
ações sociais; prioriza a prevenção e busca atingir as 
causas que levam à violência, sem abrir mão das estra-
tégias de ordenamento social e segurança pública.

O Secretário Pazinato, em sua visita, trouxe dados 
e informações interessantes e eu gostaria de partilhar 
alguns deles com vocês.

Considerando o papel destacado que os mu-
nicípios podem desempenhar na área da segurança 
pública, a Secretaria Municipal de Segurança Públi-
ca e Cidadania de Canoas propôs a constituição do 
Observatório de Segurança Pública de Canoas, que 
tem o apoio técnico e financeiro do Pronasci e da Se-
cretaria Nacional de Segurança Pública do Ministério 
da Justiça.

O Observatório iniciou suas atividades em maio 
de 2010, através de uma parceria inédita entre o mu-
nicípio, o Fórum Brasileiro de Segurança Pública e o 
Grupo de Pesquisa Violência e cidadania da Universi-
dade Federal do estado do Rio Grande do Sul.

Ele foi concebido para atuar como uma ferra-
menta estratégica do Gabinete de Gestão Integrada 
Municipal e é voltado para a formulação, execução e 
avaliação das políticas públicas de segurança desen-
volvidas na cidade.

Os projetos estratégicos da Prefeitura na área de 
Segurança Pública são o “Guarda Municipal – Ronda 
Escolar” que recebeu R$ 1,5 milhão em investimen-
tos, o “Canoas + Segura”, com investimentos de R$ 
5,5 milhões e o “Pronasci – Territórios de Paz”, com 
investimentos de R$ 9 milhões.

O projeto Guarda Municipal, que tem como par-
te integrante o Ronda Escolar, por exemplo, foi criado 
com o objetivo de oferecer à comunidade canoense 
maior segurança e tranqüilidade.

A modernização e reestruturação da Guarda 
Municipal de Canoas buscou qualificar a atuação dos 
agentes públicos municipais de segurança, tendo em 
vista a construção de uma cultura de paz voltada para 
a afirmação e exercício da cidadania.

Outra preocupação que a Prefeitura demonstrou 
foi com a realização de uma pesquisa que pontua a 
qualidade de vida no trabalho da guarda municipal, 
avaliando, por exemplo, a escolaridade dos guardas 
municipais. Os dados demonstraram que, em um ano, 
14,6% dos guardas municipais iniciaram o ensino su-
perior.

Sr. Presidente, um dos bairros da cidade que en-
frenta muitas condições adversas é o Guajuviras e lá 
foi construído um Território da Paz e neste Território foi 
criada a Agência da Boa Notícia. 240 jovens do bairro 
Guajuviras, serão capacitados para serem jornalistas-
cidadãos e contarem suas histórias por meio de docu-
mentários, programas de webtv, radioweb, fotografia: 
conteúdos multimídia para Internet.

Muito bom, não é mesmo? Eu que conheço o 
bairro, sei das dificuldades que a população enfrenta 
e o quanto são importantes as ações que oportunizam 
aos jovens novas perspectivas de vida.

Outro programa relevante para a comunidade, 
o “Mulheres da Paz”, já capacitou 107 mulheres, que 
contribuem na luta contra a violência que acomete as 
mulheres.

A partir da gestão do Prefeito Jairo Jorge, dimi-
nuímos em 38% os crimes nesse bairro que eu ajudei 
a construir.

Devo dizer, Srªs e Srs. Senadores, que consi-
dero muito positivo o trabalho que vem sendo feito 
pela Secretaria de Segurança Pública e Cidadania 
de Canoas. 

Além de deixar registrados aqui meus cumpri-
mentos, quero reiterar meu apoio nessa empreitada e 
desejar muito sucesso para que os resultados alcan-
çados sejam sempre mais e mais positivos.

Era o que tinha a dizer.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, eu sempre digo que cada ano de vida é 
uma conquista. Quando era mais jovem meu sonho era 
ter a barba grisalha e os cabelos também. Hoje isso é 
uma realidade. Que bom a gente poder dizer que está 
envelhecendo, porque aqueles que não envelheceram 
é porque infelizmente morreram jovens. 

O tempo, é claro, passa para todos. Como é bom 
poder dizer que o tempo vai nos levando nessa longa 
caminhada da Universidade da vida. Este saber so-
mente o tempo concede.

No último dia 15, terça-feira passada, comemo-
rei meus 61 anos de idade, bem vividos. Mas a festa 
continuou no meu Estado no domingo passado quando 
cerca de mil e oitocentas pessoas compareceram ao 
almoço na Casa do Gaúcho, restaurante localizado no 
Parque Maurício Sirotski, às margens do Rio Guaíba, 
local muito aprazível. 

Neste ano, meus amigos e assessores inovaram 
nas comemorações. Junto com o valor da adesão ar-
recadamos uma tonelada de alimentos não perecíveis 
que foram encaminhados às vítimas das enchentes do 
município de São Lourenço do Sul. 
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A festa contou com a presença da senadora Ana 
Amélia Lemos, minha conterrânea, que falou também 
em nome do Senador Simon. A abertura das atividades 
foi feita pelo meu amigo, ex-governador Olívio Dutra e 
pelo presidente do PT do Rio Grande do Sul, deputado 
Raul Pont. Estiveram lá secretários do Estado, prefeitos, 
deputados estaduais e federais e demais autoridades 
do Rio Grande do Sul. 

Em nome da bancada federal falou o deputado 
Dionilso Marcon, e em nome dos deputados estadu-
ais falou o deputado Edgar Preto, filho do inesquecível 
amigo falecido, deputado federal Adão Preto.

Recebi também o carinho de dezenas de asso-
ciações de classe, ONGs, sindicatos, federações, con-
federações e das entidades dos aposentados, entre 
elas a COBAP. Além de militantes de diversos partidos 
políticos, meus familiares e amigos. A recepção teve 
também a participação de grupos musicais conhecidos 
do público gaúcho. 

Fiz questão de agradecer um a um pela home-
nagem, e relembrar aos presentes minha linha de atu-
ação no Congresso Nacional. 

Disse lá que não poderia citar todas as cidades 
que se fizeram representar no evento e sendo assim, 
citei Caxias do Sul, a cidade onde tive a minha infân-
cia. Uma linda infância. Cidade onde brinquei, namorei, 
estudei, casei, tive filhos. Jamais vou esquecer minha 
primeira bicicleta, meu primeiro beijo, meu primeiro 
carro, tudo isso em Caxias do Sul.

Sr. Presidente, disse que estou trabalhando ar-
duamente para encontrar uma alternativa ao fator 
previdenciário que é uma das metas do meu segundo 
mandato. Expliquei que a partir do meu encontro com 
a presidenta Dilma, busquei encontrar uma luz no fim 
do túnel para questões que dificultam a vida da nos-
sa gente. 

Vamos juntos buscar alternativas para os pro-
jetos que envolvem a defasagem dos benefícios aos 
aposentados e pensionistas e para o novo cálculo do 
salário mínimo.

Sensibilizado pelo carinho, manifestei minha dis-
posição em continuar trabalhando pelos menos favore-
cidos. Estou levando este entusiasmo também para a 
Comissão dos Direitos Humanos e Legislação Partici-
pativa, cuja presidência assumi no início deste mês.

Na Comissão já realizamos uma reunião com ci-
clistas para discutir os acidentes no trânsito e depois 
duas audiências públicas e uma reunião onde delibe-
ramos e aprovamos as matérias em pauta.

Na primeira audiência tratamos dos Direitos Hu-
manos e da Comissão da Verdade, quando tivemos 
a brilhante presença da Ministra Maria do Rosário. E 
hoje, na segunda audiência, tratamos da questão do 

Combate à Fome e à Miséria no País, que contou com a 
presença do Ministro Milton Rondó Filho, Coordenador-
Geral de Ações Internacionais de Combate à Fome do 
Ministério das Relações Exteriores, do representante 
da Organização das Nações Unidas para Agricultu-
ra e Alimentação (FAO) no Brasil, Helder Mutéia, do 
presidente da ONG União Planetária, Ulisses Riedel 
e do assessor especial da Presidência da República, 
Selvino Heck.

Nesta reunião decidimos criar um observatório 
para estudar as políticas de combate a fome, interagir 
nas mesmas, ter um encontro com a Presidenta Dil-
ma para tratar do tema, fortalecer a Subcomissão de 
Combate a Fome e Miséria vinculada a Comissão de 
Direitos Humanos e aprovamos, por sugestão da ONG 
União Planetária, a criação de uma autoridade pública 
para o combate a fome e a miséria.

Sr. Presidente, na próxima 5ª feira, 24, haverá 
mais uma reunião deliberativa onde teremos 9 proje-
tos de lei na pauta e oito requerimentos.

Na próxima 2ª feira, 28, às 10:00h iremos discutir 
igualdade racial e os 8 anos da SEPPIR.

Na 2ª feira, 4 de abril, vamos discutir os acidentes 
no trânsito envolvendo auto– motores, ciclistas e moto-
ciclistas, como também o estatuto dos motoristas.

Como vemos, Sr. Presidente, a Comissão de 
Direitos Humanos tem um longo roteiro a cumprir ao 
longo deste mandato. 

Era o que tinha a dizer.
O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco/PCdoB 

– CE) – V. Exª será atendido nos termos do Regimen-
to.

Queremos dizer que nos congratulamos com 
suas seis décadas de existência, um sexagenário a 
mais aqui no nosso plenário. V. Exª sabe que conta 
com nosso apreço, com nosso carinho de muito tem-
po, não só como dirigente sindical, mas como parla-
mentar. Buscamos sempre atuar de forma conjugada 
no esforço em defesa dos direitos dos trabalhadores 
do nosso País.

Meus parabéns a V. Exª.
Com a palavra o Senador Acir Gurgacz, para um 

breve comentário sobre a situação de Rondônia.
O SR. ACIR GURGACZ (Bloco/PDT – RO. Pronun-

cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o que me traz aqui, 
neste final de tarde e começo de noite, é a questão do 
que está acontecendo em Porto Velho com relação à 
construção da usina de Jirau, no rio Madeira. 

Ontem, fiz aqui um belo pronunciamento, amplo, 
fazendo uma explanação sobre o que estava aconte-
cendo e pedindo uma posição do Governo Federal, um 
esclarecimento e uma definição, para que essa obra 



Março de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feria 23  07749 

não pare, porque é muito importante para o Estado de 
Rondônia e para o País. 

E, hoje, o Ministro Palocci se posicionou, colocan-
do a importância dessa obra para o País e responsabi-
lizando a empresa Camargo Corrêa para que resolva 
esse problema o mais rápido possível. 

Quero aqui agradecer o pronto atendimento do 
nosso pedido feito ontem ao Ministro Palocci, que hoje 
já veio a público e posicionou o Governo com relação a 
essa obra tão importante, que é a construção da usina 
de Jirau. Portanto, tenho certeza de que, daqui para 
frente, as coisas serão resolvidas. Não tenho dúvida 
de que, com essa posição do Governo, por intermédio 
do Ministro Palocci, esse impasse será resolvido e a 
obra será retomada o mais breve possível. 

E, para finalizar, Sr. Presidente, quero registrar 
também a nossa preocupação com relação à trans-
posição dos servidores estaduais para o Governo 
Federal. Nós já votamos aqui a lei, que retornou para 
esta Casa novamente. Nós a votamos novamente, e 
está parada, ainda, no Ministério do Planejamento, a 
regulamentação. Agora, a minuta do decreto está no 
Departamento Jurídico do Ministério do Planejamen-
to, para uma última avaliação, a fim de que a Ministra 
Miriam Belchior possa assinar o decreto. 

Então, quero pedir ao Departamento Jurídico do 
Ministério do Planejamento celeridade, agilidade. A 
população de Rondônia precisa dessa verba. A par-
tir desse decreto, a remuneração dos servidores vai 
ser passada para a União. O Estado precisa dessa 
verba, e os servidores do Estado que querem fazer 
a transposição estão aguardando ansiosamente por 
esse decreto, para o fim dessa novela que começou 
há muito tempo. A questão está parada no Ministério 
do Planejamento já há mais de um ano, esperando, 
exatamente, a minuta do decreto. Já fizemos várias 
reuniões – com os sindicatos, com a bancada, com a 
Ministra, com os técnicos do Planejamento –, e essa 
minuta está sempre aguardando uma posição final do 
Departamento Jurídico.

Então, fica aqui o nosso pedido, para que o Depar-
tamento Jurídico encaminhe o decreto, o mais rápido 
possível, para assinatura da Ministra Miriam Belchior, 
a fim de que se acabe com essa novela.

Fica aqui registrada essa nossa preocupação. 
Quero transmitir ao povo de Rondônia, aos servi-

dores que querem fazer a transposição, que estamos 
acompanhando diariamente o andar dessa minuta, o 
andar desse procedimento, que é muito importante 
para os servidores e para todo o Estado de Rondônia, 
porque essa verba que vai deixar de ser gasta pelo 
Estado com os servidores vai poder ser aplicada em 

infraestrutura, em saúde, em saneamento, em educa-
ção, e é o que nós esperamos. 

Fica aqui registrada, Sr. Presidente, a nossa pre-
ocupação com os nossos servidores públicos, com a 
transposição dos servidores públicos do Estado de 
Rondônia para os quadros da União.

Quero, mais uma vez, dizer aos servidores do 
meu Estado que nós estamos acompanhando todos 
os dias, todos os passos dessa novela que parece não 
ter fim. Mas tenho certeza de que vamos conseguir 
fazer com que esse procedimento tenha continuidade 
com mais rapidez.

Era isso o que eu tinha para colocar nesta noite 
de hoje, Sr. Presidente. Muito obrigado pela sua co-
laboração. 

Muito obrigado, senhoras e senhores.

Durante o discurso do Sr. Acir Gurgacz, o 
Sr. Inácio Arruda deixa a cadeira da Presidên-
cia, que é ocupada pelo Sr. Paulo Paim.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Muito obrigado, Senador Acir.

Antes de passar a palavra ao Senador Walter 
Pinheiro, permita-me, Senador, só por uma questão 
de justiça, dizer que o PDT também esteve na nossa 
festa de aniversário, e o ex-Deputado e Secretário do 
Esporte e Lazer falou em nome do PDT, que foi o De-
putado Kalil Sehbe. Permita-me que faça este registro, 
V. Exª que é do PDT.

Por favor, Senador Walter Pinheiro com a pala-
vra.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Senador Paulo Paim, que preside esta sessão, meu 
muito boa noite. 

Quero dar boa noite a todos aqueles, Paim, que 
nesta hora nos escutam e nos assistem e àqueles que 
inclusive o acompanharam, eu diria, linkados na TV Se-
nado, seja pela Internet ou pelo sistema de televisão 
por aí afora, com os seus relatos, eu diria, quase uma 
prestação de contas das suas jornadas. 

Mais do que com seus prováveis cabelos bran-
cos ou barba branca, hoje nos deparamos, Paim, com 
uma situação que, eu diria, extremamente preocu-
pante. Refiro-me à comemoração que faremos agora, 
durante todo esse período, ao Dia Mundial da Água 
e, ao mesmo tempo, ao alerta de todos nós, de forma 
consubstancial, apresentado com o relato do Atlas, 
produzido pela Agência Nacional de Águas deste País, 
a nossa ANA.

A preocupação vem exatamente com o que tem 
acontecido e com as tarefas que temos pela frente. 
Estamos falando de recursos naturais ou da chamada 
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água doce, mais precisamente, em que 1% somente 
de toda a água do planeta é considerada água potá-
vel, bem tratada e possível de ser utilizada por seres 
humanos em toda a nossa Terra.

Chamou-me a atenção uma experiência interes-
sante na cidade de Estocolmo. O rio que corta aquela 
cidade é o mesmo rio que alimenta a população. E, 
em um dos relatos sobre aquele manancial da cidade 
de Estocolmo, na Suécia, chamou-me mais atenção 
ainda a forma e o tempo como são processadas as 
condições para que o cidadão, para que o sueco, tenha 
acesso à água de boa qualidade. A matéria inclusive 
chega a chamar atenção ao fato de beber diretamen-
te água do rio.

Recentemente, vivenciamos um alerta no Japão 
a partir do tsunami, do terremoto e dos problemas oca-
sionados pela usina nuclear.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Senador Walter Pinheiro, permita-me que pror-
rogue a sessão por mais 30 minutos para seu pro-
nunciamento.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – 
Dessa forma, o alerta para o povo japonês põe em risco 
aquele que é o maior bem, até porque água é vida. Se 
recorrermos a um dos trechos da caminhada de Jesus 
Cristo, Ele chega a falar, não só nos seus sermões, 
especialmente no mais conhecido Sermão da Monta-
nha, quando Ele se dirige para milhares de pessoas, 
exatamente da água como vida, da água como fonte 
de transformação. Portanto, estamos falando de algo 
que é a essência da nossa vida. E aí estamos nos de-
parando com situações cada vez mais adversas. 

Os dados, hoje inclusive já veiculados em todos 
os meios de comunicação, apontam que poderemos 
ter uma situação em que, em cada oito pessoas, so-
mente uma terá acesso à água de boa qualidade. Esse 
trabalho aponta para o fato de que, em 2015, há o ris-
co de termos no planeta 1,8 bilhão de pessoas tendo 
acesso à água de péssima qualidade. Portanto, é algo 
assustador, levando-se em consideração que estamos 
falando da vida: a água do nosso velho São Francisco, 
a água que corta cidades inteiras neste País, a água 
que irriga milhares de roças pelo sertão afora, a água 
que brota.

Na Bahia, Paim, temos algumas experiências in-
teressantes. Há uma região, que nós chamamos inclu-
sive aquífero Tucano, que é muito seca, já conhecida 
por muitos no País por conta da presença de Euclides 
da Cunha, uma região próxima à cidade de Canudos. 
Naquela região do chamado Tucano, vindo para quase 
próximo ao litoral, um pouquinho mais afastado, mais 
na divisa com Sergipe, diversos Municípios convivem 
com a escassez de água. No entanto, ali está o maior 

manancial de água, que é a esperança daquele serta-
nejo, do povo baiano. Há um projeto em curso, o Pro-
jeto Nordeste, que prevê inclusive investimentos da 
ordem de R$600 milhões para promover a utilização 
dessa água do aquífero Tucano para atender a quase 
dois milhões de baianos, para que eles passem a ter 
acesso à água de boa qualidade. 

Esse é um debate para o qual quero chamar 
atenção nesse dia extremamente importante para re-
flexão. Mas, ao mesmo tempo, é um dia que nos leva 
a entender que são necessárias duas medidas. A pri-
meira delas, o sentimento de preservação, a ação de 
preservação, a atitude de preservação.

Recordo-me, Paim – e ouvi você relatar muitos 
locais que percorreu em seu Estado –, de uma das mi-
nhas andanças pelo Vale do Santo Onofre. Ali, naque-
la região, o rio Santo Onofre chega ao São Francisco. 
Aquele vale é interessante, tem aproximadamente 70 
quilômetros. O rio Santo Onofre tem épocas de cheia 
e épocas de seca. Trabalhamos muito a criação de mi-
nibarragens. De uma certa feita, com um dos agricul-
tores, o Vitorino, o nosso velho Vitu, que por meio de 
projetos do Pronaf, de recursos em uma relação com 
o Banco do Nordeste, cuidava da sua rocinha, tocava 
o gado, produzia requeijão – majoritariamente, no Vale 
de Santo Onofre, os pequenos agricultores produzem 
inclusive cachaça – e, em uma determinada época, 
Vitorino, andando comigo, dizia: “Pinheiro, fui acostu-
mado de forma diferente; fui acostumado a descer à 
beira do rio para retirar, inclusive, a árvore para usar 
exatamente aquela terra, porque era a terra mais fértil. 
Portanto, eu ia produzindo algo que exatamente me 
causou o problema de hoje, eu produzia a retirada 
das árvores das margens dos rios. Isso permite efeti-
vamente o ganho de uma terra muito mais fértil, mas 
também tira aquilo que, em projeção de sombra, faz 
a proteção desses mananciais”. E me dizia Vitorino 
naquela nossa caminhada: “Hoje, faço ao contrário, 
pois, todos os dias, desço ali com meu filho e digo a 
ele que, na beira do rio, vamos plantar uma árvore, 
para permitir que o nosso Santo Onofre, depois das 
chuvas, continue correndo e nos entregando água de 
forma perene”.

O debate sobre o exagero do consumo também 
tem de se estabelecer nos centros urbanos. Às vezes, 
podem-se tomar medidas simples, medidas baratas do 
ponto de vista do investimento, como uma válvula de 
R$5,00 ou uma mudança no sistema para a chamada 
descarga, com um investimento um pouquinho maior 
do que R$5,00, na faixa dos R$50,00, que pode levar 
a uma redução em torno de seis litros, raciocinando-
se com um gasto de doze litros. Seria feito, com seis 
litros de água, o que todo mundo vai esbanjando com 
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doze litros no dia de hoje. Então, isso vale para esse 
tipo de sistema, vale para uma torneira, vale para o 
exagero de muitos que, nas tardes de domingo ou de 
sábado, deixam a mangueira solta no passeio, corren-
do água, lavando seus automóveis, sem preocupação, 
sem qualquer tipo de sentido de preservação.

Chama-me a atenção também esse estudo que 
tive oportunidade de ver hoje. Se analisarmos um com-
parativo entre o consumo médio de água no Brasil e o 
consumo médio de água na Alemanha, vamos encontrar 
o dobro do consumo de água por habitante em nosso 
País. Estamos falando em algo em torno de 220 contra 
110 do consumo médio do povo alemão.

Portanto, são ações fundamentais de esclareci-
mento, de consciência.

Outra ação que acho importantíssima é a ação 
do Poder Público, o investimento. É importante isso, 
para entendermos as ações de despoluição de ma-
nanciais; a recuperação de mananciais; a obtenção 
de água no subsolo, seja para os aquíferos ou para a 
perfuração de poços; a construção de cisternas para 
captação de água da chuva.

Há uma grande campanha feita pela Articulação 
do Semiárido (ASA), puxada pela Igreja em todo o 
Nordeste, para a construção de um milhão de cister-
nas, permitindo que a água da chuva varra o telhado 
e chegue à cisterna. Assim, o sertanejo armazena 
água, para enfrentar o período da seca, o período da 
escassez. Essa foi uma das campanhas prioritárias 
estabelecidas pelo nosso Governador no primeiro man-
dato, estabelecendo, inclusive, o programa Água para 
Todos, em consonância com o programa do Governo 
Federal. Dispensou recursos, para que tratássemos de 
diversas frentes, desde o investimento para a recupe-
ração de mananciais até o investimento também para 
a obtenção de outras formas de captação e armaze-
namento de água.

Na Bahia, para se ter uma ideia, nesse primei-
ro período do Governo Jaques Wagner, acumulamos 
investimentos, por meio da empresa baiana de água 
e saneamento, da ordem de quase R$1,3 bilhão. Per-
furamos poços em todo o Estado, construímos cister-
nas. Há ações de articulação e campanha, inclusive 
de preservação e de recuperação de leitos de rio, mas, 
associada a isso, também há a atitude de saneamen-
to, que é muito importante, até porque essa atitude se 
expressa de forma muito mais intensa na questão da 
saúde. O combate à dengue, por exemplo, é uma ação 
de saneamento. Na medida em que temos as atitudes 
que vão de encontro a essa medida de saneamento, 
vamos convivendo, inclusive, com o fortalecimento, 
com o surgimento de outra espécie de mosquito mais 

resistente, causando problemas sérios à saúde e à 
própria ação de vigilância sanitária.

Então, aqui, no dia de hoje, expresso meu con-
tentamento com a ação patrocinada pela Agência Na-
cional de Águas (ANA), com a preocupação em torno 
dessa questão, com o debate extremo sobre esse as-
sunto. Alguns até chegaram a dizer hoje que a ANA 
foi extremamente dura quando fala que poderemos, 
em 2015, conviver com a escassez de água. Talvez, 
se isso não for feito, as pessoas não acordem para a 
necessidade de uma ação responsável, de uma ação 
de preservação, e, talvez, nossos governantes não se 
atentem a uma ação de priorização.

A gente ouvia muito a história de investir em abas-
tecimento de água e em saneamento, não é, Paim? 
Muitos governantes deste País não gostavam de fazer 
isso, porque não dava para colocar placa. A terra co-
bre a placa. Então, isso não era visto de forma direta. 
Portanto, de maneira inescrupulosa, foi desprezada 
essa prioridade.

Tive oportunidade de falar na semana passada 
sobre o trabalho da ANA no que diz respeito ao pro-
cesso também de interligação de bacias ou ao próprio 
debate envolvendo a ação de geração de energia. Se 
seguirmos uma linha de modificação de uso de fon-
tes de energia limpa, deixando um pouquinho de lado 
a utilização dos nossos rios, também caminharemos 
para uma atitude de preservação e de melhor manejo 
desses recursos hídricos.

Volto a insistir: a constituição de lagos, por si só, 
é agressiva aos nossos mananciais hídricos. São até 
belos os lagos quando apresentados, mas essa é uma 
agressão aos rios. O sertanejo é que permanentemen-
te nos fala: “Ó, deixa o rio correr para o mar, esse é o 
leito natural”. A interrupção, a constituição de lagos, 
isso vai provocando certo desequilíbrio. A retirada das 
árvores, o assoreamento é um processo que permite 
que nossos rios sofram verdadeiras modificações.

Paim, durante minha infância, vivi em cidade do 
interior. Fico cada vez mais impressionado quando 
volto para locais em que vivi durante a minha infância 
e procuro o leito do rio que tanto tive oportunidade de 
acompanhar. Esse leito está totalmente modificado: 
são riachos que nem existem mais e lagoas que de-
sapareceram do mapa. Vamos convivendo com essas 
alterações, todas elas provocadas exatamente pela 
ação do homem, pela péssima ação do homem. Não 
quero dizer que agora temos de ter a atitude de frear 
tudo, de impedir o desenvolvimento. Não estou fazendo 
aqui a pregação do combate total ao desenvolvimento, 
nem tampouco do exagero da liberação total, mas é 
possível que a gente trabalhe exatamente no terreno 
da mediação.
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Esses dados apresentados pela nossa ANA são 
importantes exatamente para termos um olhar de como 
nos comportar, de como é possível tratar o desenvol-
vimento sustentável, imaginando a crise de 2015 e 
tentando nos antecipar a esse cenário que alguns cha-
mavam hoje de catastrófico. Eu diria que, pelo menos, 
é um alerta, para que pensemos o que efetivamente 
queremos em 2015 na relação com aquilo que é o 
bem maior da vida, a água. Portanto, é fundamental 
esse debate.

Nós, ao longo de toda uma trajetória no Con-
gresso Nacional, travamos um debate sobre o marco 
do saneamento e, ao mesmo tempo, tivemos oportu-
nidade de enfrentar alguns dos problemas apresen-
tados no País.

Recordo-me bem da grande luta empreendida 
na Bahia pelo Sindicato dos Trabalhadores de Água e 
Esgoto, o Sindae, que tinha à frente o nosso saudoso 
companheiro Paulo Jackson. Com esse argumento, 
naquele momento, nós travamos uma batalha contra 
a privatização da empresa baiana de água e sanea-
mento. Não fazíamos pura e simplesmente a defesa 
da manutenção de uma empresa estatal, agíamos por 
entender que, para o povo baiano, era fundamental a 
manutenção daquela empresa como empresa esta-
tal, como empresa pública, para que, permitida a sua 
ação, a população pudesse ter acesso à água, à água 
de qualidade.

Também na Bahia, cito campanha empreendida 
pelo nosso Governo que tem a ver exatamente com 
o tratamento dessa água. Nós experimentamos isso 
agora nos mutirões da saúde, quando os médicos nos 
apontavam que era necessário resolvermos o proble-
ma da – como diz o sertanejo – água salobra, aquela 
água que você olha no copo e parece muito mais um 
copo de leite do que um copo de água. 

A partir desses mutirões da saúde, percebemos 
alterações na vida das pessoas. Algumas figuras tinham 
pressão alta; outras, cálculo nos rins – consequência 
do consumo de uma água sem qualidade. Aquilo foi 
modificando a vida das pessoas, e as pessoas iam fa-
zendo relatos a cada momento sobre isso, comparati-
vos entre a água que se usava no passado e a água 
que hoje utiliza em diversos locais da Bahia.

Portanto, todas essas relações são importantes 
para que, neste dia, pensemos de que forma vamos 
priorizar esse nível de investimento para continuar 
disponibilizando esse bem maior, esse elemento tão 
importante para a vida de todos nós.

Quero encerrar fazendo uma associação com o 
tema. Recordo-me dos debates feitos na Casa sobre 
o projeto de lei que tratava do marco do saneamento 
e de toda essa definição, desde a criação da Agência 

Nacional de Águas. A Igreja, todas elas, a Igreja Ca-
tólica, a Igreja Evangélica, todas se lançaram nessa 
campanha. Naquele ano, inclusive, um dos temas era: 
água é vida. A associação feita por diversos religiosos, 
lideranças, padres, pastores, tinha a ver exatamente 
com a formação da vida. Na mulher em período de ges-
tação, a criança, no seu ventre, está dentro da água. 
Portanto, desde o processo de gestação, de criação, 
vamos convivendo com a necessidade desse elemen-
to, que é primordial em nossas vidas. 

Portanto, que a lição de hoje, que o alerta de hoje, 
que esses dados, às vezes assustadores, possam ser-
vir muito mais como orientadores para as nossas ati-
tudes e para os nossos governantes, e para nós aqui, 
que vamos trabalhar na LDO, na peça orçamentária, 
numa relação com o Governo, nessas obras do PAC, 
do PAC 2, e em outras ações do Governo. Temos de 
priorizar um maior nível de investimento para garantir 
que a nossa população tenha água: água para o con-
sumo animal, água para o consumo humano, água para 
plantar, água principalmente para a gente viver. 

Era isso, meu caro Paim, que eu queria deixar 
aqui registrado neste dia de hoje, conclamando todos 
a não nos distanciarmos dessa atitude responsável e 
não tratar isso como um mero conjunto de números 
jogados hoje na sociedade. Não podemos deixar que 
isso nos assuste momentaneamente e depois, numa 
atitude que hoje tem sido muito peculiar, deixemos 
isso passar como um modismo. Que essa informação, 
que esse apelo, esse chamamento, não entrem nessa 
mesma rota e, amanhã, sejam substituídos por outro 
apelo, por outra coisa de momento. Lamentavelmente, 
às vezes nós vamos substituindo esse tipo de coisa, 
esses alertas, por partidas de futebol, por disputas aqui, 
ali e acolá ou por matérias que mobilizam mais inter-
namente as Casas – e aí eu me refiro à Câmara e ao 
Senado –, deixando de lado ações de transformação, 
ações de modificação, ações de vida.

Portanto, que esse alerta e essa campanha puxa-
da pela Agência Nacional de Águas entrem na Ordem 
do Dia de forma muito mais veemente do que refor-
mas políticas e outras coisas que as valham, porque 
estamos tratando de algo que tem a ver a com a vida, 
com a duração daquilo que é o bem maior pelo qual 
todos nós devemos zelar, cuidar com todo carinho, com 
todo apreço, numa postura de contínuo agradecimen-
to a Deus pela oportunidade de estar vivendo. Deus 
nos deu o dom da vida e nos permitiu esse alimento 
que é a água, e a nossa tarefa é preservá-la e, cada 
vez mais, buscar, na preservação e no investimento, a 
continuidade desse bom alimento para continuarmos 
fazendo política aqui e vivendo em nosso País.

Um grande abraço Paim.
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Meus cumprimentos, Senador Walter Pinheiro. 
V. Exª deu uma verdadeira aula neste dia em que lem-
bramos a importância da água. V. Exª fez, permita-me 
dizer, uma explanação quase completa sobre o tema. 
O Senador Wellington tinha feito um comentário nesse 
sentido; V. Exª avançou um pouco mais. 

V. Exª falou sobre a importância da reeducação. 
V. Exª deu o exemplo da lavagem de carros, do banho, 
formas pelas quais as pessoas desperdiçam a água. 
Esses dados não criam uma situação desespero, mas 
nos assustam. Pensar que, ali em 2015, poderemos 
ter um problema gravíssimo de falta de água em nos-
so País.... 

Baseado no seu pronunciamento e nos pronun-
ciamentos de outros Senadores que hoje ouvi aqui, 
chego à conclusão de que precisamos empreender 

uma campanha nacional de reeducação quanto ao 
uso da água.

V. Exª citou que a Alemanha gasta metade do que 
nós gastamos, ou mais ou menos isso, de água doce, de 
água potável. Para mim, o seu pronunciamento fechou 
com brilhantismo especial esta sessão de hoje. 

São 20 horas e 38 minutos e V. Exª fez aqui uma 
exposição que, tenho certeza, ficará guardada nos 
Anais da Casa. Mas que não fique só aqui dentro, que 
consigamos divulgar lá fora a exposição feita pelo Se-
nador Walter Pinheiro. Que o Dia da Água seja reve-
renciado todos os dias da nossa vida.

Parabéns a V. Exª. Foi brilhante o seu pronuncia-
mento, Senador Walter Pinheiro.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Os requerimentos que acabam de ser lidos serão 
incluídos em Ordem do Dia oportunamente.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

 
OF. Nº 16/11-CDH

Brasília, 22 de março de 2011

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Ao cumprimentá-lo comunico a Vossa Excelência 

que no dia 17-3-2011, foi aprovado nesta Comissão o 
Requerimento nº 3, de 2011-CDH, que cria no âmbito 
da Comissão de Direitos Humanos e Legislação Par-

ticipativa a Subcomissão Temporária de Erradicação 
da Miséria e Redução da Pobreza.

A Subcomissão supracitada será composta de 
5 membros titulares e 5 suplentes e tem a pretensão 
de, em prazo de 6 meses, identificar, analisar e de-
bater propostas legislativas que tratam dos temas da 
pobreza, da exclusão social e da questão do acesso 
e do exercício de direitos humanos fundamentais das 
populações menos favorecidas.

Aproveito a oportunidade para professar minha 
estima a Vossa Excelência. – Senador Paulo Paim, 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– O ofício que acaba de ser lido vai à publicação.

Sobre a mesa, projetos de lei que passo a ler.

São lidos os seguintes:
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PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 101, DE 2011

Altera o Código Penal para crimina-
lizar a criação de identidade ou perfil fal-
sos na internet e outras condutas equi-
paradas. 

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro 

de 1940 (Código Penal), passa a vigorar acrescido do 
seguinte art. 308-A:

Art. 308-A. Assumir ou criar identidade ou perfil 
falsos em redes sociais ou sítios da internet, para ob-
ter vantagem indevida, em proveito próprio ou alheio, 
ou para causar dano a outrem:

Pena – reclusão, de 1 (um) a 3 (três) anos.
Parágrafo único. Se o agente assume ou cria 

identidade ou perfil que diz respeito a outra pessoa, 
física ou jurídica, sem a sua autorização, para obter 
vantagem indevida, em proveito próprio ou alheio, ou 
para causar dano a outrem, a pena será de reclusão, 
de 2 (dois) a 4 (quatro) anos.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data da sua 
publicação.

Justificação

Em 1º de janeiro de 2011 entrou em vigor no Es-
tado da Califórnia, Estados Unidos da América, lei que 
criminaliza a criação de falso perfil em redes sociais e 
páginas da internet. Trata-se, na verdade, de uma atu-
alização da chamada “impersonation law”, que tipifica 
a conduta de fazer-se passar por terceira pessoa para 
prejudicá-la ou obter vantagem indevida.

Inspirados na citada lei norte-americana, elabora-
mos o presente projeto de lei, cujo objetivo é criar um 
delito específico para esse tipo de falsidade, mediante 
a inserção do art. 308-A no Código Penal.

No caput do novo artigo, previu-se a conduta 
do agente que assume ou cria para si identidade ou 
perfil falsos, com o intuito de obter vantagem indevida 
ou causar dano a terceiros. A pena cominada é a de 
reclusão, de um a três anos.

Se, no entanto, o agente assume ou cria identi-
dade ou perfil que diz respeito a outra pessoa, física 
ou jurídica, sem o seu consentimento, a pena será de 
reclusão, de dois a quatro anos.

Cremos que a modificação legislativa ora pro-
posta contribuirá para o aperfeiçoamento do siste-
ma jurídico-penal brasileiro, ajustando-o à evolução 
tecnológica que presenciamos. Por essa razão, con-
clamamos as Senhoras e os Senhores Senadores a 
aprovarem a presente proposição. – Senador Ciro 
Nogueira.

DECRETO-LEI No 2.848,   
DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940

                                   Código Penal.

O Presidente da República, usando da atribuição 
que lhe confere o art. 180 da Constituição, decreta a 
seguinte lei:

 PARTE GERAL

TÍTULO I 
Da Aplicação da Lei Penal 

(Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

Anterioridade da Lei 
 Art. 1º Não há crime sem lei anterior que o defina. 

Não há pena sem prévia cominação legal. (Redação 
dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

 Lei penal no tempo
....................................................................................

CAPÍTULO IV 
De Outras Falsidades

Falsificação do sinal empregado no contraste de 
metal precioso ou na fiscalização alfandegária, ou 
para outros fins

 Art. 306. Falsificar, fabricando-o ou alterando-o, 
marca ou sinal empregado pelo poder público no con-
traste de metal precioso ou na fiscalização alfandegá-
ria, ou usar marca ou sinal dessa natureza, falsificado 
por outrem:

 Pena – reclusão, de dois a seis anos, e multa.
 Parágrafo único – Se a marca ou sinal falsifi-

cado é o que usa a autoridade pública para o fim de 
fiscalização sanitária, ou para autenticar ou encerrar 
determinados objetos, ou comprovar o cumprimento 
de formalidade legal:

 Pena – reclusão ou detenção, de um a três anos, 
e multa.

Falsa identidade
 Art. 307. Atribuir-se ou atribuir a terceiro falsa 

identidade para obter vantagem, em proveito próprio 
ou alheio, ou para causar dano a outrem:

 Pena – detenção, de três meses a um ano, ou 
multa, se o fato não constitui elemento de crime mais 
grave.

 Art. 308. Usar, como próprio, passaporte, título de 
eleitor, caderneta de reservista ou qualquer documento 
de identidade alheia ou ceder a outrem, para que dele 
se utilize, documento dessa natureza, próprio ou de ter-
ceiro:
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 Pena – detenção, de quatro meses a dois anos, 
e multa, se o fato não constitui elemento de crime 
mais grave.
....................................................................................

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 360. Ressalvada a legislação especial sobre 
os crimes contra a existência, a segurança e a integri-
dade do Estado e contra a guarda e o emprego da eco-
nomia popular, os crimes de imprensa e os de falência, 
os de responsabilidade do Presidente da República e 
dos Governadores ou Interventores, e os crimes mili-
tares, revogam-se as disposições em contrário.

Art. 361. Este Código entrará em vigor no dia 1º 
de janeiro de 1942.

Rio de Janeiro, 7 de dezembro de 1940; 119º da 
Independência e 52º da República. – Getúlio Vargas – 
Francisco Campos.

Este texto não substitui o publicado no DOU de 31-12-1940

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania – decisão terminativa.)

 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 102, DE 2011

Inscreve o nome de Sóror Joana An-
gélica de Jesus, no Livro dos Heróis da Pá-
tria.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Inscreva-se o nome de Sóror Joana Angé-

lica de Jesus, no Livro dos Heróis da Pátria, depo-
sitado no Panteão da Pátria e da Liberdade Tancredo 
Neves, em Brasília, nos termos da Lei nº 11.597, de 
29 de novembro de 2007.

Parágrafo único. A inscrição se fará por ocasião 
do transcurso do aniversário da independência da 
Bahia, em 2 de julho.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

Sóror Joana Angélica de Jesus foi uma religio-
sa concepcionista. Nascida em Salvador na época do 
Brasil colônia, morreu em 19 de fevereiro de 1822, de-
fendendo o Convento da Lapa na capital baiana contra 
soldados portugueses.

Nasceu no dia 12 de dezembro de 1761, filha de 
José Tavares de Almeida e de Catarina Maria da Silva, 
aos vinte anos de idade entrou para o noviciado no 
Convento de Nossa Senhora da Conceição da Lapa, 
na sua cidade natal.

Ali foi escrivã, mestra de noviças, conselheira, 
vigária e, por fim, abadessa.

Joana Angélica ocupava a direção do Convento, 
em fevereiro de 1822, quando a cidade fervia de agi-
tação contra as tropas portuguesas.

Desde a Conjuração Baiana de 1799, o senti-
mento de independência ficou arraigado no povo. A 
Revolução do Porto, em Portugal, em 1820, exerceu 
grande influência na Bahia, onde moravam muitos 
portugueses. Em fevereiro de 1821, uma conspiração 
constitucionalista ganha as ruas de Salvador. Os cons-
piradores queriam, como em Portugal, uma Constitui-
ção que limitasse o poder real. Forçaram a renúncia 
do governador, Conde da Palma, que era apoiado pelo 
então coronel Inácio Luís Madeira de Melo, e uma Jun-
ta Governativa, formada por brasileiros e portugueses, 
foi instaurada.

A 12 de novembro de 1821, os soldados portu-
gueses saem às ruas de Salvador desferindo golpes 
contra soldados brasileiros, num confronto corporal na 
Praça da Piedade, deixando muitos mortos e feridos. 
A contenda é tamanha que a população ameaçada 
procura refúgio no Recôncavo.

Uma nova Junta Governativa é eleita em 31 de 
janeiro de 1822, quando, logo em seguida, em 11 de 
fevereiro, chega a notícia da nomeação de Madeira de 
Melo para comandante das Armas da Província.

A posse de Madeira de Melo é impedida pelos 
brasileiros. O comandante português pede apoio aos 
comerciantes de Portugal, além de contar com a In-
fantaria (12º Batalhão), da Cavalaria e dos marinhei-
ros. Os baianos contam com a Legião de Caçadores, 
a Artilharia e a Infantaria (1º Batalhão).

Na tentativa de apaziguar os ânimos, uma nova 
Junta Militar é proposta, sob a presidência de Madeira 
de Melo. Vitória dos portugueses.

O desdobramento foi o esperado. Antes do alvo-
recer do dia 19 de fevereiro, acontecem os primeiros 
tiros, no Forte de São Pedro, para onde acorrem as 
tropas portuguesas, vindas do Forte de São Bento. 
Os confrontos violentos se espalham nas Mercês, na 
Praça da Piedade e no Campo da Pólvora.

Os Portugueses invadem o quartel onde se reu-
nia o 1º Batalhão de Infantaria. Soldados e marinheiros 
cometem excessos pela cidade, golpeiam pessoas e 
atacam casas.

Dentro do Convento da Lapa, uma sólida cons-
trução colonial, cuja principal entrada é guarnecida por 
um portão de ferro, os gritos da soldadesca são ouvi-
dos. Pressentido a profanação da castidade de suas 
internas, a Abadessa Joana Angélica ordena que as 
monjas fujam para o quintal.
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O portão é derrubado e, num gesto heróico, Joana 
Angélica posta-se firme abrindo os braços na tentativa 
de impedir a invasão. É então assassinada impiedosa-
mente a golpes de baioneta.

Joana Angélica tornou-se, assim, a primeira mártir 
da grande luta que continuaria, até a definitiva inde-
pendência da Bahia (2 de julho de 1822) e, por con-
seguinte, ponto de partida para a independência do 
Brasil, que ocorreria meses depois.

Considerando a oportunidade do presente Pro-
jeto de Lei, esperamos sua acolhida pelos ilustres 
Pares.

Sala das Sessões, – Senadora Lídice da Mata.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 11.597, DE 29 DE NOVEMBRO DE 2007

Dispõe sobre a inscrição de nomes 
no Livro dos Heróis da Pátria.

....................................................................................

(À Comissão de Educação, Cultura e 
Esporte – decisão terminativa.)

 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 103, DE 2011

Declara como Patrimônio Cultural Ima-
terial do Brasil a lenda de Macunaíma, que 
se integra às tradições históricas de Ro-
raima

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica declarado como Patrimônio Cultural 

Imaterial do Brasil a Lenda de Macunaíma.
Art. 2º Cabe aos entes do Poder Público, nos 

termos do Programa Nacional do Patrimônio Imaterial 
instituído pelo Decreto 3.551/2000, zelar pela preser-
vação de sua memória para fins históricos e de pes-
quisa nacional.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

A lenda de Macunaíma surgiu entre os índios 
Macuxi, tornou-se uma expressão cultural de Roraima 
e, a partir daí espraiou-se por todo o País. Tema de 
inúmeras obras, das quais algumas de repercussão na-
cional e internacional, ganhou o perfil de manifestação 
literária e incorporou-se ao imaginário dos brasileiros. 
Nada disso a afastou de sua origem, onde deu origem 
a manifestações literárias e cênicas.

Nos termos dessa lenda, o Sol era apaixonado 
pela Lua, mas nunca se encontravam. Assim viveram 
por milhões e milhões de anos. Seu encontro só foi 

possível por existir enorme montanha no meio dos 
imensos campos de Roraima. Em cima, um vale de 
cristais e um lago de águas cristalinas. Certo dia, o 
Sol atrasou-se um pouco, talvez em referência a uma 
eclipse e o tão ansiado encontro aconteceu. Seus 
raios dourados refletiram, juntamente com os raios 
prateados da Lua, no lago misterioso... Nesse en-
contro, Macunaíma foi fecundado. Curumim esperto, 
cheio de magias, teve como berço o Monte Roraima. 
Cresceu forte e tornou-se guerreiro; os índios Macuxi 
o proclamaram herói de sua tribo. Sua bravura não 
se mede pelas armas que usou, mas pelos feitos que 
o tempo projetou. Macunaíma era justiceiro. Havia, 
próximo à montanha, uma árvore diferente, miste-
riosa: a Árvore de Todos os Frutos. Dela nasciam, a 
banana, o abacaxi, o buriti, o tucumã, enfim todas as 
frutas tropicais. Ninguém podia pegá-las. Somente 
Macunaíma colhia seus frutos, dividia-os entre todos, 
igualmente. Mas a ambição tomava conta da tribo. As-
sim, os índios desobedeceram, mexeram na árvore, 
arrancando-lhe todos os frutos e quebrando-lhes os 
galhos, para plantarem, pois, queriam mais árvores 
desse mesmo tipo.

A Árvore Sagrada perdeu a sua magia e Macu-
naíma ficou furioso! Num gesto de justiça, queimou 
toda a floresta, petrificou a árvore e, amaldiçoando a 
todos, ordenou que fossem embora. Da imensa flores-
ta verde, restaram apenas cinza e carvão. E, até hoje, 
em frente ao Monte Roraima, está a Árvore Sagrada, 
petrificada. Macunaíma, em espírito, repousa, tranqüi-
lo, no Monte Roraima.

É essa a lenda de Macunaíma, origem das mani-
festações culturais e literárias que se seguiram. Deve 
ser protegida, em particular por se tratar de uma cria-
ção popular, transmitida em suas origens pela tradição 
oral. Mais, tem potencial para se transformar em uma 
verdadeira marca de Roraima.

Por esta razão desejamos que essa proteção ad-
venha de sua inscrição como Patrimônio Cultural, na 
condição de bem cultural de natureza imaterial, nos 
termos do art. 1º do Decreto nº 3.551, de 4 de agosto 
de 2000. Acreditamos que inexistam dúvidas a respeito 
da necessidade de proteção, para que preserve sua 
continuidade histórica, dada a relevância nacional para 
a memória, a identidade e a formação da sociedade 
brasileira, como previsto nos §§ 2º e 3º do mesmo ar-
tigos. Por essa razão solicito a meus pares apoio para 
o presente projeto de lei.

Brasília, 16 de março de 2011. – Senadora Ân-
gela Portela.

(À Comissão de Educação, Cultura e 
Esporte – decisão terminativa.)
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PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 105, DE 2011 – COMPLEMENTAR

Altera a Lei Complementar nº 123, de 
14 de dezembro de 2006.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Acrescente-se o inciso XVI ao § 5º-B do 

art. 18 da Lei complementar nº 123, de 14 de dezem-
bro de 2006, com a seguinte redação:

“Art.18. ..................................................  
...............................................................
§ 5º-B.....................................................
...............................................................
XVI –serviços advocatícios.(NR)”

Art. 2º Esta lei complementar entra em vigor na 
data de sua publicação.

Justificação

O presente Projeto de Lei do Senado altera o 
Estatuto Nacional das Microempresas e Empresas de 
Pequeno Porte para incluir os serviços advocatícios, 
exercidos por micro e pequenas sociedades de advo-
gados, entre aqueles que podem optar pelo Simples 
Nacional.

Para tanto, promove-se aqui alteração no art. 18, 
§ 5º-B, da citada lei, incluindo os serviços advocatí-
cios nas exceções às vedações do inciso XI do art. 
17, bem como estendendo-lhes benefícios tributários 
em relação à Contribuição Social da Pessoa Jurídica 
e ao ISS, que, tal como no caso dos serviços contá-
beis, passa a ser recolhido em valor fixo, na forma da 
legislação municipal.

A grande vantagem da adesão ao Simples Nacio-
nal é, pois, a simplificação do recolhimento de impos-
tos e taxas daí decorrente, benefício que deve estar 
ao alcance também dos profissionais responsáveis 
pelo importante segmento de prestação de serviços, 
carro-chefe do crescimento da renda e do emprego 
nas economias modernas.

Nesse sentido, o presente projeto de lei apenas 
estende aos prestadores de serviços advocatícios aqui-
lo que já foi concedido a inúmeros outros segmentos 
igualmente importantes.

Por estas razões, considerando a proposta me-
ritória do ponto de vista econômico e social, concla-
mamos nossos ilustres pares para votar favorável à 
matéria.

Sala da Comissão, – Senador Ciro Nogueira, 
PP/PI.

(À Comissão de Assuntos Econômi-
cos.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 106, DE 2011

Altera o Decreto-Lei nº 986, de 21 de 
outubro de 1969, que institui normas bási-
cas sobre alimentos, para estabelecer limi-
tes máximos de gorduras saturadas, trans 
e açúcares nos alimentos.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O Decreto-Lei nº 906, de 21 de outubro 

de 1969 passa a vigorar acrescido do seguinte artigo 
art. 24-A:

“‘Art. 24-A. A autoridade sanitária fixará 
limite máximo de teor de gorduras trans, satura-
das e açúcares nos alimentos processados. 

.....................................................  (NR)”

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

Atualmente, observa-se um aumento na preva-
lência de doenças crônicas não transmissíveis (DNCT) 
em todo o mundo. Segundo um estudo realizado pela 
Organização Mundial da Saúde, em 2001, essas en-
fermidades foram responsáveis por 60% do total das 
56,5 milhões de mortes notificadas no mundo. Quase 
metade dessas mortes é atribuída às doenças car-
diovasculares. 

No Brasil, temos um óbito de doença arterial co-
ronariana a cada dois minutos (300 mil mortes ao ano). 
Observa-se, também, o crescimento preocupante da 
diabetes e da obesidade. Estamos nos aproximando 
da vergonhosa taxa norte-americana de 20%das crian-
ças em estado de obesidade (crianças com menos de 
dez anos de idade).

O aumento na prevalência da obesidade e de 
outras DCNT é explicada pelas alterações no estilo 
de vida e hábitos alimentares da população. No Bra-
sil, devido à modificação do perfil nutricional da popu-
lação, observa-se um aumento das doenças crônicas 
não transmissíveis como obesidade, diabetes, doenças 
cardiovasculares e câncer, que passaram a liderar as 
causas de óbito no país. 

Para combater o aumento das DNCT é funda-
mental que sejam adotadas medidas preventivas com 
objetivo de alterar os fatores de risco modificáveis des-
sas doenças, como, os fatores comportamentais rela-
cionados à alimentação e ao sedentarismo.

Em 2004, a OMS propôs a Estratégia Global em 
Alimentação Saudável, Atividade Física e Saúde que 
contém uma série de orientações e linhas de ações 
destinadas às autoridades nacionais e a outros seto-
res da sociedade com o objetivo de reduzir as taxas 
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de mortalidade relacionadas à alimentação não sau-
dável e ao sedentarismo. Em relação à alimentação, 
destacam-se a restrição do consumo de gorduras 
totais, a substituição de gorduras saturadas por insa-
turadas, a eliminação do consumo de ácidos graxos 
trans, restrição a ingestão de açúcares. A gordura ve-
getal hidrogenada (sintética) tipo margarina, tipo trans, 
amplamente consumida hoje, por exemplo, não existe 
na natureza; e nosso organismo a acumula nos vasos 
sanguíneos, gerando doenças crônicas.

A Estratégia Global também orienta que a indús-
tria de alimentos deve ter um papel ativo na redução 
das quantidades de gorduras e açúcares nos alimentos 
processados e que os governos considerem medidas 
adicionais que possam estimular a redução dessas 
substâncias.

O Brasil está implantando a Estratégia Global, 
o Ministério da Saúde criou o Programa Mais Saúde 
(2008-2013), com o objetivo de melhorar as condições 
de saúde e qualidade de vida da população brasilei-
ra. Dentro desse programa destaca-se um Plano de 
Ação para redução dos teores de sódio, gorduras e 
açúcares nos alimentos processados, como forma de 
prevenir e controlar o aumento crescente das doenças 
crônicas no Brasil.

Em 2007, de acordo com o Ministério da Saúde, 
ocorreu um total de óbitos de 228.702, sendo 39.330 
em decorrência de hipertensão, 96.804 por causa de 
doenças cerebrovasculares e 92.568 em conseqüên-
cia de doenças isquêmicas do coração. 

Em 2009, o gasto com a hospitalização girou em 
torno de R$ 970 milhões, sendo R$ 28,8 milhões com 
hipertensão, R$ 241,4 milhões com AVC e R$ 699,8 
milhões com doenças isquêmicas do coração.

A redução dos teores de gorduras e açúcares 
propostos poderiam reduzir e muito os gastos com a 
hospitalização dos pacientes, portanto, os recursos 
seriam melhor aplicados se investidos na medicina 
preventiva. 

Se não forem alterados a produção de alimentos e 
seus padrões de consumo nos países industrializados, 
a maioria das pessoas contrairá DCNT em alguma eta-
pa da vida. Determinados tipos de alimentos, como por 
exemplo, pipoca de microondas, bolachas industriais, 
combos de fast-food, pastéis, macarrão instantâneo, 
todo alimento que utilize margarina, doces e salgados 
industrializados, possuem abundante quantidade de 
gorduras trans e açúcares refinados.

Deixamos a cargo da autoridade sanitária a fixa-
ção dos limites para cada tipo de alimento processado, 
visto que seria desaconselhável estabelecer um limite 

genérico por meio de lei ordinária. A flexibilidade para 
a definição dos limites é fundamental, pois a evolução 
tecnológica da indústria alimentícia e das ciências da 
saúde é constante e não deve ser engessada na le-
tra da lei.

Em função da relevância da matéria para a me-
lhoria das condições de saúde da população brasilei-
ra, espero contar com o apoio desta Casa para sua 
aprovação.

Sala das Sessões, – Senador Antonio Carlos 
Valadares, Líder do PSB.

LEGISLAÇÃO CITADA

DECRETO-LEI Nº 986, 
DE 21 DE OUTUBRO DE 1969

Institui normas básicas sobre alimen-
tos.

 Os Ministros da Marinha de Guerra, do Exército 
e da Aeronáutica Militar , usando das atribuições que 
lhes confere o artigo 3º do Ato Institucional nº 16, de 
14 de outubro de 1969, combinado com o § 1º do ar-
tigo 2º do Ato Institucional nº 5, de 13 de dezembro 
de 1968, 

 Decretam:

CAPÍTULO I 
Disposições Preliminares 

 Art 1º A defesa e a proteção da saúde individual 
ou coletiva, no tocante a alimentos, desde a sua obten-
ção até o seu consumo, serão reguladas em todo terri-
tório nacional, pelas disposições dêste Decreto-lei. 

 Art 2º Para os efeitos dêste Decreto-lei consi-
dera-se: 

 I – Alimento: tôda substância ou mistura de subs-
tâncias, no estado sólido, líquido, pastoso ou qualquer 
outra forma adequada, destinadas a fornecer ao orga-
nismo humano os elementos normais à sua formação, 
manutenção e desenvolvimento; 

 II – Matéria-prima alimentar: tôda substância de 
origem vegetal ou animal, em estado bruto, que para 
ser utilizada como alimento precise sofrer tratamen-
to e/ou transformação de natureza física, química ou 
biológica;

 III – Alimento in natura: todo alimento de ori-
gem vegetal ou animal, para cujo consumo imediato 
se exija apenas, a remoção da parte não comestível 
e os tratamentos indicados para a sua perfeita higie-
nização e conservação; 
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 IV – Alimento enriquecido: todo alimento que 
tenha sido adicionado de substância nutriente com a 
finalidade de reforçar o seu valor nutritivo; 

 V – Alimento dietético: todo alimento elaborado 
para regimes alimentares especiais destinado a ser 
ingerido por pessoas sãs; 

 VI – Alimento de fantasia ou artificial: todo alimen-
to preparado com o objetivo de imitar alimento natural e 
em cuja composição entre, preponderantemente, subs-
tância não encontrada no alimento a ser imitado; 

 VII – Alimento irradiado: todo alimento que tenha 
sido intencionalmente submetido a ação de radiações 
ionizantes, com a finalidade de preservá-lo ou para 
outros fins lícitos, obedecidas as normas que vierem 
a ser elaboradas pelo órgão competente do Ministé-
rio da Saúde; 

 VIII – Aditivo intencional: tôda substância ou mis-
tura de substâncias, dotadas, ou não, de valor nutritivo, 
ajuntada ao alimento com a finalidade de impedir alte-
rações, manter, conferir ou intensificar seu aroma, côr 
e sabor, modificar ou manter seu estado físico geral, 
ou exercer qualquer ação exigida para uma boa tec-
nologia de fabricação do alimento; 

 IX – Aditivo incidental: tôda substância residual 
ou migrada presente no alimento em decorrência dos 
tratamentos prévios a que tenham sido submetidos a 
matéria-prima aumentar e o alimento in natura e do 
contato do alimento com os artigos e utensílios empre-
gados nas suas diversas fases de fabrico, manipulação, 
embalagem, transporte ou venda; 

 X – Produto alimentício: todo alimento derivado 
de matéria-prima alimentar ou de alimento in natura , 
ou não, de outras substâncias permitidas, obtido por 
processo tecnológico adequado; 

 XI – Padrão de identidade e qualidade: o estabe-
lecido pelo órgão competente do Ministério da Saúde 
dispondo sôbre a denominação, definição e composição 
de alimentos, matérias-primas alimentares, alimentos 
in natura e aditivos intencionais, fixando requisitos de 
higiene, normas de envasamento e rotulagem medidos 
de amostragem e análise; 

 XII – Rótulo: qualquer identificação impressa ou 
litografada, bem como os dizeres pintados ou gravados 
a fogo, por pressão ou decalcação aplicados sôbre o 
recipiente, vasilhame envoltório, cartucho ou qualquer 
outro tipo de embalagem do alimento ou sôbre o que 
acompanha o continente; 

 XIII – Embalagem: qualquer forma pela qual o 
alimento tenha sido acondicionado, guardado, empa-
cotado ou envasado; 

 XIV – Propaganda: a difusão, por quaisquer 
meios, de indicações e a distribuição de alimentos rela-
cionados com a venda, e o emprêgo de matéria-prima 
alimentar, alimento in natura , materiais utilizados no 
seu fabrico ou preservação objetivando promover ou 
incrementar o seu consumo; 

 XV – Órgão competente: o órgão técnico especí-
fico do Ministério da Saúde, bem como os órgãos fede-
rais, estaduais, municipais, dos Territórios e do Distrito 
Federal, congêneres, devidamente credenciados; 

 XVI – Laboratório oficial: o órgão técnico especí-
fico do Ministério da Saúde, bem como os órgãos con-
gêneres federais, estaduais, municipais, dos Territórios 
e do Distrito Federal, devidamente credenciados; 

 XVII – Autoridade fiscalizadora competente: o fun-
cionário do órgão competente do Ministério da Saúde 
ou dos demais órgãos fiscalizadores federais, estaduais, 
municipais, dos Territórios e do Distrito Federal; 

 XVIII – Análise de contrôle: aquele que é efetua-
da imediatamente após o registro do alimento, quando 
da sua entrega ao consumo, e que servirá para com-
provar a sua conformidade com o respectivo padrão 
de identidade e qualidade; 

 XIX – Análise fiscal: a efetuada sôbre o alimento 
apreendido pela autoridade fiscalizadora competente 
e que servirá para verificar a sua conformidade com 
os dispositivos dêste Decreto-lei e de seus Regula-
mentos;

 XX – Estabelecimento: o local onde se fabrique, 
produza, manipule, beneficie, acondicione, conserve, 
transporte, armazene, deposite para venda, distribua 
ou venda alimento, matéria-prima alimentar, alimento 
in natura , aditivos intencionais, materiais, artigos e 
equipamentos destinados a entrar em contato com 
os mesmos. 

CAPíTULO II 
Do Registro e do Controle

 Art 3º Todo alimento sòmente será exposto ao 
consumo ou entregue à venda depois de registrado no 
órgão competente do Ministério da Saúde. 

 § 1º O registro a que se refere êste artigo será 
válido em todo território nacional e será concedido no 
prazo máximo de 60 (sessenta) dias a contar da data 
da entrega do respectivo requerimento, salvo os casos 
de inobservância dos dispositivos dêste Decreto-lei e 
de seus Regulamentos. 

 § 2º O registro deverá ser renovado cada 10 
(dez) anos, mantido o mesmo número de registro an-
teriormente concedido. 
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 § 3º O registro de que trata êste artigo não exclui 
aquêles exigidos por lei para outras finalidades que não 
as de exposição à venda ou à entrega ao consumo. 

 § 4º Para a concessão do registro a autoridade 
competente obedecerá às normas e padrões fixados 
pela Comissão Nacional de Normas e Padrões para 
Alimentos. 

 Art 4º A concessão do registro a que se refere 
êste artigo implicará no pagamento, ao órgão com-
petente do Ministério da Saúde, de taxa de registro 
equivalente a 1/3 (um têrço) do maior salário-mínimo 
vigente no País. (Revogado pela Medida Provisória nº 
2.190, de 2001)

 Art 5º Estão, igualmente, obrigados a registro no 
órgão competente do Ministério da Saúde: 

 I – Os aditivos intencionais; 
 II – as embalagens, equipamentos e utensílios 

elaborados e/ou revestidos internamente de substâncias 
resinosas e poliméricas e destinados a entrar em con-
tato com alimentos, inclusive os de uso doméstico; 

 III – Os coadjuvantes da tecnologia de fabricação, 
assim declarados por Resolução da Comissão Nacio-
nal de Normas e Padrões para Alimentos. 

 Art 6º Ficam dispensados da obrigatoriedade 
de registro no órgão competente do Ministério da 
Saúde: 

 I – As matérias primas alimentares e os alimen-
tos in natura ;

 II – Os aditivos intencionais e os coadjuvantes 
da tecnologia de fabricação de alimentos dispensados 
por Resolução da Comissão Nacional de Normas e 
Padrões para Alimentos; 

 Ill – Os produtos alimentícios, quando destinados 
ao emprêgo na preparação de alimentos industrializa-
dos, em estabelecimentos devidamente licenciados, 
desde que incluídos em Re solução da Comissão Na-
cional de Normas e Padrões para Alimentos. 

 Art 7º Concedido o registro, fica obrigada a fir-
ma responsável a comunicar ao órgão competente, 
no prazo de até 30 (trinta) dias, a data da entrega do 
alimento ao consumo. 

 § 1º Após o recebimento da comunicação de-
verá a autoridade fiscalizadora competente providen-
ciar a colheita de amostra para a respectiva análise 
de contrôle, que será efetuada no alimento tal como 
se apresenta ao consumo. 

 § 2º A análise de contrôle observará as normas 
estabelecidas para a análise fiscal. 

 § 3º O laudo de análise de contrôle será remeti-
do ao órgão competente do Ministério da Saúde para 

arquivamento e passará a constituir o elemento de 
identificação do alimento. 

 § 4º Em caso de análise condenatória, e sendo o 
alimento considerado impróprio para o consumo, será 
cancelado o registro anteriormente concedido e deter-
minada a sua apreensão em todo território brasileiro.

 § 5º No caso de constatação de falhas, erros ou 
irregularidades sanáveis, e sendo o alimento consi-
derado próprio para o consumo, deverá o interessado 
ser notificado da ocorrência, concedendo-se o prazo 
necessário para a devida correção, decorrido o qual 
proceder-se-á a nova análise de controle. Persistindo 
as falhas, erros ou irregularidade ficará o infrator su-
jeito às penalidades cabíveis. 

 § 6º Qualquer modificação, que implique em 
alteração de identidade, qualidade, tipo ou marca do 
alimento já registrado, deverá ser prèviamente comu-
nicada ao órgão competente do Ministério da Saúde, 
procedendo-se a nova análise de contrôle, podendo 
ser mantido o número de registro anteriormente con-
cedido. 

 Art 8º A análise de contrôle, a que se refere o 
§ 1º do art. 7º, implicará no pagamento, ao laborató-
rio oficial que a efetuar, da taxa de análise a ser es-
tabelecida por ato do Poder Executivo, equivalente, 
no mínimo, a 1/3 (um têrço) do maior salário-mínimo 
vigente na região. 

 Art 9º O registro de aditivos intencionais, de em-
balagens, equipamentos e utensílios elaborados e/ou 
revestidos internamente de substâncias resinosas e 
polimétricas e de coadjuvantes da tecnologia da fa-
bricação que tenha sido declarado obrigatório, será 
sempre precedido de análise prévia. 

 Parágrafo único. O laudo de análise será encami-
nhado ao órgão competente que expedirá o respectivo 
certificado de registro. 

CAPÍTULO III 
Da Rotulagem 

 Art 10. Os alimentos e aditivos intencionais deve-
rão ser rotulados de acôrdo com as disposições dêste 
Decreto-lei e demais normas que regem o assunto. 

 Parágrafo único. As disposições dêste artigo se 
aplicam aos aditivos internacionais e produtos alimen-
tícios dispensados de registro, bem como as matérias-
primas alimentares e alimentos in natura quando acon-
dicionados em embalagem que os caracterizem. 

 Art 11. Os rótulos deverão mencionar em carac-
teres perfeitamente legíveis: 

 I – A qualidade, a natureza e o tipo do alimento, 
observadas a definição, a descrição e a classificação 
estabelecida no respectivo padrão de identidade e qua-
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lidade ou no rótulo arquivado no órgão competente do 
Ministério da Saúde, no caso de alimento de fantasia 
ou artificial, ou de alimento não padronizado; 

 II – Nome e/ou a marca do alimento; 
 III – Nome do fabricante ou produtor; 
 IV – Sede da fábrica ou local de produção; 
 V – Número de registro do alimento no órgão 

competente do Ministério da Saúde; 
 VI – Indicação do emprêgo de aditivo intencional, 

mencionando-o expressamente ou indicando o código 
de identificação correspondente com a especificação 
da classe a que pertencer; 

 VII – Número de identificação da partida, lote 
ou data de fabricação, quando se tratar de alimento 
perecível; 

 VIII – O pêso ou o volume líquido; 
 IX – Outras indicações que venham a ser fixadas 

em regulamentos. 
 § 1º Os alimentos rotulados no País, cujos rótulos 

contenham palavras em idioma estrangeiro, deverão 
trazer a respectiva tradução, salvo em se tratando de 
denominação universalmente consagrada. 

 § 2º Os rótulos de alimentos destinados à ex-
portação poderão trazer as indicações exigidas pela 
lei do país a que se destinam. 

 § 3º Os rótulos dos alimentos destituídos, total 
ou parcialmente, de um de seus componentes normais, 
deverão mencionar a alteração autorizada. 

 § 4º Os nomes científicos que forem inscritos 
nos rótulos de alimentos deverão, sempre que pos-
sível, ser acompanhados da denominação comum 
correspondente. 

 Art 12. Os rótulos de alimentos de fantasia ou 
artificial não poderão mencionar indicações especiais 
de qualidade, nem trazer menções, figuras ou desenhos 
que possibilitem falsa interpretação ou que induzam 
o consumidor a êrro ou engano quanto à sua origem, 
natureza ou composição. 

 Art 13. Os rótulos de alimentos que contiverem 
corantes artificiais deverão trazer na rotularem a de-
claração “Colorido Artificialmente”. 

 Art 14. Os rótulos de alimentos adicionados de 
essências naturais ou artificiais, com o objetivo de re-
forçar, ou reconstituir o sabor natural do alimento de-
verão trazer a declaração do “Contém Aromatizante 
...”, seguido do código correspondente e da declaração 
“Aromatizado Artificialmente”, no caso de ser empre-
gado aroma artificial. 

 Art 15. Os rótulos dos alimentos elaborados com 
essências naturais deverão trazer as indicações “Sa-

bor de ...” e “Contém Aromatizante”, seguido do código 
correspondente. 

 Art 16. Os rótulos dos alimentos elaborados com 
essências artificiais deverão trazer a indicação “Sabor 
Imitação ou Artificial de ...” seguido da declaração “Aro-
matizado Artificialmente”. 

 Art 17. As indicações exigidas pelos artigos 11, 
12, 13 e 14 dêste Decreto-lei, bem como as que ser-
virem para mencionar o emprêgo de aditivos, deverão 
constar do painel principal do rótulo do produto em 
forma facilmente legível. 

 Art 18. O disposto nos artigos 11, 12, 13 e 14 
se aplica, no que couber, à rotulagem dos aditivos in-
tencionais e coadjuvantes da tecnologia de fabricação 
de alimento. 

 § 1º Os aditivos intencionais, quando destinados 
ao uso doméstico deverão mencionar no rótulo a for-
ma de emprêgo, o tipo de alimento em que pode ser 
adicionado e a quantidade a ser empregada, expressa 
sempre que possível em medidas de uso caseiro. 

 § 2º Os aditivos intencionais e os coadjuvantes 
da tecnologia de fabricação, declarados isentos de re-
gistro pela Comissão Nacional de Normas e Padrões 
para Alimentos, deverão ter essa condição mencionada 
no respectivo rótulo. 

 § 3º As etiquetas de utensílios ou recipientes 
destinados ao uso doméstivo deverão mencionar o tipo 
de alimento que pode ser nêles acondicionados. 

 Art 19. Os rótulos dos alimentos enriquecidos 
e dos alimentos dietéticos e de alimentos irradiados 
deverão trazer a respectiva indicação em caracteres 
fàcilmente legíveis. 

 Parágrafo único. A declaração de “Alimento Die-
tético” deverá ser acompanhada da indicação do tipo 
de regime a que se destina o produto expresso em 
linguagem de fácil entendimento. 

 Art 20. As declarações superlativas de qualida-
de de um alimento só poderão ser mencionadas na 
respectiva rotulagem, em consonância com a classi-
ficação constante do respectivo padrão de identidade 
e qualidade. 

 Art 21. Não poderão constar da rotulagem deno-
minações, designações, nomes geográficos, símbolos, 
figuras, desenhos ou indicações que possibilitem in-
terpretação falsa, êrro ou confusão quanto à origem, 
procedência, natureza, composição ou qualidade do 
alimento, ou que lhe atribuam qualidades ou caracte-
rísticas nutritivas superiores àquelas que realmente 
possuem. 

 Art 22. Não serão permitidas na rotulagem quais-
quer indicações relativas à qualidade do alimento que 
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não sejam as estabelecidas por êste Decreto-lei e seus 
Regulamentos. 

 Art 23. As disposições dêste Capítulo se aplicam 
aos textos e matérias de propaganda de alimentos 
qualquer que seja o veículo utilizado para sua divul-
gação. 

CAPÍTULO IV 
Dos Aditivos 

 Art 24. Só será permitido o emprêgo de aditivo 
intencional quando: 

 I – Comprovada a sua inocuidade; 
 II – Prèviamente aprovado pela Comissão Na-

cional de Normas e Padrões para Alimentos; 
 III – Não induzir o consumidor a êrro ou con-

fusão; 
 IV – Utilizado no limite permitido. 
 § 1º A Comissão Nacional de Normas e Padrões 

para Alimentos estabelecerá o tipo de alimento, ao qual 
poderá ser incorporado, o respectivo limite máximo de 
adição e o código de identificação de que trata o item 
VI, do art. 11. 

 § 2º Os aditivos aprovados ficarão sujeitos à re-
visão periódica, podendo o seu emprêgo ser proibido 
desde que nova concepção científica ou tecnológica 
modifique convicção anterior quanto a sua inocuidade 
ou limites de tolerância. 

 § 3º A permissão do emprêgo de novos aditivos 
dependerá da demonstração das razões de ordem 
tecnológica que o justifiquem e da comprovação da 
sua inocuidade documentada, com literatura técnica 
científica idônea, ou cuja tradição de emprêgo seja 
reconhecida pela Comissão Nacional de Normas e 
Padrões para Alimentos. 

 Art 25. No interêsse da saúde pública poderão 
ser estabelecidos limites residuais para os aditivos in-
cidentais presentes no alimento, desde que: 

 I – Considerados toxicològicamente toleráveis; 
 II – Empregada uma adequada tecnologia de 

fabricação do alimento. 
 Art 26. A Comissão Nacional de Normas e Pa-

drões para Alimentos regulará o emprêgo de substân-
cias, materiais, artigos, equipamentos ou utensílios, 
suscetíveis de cederem ou transmitirem resíduos para 
os alimentos. 

 Art 27. Por motivos de ordem tecnológica e ou-
tros julgados procedentes, mediante prévia autorização 
do órgão competente, será permitido expor à venda 
alimento adicionado de aditivo não previsto no padrão 
de identidade e qualidade do alimento, por prazo não 
excedente de 1 (um) ano. 

 Parágrafo único. O aditivo empregado será ex-
pressamente mencionado na rotulagem do alimento. 

CAPÍTULO V 
Padrões de Identidade e Qualidade 

 Art 28. Será aprovado para cada tipo ou espé-
cie de alimento um padrão de identidade e qualidade 
dispondo sôbre: 

 I – Denominação, definição e composição, com-
preendendo a descrição do alimento, citando o nome 
científico quando houver e os requisitos que permitam 
fixar um critério de qualidade; 

 II – Requisitos de higiene, compreendendo me-
didas sanitárias concretas e demais disposições ne-
cessárias à obtenção de um alimento puro, comestível 
e de qualidade comercial; 

 III – Aditivos intencionais que podem ser em-
pregados, abrangendo a finalidade do emprêgo e o 
limite de adição; 

 IV – Requisitos aplicáveis a pêso e medida; 
 V – Requisitos relativos à rotulagem e apresen-

tação do produto; 
 VI – Métodos de colheita de amostra, ensaio e 

análise do alimento; 
 § 1º – Os requisitos de higiene abrangerão tam-

bém o padrão microbiológico do alimento e o limite re-
sidual de pesticidas e contaminantes tolerados. 

 § 2º Os padrões de identidade e qualidade po-
derão ser revistos pela órgão competente do Ministério 
da Saúde, por iniciativa própria ou a requerimento da 
parte interessada, devidamente fundamentado. 

 § 3º Poderão ser aprovados subpadrões de identi-
dade e qualidade devendo os alimentos por êle abrangi-
dos serem embalados e rotulados de forma a distingui-
los do alimento padronizado correspondente. 

CAPÍTULO VI  
Da Fiscalização 

 Art 29. A ação fiscalizadora será exercida: 
 I – Pela autoridade federal, no caso de alimento 

em trânsito de uma para outra unidade federativa e no 
caso de alimento exportado ou importado; 

 II – Pela autoridade estadual ou municipal, dos 
Territórios ou do Distrito Federal nos casos de alimen-
tos produzidos ou expostos à venda na área da res-
petciva jurisdição. 

 Art 30. A autoridade fiscalizadora competente 
terá livre acesso a qualquer local em que haja fabrico, 
manipulação, beneficiamento, acondicionamento, con-
servação, transporte, depósito, distribuição ou venda 
de alimentos. 
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 Art 31. A fiscalização de que trata êste Capítu-
lo se estenderá a publicidade e à propaganda de ali-
mentos qualquer que seja o veículo empregado para 
a sua divulgação. 

CAPÍTULO VII  
Do Procedimento Administrativo 

 Art 32. As infrações dos preceitos dêste Decreto-
lei serão apuradas mediante processo administrativo 
realizado na forma do Decreto-lei nº 785, de 25 de 
agôsto de 1969. 

 Art 33. A interdição de alimento para análise fiscal 
será iniciada com a lavratura de têrmo de apreensão 
assinado pela autoridade fiscalizadora competente e 
pelo possuidor ou detentor da mercadoria ou, na sua 
ausência, por duas testemunhas, onde se especifique 
a natureza, tipo, marca, procedência, nome do fabri-
cante e do detentor do alimento. 

 § 1º Do alimento interditado será colhida amos-
tra representativa do estoque existente, a qual, divi-
dida em três partes, será tornada inviolável para que 
se assegurem as características de conservação e 
autenticidade sendo uma delas entregue ao detentor 
ou responsável pelo alimento, para servir de contra-
prova, e as duas outras encaminhadas imediatamente 
ao laboratório oficial de contrôle. 

 § 2º Se a quantidade ou a natureza do alimento 
não permitir a colheita das amostras de que trata o § 
1º dêste artigo, será o mesmo levado para o labora-
tório oficial onde, na presença do possuidor ou res-
ponsável e do perito por êle indicado ou, na sua falta, 
de duas testemunhas, será efetuada de imediato a 
análise fiscal. 

 § 3º No caso de alimentos perecíveis a análise 
fiscal não poderá ultrapassar de 24 (vinte e quatro) 
horas, e de 30 (trinta) dias nos demais casos a contar 
da data do recebimento da amostra. 

 § 4º O prazo de interdição não poderá exceder 
de 60 (sessenta) dias, e para os alimentos perecíveis 
de 48 (quarenta e oito) horas, findo o qual a mercado-
ria ficará imediatamente liberada. 

 § 5º A interdição tornar-se-á definitiva no caso 
de análise fiscal condenatória. 

 § 6º Se a análise fiscal não comprovar infração 
a qualquer preceito dêste Decreto-lei ou de seus Re-
gulamentos, o alimento interditado será liberado. 

 § 7º O possuidor ou responsável pelo alimento 
interditado fica proibido de entregá-lo ao consumo, 
desviá-lo ou substituí-lo, no todo ou em parte. 

 Art 34. Da análise fiscal será lavrado laudo, do 
qual serão remetidas cópias para a autoridade fiscali-

zadora competente, para o detentor ou responsável e 
para o produtor do alimento. 

 § 1º Se a análise fiscal concluir pela condena-
ção do alimento a autoridade fiscalizadora competente 
notificará o interessado para, no prazo máximo de 10 
(dez) dias, apresentar defesa escrita. 

 § 2º Caso discorde do resultado do laudo de aná-
lise fiscal, o interessado poderá requerer, no mesmo 
prazo do parágrafo anterior, perícia de contraprova, 
apresentando a amostra em seu poder e indicando 
o seu perito. 

 § 3º Decorrido o prazo mencionado no § 1º dêste 
artigo, sem que o infrator apresente a sua defesa, o lau-
do da análise fiscal será considerado como definitivo. 

 Art 35. A perícia de contraprova será efetuada 
sôbre a amostra em poder do detentor ou responsável, 
no laboratório oficial de contrôle que tenha realizado 
a análise fiscal, presente o perito do laboratório que 
expediu o laudo condenatório. 

 Parágrafo único. A perícia de contraprova não 
será efetuada no caso da amostra apresentar indícios 
de alteração ou violação. 

 Art 36. Aplicar-se-á à perícia de contraprova o 
mesmo método de análise empregado na análise fis-
cal condenatória, salvo se houver concordância dos 
peritos quanto ao emprêgo de outro. 

 Art 37. Em caso de divergência entre os peritos 
quanto ao resultado da análise fiscal condenatória ou 
discordância entre os resultados desta última com a da 
perícia de contraprova, caberá recurso da parte interes-
sada ou do perito responsável pela análise condenató-
ria à autoridade competente, devendo esta determinar 
a realização de nôvo exame pericial sôbre a amostra 
em poder do laboratório oficial de contrôle. 

 § 1º O recurso de que trata êste artigo deverá 
ser interposto no prazo de 10 (dez) dias, contados da 
data da conclusão da perícia de contraprova. 

 § 2º A autoridade que receber o recurso deve-
rá decidir sôbre o mesmo, no prazo de 10 (dez) dias, 
contados da data do seu recebimento. 

 § 3º Esgotado o prazo referido no § 2º, sem de-
cisão do recurso, prevalecerá o resultado da perícia 
de contraprova. 

 Art 38. No caso de partida de grande valor eco-
nômico, confirmada a condenação do alimento em 
perícia de contraprova, poderá o interessado solicitar 
nova apreensão do mesmo, aplicando-se nesse caso, 
adequada técnica de amostragem estatística. 

 § 1º Entende-se por partida de cujo grande va-
lor econômico aquela cujo valor seja igual ou superior 
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a 100 (cem) vêzes o maior salário-mínimo vigente no 
País. 

 § 2º Excetuados os casos de presença de orga-
nismos patogênicos ou suas toxinas, considerar-se-á 
liberada a partida que indicar um índice de alteração 
ou deterioração inferior a 10% (dez por cento) do seu 
total. 

 Art 39. No caso de alimentos condenados oriun-
dos de unidade federativa diversa daquela em que está 
localizado o órgão apreensor, o resultado da análise 
condenatória será, obrigatoriamente, comunicado ao 
órgão competente do Ministério da Saúde. 

CAPÍTULO VIII  
Das Infrações e Penalidades 

 Art 40. A inobservância ou desobediência aos 
preceitos dêste Decreto-lei e demais disposições legais 
e regulamentares dará lugar à aplicação do disposto 
no Decreto-lei nº 785, de 25 de agôsto de 1969. 

 Art 41. Consideram-se alimentos corrompidos, 
adulterados, falsificados, alterados ou avariados os 
que forem fabricados, vendidos, expostos à venda, 
depositados para a venda ou de qualquer forma, en-
tregues ao consumo, como tal configurados na legis-
lação penal vigente. 

 Art 42. A inutilização do alimento previsto no 
artigo 12 do Decreto-lei nº 785, de 25 de agôsto de 
1969, não será efetuada quando, através análise de 
laboratório oficial, ficar constatado não estar o alimento 
impróprio para o consumo imediato. 

 § 1º O alimento nas condições dêste artigo po-
derá, após suas interdição, ser distribuído às institui-
ções públicas, ou privadas, desde que beneficentes, 
de caridade ou filantrópicas. 

 § 2º Os tubérculos, bulbos, rizomas, sementes 
e grãos em estado de germinação, expostos à venda 
em estabelecimentos de gêneros alimentícios, serão 
apreendidos, quando puderem ser destinadas ao plan-
tio ou a fins industriais. 

 Art 43. A condenação definitiva de um alimen-
to determinará a sua apreensão em todo o território 
brasileiro, cabendo ao órgão fiscalizador competente 
do Ministério da Saúde comunicar o fato aos demais 
órgãos congêneres federais, estaduais, municipais, 
territoriais e do Distrito Federal para as providências 
que se fizerem necessárias à apreensão e inutilização 
do alimento, sem prejuízo dos respectivos processos 
administrativo e penal, cabíveis. 

 Art 44. Sob pena de apreensão e inutilização su-
mária, os alimentos destinados ao consumo imediato, 
tenham ou não sofrido processo de cocção, só poderão 
ser expostos à venda devidamente protegidos. 

CAPÍTULO IX  
Dos Estabelecimentos 

 Art 45. As instalações e o funcionamento dos 
estabelecimentos industriais ou comerciais, onde se 
fabrique, prepare, beneficie, acondicione, transporte, 
venda ou deposite alimento ficam submetidos às exi-
gências dêste Decreto-lei e de seus Regulamentos. 

 Art 46. Os estabelecimentos a que se refere o 
artigo anterior devem ser prèviamente licenciados pela 
autoridade sanitária competente estadual, municipal, 
territorial ou do Distrito Federal, mediante a expedição 
do respectivo alvará. 

 Art 47. Nos locais de fabricação, preparação, 
beneficiamento, acondicionamento ou depósito de 
alimentos, não será permitida a guarda ou a venda 
de substâncias que possam corrompê-los, alterá-los, 
adultera-los, falsificá-los ou avariá-los. 

 Parágrafo único. Só será permitido, nos esta-
belecimentos de venda ou consumo de alimentos, o 
comércio de saneantes, desinfetantes e produtos simi-
lares, quando o estabelecimento interessado possuir 
local apropriado e separado, devidamente aprovado 
pela autoridade fiscalizadora competente. 

CAPÍTULO X  
Disposições Gerais 

 Art 48. Sòmente poderão ser expostos à venda, 
alimentos, matérias-primas alimentares, alimentos 
in natura , aditivos para alimentos, materiais, artigos 
e utensílios destinados a entrar em contato com ali-
mentos matérias-primas alimentares e alimentos in 
natura , que: 

 I – Tenham sido prèviamente registrados no ór-
gão competente do Ministério da Saúde; 

 II – Tenham sido elaborados, reembalados, trans-
portados, importados ou vendidos por estabelecimen-
tos devidamente licenciado; 

 III – Tenham sido rotulados segundo as disposi-
ções dêste Decreto-lei e de seus Regulamentos; 

 IV – Obedeçam, na sua composição, às especifi-
cações do respectivo padrão de identidade e qualidade, 
quando se tratar de alimento padronizado ou àquelas 
que tenham sido declaradas no momento do respec-
tivo registro, quando se tratar de alimento de fantasia 
ou artificial, ou ainda não padronizado. 

 Art 49. Os alimentos sucedâneos deverão ter apa-
rência diversa daquela do alimento genuíno ou permitir 
por outra forma a sua imediata identificação. 

 Art 50. O emprêgo de produtos destinados à hi-
gienização de alimentos, matérias-primas alimentares 
e alimentos in natura ou de recipientes ou utensílios 
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destinados a entrar em contato com os mesmos, de-
pendentes de prévia autorização do órgão competente 
do Ministério da Saúde, segundo o critério a ser esta-
belecido em regulamento. 

 Parágrafo único. A Comissão Nacional de Nor-
mas e Padrões para Alimentos disporá, através de 
Resolução, quanto às substâncias que poderão ser 
empregadas no fabrico dos produtos a que se refere 
êste artigo. 

 Art 51. Será permitido, excepcionalmente, expor 
à venda, sem necessidade de registro prévio, alimen-
tos elaborados em caráter experimental e destinados 
à pesquisa de mercado. 

 § 1º A permissão a que se refere êste artigo de-
verá ser solicitada pelo interessado, que submeterá à 
autoridade competente a fórmula do produto e indicará 
o local e o tempo de duração da pesquisa. 

 § 2º O rótulo do alimento nas condições dêste 
artigo deverá satisfazer às exigências dêste Decreto-
lei e de seus Regulamentos. 

 Art 52. A permissão excepcional de que trata o 
artigo anterior será dada mediante a satisfação pré-
via dos requisitos que vierem a ser fixados por Reso-
lução da Comissão Nacional de Normas e Padrões 
para Alimentos. 

 Art 53. O alimento importado bem como os adi-
tivos e matérias-primas empregados no seu fabrico, 
deverão obedecer às disposições dêste Decreto-lei e 
de seus Regulamentos. 

 Art 54. Os alimentos destinados à exportação 
poderão ser fabricados de acôrdo com as normas vi-
gentes no país para o qual se destinam. 

 Art 55. Aplica-se o disposto nêste Decreto-lei às 
bebidas de qualquer tipo ou procedência, aos comple-
mentos alimentares, aos produtos destinados a serem 
mascados e a outras substâncias, dotadas ou não de 
valor nutritivo, utilizadas no fabrico, preparação e tra-
tamento de alimentos, matérias-primas alimentares e 
alimentos in natura .

 Art 56. Excluem-se do disposto nêste Decreto-lei 
os produtos com finalidade medicamentosa ou terapêu-
tica, qualquer que seja a forma como se apresentem 
ou o modo como são ministrados. 

 Art 57. A importação de alimentos, de aditivos para 
alimentos e de substâncias destinadas a serem empre-
gadas no fabrico de artigos, utensílios e equipamentos 
destinados a entrar em contato com alimentos, fica sujeita 
ao disposto nêste Decreto-lei e em seus Regulamentos, 
sendo a análise de contrôle efetuada obrigatòriamente, 
no momento do seu desembarque no País.

 Art. 57. A importação de alimentos, de aditivos 
para alimentos e de substâncias destinadas a serem 
empregadas no fabrico de artigos, utensílios e equipa-
mentos destinados a entrar em contato com alimentos, 
fica sujeita ao disposto neste Decreto-lei e em seus 
Regulamentos sendo a análise de controle efetuada 
por amostragem, a critério da autoridade sanitária, 
no momento de seu desembarque no país. (Redação 
dada pela Lei nº 9.782, de 1989)

 Art 58. Os produtos referidos no artigo anterior 
ficam desobrigados de registro perante o órgão com-
petente do Ministério da Saúde, quando importados 
na embalagem original. (Revogado pela Lei nº 9.782, 
de 1989)

 Art 59. O Poder Executivo baixará os regulamen-
tos necessários ao cumprimento dêste Decreto-lei. 

 Art 60. As peças, maquinarias, utensílios e equi-
pamentos destinados a entrar em contato com alimen-
tos, nas diversas fases de fabrico, manipulação, esto-
cagem, acondicionamento ou transporte não deverão 
interferir nocivamente na elaboração do produto, nem 
alterar o seu valor nutritivo ou as suas características 
organoléticas. 

 Art 61. Os alimentos destituídos, total ou parcial-
mente, de um de seus componentes normais, só po-
derão ser expostos à venda mediante autorização ex-
pressa do órgão competente do Ministério da Saúde. 

CAPÍTULO XI  
Das Disposições Finais e Transitórias 

 Art 62. Os alimentos que, na data em que êste 
Decreto-lei entrar em vigor, estiverem registrados em 
qualquer repartição federal, há menos de 10 (dez) 
anos, ficarão dispensados de nôvo registro até que 
se complete o prazo fixado no § 2º do artigo 3º dêste 
Decreto-lei. 

 Art 63. Até que venham a ser aprovados os pa-
drões de identidade e qualidade a que se refere o Ca-
pítulo V dêste Decreto-lei, poderão ser adotados os 
preceitos bromatológicos constantes dos regulamentos 
federais vigentes ou, na sua falta, os dos regulamen-
tos estaduais pertinentes, ou as normas e padrões, 
internacionalmente aceitos. 

 Parágrafo único. Os casos de divergência na 
interpretação dos dispositivos a que se refere êste 
artigo serão esclarecidos pela Comissão Nacional de 
Normas e Padrões para Alimentos. 

 Art 64. Fica vedada a elaboração de quaisquer 
normas contendo definições, ou dispondo sôbre pa-
drões de identidade, qualidade e envasamento de ali-
mentos, sem a prévia audiência do órgão competente 
do Ministério da Saúde. 
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 Art 65. Será concedido prazo de 1 (um) ano, 
prorrogável em casos devidamente justificados, para 
a utilização de rótulos e embalagens com o número 
de registro anterior ou com dizeres em desacôrdo 
com as disposições dêste Decreto-lei ou de seus Re-
gulamentos. 

 Art 66. Ressalvado o disposto nêste Decreto-lei, 
continuam em vigor os preceitos do Decreto nº 55.871, 
de 26 de março de 1965 e as tabelas a êle anexas com 
as alterações adotadas pela extinta Comissão Perma-
nente de Aditivos para Alimentos e pela Comissão Na-
cional de Normas e Padrões para Alimentos. 

 Art 67. Fica revogado o Decreto-lei nº 209, de 27 
de fevereiro de 1967, e as disposições em contrário. 

 Art 68. Êste Decreto-lei entrará em vigor na data 
da sua publicação. 

 Brasília, 21 de outubro de 1969; 148º da Inde-
pendência e 81º da República. – AUGUSTO HAMANN 
RADEMAKER GRÜNEWALD – AURÉLIO DE LYRA 
TAVARES – MÁRCIO DE SOUZA E MELLO – Luís 
Antônio da Gama e Silva – Leonel Miranda. 

Este texto não substitui o publicado no DOU 21-
10-1969.

(À Comissão de Assuntos Sociais –  de-
cisão terminativa.)

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Os projetos que acabam de ser lidos serão publica-
dos e remetidos às Comissões competentes.

Sobre a mesa, projeto de decreto legislativo que 
passo a ler.

É lido o seguinte:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 82, DE 2011

Para sustar os efeitos normativos do 
ato da Diretoria da ANEEL, que negou o 
direito dos consumidores brasileiros de 
serem ressarcidos do erro da metodologia 
de cálculo que elevou ilegalmente as tarifas 
de energia elétrica, e obrigar as concessio-
nárias do serviço público de distribuição de 
energia elétrica a restituir o que receberam 
indevidamente dos consumidores, no perí-
odo de 2002 a 2009.

O Congresso Nacional, nos termos do inciso V 
do art. 59 da Constituição Federal, decreta:

Art. 1º. Ficam sustados os efeitos normativos do 
ato da Diretoria da Agência Nacional de Energia Elétrica 
(ANEEL), consubstanciado no Despacho nº 3.872, de 

14 de dezembro de 2010, publicado no Diário Oficial do 
dia 28/12/2010, Seção 1, p. 76, que: (i) negou o direito 
dos consumidores brasileiros de serem ressarcidos 
pelo que pagaram indevidamente em suas contas de 
luz, no período de 2002 a 2009; (ii) que reconheceu a 
legalidade da aplicação da fórmula de Reajuste Anual 
das Tarifas constante dos contratos de concessão de 
serviço público de distribuição; e (iii) negou tratamen-
to regulatório retroativo da metodologia de tratamento 
das variações de mercado no repasse dos custos não 
gerenciáveis da Parcela “A”, referentes aos encargos 
setoriais dos ciclos tarifários já incorridos.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Justificação

O presente Projeto de Decreto Legislativo bus-
ca evitar a consolidação de um enorme prejuízo im-
pingido pela ANEEL aos consumidores brasileiros de 
forma genérica.

Da Competência do Congresso Nacional

O inciso V do art. 49 da Constituição Federal prevê 
que o Congresso Nacional pode sustar os atos norma-
tivos do Poder Executivo, aí incluídos os das Agências 
Reguladoras, que exorbitem do poder regulamentar ou 
dos limites de delegação legislativa.

Como se observa, a Constituição exige duas 
circunstâncias para atrair a competência do Congres-
so: que o ato tenha conteúdo normativo e que tenha 
ocorrido o desbordamento do poder regulamentar ou 
dos limites da delegação conferida.

O ato da ANEEL que se propõe sustar com este 
Decreto Legislativo não foi adotado sob o nomem iu-
ris de ato normativo. No entanto, é inegável que o ato 
possui nítido conteúdo normativo, pois alcança em sua 
extensão subjetiva todos os consumidores de energia 
elétrica do Brasil. Em outras palavras, o ato da Agência 
que negou o direito ao ressarcimento dos consumidores 
de energia elétrica é caracterizado pela abstração, pela 
generalidade e pela impessoalidade, sujeitando-se, por 
via de consequência, à competência constitucional con-
ferida ao Congresso Nacional pela Constituição.

Com respeito à segunda condição do inciso V 
do art. 49 da CF, a ANEEL recebeu delegação legis-
lativa do Congresso Nacional para regular e fiscalizar 
a distribuição e comercialização de energia elétrica, 
em conformidade com as leis que regem a matéria, 
em especial as normas do Código de Defesa do Con-
sumidor (CDC).

O ato da ANEEL que negou o direito ao ressarci-
mento dos consumidores exorbitou os poderes delega-
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dos à Agência, vez que ultrapassou os limites legislati-
vos impostos pelos seguintes dispositivos legais:

a) o § 6º do art. 37 da Constituição, que 
estabelece a responsabilidade objetiva das 
concessionárias e obriga-as a reparar todos 
os prejuízos que causarem aos consumidores 
no exercício da concessão;

b) o CDC, especificamente o inciso VI do 
art. 6º, o art. 22, o art. 23, o art. 25, o parágra-
fo único do art. 42 e o art. 47, que garantem o 
direito do consumidor de ser ressarcido pelo 
que pagou a mais;

c) o art. 25 da Lei nº 8.987, de 1995, o 
qual estabelece que incumbe às concessio-
nárias responder por todos os prejuízos cau-
sados aos usuários; 

d) a Lei nº 9.074, de 1995, que regula-
menta o mercado de energia, a Lei nº 9.427, 
de 1996, que criou a ANEEL, e a Lei nº 10.848, 
de 2004, que regulamenta a comercialização 
de energia elétrica entre os concessionários 
e seus consumidores no Sistema Interligado 
Nacional – SIN, vez que todas obrigam a re-
paração dos prejuízos causados aos consu-
midores na prestação dos serviços.

Por todas essas razões é necessário que o Con-
gresso Nacional intervenha para coibir esse calote que 
foi praticado pela ANEEL, presente Projeto, para cuja 
aprovação solicitamos o apoio.

Dos Fatos

No ano de 2009, durante as investigações da 
CPI das Tarifas de Energia Elétrica da Câmara dos 
Deputados, descobriu-se numa auditoria do Tribunal 
de Contas da União (TCU)1 que a metodologia de rea-
juste tarifário presente nos contratos de concessão de 
distribuição de energia elétrica permitiu às concessio-
nárias receber ilegalmente algo em torno de um bilhão 
de reais por ano, no período de 2002 a 2009.

Em apertada síntese, a fórmula paramétrica da 
cláusula sétima dos contratos de concessão absorvia 
indevidamente os ganhos de escala decorrentes do 
aumento de demanda por energia elétrica. O erro refe-
re-se especificamente ao ganho de escala observado 
pelas Distribuidoras, em consequência do aumento da 
venda de energia elétrica, advinda do crescimento do 
número de consumidores ou do aumento do consumo 
de energia elétrica.

1  Acordão n.° 2.210/2 - Plenário (proc. TC 021.975/2007-0)

Trata-se de um problema tecnicamente desig-
nado como “falta de neutralidade da Parcela A” das 
tarifas. Essa parcela contém os custos não gerenciá-
veis do empreendimento e, segundo as regras legais 
e contratuais, não pode propiciar ganhos de espécie 
alguma para as Distribuidoras, pois não gera risco 
para as Concessionárias, vez que são ressarcidos 
integralmente às empresas. Por lei, o ganho advindo 
do crescimento da demanda por energia elétrica deve 
ser revertido em favor dos consumidores, em prol da 
modicidade tarifária. A irregularidade apontada pela 
CPI permitiu às Concessionárias de energia elétrica 
um ganho indevido de aproximadamente um bilhão 
de reais, ao ano.

Reconhecendo o erro e a necessidade de sua 
correção, a ANEEL convocou as Concessionárias para 
assinar Termo Aditivo destinado a adequar os proce-
dimentos de cálculo dos reajustes tarifários anuais, 
visando à neutralidade dos itens não gerenciáveis da 
Parcela A da Receita Anual da Concessionária, na for-
ma das alterações efetuadas na redação da Cláusula 
Sétima do Contrato de Concessão de Distribuição de 
Energia Elétrica.2

Dando continuidade ao processo de correção do 
erro, a ANEEL convocou em 28/5/2010 a Audiência Pú-
blica nº 33/2010 (Processo nº 48500.006802/2009-65), 
destinada a obter subsídios e informações para a aná-
lise e decisão da ANEEL acerca do reconhecimento da 
legalidade da aplicação da fórmula de Reajuste Anual 
das Tarifas constante dos contratos de concessão de 
serviço público de distribuição.3

Apesar de reconhecer o erro e de corrigir a cláu-
sula contratual que permitia o ganho ilegal das Con-
cessionária, em 14-12-2010, a Diretoria da ANEEL 
decidiu negar o direito dos consumidores ao ressarci-
mento dos valores pagos indevidamente nas contas 
de energia de elétrica. 

A Agência argumentou que os processos de rea-
juste até então realizados foram feitos em consonância 
com as leis, normas pertinentes e contratos de conces-
são vigentes, portanto, não deveriam ser revistos de 
ofício para gerar efeitos retroativos. No entendimento da 
ANEEL as Distribuidoras de energia elétrica não tive-
ram culpa no erro e como estava previsto em cláusula 

2 Disponível em: www.aneel.gov.br, “Página Inicial”, “Informações 
Técnicas”, “Audiências / Consultas / Fórum”, “Audiências Públicas”, 
“Audiência 43/2009”

3 Disponível em: www.aneel.gov.br, área “A ANEEL”, no menu Audi-

ências/Consultas/Fórum, Audiências Públicas, Audiência Ano 2010, 

item Audiência 33/2010 - “Mais detalhes”
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 contratual, as concessionárias não estão obrigadas a 
devolver o que receberam indevidamente. Conforme 
a Agência, a decisão foi adotada em razão de pare-
cer da Procuradoria-Geral da ANEEL, a qual enten-
deu que a “aplicação retroativa de nova metodologia 
para o cálculo dos reajustes não tem amparo jurídico 
e sua aceitação provocaria instabilidade regulatória 
ao setor elétrico, o que traria prejuízos à prestação do 
serviço e aos consumidores.” Segundo a Agência, o 
parecer reforça “a importância de não promover que-
bra de contrato ou a restituição de tarifas, recolhidas 
em conformidade com a legislação e os contratos de 
concessão da época.”

Em outras palavras, a ANEEL decidiu que o con-
trato de concessão deve ser cumprido integralmente, 
mesmo que contenha cláusula ilegal ou eivada de erro 
material e implique em prejuízo ao consumidor.

Destaque-se na Audiência Pública realizada em 
29-10-2009, na CPI das Tarifas de Energia Elétrica da 
Câmara dos Deputados4, as próprias Distribuidoras se 
dispuseram a ressarcir os consumidores.

Diante da posição da ANEEL, 220 Deputados 
Federais, num movimento suprapartidário, assinaram 
um recurso contra a decisão da Agência que negou o 
direito dos consumidores de serem ressarcidos pelo 
que pagaram a mais em suas contas de luz.

O recurso apontou vários equívocos na decisão 
da ANEEL, conforme se relaciona abaixo.

Primeiro, a decisão contrariou a Constituição – as 
distribuidoras de energia elétrica respondem objetiva-
mente, independentemente de dolo ou culpa, por todos 
os prejuízos que causarem aos consumidores.

Segundo, a decisão contrariou o Código de Defesa 
do Consumidor – todos os consumidores têm direito à 
reparação dos danos patrimoniais e morais causados 
pelas empresas na execução do contrato de forneci-
mento de energia elétrica.

Terceiro, a decisão contrariou a Lei nº 8.987, de 
1995 – esta lei regulamenta o regime de concessão de 
serviços públicos e estabelece que incumbe às con-
cessionárias responder por todos os prejuízos causa-
dos aos usuários.

Quarto, a decisão contrariou as Resoluções da 
ANEEL nº 456/2000 e 414/2010 – estas Resoluções 
estabelecem os direitos dos usuários de energia elé-
trica e obrigam as distribuidoras a providenciar a de-
volução ao consumidor das quantias recebidas inde-
vidamente.

4 www2.camara.gov.br/atividade-legislativa/comissoes/comissoes-
temporarias/parlamentar-de-inquerito/53a-legislatura-encerradas/
cpitaele/notas-taquigraficas-arquivos-pdf/NT291009.pdf

Quinto, a decisão contrariou os contratos de con-
cessão – todos consumidores tem o direito contratual 
de receber o ressarcimento dos danos que lhe sejam 
causados em função do serviço concedido.

As próprias distribuidoras se dispuseram a 
ressarcir os consumidores, na audiência realizada 
no dia 29/10/2009 na CPI das Tarifas de Energia 
Elétrica.

Em resumo, não interessa se as concessionárias 
não tiveram culpa na elaboração da cláusula contratual 
ilegal. O que importa é que a antiga redação da Cláusula 
Sétima dos contratos permitiu que as distribuidoras de 
energia elétrica recebessem mais do que era devido. 
Isso por si só é suficiente para obrigar as empresas a 
devolver o que receberam indevidamente.

Apesar dos esforços, a ANEEL manteve-se insen-
sível e manteve a decisão de não ressarcir os consu-
midores brasileiros. – Senador Ciro Nogueira.

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania).

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – O projeto que acaba de ser lido será publica-
do e remetido à Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.

Sobre a mesa, projeto de resolução que passo 
a ler.

É lido o seguinte:

PROJETO DE RESOLUÇÃO DO SENADO 
Nº 8, DE 2011

Altera o Regimento Interno do Senado 
Federal para disciplinar a apreciação da es-
colha de autoridades pelas comissões.

O Senado Federal resolve:
Art. 1º O art. 383 do Regimento Interno do Senado 

Federal passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 383. Na apreciação do Senado so-
bre escolha de autoridades, observar-se-ão 
as seguintes normas:

I – a mensagem, que será lida em ple-
nário e encaminhada à comissão competente, 
deverá estar acompanhada de amplos escla-
recimentos sobre o candidato e de:

a) curriculum vitae, no qual constem:
1. as atividades profissionais exercidas 

pelo indicado, com a discriminação dos refe-
ridos períodos;
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2. a relação das publicações de sua au-
toria, com as referências bibliográficas que 
permitam sua recuperação;

b) no caso dos indicados na forma do 
inciso III do art. 52 da Constituição Federal, a 
apresentação de declaração do indicado:

1. de que existem parentes seus que 
exercem ou exerceram atividades, públicas 
ou privadas, vinculadas a sua atividade pro-
fissional, com a discriminação dos referidos 
períodos;

2. de que ele participa ou participou, 
como sócio, proprietário ou gerente, de em-
presas ou entidades não-governamentais, com 
a discriminação dos referidos períodos;

3. de regularização fiscal, no âmbito fe-
deral, estadual e municipal;

4. de ações judiciais, seja como autor ou 
réu, com indicação atualizada da tramitação 
processual;

5. de juízos e tribunais, de conselhos de 
administração de empresas estatais ou de car-
gos de direção de agências reguladoras nos 
quais tenha atuado nos últimos cinco anos, 
contados retroativamente ao ano em que se 
deu sua indicação;

c) argumentação escrita, apresentada de 
forma sucinta, em que o indicado demonstre 
ter experiência profissional, formação técnica 
adequada e afinidade intelectual e moral para 
o exercício da atividade;

II – o exame das indicações feitas na 
forma do inciso III do art. 52 da Constituição 
Federal seguirá as seguintes etapas:

a) o relator apresentará o relatório à Co-
missão, com recomendações, se for o caso, 
para que o indicado apresente informações 
adicionais;

b) será concedida, automaticamente, 
vista coletiva aos membros da Comissão e 
divulgado o relatório por meio do Portal do 
Senado Federal;

c) o Portal do Senado Federal possibi-
litará à sociedade encaminhar informações 
sobre o indicado ou perguntas a ele dirigidas, 
que serão submetidas ao exame do relator 
com vistas ao seu aproveitamento, inclusive 
quanto à necessidade de realização de au-
diência pública em face das informações e 
indagações recebidas;

d) o relator poderá discutir com os mem-
bros da Comissão o conteúdo das questões 
que serão formuladas ao indicado;

e) a comissão convocará o candidato 
para, em prazo estipulado, não inferior a três 
dias, ouvi-lo, em arguição pública, sobre as-
suntos pertinentes ao desempenho do cargo 
a ser ocupado (Const., art. 52, III);

f) o relatório será votado;
III – a arguição de candidato a chefe de 

missão diplomática de caráter permanente 
será feita em reunião secreta (Const., art. 52, 
IV), aplicando-se o procedimento descrito no 
inciso II deste artigo, no que couber;

...............................................................
§ 1º A manifestação do Senado e das 

comissões sobre escolha de chefe de missão 
diplomática de caráter permanente será pro-
cedida em sessão e reunião secretas (Const. 
art. 52, IV). 

§ 2º A resposta negativa às hipóteses 
previstas nos itens 1, 2, 4 e 5 da alínea b do 
inciso I deste artigo deverá ser declarada por 
escrito.

§ 3º A declaração de que trata o item 
3 da alínea b do inciso I deste artigo deverá 
ser acompanhada de documentação com-
probatória emitida pelos órgãos competen-
tes.” (NR)

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação.

 
Justificação

O processo de aprovação de autoridades há 
muito demanda aperfeiçoamentos, tanto que algumas 
comissões regulamentaram os procedimentos que 
adotam em atos próprios. São exemplos dessas ini-
ciativas o Ato nº 1, de 2007-CCJ, que disciplina esse 
processo no âmbito da Comissão de Constituição e 
Cidadania, e o Ato nº 1, de 2009-CI, que cumpre o 
mesmo objetivo no âmbito da Comissão de Serviços 
de Infraestrutura.

Nosso objetivo é aperfeiçoar e estender as re-
gras dispostas nesses Atos para as demais comis-
sões da Casa, o que exige a alteração do Regimento 
Interno do Senado Federal (RISF), mediante projeto 
de resolução.

Propomos, ademais, quanto ao rito de exame 
da indicação da autoridade pela Comissão, que seja 
possibilitada a participação da sociedade por meio do 
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Portal do Senado Federal na rede mundial de com-
putadores, a Internet, seja para trazer informações 
sobre o indicado que melhor esclareçam quanto a 
sua idoneidade técnico-profissional e moral, seja 
para contribuir com indagações a serem dirigidas ao 
candidato por ocasião de sua arguição pelos Sena-
dores na Comissão.

Prevemos, ainda, a possibilidade de que seja 
realizada audiência pública, caso a Comissão aca-
te, nesse sentido, sugestão do relator designado 
para o exame da mensagem de indicação da auto-
ridade pelo Chefe do Poder Executivo, a fim de que 
seja aprofundado o debate sobre as qualificações 
e comportamento social e profissional do indicado, 
haja vista as informações, indagações ou dúvidas 
encaminhadas pelos cidadãos por meio do Portal do 
Senado Federal.

Acreditamos que, desse modo, possamos con-
tribuir para a ampliação da participação popular na 
deliberação do Senado Federal no exame da indica-
ção das autoridades que detêm a responsabilidade de 
exercer altos cargos da nossa República.

Sala das Sessões, 16 de março de 2011. – Se-
nador Roberto Requião.

LEGISLAÇÃO CITADA

CONSTITUIÇÃO FEDERAL

....................................................................................
Art. 52. Compete privativamente ao Senado Fe-

deral: 
....................................................................................  

 III - aprovar previamente, por voto secreto, após 
argüição pública, a escolha de: 

 a) magistrados, nos casos estabelecidos nesta 
Constituição; 

 b) Ministros do Tribunal de Contas da União in-
dicados pelo Presidente da República; 

 c) Governador de Território; 
 d) presidente e diretores do Banco Central; 
 e) Procurador-Geral da República; 
 f) titulares de outros cargos que a lei determi-

nar; 
IV - aprovar previamente, por voto secreto, após 

argüição em sessão secreta, a escolha dos chefes de 
missão diplomática de caráter permanente;
....................................................................................  

REGIMENTO INTERNO DO SENADO FEDERAL

....................................................................................

CAPÍTULO II 
Da Escolha de Autoridades 

 (Const., art. 52, III e IV)

Art. 383. Na apreciação do Senado sobre es-
colha de autoridades, observar-se-ão as seguintes 
normas:

I – a mensagem, que deverá ser acompanhada 
de amplos esclarecimentos sobre o candidato e de 
seu curriculum vitae, será lida em plenário e enca-
minhada à comissão competente;

II – a comissão convocará o candidato para, em 
prazo estipulado, não inferior a três dias, ouvi-lo, em 
arguição pública, sobre assuntos pertinentes ao desem-
penho do cargo a ser ocupado (Const., art. 52, III);

III – a arguição de candidato a chefe de missão 
diplomática de caráter permanente será feita em reu-
nião secreta (Const., art. 52, IV);

IV – além da arguição do candidato e do disposto 
no art. 93, a comissão poderá realizar investigações 
e requisitar, da autoridade competente, informações 
complementares;

V – o relatório deverá conter dados sobre o candidato, 
passando a constituir parecer com o resultado da votação, 
aprovando ou rejeitando o nome indicado;

VI – a reunião será pública, sendo a votação 
procedida por escrutínio secreto, vedadas declara-
ção ou justificação de voto, exceto com referência ao 
aspecto legal;

VII – o parecer será apreciado pelo Plenário em 
sessão pública, sendo a votação procedida por escru-
tínio secreto;

VIII – a manifestação do Senado será comuni-
cada ao Presidente da

República, consignando-se o resultado da vo-
tação.

Parágrafo único. A manifestação do Senado e das 
comissões sobre escolha de chefe de missão diplomá-
tica de caráter permanente será procedida em sessão 
e reunião secretas (Const. art. 52, IV). (NR)
....................................................................................

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – A Presidência comunica ao Plenário a abertura 
de prazo de cinco dias úteis, perante a Mesa, para re-
cebimento de emendas ao Projeto de Resolução nº 
8, de 2011, que acaba de ser lido, nos termos do art. 
235, II, a, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Sobre a mesa, proposta de emenda à Constituição 
que passo a ler.

É lida a seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – A proposta de emenda à Constituição que acaba 
de ser lida está sujeita às disposições constantes dos 
arts. 354 e seguintes do Regimento Interno.

A matéria será publicada e remetida à Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – A Presidência recebeu a Mensagem nº 54, de 
2011 (nº 71/2011, na origem), pela qual a Presidente 
da República encaminha, nos termos do art. 70 da Lei 
nº 12.309, de 2010, o relatório contendo os limites de 
empenho e movimentação financeira que caberão a 
esta Casa, os respectivos parâmetros e memória de 
cálculo das receitas e despesas.

É a seguinte a mensagem:

MENSAGEM Nº 54, DE 2011 
(Nº 71, na origem)

Senhor Presidente do Senado Federal,

Em cumprimento ao disposto no art. 70 da Lei nº 

12.309, de 9 de agosto de 2010, encaminho a Vossa 

Excelência o relatório contendo os limites de empenho 

e movimentação financeira que caberão a essa Casa, 

os respectivos parâmetros e memórias de cálculo das 

receitas e despesas.

Brasília, 18 de março de 2011. – Dilma Rousseff.
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – A matéria vai à Primeira-Secretaria do Senado 
Federal e, em cópia, à Comissão Mista de Planos, Or-
çamentos Públicos e Fiscalização.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– A Presidência recebeu da Senhora Presidente da Re-
pública a Mensagem nº 20, de 2011-CN (nº 74/2011, 
na origem), que encaminha ao Congresso Nacional, 
nos termos do § 4º do art. 70 da Lei nº 12.309, de 9 de 
agosto de 2010, o Relatório de Avaliação de Receitas 
e Despesas referente ao primeiro bimestre 2011. 

Nos termos do art. 120 da Resolução nº 1, de 
2006-CN, fica estabelecido o seguinte calendário para 
tramitação da matéria:

Leitura: 22-3-2011
até 27-3 prazo para publicação e distribuição dos 

avulsos da matéria;
até 11-4 prazo para apresentação de relatório;
até 18-4 prazo para apresentação de emendas ao 

relatório; e
até 25-4 prazo para apresentação, publicação, distri-

buição e votação do relatório e encaminhamen-
to do parecer da CMO à Mesa do Congresso 
Nacional.

A matéria será publicada no Diário do Senado 
Federal de 23 de março do corrente.

É a seguinte a mensagem:
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – O expediente vai à Comissão Mista de Planos, 
Orçamentos Públicos e Fiscalização.

Será feita comunicação à Câmara dos Deputa-
dos.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – A Presidência recebeu o Aviso nº 37, de 2011 
(nº 259/2011, na origem), do Tribunal de Contas da 

União, que encaminha cópia do Acórdão nº 552, de 

2011, referente a indícios de irregularidade na exe-

cução de convênios firmados pelo Instituto Nacional 

de Colonização e Reforma Agrária- INCRA, na Su-

perintendência Regional do Estado de Tocantins (TC 

024.516/2007-0).

É o seguinte o Aviso:
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – A matéria vai à Comissão de Agricultura e Re-
forma Agrária.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – O Sr. Senador Romero Jucá enviou discurso à 
Mesa para ser publicado na forma do disposto no art. 
203 do Regimento Interno.

S. Exª será atendido.
O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco/PMDB – RR. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, depois de enfrentar alguns percalços, como 
as características geográficas da região, a ocupação 
desordenada do vasto território e também tentativas 
de fraudes perpetradas por grileiros inescrupulosos, 
o Programa Terra Legal começa a dar seus primeiros 
resultados. Criado há dois anos, pelo Ministério do 
Desenvolvimento Agrário, o Terra Legal já cadastrou 
mais de 86 mil famílias, cujos imóveis deverão estar 
demarcados e aptos à titulação ainda neste primeiro 
semestre. 

O Terra Legal, Sr. Presidente, é um programa am-
bicioso, mas nem por isso leviano ou inconsequente. 
Pelo contrário: implantado em junho de 2009, o pro-
grama prevê a ação conjunta do Governo Federal, dos 
Estados e dos Municípios, e representa uma estratégia 
nova no processo de conservação e na implantação 
de um modelo de desenvolvimento sustentável da 
Amazônia Legal. 

Além de promover a regularização fundiária des-
se vasto território, e especialmente as áreas da União 
ocupadas por particulares, o Terra Legal tem sido um 
instrumento eficiente para conter a grilagem de terras, 
o desmatamento indiscriminado e outras atividades 
predatórias. Como se percebe, o programa tem vanta-
gens múltiplas e simultâneas, pois, ao mesmo tempo 
em que contribui para reduzir a ação dos grileiros, as 
queimadas e os desmatamentos, ao fazer a titulagem 
das terras dará aos legítimos proprietários segurança 
jurídica, acesso aos financiamentos, à assistência téc-
nica e aos incentivos governamentais. 

A meta inicial do programa era de regularizar, em 
três anos, 296 mil e 800 posses rurais em nada menos 
que 436 Municípios da Amazônia Legal, dando prio-
ridade aos pequenos agricultores e às comunidades 
locais. Infelizmente, o Terra Legal não regularizou as 
propriedades no ritmo desejado até o momento, pois 
enfrentou todo tipo de adversidades: precariedade dos 
registros das pessoas interessadas; atrasos das empre-
sas contratadas para realizar o georreferenciamento, 
em função das longas distâncias e das dificuldades 
de acesso; contestações judiciais e até tentativas de 
fraudes para lograr a regularização de áreas acima do 
limite de 1.500 hectares. 

São dificuldades compreensíveis, Sr. Presidente 
e nobres Colegas, uma vez que a titulagem das terras 
impõe uma série de exigências e de responsabilidades 
também para os proprietários, para que os resultados 
do programa sejam efetivos e duradouros. Felizmen-
te, o Ministério do Desenvolvimento Agrário não abriu 
mão dessas exigências rigorosas, para não compro-
meter os objetivos de desenvolvimento sustentável. Se 
agisse de forma açodada, para apresentar números 
mais eloquentes à comunidade, o Ministério poderia 
por em risco todo um trabalho cuidadosamente pla-
nejado, que vem sendo executado com a participação 
dos entes federados e de todos os órgãos envolvidos 
com a questão fundiária, com o combate às ativida-
des criminosas, com a preservação ambiental e com 
o fortalecimento da economia regional. 

Mesmo com essas dificuldades, mais de 86 mil 
famílias, como já havia mencionado, já foram cadas-
tradas e tiveram seus lotes demarcados, o que envol-
veu um longo e penoso trabalho. Nesses quase dois 
anos, os órgãos e empresas envolvidos no programa 
acumularam experiência e avançaram com os traba-
lhos de georreferenciamento. Agora, a titulagem das 
terras deve ocorrer mais rapidamente, como prevê o 
coordenador-geral Carlos Guedes, enfatizando que o 
Terra Legal vai decolar em 2011 e que, até o final de 
2012, nada menos que 180 mil ocupações terão sido 
avaliadas. 

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o Minis-
tério do Desenvolvimento Agrário vem conduzindo o 
Programa Terra Legal com critério e com segurança. 
O tempo gasto na análise dos documentos, na corre-
ta demarcação das terras, na superação de entraves 
jurídicos, é compensado mais adiante, quando o pro-
grama vai adquirindo sua dinâmica própria. 

Antes de encerrar este breve pronunciamento, 
gostaria de lembrar que a Amazônia Legal abrange 
nove Estados e cinco milhões de quilômetros quadra-
dos – o equivalente a 59% de todo o território brasi-
leiro. Por isso, quero parabenizar os órgãos públicos 
de todas as esferas envolvidos na execução do Pro-
grama Terra Legal, bem assim as empresas e outras 
entidades que dele participam, com a certeza de que 
esse cuidado e esse rigor na regularização das terras 
será decisivo para a preservação dos recursos natu-
rais, para o combate às atividades criminosas e para 
a consolidação do desenvolvimento regional. 

Muito obrigado!
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 

– Após a exposição do nobre Senador Walter Pinheiro 
e de dezenas de Senadores que trataram desse tema 
no dia de hoje, nós encerramos a presente sessão.

Que Deus ilumine a todos nós.
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar 
os trabalhos, lembrando às Srªs e aos Srs. Senadores 
que constará da próxima sessão deliberativa ordinária, 
a realizar-se amanhã às 14 horas, a seguinte:

ORDEM DO DIA

1 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 5, DE 2011 
(Proveniente da Medida Provisória nº 509, de 2010)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei de Conversão nº 5, de 2011, que al-
tera a Lei nº 11.668, de 2 de maio de 2008, 
que dispõe sobre o exercício da atividade de 
franquia postal.

(Lida no Senado Federal no dia 17-3-
2011)

Relator revisor: Senador José Pimentel
(Sobrestando a pauta a partir de: 28-

11-2010)
Prazo final prorrogado: 23.03.2011

2 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 3, DE 2010

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 3, de 2010 (nº 2.057/2007, na 
Casa de origem), que dispõe sobre o processo 
e julgamento colegiado em primeiro grau de ju-
risdição de crimes praticados por organizações 
criminosas; altera os Decretos-Leis nºs 2.848, 
de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal, e 
3.689, de 3 de outubro de 1941 - Código de 
Processo Penal, e as Leis nºs 9.503, de 23 de 

setembro de 1997, e 10.826, de 22 de dezem-
bro de 2003; e dá outras providências.

Parecer sob nº 1.685, de 2010, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Alvaro Dias, favorável, 
nos termos da Emenda no 1-CCJ (Substituti-
vo), que oferece.

3 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 185, DE 2004 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
Recurso nº 5, de 2008)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 185, de 2004, de autoria 
do Senador Demóstenes Torres, que regula-
menta o emprego de algemas em todo o ter-
ritório nacional.

Pareceres sob nºs 920 e 921, de 2008, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator ad hoc: Senador Antonio Carlos 
Valadares, 1º pronunciamento (sobre o Projeto, 
em turno único, perante a Comissão): favorá-
vel, nos termos de emenda substitutiva, que 
oferece; 2º pronunciamento (sobre as emen-
das, apresentadas ao Substitutivo, no turno 
suplementar, perante a Comissão): favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substituti-
vo), que apresenta.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 20 horas e 39 
minutos.)
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AGENDA CUMPRIDA PELO PRESIDENTE JOSÉ SARNEY  
22-3-2011 
terça-feira

11h – Recebe o Senador Magno Malta acompanhado do Desembargador Pedro Valls Feu Rosa, do Tribu-
nal de Justiça do Espírito Santo

Sala de Audiências

12h – Recebe o Senador Cafeteira acompanhado do Senhor Armando Antunes Lima
Sala de Audiências

16h – Ordem do Dia
Plenário

19h – Lançamento do Livro “Sarney: A biografia”, escrito por Regina Echeverria
Livraria Dom Quixote do Centro Cultural Banco do Brasil, Brasília – SCES – Trecho 2, Lote 22

21h – Jantar de confraternização em comemoração aos 45 anos do PMDB 

Hotel Lakeside – Setor Hoteleiro Turístico Norte – Trecho 1, lote 2
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 54ª LEGISLATURA
(por Unidade da Federação)

Bahia
Bloco-PDT - João Durval*
Bloco-PSB - Lídice da Mata**
Bloco-PT - Walter Pinheiro**

Rio Grande do Sul
Bloco-PMDB - Pedro Simon*
Bloco-PP - Ana Amelia**
Bloco-PT - Paulo Paim**

Amazonas
Bloco-PT - João Pedro* (S)

Bloco-PMDB - Eduardo Braga**
Bloco-PC DO B - Vanessa Grazziotin**

Rio de Janeiro
Bloco-PP - Francisco Dornelles*
Bloco-PT - Lindbergh Farias**
Bloco-PRB - Marcelo Crivella**

Ceará
Bloco-PC DO B - Inácio Arruda*
Bloco-PMDB - Eunício Oliveira**
Bloco-PT - José Pimentel**

Paraná
Bloco-PSDB - Alvaro Dias*
Bloco-PT - Gleisi Hoffmann**
Bloco-PMDB - Roberto Requião**

Maranhão
PTB - Epitácio Cafeteira*
Bloco-PMDB - João Alberto Souza**
Bloco-PMDB - Lobão Filho** (S)

Paraíba
Bloco-PSDB - Cícero Lucena*
Bloco-PMDB - Vital do Rego**
Bloco-PMDB - Wilson Santiago**

Acre
Bloco-PT - Anibal Diniz* (S)

Bloco-PT - Jorge Viana**
Bloco-PMN - Sérgio Petecão**

Pará
Bloco-PSDB - Mário Couto*
Bloco-PSDB - Flexa Ribeiro**
PSOL - Marinor Brito**

Espírito Santo
Bloco-PT - Ana Rita* (S)

Bloco-PR - Magno Malta**
Bloco-PMDB - Ricardo Ferraço**

Mato Grosso do Sul
Bloco-PSDB - Marisa Serrano*
Bloco-PT - Delcídio do Amaral**
Bloco-PMDB - Waldemir Moka**

Pernambuco
Bloco-PMDB - Jarbas Vasconcelos*
PTB - Armando Monteiro**
Bloco-PT - Humberto Costa**

Piauí
PTB - João Vicente Claudino*
Bloco-PP - Ciro Nogueira**
Bloco-PT - Wellington Dias**

Distrito Federal
PTB - Gim Argello* (S)

Bloco-PDT - Cristovam Buarque**
Bloco-PSB - Rodrigo Rollemberg**

São Paulo
Bloco-PT - Eduardo Suplicy*
Bloco-PSDB - Aloysio Nunes Ferreira**
Bloco-PT - Marta Suplicy**

Rio Grande do Norte
Bloco-PMDB - Garibaldi Alves* (S)

Bloco-DEM - José Agripino**
Bloco-PV - Paulo Davim** (S)

Rondônia
Bloco-PDT - Acir Gurgacz*
Bloco-PP - Ivo Cassol**
Bloco-PMDB - Valdir Raupp**

Minas Gerais
Bloco-PR - Clésio Andrade* (S)

Bloco-PSDB - Aécio Neves**
PPS - Itamar Franco**

Santa Catarina
Bloco-PMDB - Casildo Maldaner* (S)

Bloco-PMDB - Luiz Henrique**
Bloco-PSDB - Paulo Bauer**

Tocantins
Bloco-DEM - Kátia Abreu*
Bloco-PR - João Ribeiro**
Bloco-PR - Vicentinho Alves**

Goiás
Bloco-PSDB - Cyro Miranda* (S)

Bloco-DEM - Demóstenes Torres**
Bloco-PSDB - Lúcia Vânia**

Alagoas
PTB - Fernando Collor*
Bloco-PP - Benedito de Lira**
Bloco-PMDB - Renan Calheiros**

Amapá
Bloco-PMDB - José Sarney*
Bloco-PMDB - Gilvam Borges**
PSOL - Randolfe Rodrigues**

Mato Grosso
Bloco-DEM - Jayme Campos*
Bloco-PR - Blairo Maggi**
Bloco-PDT - Pedro Taques**

Sergipe
Bloco-DEM - Maria do Carmo Alves*
Bloco-PSB - Antonio Carlos Valadares**
Bloco-PSC - Eduardo Amorim**

Roraima
PTB - Mozarildo Cavalcanti*
Bloco-PT - Angela Portela**
Bloco-PMDB - Romero Jucá**

Mandatos
*: Período 2007/2015    **: Período 2011/2019   
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PARLAMENTARES DE INQUÉRITO

1) CPI - TRÁFICO NACIONAL E INTERNACIONAL DE PESSOAS NO BRASIL

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito, criada nos termos do Requerimento nº 226, de 2011,
de autoria da Senadora Marinor Brito e outros Senadores, composta por sete titulares e cinco suplentes,
destinada a investigar, no prazo de cento e vinte dias, o tráfico nacional e internacional de pessoas no Brasil,
suas causas, consequências, rotas e responsáveis, no período de 2003 e 2011, compreendido na vigência
da convenção de Palermo. 

(Requerimento nº 226, de 2011, lido em 16.03.2011)

 

Leitura: 16/03/2011
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES TEMPORÁRIAS

1) REFORMA DO REGIMENTO INTERNO - 2008
Finalidade: Apresentar, no prazo de 90 (noventa) dias, Projeto de Resolução para reforma do Regimento
Interno do Senado Federal. 

(Requerimento nº 208, de 2008, de iniciativa da Mesa do Senado Federal, aprovado em 5.3.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 1.622, de 2008, do Senador Marco Maciel, aprovado em 10.12.2008)

Número de membros: 6

PRESIDENTE:  VAGO    (1)

VICE-PRESIDENTE:  VAGO    (2)

RELATOR:  VAGO  
Leitura: 05/03/2008

Instalação: 06/11/2008
Prazo prorrogado: 30/06/2009
Prazo prorrogado: 31/08/2009
Prazo prorrogado: 22/12/2009
Prazo prorrogado: 17/07/2010

Prazo final prorrogado: 22/12/2010

MEMBROS

VAGO 

VAGO 

VAGO 

VAGO 

VAGO 

VAGO 

 
Notas:
*. Em 11.11.2008 foi aprovada a criação de uma sexta vaga na Comissão (Requerimento nº 1.356/2008).
**. Em 29.04.2009, lido e aprovado o Requerimento nº 496, de 2009, que prorroga os trabalhos da Comissão até 30.06.2009.
***. Em 30.06.2009, lido e aprovado o Requerimento nº 794, de 2009, que prorroga os trabalhos da Comissão até 31.08.2009.
****. Em 19.08.2009, lido e aprovado o Requerimento nº 1.032, de 2009, que prorroga os trabalhos da Comissão até 22.12.2009.
*****. Em 1.12.2009, lido e aprovado o Requerimento nº 1.584, de 2009, que prorroga os trabalhos da Comissão até 17.07.2010.
******. Em 1º.09.2010, lido e aprovado o Requerimento nº 799, de 2010, que prorroga os trabalhos da Comissão até 22.12.2010.
1. Em 6.11.2008, o Senador Marco Maciel foi eleito Presidente da Comissão (Ofício nº 061/08-SSCEPI).
2. Em 6.11.2008, o Senador Antonio Carlos Valadares foi eleito Vice-Presidente da Comissão (Ofício nº 061/08-SSCEPI).

Secretário(a): Antonio Oscar Guimarães Lóssio
Telefone(s): 33033511

Fax: 33031176
E-mail: antiossio@senado.gov.br
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2) SITUAÇÃO DOS CIDADÃOS HAITIANOS NO ACRE
E DEMAIS ESTADOS DA AMAZÔNIA BRASILEIRA.

Finalidade: Averiguar, in loco, a situação de cidadãos haitianos que se encontram no Acre e demais estados
da Amazônia brasileira, visando medidas a serem tomadas para sua proteção e regularização migratória. 

(Requerimento nº 153, de 2011, tendo como signatários os
Senadores Jorge Viana e Aníbal Diniz, aprovado em 03.03.2011)

Número de membros: 5

MEMBROS
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Senador Anibal Diniz   (PT)   (2)

Senador Jorge Viana   (PT)   (1)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Senador Sérgio Petecão   (PMN)   (4)

Senador Gilvam Borges   (PMDB)   (3)

Bloco Parlamentar. ( PSDB, DEM )
 

 
Notas:
1. Em 14.03.2011, o Senador Jorge Viana é designado membro do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão. (OF. 32/2011 - GLDBAG)
2. Em 14.03.2011, o Senador Aníbal Diniz é designado membro do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão. (OF. 32/2011 - GLDBAG)
3. Em 16.03.2011, o Senador Gilvam Borges é designado membro do Bloco Parlamentar PMDB/PP/PSC/PMN/PV. (OF. 078/2011 - GLPMDB)
4. Em 16.03.2011, o Senador Sérgio Petecão é designado membro do Bloco Parlamentar PMDB/PP/PSC/PMN/PV. (OF. 078/2011 - GLPMDB)

3) ALTERAÇÕES NO SISTEMA NACIONAL DE DEFESA CIVIL
Finalidade: Propor alterações no Sistema Nacional de Defesa Civil e construir proposta de constituição
de uma força nacional de defesa; atuando especialmente em estados onde ocorreram tragédias de grandes
proporções como Alagoas, Pernambuco e Rio de Janeiro. 

(Requerimento nº 171, de 2011, tendo como  primeiro
signatário o Senadores Jorge Viana, aprovado em 17.03.2011)

Número de membros: 11  titulares e 11 suplentes
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REFORMA POLÍTICA - 2011
Finalidade: Elaborar, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, Anteprojeto de Reforma Política. 

(Atos do Presidente do Senado Federal nºs 24 e 28, de 2011)

Número de membros: 15  titulares e 6 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Francisco Dornelles  (PP-RJ)
Designação: 10/02/2011

TITULARES SUPLENTES

Senador Francisco Dornelles   (PP)

Senador Itamar Franco   (PPS)

Senador Fernando Collor   (PTB)

Senador Aécio Neves   (PSDB)

Senador Roberto Requião   (PMDB)

Senador Luiz Henrique   (PMDB)

Senador Wellington Dias   (PT)

Senador Jorge Viana   (PT)

Senador Demóstenes Torres   (DEM)

Senador Pedro Taques   (PDT)

Senador Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Senador Eduardo Braga   (PMDB)

Senadora Ana Rita   (PT)

Senadora Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

Senadora Lúcia Vânia   (PSDB)

1. Senador Humberto Costa   (PT)

2. Senador Vital do Rego   (PMDB)

3. Senador Waldemir Moka   (PMDB)

4. Senador Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

5. Senadora Ana Amelia   (PP)

6. Senador Vicentinho Alves   (PR)

 

Secretário(a): Dirceu Vieira Machado Filho
Telefone(s): 61 33034638

E-mail: sscepi@senado.gov.br
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PERMANENTES E SUAS SUBCOMISSÕES

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS  - CAE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Delcídio do Amaral  (PT-MS)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Lobão Filho  (PMDB-MA)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Delcídio do Amaral   (PT)

Eduardo Suplicy   (PT)

Gleisi Hoffmann   (PT)

Humberto Costa   (PT)

Lindbergh Farias   (PT)

Clésio Andrade   (PR)

João Ribeiro   (PR)

Acir Gurgacz   (PDT)

Lídice da Mata   (PSB)

Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

 1.  José Pimentel   (PT)

 2.  Angela Portela   (PT)

 3.  Marta Suplicy   (PT)

 4.  Wellington Dias   (PT)

 5.  Jorge Viana   (PT)

 6.  Blairo Maggi   (PR)

 7.  Vicentinho Alves   (PR)

 8.  Pedro Taques   (PDT)

 9.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 10.  Inácio Arruda   (PC DO B)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Casildo Maldaner   (PMDB)

Eduardo Braga   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Roberto Requião   (PMDB)

Eunício Oliveira   (PMDB)

Luiz Henrique   (PMDB)

Lobão Filho   (PMDB)

Francisco Dornelles   (PP)

Ivo Cassol   (PP)

 1.  Vital do Rego   (PMDB)

 2.  Wilson Santiago   (PMDB)

 3.  Romero Jucá   (PMDB)

 4.  Ana Amelia   (PP)

 5.  Waldemir Moka   (PMDB)

 6.  Gilvam Borges   (PMDB)

 7.  Benedito de Lira   (PP)

 8.  Ciro Nogueira   (PP)

 9.   

Bloco Parlamentar. ( PSDB, DEM )
Aécio Neves   (PSDB)

Cyro Miranda   (PSDB)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

José Agripino   (DEM)

Demóstenes Torres   (DEM)

 1.  Alvaro Dias   (PSDB)

 2.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

 3.  Paulo Bauer   (PSDB)

 4.  Jayme Campos   (DEM)

 5.  Kátia Abreu   (DEM)

PTB
Armando Monteiro 

João Vicente Claudino 

 1.  Fernando Collor 

 2.  Gim Argello 
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PSOL
Marinor Brito  1.  Randolfe Rodrigues 
Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando a Senadora Marinor Brito como membro titular; e o Senador
Randolfe Rodrigues como membro suplente, para comporem a CAE.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 22, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aécio Neves, Cyro Miranda e Flexa Ribeiro como
membros titulares; e os Senadores Alvaro Dias, Aloysio Nunes e Paulo Bauer como membros suplentes, para comporem a CAE.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 15, de 2011, da Liderança do PTB, designando os Senadores Armando Monteiro e João Vicente Claudino como
membros titulares; e os Senadores Fernando Collor e Gim Argello como membros suplentes, para comporem a CAE.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 16, de 2011, da Liderança do PT, designando os Senadores Delcídio Amaral, Eduardo Suplicy, Gleisi
Hoffmann, Humberto Costa, Lindbergh Farias, Clésio Andrade, João Ribeiro, Acir Gurgacz, Lídice da Mata e Vanessa Grazziotin como membros
titulares; e os Senadores José Pimentel, Ângela Portela, Marta Suplicy, Wellington Dias, Jorge Viana, Blairo Maggi, Vicentinho Alves, Pedro Taques,
Antonio Carlos Valadares e Inácio Arruda como membros suplentes, para comporem a CAE.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando os Senadores José Agripino e Demóstenes Torres como
membros titulares; e o Senador Jayme Campos e a Senadora Kátia Abreu como membros suplentes, para comporem a CAE.
******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 51, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Casildo Maldaner, Eduardo Braga, Valdir
Raupp, Roberto Requião, Eunício Oliveira, Luiz Henrique, Lobão Filho, Francisco Dornelles e Ivo Cassol como membros titulares; e os Senadores Vital
do Rêgo, Wilson Santiago, Romero Jucá, Ana Amélia, Waldemir Moka, Gilvam Borges, Benedito de Lira e Ciro Nogueira como membros suplentes, para
comporem a CAE.
1. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Delcídio Amaral e Lobão Filho, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.

Secretário(a): Adriana Tavares Sobral de Vito
Reuniões: terças-feiras, às 10h - Plenário n° 19 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3303-4605 /3303-3516
Fax: 3303-4344

E-mail: scomcae@senado.gov.br

1.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - ASSUNTOS MUNICIPAIS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 7/2005, do Senador Luiz Otávio, com o objetivo de opinar
sobre matérias de interesse do poder municipal local. 

(Requerimento Da Comissão De Assuntos Econômicos 7, de 2005)

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

 

Secretário(a): Adriana Tavares Sobral de Vito
Telefone(s): 3303-4605 /3303-3516

Fax: 3303-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br
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2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS  - CAS
Número de membros: 21 titulares  e 21 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Jayme Campos  (DEM-MT)  (3)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Casildo Maldaner  (PMDB-SC)  (3)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Paulo Paim   (PT)

Angela Portela   (PT)

Humberto Costa   (PT)

Wellington Dias   (PT)

Vicentinho Alves   (PR)

João Durval   (PDT)

Rodrigo Rollemberg   (PSB)

Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

 1.  Eduardo Suplicy   (PT)

 2.  Marta Suplicy   (PT)

 3.  João Pedro   (PT)

 4.  Ana Rita   (PT)

 5.  Lindbergh Farias   (PT)

 6.  Clésio Andrade   (PR)

 7.  Cristovam Buarque   (PDT)

 8.  Lídice da Mata   (PSB)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Waldemir Moka   (PMDB)

Paulo Davim   (PV)   (1)

Romero Jucá   (PMDB)   (2,4)

Casildo Maldaner   (PMDB)

Ricardo Ferraço   (PMDB)

Eduardo Amorim   (PSC)

Ana Amelia   (PP)

 1.  Vital do Rego   (PMDB)

 2.  Pedro Simon   (PMDB)

 3.  Lobão Filho   (PMDB)

 4.  Eduardo Braga   (PMDB)

 5.  Roberto Requião   (PMDB)

 6.  Sérgio Petecão   (PMN)

 7.  Benedito de Lira   (PP)

Bloco Parlamentar. ( PSDB, DEM )
Cícero Lucena   (PSDB)

Lúcia Vânia   (PSDB)

Marisa Serrano   (PSDB)

Jayme Campos   (DEM)

 1.  Aécio Neves   (PSDB)

 2.  Cyro Miranda   (PSDB)

 3.  Paulo Bauer   (PSDB)

 4.  Maria do Carmo Alves   (DEM)

PTB
Mozarildo Cavalcanti 

 

 1.  Armando Monteiro 

 2.  Gim Argello 
Notas:
*. Em 17.02.2011 foi lido o Ofício nº 21, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Cícero Lucena, Lúcia Vânia e Marisa Serrano como
membros titulares; e os Senadores Aécio Neves, Cyro Miranda e Paulo Bauer como membros suplentes, para comporem a CAS
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 16, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro titular; e os
Senadores Armando Monteiro e Gim Argello como membros suplentes, para comporem a CAS.
***. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 52, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Waldemir Moka, Gilvam Borges, Jarbas
Vasconcelos, Casildo Maldaner, Ricardo Ferraço, Eudardo Amorim e Ana Amélia como membros titulares; e os Senadores Vital do Rêgo, Pedro Simon,
Lobão Filho, Eduardo Braga, Roberto Requião, Sergio Petecão e Benedito de Lira como membros suplentes, para comporem a CAS.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 19, de 2011, do Líder do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Paulo Paim, Ângela Portela,
Humberto Costa, Wellington Dias, Vicentinho Alves, João Durval, Rodrigo Rollemberg, Vanessa Grazziotin como membros titulares; e os Senadores
Eduardo Suplicy, Marta Suplicy, João Pedro, Ana Rita Esgário, Lindbergh Farias, Clésio Andrade, Cristovam Buarque e Lídice da Mata como membros
suplentes, para comporem a CAS.
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*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Jayme Campos como membro titular; e a Senadora
Maria do Carmo Alves como membro suplente, para comporem a CAS.
1. Em 23.02.2011, o Senador Paulo Davim é designado membro titular na Comissão, em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges(OF. nº
062/2011 - GLPMDB).
2. Em 01.03.2011, vago em virtude de o Senador Jarbas Vasconcelos declinar da indicação da Liderança do PMDB para compor a Comissão.
3. Em 02.03.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Jayme Campos e Casildo Maldaner, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
4. Em 16.03.2011, o Senador Romero Jucá é designado membro titular do Bloco Parlamentar PMDB/PP/PSC/PMN/PV na comissão. (OF. nº 81/2011 -
GLPMDB)

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Reuniões: quintas-feiras, às 11h30 - Plenário nº 09 - Ala Alexandre Costa

Telefone(s): 3303-3515
Fax: 3303-3652

E-mail: scomcas@senado.gov.br

2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS SOCIAIS DAS PESSOAS COM
DEFICIÊNCIA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 12/2005, da Comissão de Assuntos Sociais, com o objetivo
da Valorização das Pessoas com Deficiência. 

(Requerimento Da Comissão De Assuntos Sociais 12, de 2005)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3303-3515

Fax: 3303-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br
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2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO, ACOMPANHAMENTO E DEFESA
DA SAÚDE

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 9/2005, do Senador Papaléo Paes, com o objetivo de
Promoção, Acompanhamento e Defesa da Saúde. 

(Requerimento Da Comissão De Assuntos Sociais 9, de 2005)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3303-3515

Fax: 3303-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br

2.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE EM DEFESA DO EMPREGO E DA PREVIDÊNCIA
SOCIAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 11/2009, do Senador Paulo Paim , com o objetivo da Defesa
do Emprego e da Previdência Social. 

(Requerimento Da Comissão De Assuntos Sociais 11, de 2009)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3303-3515

Fax: 3303-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br
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3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA  - CCJ
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eunício Oliveira  (PMDB-CE)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador José Pimentel  (PT-CE)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

José Pimentel   (PT)

Marta Suplicy   (PT)

Pedro Taques   (PDT)

Jorge Viana   (PT)   (6)

Magno Malta   (PR)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Inácio Arruda   (PC DO B)

Marcelo Crivella   (PRB)

 1.  Eduardo Suplicy   (PT)   (7)

 2.  Ana Rita   (PT)   (7)

 3.  Anibal Diniz   (PT)   (7,9)

 4.  Acir Gurgacz   (PDT)

 5.  João Ribeiro   (PR)

 6.  Lindbergh Farias   (PT)   (8)

 7.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)

 8.  Humberto Costa   (PT)   (12)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Eunício Oliveira   (PMDB)

Renan Calheiros   (PMDB)   (2)

Romero Jucá   (PMDB)

Vital do Rego   (PMDB)

Luiz Henrique   (PMDB)

Roberto Requião   (PMDB)

Francisco Dornelles   (PP)

Sérgio Petecão   (PMN)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)   (3,4)

 2.  Eduardo Braga   (PMDB)   (5)

 3.  Ricardo Ferraço   (PMDB)   (13)

 4.  Gilvam Borges   (PMDB)

 5.  Lobão Filho   (PMDB)

 6.  Waldemir Moka   (PMDB)

 7.  Benedito de Lira   (PP)

 8.  Eduardo Amorim   (PSC)

Bloco Parlamentar. ( PSDB, DEM )
Aécio Neves   (PSDB)

Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

Alvaro Dias   (PSDB)

Kátia Abreu   (DEM)

 1.  Mário Couto   (PSDB)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 3.  Cícero Lucena   (PSDB)   (14)

 4.  Demóstenes Torres   (DEM)

PTB
Armando Monteiro 

Gim Argello 

 1.  Ciro Nogueira   (PP)   (10)

 2.  Mozarildo Cavalcanti    (11)

PSOL
Randolfe Rodrigues  1.  Marinor Brito 
Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 5, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Lindberg Farias, José Pimentel,
Marta Suplicy, Pedro Taques, Vicente Alves, Magno malta, Antonio Carlos Valadares, Inácio Arruda e Marcelo Crivella como membros titulares; e
os Senadores João Pedro, Ana Rita Esgário, Aníbal Diniz, Jorge Viana, Acir Gurgacz, João Ribeiro, Clésio Andrade, Rodrigo Rollemberg e Vanessa
Grazziotin como membros suplentes, para comporem a CCJ.
**. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 4, de 2011, da Liderança do DEM, designando a Senadora Kátia Abreu como membro titular, para compor a CCJ.
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***. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 6, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Demóstenes Torres como membro suplente, para
compor a CCJ.
****. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando o Senador Randolfe Rodrigues como membro titular; e a
Senadora Marinor Brito como membro suplente, para comporem a CCJ.
*****. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 17, de 2011, da Liderança do PTB, designando os Senadores Armando Monteiro e Gim Argello como
membros titulares, para comporem a CCJ.
******. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 25, de 2011, da Liderança do Bloco PMDB-PP-PSC-PMN-PV, designando os Senadores Eunicio Oliveira,
Eduardo Braga, Romero Jucá, Vital do Rego, Luiz Henrique, Roberto Requião, Francisco Dornelles e Sérgio Petecão como membros titulares; e os
Senadores Renan Calheiros, Valdir Raupp, Wilson Santiago, Gilvam Borges, Lobão Filho, Waldemir Moka, Benedito de Lira e Eduardo Amorim como
membros suplentes, para comporem a CCJ.
*******. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 20, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aécio Neves, Aloysio Nunes e Álvaro Dias
como membros titulares; e os Senadores Mário Couto, Flexa Ribeiro e Paulo Bauer como membros suplentes, para comporem a CCJ.
********. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando a Senadora Kátia Abreu como membro titular; e o Senador
Demóstenes Torres como membro suplente, para comporem a CCJ.
1. Em 09.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Eunício Oliveira e José Pimentel, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
2. Em 10.02.2011, o Senador Renan Calheiros é designado membro titular do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN na Comissão, em substituição ao Senador
Eduardo Braga. (OF. Nº 29/2011-GLPMDB)
3. Vago em virtude de o Senador Renan Calheiros ter sido designado membro titular do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN na Comissão, em substituição ao
Senador Eduardo Braga. (OF. Nº 29/2011-GLPMDB)
4. Em 16.02.2011, o Senador Valdir Raupp é designado como 1º suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão. (OF.Nº 42/2011-GLPMDB)
5. Em 16.02.2011, o Senador Eduardo Braga é designado como 2º suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador
Valdir Raupp. (OF.Nº 41/2011-GLPMDB)
6. Em 17.02.2011, o Senador Jorge Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Vicentinho Alves (Ofício nº 011/2011-GLDBAG).
7. Em 17.02.2011, a Liderança do Bloco de Apoio ao Governo solicitou alteração na ordem de seus membros na suplência da Comissão (Ofício nº
012/2011-GLDBAG).
8. Em 17.02.2011, o Senador Lindbergh Farias é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Clésio
Andrade (Ofício nº 011/2011-GLDBAG).
9. Em 17.02.2011, o Senador Eduardo Suplicy é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Jorge Viana
(Ofício nº 011/2011-GLDBAG).
10. Em 17.02.2011, o Senador Ciro Nogueira é designado suplente na Comissão, em decorrência de vaga cedida pelo PTB ao PP (Ofícios nº
005/2011-GLDPP e 031/2011-GLPTB).
11. Em 17.02.2011, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado suplente do PTB na Comissão (Ofício nº 041/2011-GLPTB).
12. Em 22.02.2011, o Senador Humberto Costa é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora Vanessa
Grazziotin (OF. nº 014/2011-GLDBAG).
13. Em 23.02.2011, o Senador Ricardo Ferraço é designado suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador
Wilson Santiago (OF. nº 063/2011-GLPMDB).
14. O Senador Cícero Lucena é designado membro suplente do PSDB na Comissão, em 17.02.2011, em substituição ao Senador Paulo Bauer (Of. nº
034/2011-GLPSDB).

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Reuniões: quartas-feiras, às 10h - Plenário nº 3 - Ala Alexandre Costa

Telefone(s): 3303-3972
Fax: 3303-4315

E-mail: scomccj@senado.gov.br
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3.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - IMAGEM E PRERROGATIVAS PARLAMENTARES

Finalidade: Assessorar a Presidência do Senado em casos que envolvam a imagem e as prerrogativas dos
parlamentares e da própria instituição parlamentar. 

Número de membros: 5 titulares

 

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Telefone(s): 3303-3972

Fax: 3303-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br

3.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SEGURANÇA PÚBLICA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQJ nº 4/2003, dos Senadores Ney Suassuna e Tasso Jereissati, com
o objetivo de acompanhar sistematicamente a questão da segurança pública em nosso País. 

(Requerimento Da Comissão De Constituição, Justiça E Cidadania 4, de 2003)

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

 

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Telefone(s): 3303-3972

Fax: 3303-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br
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3.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ANÁLISE DO PRS Nº 96, DE 2009 - REFORMA
ADMINISTRATIVA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCJ nº 2/2011, da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania,
com o obejtivo de analisar, no prazo de 90 (noventa) dias, do PRS nº 96, de 2009, que Altera o Regulamento
Administrativo do Senado Federal, instituído pela Resolução nº 58, de 1972, e posteriores modificações. 

Número de membros: 5 titulares

 

TITULARES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Eduardo Suplicy   (PT)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Vital do Rego   (PMDB)

Ricardo Ferraço   (PMDB)

Benedito de Lira   (PP)   (1)

Bloco Parlamentar. ( PSDB, DEM )
Cícero Lucena   (PSDB)

 
Notas:
1. Em 16.03.2011, o Senador Benedito de Lira é designado membro titular do Bloco Parlamentar PMDB/PP/PSC/PMN/PV. (OF. nº 15/2011 - Presidência
CCJ)

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Telefone(s): 3303-3972

Fax: 3303-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br
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4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE  - CE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Roberto Requião  (PMDB-PR)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)  (2)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Angela Portela   (PT)

Wellington Dias   (PT)

Ana Rita   (PT)

Paulo Paim   (PT)

Walter Pinheiro   (PT)

João Ribeiro   (PR)

Magno Malta   (PR)

Cristovam Buarque   (PDT)

Lídice da Mata   (PSB)

Inácio Arruda   (PC DO B)

 1.  Delcídio do Amaral   (PT)

 2.  Anibal Diniz   (PT)

 3.  Marta Suplicy   (PT)

 4.  Gleisi Hoffmann   (PT)

 5.  Clésio Andrade   (PR)

 6.  Vicentinho Alves   (PR)

 7.  Pedro Taques   (PDT)

 8.   

 9.   

 10.   

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Roberto Requião   (PMDB)

Eduardo Amorim   (PSC)

Gilvam Borges   (PMDB)

Garibaldi Alves   (PMDB)

João Alberto Souza   (PMDB)

Pedro Simon   (PMDB)

Ricardo Ferraço   (PMDB)

Benedito de Lira   (PP)

Ana Amelia   (PP)

 1.  VAGO    (1)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB)

 3.  Luiz Henrique   (PMDB)

 4.  Waldemir Moka   (PMDB)

 5.  Vital do Rego   (PMDB)

 6.  Sérgio Petecão   (PMN)

 7.  Francisco Dornelles   (PP)

 8.   

 9.   

Bloco Parlamentar. ( PSDB, DEM )
Lúcia Vânia   (PSDB)

Marisa Serrano   (PSDB)

Paulo Bauer   (PSDB)

Maria do Carmo Alves   (DEM)

Kátia Abreu   (DEM)

 1.  Alvaro Dias   (PSDB)

 2.  Cyro Miranda   (PSDB)

 3.  Cícero Lucena   (PSDB)

 4.  Jayme Campos   (DEM)

 5.  José Agripino   (DEM)

PTB
Armando Monteiro 

João Vicente Claudino 

 1.  Mozarildo Cavalcanti 

 2.   

PSOL
Marinor Brito  1.  Randolfe Rodrigues 
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Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando a Senadora Marinor Brito como membro titular; e o Senador
Randolfe Rodrigues como membro suplente, para comporem a CE.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 23, de 2011, da Liderança do PSDB, designando as Senadoras Lúcia Vânia, Marisa Serrano e o Senador Paulo
Bauer como membros titulares; e os Senadores Alvaro Dias, Cyro Miranda e Cícero Lucena como membros suplentes, para comporem a CE.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 18, de 2011, da Liderança do PTB, designando os Senadores Armando Monteiro e João VIcente Claudino como
membros titulares; e o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro suplente, para comporem a CE.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 50, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Roberto Requião, Eduardo Amorim, Gilvam
Borges, Garibaldi Alves, João Alberto Souza, Pedro Simon, Ricardo Ferraço, Benedito de Lira e a Senadora Ana Amélia como membros titulares; e os
Senadores Jarbas Vasconcelos, Valdir Raupp, Luiz Henrique, Waldemir Moka, Vital do Rêgo, Sérgio Petecão e Francisco Dornelles como membros
suplentes, para comporem a CE.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando as Senadoras Maria do Carmo Alves e Kátia Abreu como
membros titulares; e os Senadores Jayme Campos e José Agripino como membros suplentes, para comporem a CE.
******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 17, de 2011, da Liderança do PT e do Bloco de Apoio ao Governo, designando a Senadora Ângela Portela e
os Senadores Wellington Dias, Ana Rita, Paulo Paim, Walter Pinheiro, João Ribeiro, Magno Malta, Cristovam Buarque, Lídice da Mata e Inácio Arruda
como membros titulares; e os Senadores Delcídio Amaral, Aníbal Diniz, Marta Suplicy, Gleisi Hoffmann, Clésio Andrade, Vicentinho Alves e Pedro
Taques como membros suplentes, para comporem a CE.
1. Em 01.03.2011, vago em virtude de o Senador Jarbas Vasconcelos declinar da indicação da Liderança do PMDB para compor a Comissão.
2. Em 02.03.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Roberto Requião e Marisa Serrano, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Reuniões: terças-feiras, às 11h - Plenário nº 15 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3303-3498
Fax: 3303-3121

E-mail: julioric@senado.gov.br

4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, TEATRO, MÚSICA E COMUNICAÇÃO
SOCIAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCE nº 26/2000, doSenador José Fogaça e outros, com o objetivo
de Acompanhamento das ações Cinema, Teatro, Música e Comunicação Social. 

Número de membros: 12 titulares  e 12 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3303-3498

Fax: 3303-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br
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4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO LIVRO

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCE nº 1/2002, do Senador José Sarney. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3303-3498

Fax: 3303-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br

4.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO ESPORTE
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3303-3498

Fax: 3303-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br
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5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO
CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E CONTROLE  - CMA

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Rodrigo Rollemberg  (PSB-DF)  (3)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Kátia Abreu  (DEM-TO)  (3)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Anibal Diniz   (PT)

João Pedro   (PT)

Jorge Viana   (PT)

Vicentinho Alves   (PR)

Pedro Taques   (PDT)

Rodrigo Rollemberg   (PSB)

 1.  Ana Rita   (PT)

 2.  Delcídio do Amaral   (PT)   (4)

 3.  Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

 4.  Blairo Maggi   (PR)

 5.  Cristovam Buarque   (PDT)

 6.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Vital do Rego   (PMDB)

Wilson Santiago   (PMDB)

Eunício Oliveira   (PMDB)

Romero Jucá   (PMDB)

Eduardo Braga   (PMDB)

Ivo Cassol   (PP)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  Lobão Filho   (PMDB)

 3.  Waldemir Moka   (PMDB)

 4.  João Alberto Souza   (PMDB)

 5.  Garibaldi Alves   (PMDB)

 6.   

Bloco Parlamentar. ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

Marisa Serrano   (PSDB)

Kátia Abreu   (DEM)

 1.  Cícero Lucena   (PSDB)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 3.  Jayme Campos   (DEM)

PTB
Paulo Davim   (PV)   (1)  1.  João Vicente Claudino    (2)

PSOL
  1.  Marinor Brito 
Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando a Senadora Marinor Brito como membro suplente, para compor a
CMA.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 25, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aloysio Nunes e Marisa Serrano como membros
titulares; e os Senadores Cícero Lucena e Flexa Ribeiro como membros suplentes, para comporem a CMA.
***. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 57, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Vital do Rêgo, Wilson Santiago, Eunício
Oliveira, Romero Jucá, Eduardo Braga, Ivo Cassol e Paulo Davim como membros titulares; e os Senadores Valdir Raupp, Lobão Filho, Waldemir Moka,
João Alberto Souza e Garibaldi Alves como membros suplentes, para comporem a CMA.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 22, de 2011, do Líder do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Aníbal Diniz, João Pedro,
Jorge Viana, Vicentinho Alves, Pedro Taques, Rodrigo Rollemberg como membros titulares; a Senadora Ana Rita Esgário e os Senadores Walter
Pinheiro, Vanessa Grazziotin, Blairo Maggi, Cristovam Buarque e Antonio Carlos Valadares como membros suplentes, para comporem a CMA.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando a Senadora Kátia Abreu como membro titular; e o Senador
Jayme Campos como membro suplente, para comporem a CMA.
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1. Em 22.02.2011, o Senador Paulo Davim é designado membro titular em vaga cedida, provisoriamente, pelo Partido Trabalhista Brasileiro - PTB na
Comissão (OF. nº 046/2011 - GLPTB / OF. nº 057/2011-GLPMDB).
2. Em 23.02.2011, o Senador João Vicente Claudino é designado membro suplente na Comissão (OF. nº 052/2011 - GLPTB).
3. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Rodrigo Rollemberg e Kátia Abreu, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
4. Em 18.03.2011, o Senador Delcídio do Amaral é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Walter Pinheiro (OF. nº 36/2011 - GLDBAG).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Reuniões: terças-feiras, às 11h30 - Plenário nº 6 - ALA NILO COELHO

Telefone(s): 3303-3935
Fax: 3303-1060

E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.

5.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA ÁGUA

Finalidade: Encaminhamento de soluções legislativas sobre os problemas ainda existentes da gestão e
distribuição dos recursos hídricos no Brasil. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Paulo Davim  (PV-RN)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Jorge Viana   (PT)

Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

João Pedro   (PT)

 1.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 2.  Cristovam Buarque   (PDT)

 3.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Waldemir Moka   (PMDB)

Vital do Rego   (PMDB)

 1.  Eduardo Braga   (PMDB)

 2.  Wilson Santiago   (PMDB)

Bloco Parlamentar. ( PSDB, DEM )
Marisa Serrano   (PSDB)  1.  Kátia Abreu   (DEM)

 
Notas:
*. Em 16.3.2011, foi lido o Ofício nº 2, de 2011, da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, designando os
Senadores Jorge Viana, Vanessa Grazziotin, João Pedro, Waldemir Moka, Vital do Rêgo, Marisa Serrano e Paulo Davim como membros titulares; e os
Senadores Antonio Carlos Valadares, Cristovam Buarque, Rodrigo Rollemberg, Eduardo Braga, Wilson Santiago, Kátia Abreu e João Vicente Claudino
como membros suplentes, para comporem a Subcomissão Permanente da Água.

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3303-3935

Fax: 3303-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.



5.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DA COPA DO MUNDO DE
2014 E DAS OLIMPÍADAS DE 2016

Finalidade: Acompanhamento, fiscalização e controle das obras financiadas com dinheiro público para a
Copa de 2014 e as Olimpíadas de 2016. 

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Blairo Maggi  (PR-MT)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)

 TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Blairo Maggi   (PR)

Pedro Taques   (PDT)

Anibal Diniz   (PT)

 1.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)

 2.  Walter Pinheiro   (PT)

 3.  Vicentinho Alves   (PR)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Vital do Rego   (PMDB)

Eunício Oliveira   (PMDB)

Eduardo Braga   (PMDB)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  Waldemir Moka   (PMDB)

 3.  Lobão Filho   (PMDB)

Bloco Parlamentar. ( PSDB, DEM )
Cícero Lucena   (PSDB)

Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

 1.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 2.  Jayme Campos   (DEM)

PTB
Paulo Davim   (PV)  1.  João Vicente Claudino  
Notas:
*. Em 16.3.2011, foi lido o Ofício nº 4, de 2011, da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, designando os
Senadores Blairo Maggi, Pedro Taques, Aníbal Diniz, Vital do Rêgo, Eunício Oliveira, Eduardo Braga, Cícero Lucena, Aloysio Nunes Ferreira e Paulo
Davim como membros titulares; e os Senadores Rodrigo Rollemberg, Walter Pinheiro, Vicentino Alves, Valdir Raupp, Waldemir Moka, Lobão Filho,
Flexa Ribeiro, Jayme Campos e João Vicente Claudino como membros suplentes, para comporem a Subcomissão Permanente de Acompanhamento da
Copa do Mundo de 2014 e das Olimpíadas de 2016.

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3303-3935

Fax: 3303-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.

5.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ACOMPANHAR A EXECUÇÃO DAS OBRAS
DA USINA DE BELO MONTE

Finalidade: Subcomissão criada pelo RMA nº 20, de 2010, com o obejtivo de acompanhar a execução das
obras da Usina Hidrelétrica de Belo Monte. 

 

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3303-3935

Fax: 3303-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA  - CDH
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)  (3)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Ana Rita  (PT-ES)  (3)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Ana Rita   (PT)

Marta Suplicy   (PT)

Paulo Paim   (PT)

Wellington Dias   (PT)

Magno Malta   (PR)

Cristovam Buarque   (PDT)

 

 1.  Angela Portela   (PT)

 2.  Gleisi Hoffmann   (PT)

 3.  Humberto Costa   (PT)

 4.  João Pedro   (PT)

 5.  Vicentinho Alves   (PR)

 6.  João Durval   (PDT)

 7.  Lídice da Mata   (PSB)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Pedro Simon   (PMDB)

VAGO    (1)

Garibaldi Alves   (PMDB)

João Alberto Souza   (PMDB)

Sérgio Petecão   (PMN)

Paulo Davim   (PV)

 1.  Gilvam Borges   (PMDB)

 2.  Eunício Oliveira   (PMDB)

 3.  Ricardo Ferraço   (PMDB)

 4.  Wilson Santiago   (PMDB)

 5.  Eduardo Amorim   (PSC)

 6.   

Bloco Parlamentar. ( PSDB, DEM )
Marisa Serrano   (PSDB)

Lúcia Vânia   (PSDB)

Demóstenes Torres   (DEM)

 1.  Cícero Lucena   (PSDB)

 2.  Cyro Miranda   (PSDB)

 3.  José Agripino   (DEM)

PTB
Mozarildo Cavalcanti    (2)

 

 1.   

 2.   

PSOL
Marinor Brito  1.  Randolfe Rodrigues    (4)

Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando a Senadora Marinor Brito como membro titular para compor a
CDH.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 24, de 2011, da Liderança do PSDB, designando as Senadoras Marisa Serrano e Lúcia Vânia como membros
titulares; e os Senadores Cícero Lucena e Cyro Miranda como membros suplentes, para comporem a CDH.
***. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 20, de 2011, da Liderança do PT e do Bloco de Apoio ao Governo, designando as Senadoras Ana Rita e Marta
Suplicy, e os Senadores Paulo Paim, Wellington Dias, Magno Malta e Cristovam Buarque, como membros titulares; e as Senadoras Ângela Portela
e Gleisi Hoffmann, e os Senadores Humberto Costa, João Pedro, Vicentinho Alves, João Durval e Lídice da Mata como membros suplentes, para
comporem a CDH.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 54, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Pedro Simon, Jarbas Vasconcellos, Garibaldi
Alves, João Alberto Souza, Sérgio Petecão e Paulo Davim como membros titulares; e os Senadores Gilvam Borges, Eunício Oliveira, Ricardo Ferraço,
Wilson Santiago e Eduardo Amorim como membros suplentes, para comporem a CDH.



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Demóstenes Torres como membro titular, e o
Senador José Agripino como membro suplente, para comporem a CDH.
******. Em 01.03.2011, foi lido o Ofício nº 58, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro titular, para
compor a CDH.
1. Em 01.03.2011, vago em virtude de o Senador Jarbas Vasconcelos declinar da indicação da Liderança do PMDB para compor a Comissão.
2. Em 01.03.2011, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado membro titular do PTB na Comissão (Of. nº 058/2011 - GLPTB).
3. Em 02.03.2011, a Comissão reunida elegeu o Senador Paulo Paim e a Senadora Ana Rita, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
4. Em 17.03.2011, o Senador Randolfe Rodrigues é designado membro suplente do PSOL na Comissão (OF. nº 085/2011 - GSMB)

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Reuniões: terças-feiras, às 12h - Plenário nº 2 - ALA NILO COELHO

Telefone(s): 3303-4251/3303-2005
Fax: 3303-4646

E-mail: scomcdh@senado.gov.br

6.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE EM DEFESA DA MULHER

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCH nº 76/2007, do Comissão de Direitos Humanos e Legislação
Participativa, com o objetivo de acompanhar as ações em Defesa da Mulher. 

(Requerimento Comissão De Direitos Humanos E Legislação Participativa 76, de 2007)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3303-4251/3303-2005

Fax: 3303-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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6.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE COMBATE AO TRABALHO ESCRAVO E
ACOMP. DA REGUL. FUNDIÁRIA DA AMAZÔNIA LEGAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDH nº 29/2009, do Comissão de Direitos Humanos e Legislação
Participativa, com o objetivo de acompanhar a execução da regularização fundiária das ocupações
incidentes em terras situadas em áreas da União, no âmbito da Amazônia Legal. 

 

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3303-4251/3303-2005

Fax: 3303-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br

6.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA CRIANÇA, DO ADOLESCENTE, DA JUVENTUDE
E DO IDOSO

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDH nº 25/2010, da Comissão de Direitos Humanos e Legislação
Participativa, com o objetivo de acompanhar as ações em defesa da criança, do adolescente, da juventude
e do idoso. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3303-4251/3303-2005

Fax: 3303-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL  - CRE
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Fernando Collor  (PTB-AL)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Cristovam Buarque  (PDT-DF)  (2)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Anibal Diniz   (PT)

Eduardo Suplicy   (PT)

Gleisi Hoffmann   (PT)

João Pedro   (PT)

Blairo Maggi   (PR)

Cristovam Buarque   (PDT)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 1.  Delcídio do Amaral   (PT)

 2.  Jorge Viana   (PT)

 3.  Walter Pinheiro   (PT)

 4.  Marcelo Crivella   (PRB)

 5.  Clésio Andrade   (PR)

 6.  Acir Gurgacz   (PDT)

 7.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Luiz Henrique   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Vital do Rego   (PMDB)

Pedro Simon   (PMDB)

Francisco Dornelles   (PP)

 1.  Lobão Filho   (PMDB)

 2.  Romero Jucá   (PMDB)

 3.  Ana Amelia   (PP)

 4.  Roberto Requião   (PMDB)

 5.  Ricardo Ferraço   (PMDB)

 6.  Eduardo Amorim   (PSC)

Bloco Parlamentar. ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

Lúcia Vânia   (PSDB)

José Agripino   (DEM)

 1.  Aécio Neves   (PSDB)

 2.  Cyro Miranda   (PSDB)

 3.  Demóstenes Torres   (DEM)

PTB
Fernando Collor 

Gim Argello 

 1.  Mozarildo Cavalcanti 

 2.  Inácio Arruda   (PC DO B)   (1)

PSOL
Randolfe Rodrigues  1.   
Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando o Senador Randolfe Rodrigues como membro titular para compor a
CRE.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 26, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aloysio Nunes e Lúcia Vânia como membros
titulares; e os Senadores Aécio Neves e Cyro Miranda como membros suplentes, para comporem a CRE.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 32, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Gim Argello como membro titular, para compor a
CRE.
****. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 20, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Fernando Collor como membro titular; e o Senador
Mozarildo Cavalcanti como membro suplente, para comporem a CRE.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 15, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Aníbal Diniz, Eduardo
Suplicy, Gleisi Hoffmann, João Pedro, Blairo Maggi, Cristovam Buarque e Antonio Carlos Valadares como membros titulares; e os Senadores Delcídio
Amaral, Jorge Viana, Walter Pinheiro, Marcelo Crivella, Clésio Andrade, Acir Gurgacz e Rodrigo Rollemberg como membros suplentes, para comporem
a CRE.



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador José Agripino como membro titular; e o Senador
Demóstenes Torres como membro suplente, para comporem a CRE.
*******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 59, de 2011, da Liderança do Bloco PMDB-PP-PSC-PMN-PV, designando os Senadores Jarbas
Vasconcelos, Luiz Henrique, Valdir Raupp, Vital do Rego, Pedro Simon e Francisco Dornelles como membros titulares; e os Senadores Lobão Filho,
Romero Jucá, Ana Amélia, Roberto Requião, Ricardo Ferraço e Eduardo Amorim como membros suplentes, para comporem a CRE.
1. Em 22.02.2011, o Senador Inácio Arruda é designado membro suplente em vaga cedida, provisoriamente, pelo Partido Trabalhista Brasileiro - PTB ao
Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (OF. nº 034/2011 - GLPTB / OF. nº 021/2011 - GLBAG).
2. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Fernando Collor e Cristovam Buarque, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.

Secretário(a): Alexandre Bastos de Melo
Reuniões: quintas-feiras, às 10h - Plenário nº 7 - Ala Alexandre Costa

Telefone(s): 3303-3496
Fax: 3303-3546

E-mail: scomcre@senado.gov.br

7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS CIDADÃOS BRASILEIROS NO
EXTERIOR

Finalidade: Subcomissão criada pelos RRE´s nº 4 e 11/2003, do Senador Marcelo Crivella e do Senador
Tião Viana, respectivamente, com o objetivo de estudar, propor e adotar as medidas necessárias à
implementação das propostas aprovadas no " I Encontro Ibérico da Comunidade de Brasileiros no Exterior",
dentro do "Projeto Brasileiros no Exterior". 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Alexandre Bastos de Melo
Telefone(s): 3303-3496

Fax: 3303-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DO REGIME
INTERNACIONAL SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RRE nº 3/2003, do Senador Heráclito Fortes, com o objetivo de
acompanhar, estudar e monitorar a implementação das políticas públicas nacionais decorrentes dos esforços
mundiais para o combate ao aquecimento global, que se iniciaram com a Conferência-Quadro sobre
Mudança Climática, assinado no Rio de Janeiro, em 1992, assim como contribuir para o aperfeiçoamento
dessa implementação, sob a perspectiva da política externa brasileira, por meio da formulação de
proposições de normas e quaisquer outros atos que forem da competência do Poder Legislativo. 

 

Secretário(a): Alexandre Bastos de Melo
Telefone(s): 3303-3496

Fax: 3303-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br

7.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA MODERNIZAÇÃO E REAPARELHAMENTO
DAS FORÇAS ARMADAS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RRE nº 5/2006, da Comissão de Relações Exteriores e Defesa
Nacional, com o objetivo de tratar de assuntos de seu interesse. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

Secretário(a): Alexandre Bastos de Melo
Telefone(s): 3303-3496

Fax: 3303-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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7.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA E DA FAIXA DE FRONTEIRA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RRE nº 2/2009, da Comissão de Relações Exteriores e Defesa
Nacional, com o objetivo de acompanhar as ações na Faixa de Fronteira. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Blairo Maggi   (PR)

Jorge Viana   (PT)

Delcídio do Amaral   (PT)

 1.  Marcelo Crivella   (PRB)

 2.  Acir Gurgacz   (PDT)

 3.  Cristovam Buarque   (PDT)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Valdir Raupp   (PMDB)

Ana Amelia   (PP)

 1.  Lobão Filho   (PMDB)

 2.  Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Bloco Parlamentar. ( PSDB, DEM )
Lúcia Vânia   (PSDB)  1.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

PTB
Mozarildo Cavalcanti  1.  Gim Argello 

 

Secretário(a): Alexandre Bastos de Melo
Telefone(s): 3303-3496

Fax: 3303-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA  - CI
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Lúcia Vânia  (PSDB-GO)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Blairo Maggi  (PR-MT)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Lindbergh Farias   (PT)

Delcídio do Amaral   (PT)

Jorge Viana   (PT)

Walter Pinheiro   (PT)

Blairo Maggi   (PR)

Acir Gurgacz   (PDT)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Inácio Arruda   (PC DO B)

 1.  Humberto Costa   (PT)

 2.  José Pimentel   (PT)

 3.  Wellington Dias   (PT)

 4.  Marcelo Crivella   (PRB)

 5.  Vicentinho Alves   (PR)

 6.  Pedro Taques   (PDT)

 7.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)

 8.  Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Valdir Raupp   (PMDB)

Waldemir Moka   (PMDB)

Lobão Filho   (PMDB)

Vital do Rego   (PMDB)

Ricardo Ferraço   (PMDB)

Eduardo Braga   (PMDB)

Ciro Nogueira   (PP)

Francisco Dornelles   (PP)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)

 2.  Gilvam Borges   (PMDB)

 3.  Roberto Requião   (PMDB)

 4.  João Alberto Souza   (PMDB)

 5.  Wilson Santiago   (PMDB)

 6.  Casildo Maldaner   (PMDB)

 7.  Eduardo Amorim   (PSC)

 8.  Ivo Cassol   (PP)

Bloco Parlamentar. ( PSDB, DEM )
Flexa Ribeiro   (PSDB)

Lúcia Vânia   (PSDB)

Paulo Bauer   (PSDB)

Demóstenes Torres   (DEM)

 1.  Aécio Neves   (PSDB)

 2.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

 3.  Cyro Miranda   (PSDB)

 4.  Jayme Campos   (DEM)

PTB
Fernando Collor 

Mozarildo Cavalcanti 

 1.  Armando Monteiro 

 2.  João Vicente Claudino 

PSOL
  1.   
Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 21, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Fernando Collor como membro titular; e os Senadores
Armando Monteiro e João Vicente Claudino como membros suplentes, para comporem a CI.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 40, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro titular, para
compor a CI.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 27, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Flexa Ribeiro, Lúcia Vânia e Paulo Bauer como
membros titulares; e os Senadores Aécio Neves, Aloysio Nunes e Cyro Miranda como membros suplentes, para comporem a CI.
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****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 56, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Valdir Raupp, Waldemir Moka, Lobão Filho,
Vital do Rêgo, Ricardo Ferraço, Eduardo Braga, Ciro Nogueira e Francisco Dornelles como membros titulares; e os Senadores Romero Jucá, Gilvam
Borges, Roberto Requião, João Alberto Souza, Wilson Santiago, Casildo Maldaner, Eduardo Amorim e Ivo Cassol como membros suplentes, para
comporem a CI.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 18, de 2011, da Liderança do PT e do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Lindbergh Farias,
Delcídio Amaral, Jorge Viana, Walter Pinheiro, Blairo Maggi, Acir Gurgacz, Antonio Carlos Valadares e Inácio Arruda como membros titulares; e os
Senadores Humberto Costa, José Pimentel, Wellington Dias, Marcelo Crivella, Vicentinho Alves, Pedro Taques, Rodrigo Rollemberg e a Senadora
Vanessa Grazziotin como membros suplentes, para comporem a CI.
******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Demóstenes Torres como membro titular; e o
Senador Jayme Campos como membro suplente, para comporem a CI.
1. Em 17.03.2011, a Comissão reunida elegeu a Senadora Lúcia Vânia Presidente e o Senador Blairo Maggi Vice-Presidente deste colegiado (OF. nº
003/2011 - CI).

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Reuniões: quintas-feiras, às 9h - Plenário nº 13 - Ala Alexandre Costa

Telefone(s): 3303-4607
Fax: 3303-3286

E-mail: scomci@senado.gov.br

8.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - PLANO DE ACELERAÇÃO DO CRESCIMENTO

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQI nº 6/2007, da Comissão de Serviços de Infraestrutura, com o
objetivo de acompanhar a implementação do Plano de Aceleração do Crescimento - PAC. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3303-4607

Fax: 3303-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br

8.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO
URBANO

Finalidade: Debater temas relacionados à infraestrutura e desenvolvimento urbano. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3303-4607

Fax: 3303-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br



9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO  - CDR
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Benedito de Lira  (PP-AL)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Amorim  (PSC-SE)  (1)

 
TITULARES SUPLENTES

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )
Wellington Dias   (PT)   (2)

Ana Rita   (PT)

Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

Vicentinho Alves   (PR)

João Durval   (PDT)

Lídice da Mata   (PSB)

 1.  Paulo Paim   (PT)

 2.  João Pedro   (PT)

 3.  José Pimentel   (PT)   (3)

 4.  Magno Malta   (PR)

 5.  Acir Gurgacz   (PDT)

 6.   

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Ana Amelia   (PP)

Eduardo Amorim   (PSC)

Vital do Rego   (PMDB)

Wilson Santiago   (PMDB)

Ciro Nogueira   (PP)

Benedito de Lira   (PP)

 1.  João Alberto Souza   (PMDB)

 2.  Lobão Filho   (PMDB)

 3.  VAGO    (4)

 4.  Eunício Oliveira   (PMDB)

 5.  Ivo Cassol   (PP)

 6.  Garibaldi Alves   (PMDB)

Bloco Parlamentar. ( PSDB, DEM )
Aécio Neves   (PSDB)

Cícero Lucena   (PSDB)

Maria do Carmo Alves   (DEM)

 1.  Lúcia Vânia   (PSDB)

 2.  Marisa Serrano   (PSDB)

 3.  Kátia Abreu   (DEM)

PTB
Mozarildo Cavalcanti  1.  Armando Monteiro 

PSOL
  1.   
Notas:
*. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 28, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aécio Neves e Cícero Lucena como membros
titulares; e as Senadoras Lúcia Vânia e Marisa Serrano como membros suplentes, para comporem a CDR.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 22, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro titular; e o Senador
Armando Monteiro como membro suplente, para comporem a CDR.
***. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 55, de 2011, da Liderança do Bloco PMDB-PP-PSC-PMN-PV, designando a Senadora Ana Amélia e os
Senadores Eduardo Amorim, Vital do Rego, Wilson Santiago, Ciro Nogueira e Benedito de Lira como membros titulares; e os Senadores João Alberto
Souza, Lobão Filho, Jarbas Vasconcelos, Eunício Oliveira, Ivo Cassol e Garibaldi Alves como membros suplentes, para comporem a CDR.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 23, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores José Pimentel, Ana
Rita Esgário, Vanessa Grazziotin, Vicentinho Alves, João Durval e Lídice da Mata como membros titulares; e os Senadores Paulo Paim, João Pedro,
Wellington Dias, Magno Malta e Acir Gurgacz como membros suplentes, para comporem a CDR.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando a Senadora Maria do Carmo Alves como membro titular; e a
Senadora Kátia Abreu como membro suplente, para comporem a CDR.
1. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Benedito de Lira e Eduardo Amorim, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
2. Em 24.02.2011, o Senador Wellington Dias é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador José
Pimentel, que passa a ocupar a vaga de suplente destinada ao Bloco (Ofício nº 027/2011-GLDBAG).
3. Em 24.02.2011, o Senador José Pimentel foi substituído pelo Senador Wellington Dias como membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na
Comissão, passando a compô-la como suplente em vaga destinada ao Bloco (Ofício nº 027/2011-GLDBAG).
4. Em 01.03.2011, vago em virtude de o Senador Jarbas Vasconcelos declinar da indicação da Liderança do PMDB para compor a Comissão.
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10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA  - CRA
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Acir Gurgacz  (PDT-RO)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Waldemir Moka  (PMDB-MS)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Delcídio do Amaral   (PT)

Gleisi Hoffmann   (PT)

João Pedro   (PT)

Clésio Andrade   (PR)

Acir Gurgacz   (PDT)

 

 1.  Angela Portela   (PT)

 2.  Eduardo Suplicy   (PT)

 3.  Walter Pinheiro   (PT)

 4.  Blairo Maggi   (PR)

 5.  João Durval   (PDT)

 6.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Waldemir Moka   (PMDB)

Casildo Maldaner   (PMDB)

Eduardo Amorim   (PSC)

Ana Amelia   (PP)

Ivo Cassol   (PP)

Benedito de Lira   (PP)

 1.  Garibaldi Alves   (PMDB)

 2.  Roberto Requião   (PMDB)

 3.  Valdir Raupp   (PMDB)

 4.  Luiz Henrique   (PMDB)

 5.  Ciro Nogueira   (PP)

 6.  João Alberto Souza   (PMDB)

Bloco Parlamentar. ( PSDB, DEM )
Marisa Serrano   (PSDB)

Cyro Miranda   (PSDB)

Jayme Campos   (DEM)

 1.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 3.  Kátia Abreu   (DEM)

PTB
  1.   

PSOL
  1.   
Notas:
*. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 29, de 2011, da Liderança do PSDB, designando a Senadora Marisa Serrano e o Senador Cyro Miranda como
membros titulares; e os Senadores Aloysio Nunes e Flexa Ribeiro como membros suplentes, para comporem a CRA.
**. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Jayme Campos como membro titular; e a Senadora
Kátia Abreu como membro suplente, para comporem a CRA.
***. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 58, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Waldemir Moka, Casildo Maldaner, Eduardo
Amorim, Ana Amélia, Ivo Cassol e Benedito de Lira como membros titulares; e os Senadores Garibardi Alves, Roberto Requião, Valdir Raupp, Luiz
Henrique, Ciro Nogueira e João Alberto Souza como membros suplentes, para comporem a CRA.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 24, de 2011, do Líder do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Delcídio Amaral, Gleisi
Hoffmann, João Pedro, Clésio Andrade e Acir Gurgacz como membros titulares; a Senadora Ângela Portela e os Senadores Eduardo Suplicy, Walter
Pinheiro, Blaio Maggi, João Durval e Antonio Carlos Valadares como membros suplentes, para comporem a CRA.
1. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Acir Gurgacz e Waldemir Moka, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
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10.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DOS BIOCOMBUSTÍVEIS
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Marcello Varella
Telefone(s): 3303-3506

E-mail: marcello@senado.gov.br

10.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ACOMPANHAR A POLÍTICA AGRÍCOLA
BRASILEIRA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RRA nº 8/2011, da Comissão de Agricultura e Reforma Agrária,
destinada a acompanhar a execução da política agrícola brasileira. 

 

Secretário(a): Marcello Varella
Telefone(s): 3303-3506

E-mail: marcello@senado.gov.br
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11) COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA,
INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA  - CCT

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Braga  (PMDB-AM)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Gim Argello  (PTB-DF)  (2)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Angela Portela   (PT)

Anibal Diniz   (PT)

Walter Pinheiro   (PT)

João Ribeiro   (PR)

Pedro Taques   (PDT)

Rodrigo Rollemberg   (PSB)

 1.  Delcídio do Amaral   (PT)

 2.  Paulo Paim   (PT)

 3.  Magno Malta   (PR)

 4.  Cristovam Buarque   (PDT)

 5.  Lídice da Mata   (PSB)

 6.  Marcelo Crivella   (PRB)   (1)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Eduardo Braga   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Vital do Rego   (PMDB)

Lobão Filho   (PMDB)

Ciro Nogueira   (PP)

Eunício Oliveira   (PMDB)

 1.  Gilvam Borges   (PMDB)

 2.  Luiz Henrique   (PMDB)

 3.  Ricardo Ferraço   (PMDB)

 4.  Renan Calheiros   (PMDB)

 5.  Ivo Cassol   (PP)

 6.  Benedito de Lira   (PP)

Bloco Parlamentar. ( PSDB, DEM )
Cyro Miranda   (PSDB)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

José Agripino   (DEM)

 1.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)

 3.  Maria do Carmo Alves   (DEM)

PTB
Gim Argello  1.  Fernando Collor 

PSOL
Randolfe Rodrigues  1.  Marinor Brito 
Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando o Senador Randolfe Rodrigues como membro titular; e a Senadora
Marinor Brito como membro suplente, para comporem a CCT.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 30, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Cyro Miranda e Flexa Ribeiro como membros
titulares; e os Senadores Aloysio Nunes e Cícero Lucena como membros suplentes, para comporem a CCT.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 23, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Gim Argello como membro titular; e o Senador
Fernando Collor como membro suplente, para comporem a CCT.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 53, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Eduardo Braga, Valdir Raupp, Vital do
Rêgo, Lobão Filho, Ciro Nogueira e Eunício Oliveira, como membros titulares e os Senadores Gilvam Borges, Luiz Henrique, Ricardo Ferraço, Renan
Calheiros, Ivo Cassol e Benedito de Lira, como membros suplentes, para compor a CCT.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 25, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando a Senadora Ângela Portela e os
Senadores Aníbal Diniz, Walter Pinheiro, João Ribeiro, Pedro Taques e Rodrigo Rollemberg, como membros titulares e os Senadores Delcídio Amaral,
Paulo Paim, Magno Malta, Cristovam Buarque e a Senadora Lídice da Mata, como membros suplentes, para comporem a CCT.
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******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador José Agripino como membro titular e a Senadora
Maria do Carmo Alves como membro suplente, para compor a CCT.
*******. Em 23.02.2011, foi lido o Ofício nº 26, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando o Senador Marcelo Crivella como
membro suplente, para compor a CCT.
1. Em 23.02.2011, o Senador Marcelo Crivella é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão. (OF.nº 026/2011-GLDBAG)
2. Em 02.03.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Eduardo Braga e Gim Argelo, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste colegiado.

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Reuniões: quartas-feiras, às 8h45 -

Telefone(s): 3303-1120
Fax: 3303-2025

E-mail: scomcct@senado.gov.br

11.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SERVIÇOS DE INFORMÁTICA
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Telefone(s): 3303-1120

Fax: 3303-2025
E-mail: scomcct@senado.gov.br

COMPOSIÇÃO
CONSELHOS e ÓRGÃOS

1) CORREGEDORIA PARLAMENTAR

(Resolução do Senado Federal nº 17, de 1993)

SENADORES CARGO
  CORREGEDOR

  1º CORREGEDOR SUBSTITUTO

  2º CORREGEDOR SUBSTITUTO

  3º CORREGEDOR SUBSTITUTO

Atualização:  01/02/2011

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br
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2) CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR

(Resolução do Senado Federal nº 20, de 1993)

Número de membros: 15 titulares  e 15 suplentes

PRESIDENTE:    
VICE-PRESIDENTE:    

1ª Eleição Geral:  19/04/1995

2ª Eleição Geral:  30/06/1999

3ª Eleição Geral:  27/06/2001

4ª Eleição Geral:  13/03/2003

5ª Eleição Geral:  23/11/2005

6ª Eleição Geral:  06/03/2007

 

Atualização:  01/02/2011

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br

3) PROCURADORIA PARLAMENTAR

(Resolução do Senado Federal nº 40, de 1995)

Número de membros: 5 titulares

Atualização:  01/02/2011

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br
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4) OUVIDORIA DO SENADO FEDERAL

(Ato da Comissão Diretora nº 05, de 2005 - Resolução do Senado Federal nº 01, de 2005)

SENADOR CARGO
  OUVIDOR-GERAL

Atualização:  02/02/2011

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento - SCOP

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br
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5) CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ

(Resolução do Senado Federal nº 02, de 2001.)

Número de membros: 16 titulares

PRESIDENTE: Senadora Vanessa Grazziotin   (PC DO B-AM)  (7)

VICE-PRESIDENTE:   

1ª Designação:  03/12/2001
2ª Designação:  26/02/2003
3ª Designação:  03/04/2007
4ª Designação:  12/02/2009
5ª Designação:  11/02/2011

 

MEMBROS
PMDB

 

PT
Gleisi Hoffmann   (PR)   (6)

PSDB
Lúcia Vânia   (GO)

PTB
Mozarildo Cavalcanti   (RR)   (4)

DEM
Maria do Carmo Alves   (SE)   (5)

PR
 

PP
Ciro Nogueira   (PI)   (1)

PDT
 

PSB
Lídice da Mata   (BA)

PC DO B
Vanessa Grazziotin   (AM)   (3)

PSOL
Marinor Brito   (PA)   (2)

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)

PSC
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Eduardo Amorim   (SE)

PPS
 

PMN
Sérgio Petecão   (AC)

PV
Paulo Davim   (RN)

Atualização:  24/02/2011
Notas:
1. Indicado para ocupar a vaga do PP, conforme Of.nº 070/2011-GSFD, de 15.02.2011, lido na sessão da mesma data.
2. Indicada para ocupar a vaga do PSOL, conforme Of.nº 034/2011-GSMB, de 16.02.2011, lido na sessão da mesma data.
3. Indicada para ocupar a vaga do PCdoB, conforme Of.nº 003/2011-GLPCdoB, de 15.02.2011, lido na sessão da mesma data.
4. Indicado para ocupar a vaga do PTB, conforme Of.nº 038/2011-GLPTB, de 15.02.2011, lido na sessão da mesma data.
5. Indicada para ocupar a vaga do DEM, conforme Of.nº 008/2011-GLDEM, de 15.02.2011, lido na sessão da mesma data.
6. Indicada para ocupar a vaga do PT, conforme Of. nº 14/2011-GLDPT, de 15.02.2011, lido na sessão da mesma data.
7. Eleita na 1ª reunião do Conselho, realizada em 24.02.2011.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-4561/3303-5258   Fax:3303-5258

E-mail:scop@senado.gov.br
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6) CONSELHO DO DIPLOMA JOSÉ ERMÍRIO DE MORAES

(Resolução do Senado Federal nº 35, de 2009)

Número de membros: 16 titulares

PRESIDENTE:   
VICE-PRESIDENTE:   

1ª Designação:  23/03/2010
2ª Designação:  14/03/2011

 

MEMBROS
PMDB

Waldemir Moka   (MS)   (7)

PT
 

PSDB
 

PTB
 

DEM
 

PR
 

PP
Ivo Cassol   (RO)   (5)

PDT
 

PSB
 

PC DO B
Inácio Arruda   (CE)   (3)

PSOL
 

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)   (1)

PSC
Eduardo Amorim   (SE)   (2)

PPS
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PMN
Sérgio Petecão   (AC)   (4)

PV
Paulo Davim   (RN)   (6)

Atualização:  16/03/2011
Notas:
1. Designado para ocupar a vaga do PRB, nos termos do Of.nº 086/2011, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal de 14/03/2011.
2. Designado para ocupar a vaga do PSC, nos termos do Of. nº 55, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
3. Designado para ocupar a vaga do PC do B, nos termos do Of. nº 05, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
4. Designado para ocupar a vaga do PMN, nos termos do Of. nº 117, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
5. Designado para ocupar a vaga do PP, nos termos do Of. nº 12/2011, de 15/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
6. Designado para ocupar a vaga do PV, nos termos do Of. nº 52/2011, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
7. Designado para ocupar a vaga do PMDB, nos termos do Of nº 74/2011, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br
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7) CONSELHO DA COMENDA DE DIREITOS HUMANOS DOM HÉLDER CÂMARA

(Resolução do Senado Federal nº 14, de 2010)

Número de membros: 16 titulares

PRESIDENTE:   
VICE-PRESIDENTE:   

1ª Designação:  30/11/2010
2ª Designação:  14/03/2011

 

MEMBROS
PMDB

Pedro Simon   (RS)   (6)

PT
 

PSDB
 

PTB
 

DEM
 

PR
 

PP
Ana Amelia   (RS)   (7)

PDT
 

PSB
 

PC DO B
Inácio Arruda   (CE)   (2)

PSOL
 

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)   (1)

PSC
Eduardo Amorim   (SE)   (4)

PPS
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PMN
Sérgio Petecão   (AC)   (5)

PV
Paulo Davim   (RN)   (3)

Atualização:  16/03/2011
Notas:
1. Designado para ocupar a vaga do PRB, nos termos do Of.nº 087/2011-GSMC, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 14/03/2011.
2. Designado para ocupar a vaga do PC do B, nos termos do Of. nº 06, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
3. Designado para ocupar a vaga do PV, nos termos do Of. nº 53, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
4. Designado para ocupar a vaga do PSC, nos termos do Of. nº 54, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
5. Designado para ocupar a vaga do PMN, nos termos do Of. nº 118, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
6. Designado para ocupar a vaga do PMDB, nos termos do Of. nº 74/2011, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
7. Designada para ocupar a vaga do PP, nos termos do Of. nº 13/2011, de 15/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br
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8) PROJETO JOVEM SENADOR

(Resolução do Senado Federal nº 42, de 2010)

Número de membros: 16 titulares

1ª Designação:  14/03/2011
 

MEMBROS
PMDB

Casildo Maldaner   (SC)   (7)

PT
 

PSDB
 

PTB
 

DEM
 

PR
 

PP
Ciro Nogueira   (PI)   (6)

PDT
 

PSB
 

PC DO B
Vanessa Grazziotin   (AM)   (3)

PSOL
 

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)   (1)

PSC
Eduardo Amorim   (SE)   (4)

PPS
 

PMN
Sérgio Petecão   (AC)   (5)

PV
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Paulo Davim   (RN)   (2)

Atualização:  16/03/2011
Notas:
1. Designado para ocupar a vaga do PRB, nos termos do Of.nº 088/2011-GSMC, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 14/03/2011.
2. Designado para ocupar a vaga do PV, nos termos do Of. nº 53, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
3. Designada para ocupar a vaga do PC do B, nos termos do Of. nº 04, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
4. Designado para ocupar a vaga do PSC, nos termos do Of. nº 56, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
5. Designado para ocupar a vaga do PMN, nos termos do Of. nº 114/2011, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
6. Designado para ocupar a vaga do PP, nos termos do Of. nº 14/2011, de 15/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
7. Designado para ocupar a vaga do PMDB, nos termos do Of. nº 75/2011, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):(61)3303-5255   Fax:(61)3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br



 

 
 
 

CONSELHOS 
 

CONSELHO DA ORDEM DO CONGRESSO NACIONAL 
(Criado pelo Decreto Legislativo nº 70, de 23.11.1972) 

(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato nº 1, de 1973-CN) 
 

Composição 
Grão-Mestre: Senador José Sarney (PMDB-AP) 

Chanceler: Deputado Marco Maia (PT-RS) 
 

MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS MESA DO SENADO FEDERAL 

PRESIDENTE 

Marco Maia (PT-RS) 

PRESIDENTE 

José Sarney (PMDB-AP) 

1ª VICE-PRESIDENTE 

Rose de Freitas (PMDB-ES) 

1ª VICE-PRESIDENTE 

Marta Suplicy (PT-SP) 

2º VICE-PRESIDENTE 

Eduardo da Fonte (PP-PE) 

2º VICE-PRESIDENTE 

Wilson Santiago (PMDB-PB) 

1º SECRETÁRIO 

Eduardo Gomes (PSDB-TO) 

1º SECRETÁRIO 

Cícero Lucena (PSDB-PB) 

2º SECRETÁRIO 

Jorge Tadeu Mudalen (DEM-SP) 

2º SECRETÁRIO 

João Ribeiro (PR-TO) 

3º SECRETÁRIO 

Inocêncio Oliveira (PR-PE) 

3º SECRETÁRIO 

João Vicente Claudino (PTB-PI) 

4º SECRETÁRIO 

Júlio Delgado (PSB-MG) 

4º SECRETÁRIO 

Ciro Nogueira (PP-PI) 

LÍDER DA MAIORIA 

 

LÍDER DA MAIORIA 

 

LÍDER DA MINORIA 

Paulo Abi-Ackel (PSDB-MG) 

LÍDER DA MINORIA 

 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE 
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

João Paulo Cunha (PT-SP) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE 
CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 

Eunício Oliveira (PMDB-CE) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 

Carlos Alberto Leréia (PSDB-GO) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 

Fernando Collor (PTB-AL) 
(Atualizada em 15.3.2011) 

 
 
 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 
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Local: Senado Federal, Anexo II, Térreo 

Endereço na Internet: www.senado.gov.br/atividade/conselho/conselho.asp?con=768&amp;origem=CN 



 

CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 

(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 
 

Número de membros: 13 titulares e respectivos suplentes 
 

Composição 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
 

LEI Nº 8.389/91, ART. 4º TITULARES SUPLENTES 

Representante das empresas 
de rádio (inciso I)   

Representante das empresas 
de televisão (inciso II)   

Representante de empresas 
da imprensa escrita (inciso III) 

  

Engenheiro com notório 
conhecimento na área de 
comunicação social (inciso IV) 

  

Representante da categoria 
profissional dos jornalistas 
(inciso V) 

  

Representante da categoria 
profissional dos radialistas 
(inciso VI) 

  

Representante da categoria 
profissional dos artistas (inciso 
VII) 

  

Representante das categorias 
profissionais de cinema e 
vídeo (inciso VIII) 

  

Representante da sociedade 
civil (inciso IX)   

Representante da sociedade 
civil (inciso IX)   

Representante da sociedade 
civil (inciso IX)   

Representante da sociedade 
civil (inciso IX)   

Representante da sociedade 
civil (inciso IX)   

1ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 5.6.2002 
2ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004 
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CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 

(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 
 

COMISSÕES DE TRABALHO 
 

01 – COMISSÃO DE REGIONALIZAÇÃO E QUALIDADE DA PROGRAMAÇÃO E DE RADIODIFUSÃO 
COMUNITÁRIA 
 
02 – COMISSÃO DE TECNOLOGIA DIGITAL 
 
03 – COMISSÃO DE TV POR ASSINATURA 
 
04 – COMISSÃO DE MARCO REGULATÓRIO 
 
05 – COMISSÃO DE LIBERDADE DE EXPRESSÃO 

 
 
 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 
Telefone: (61) 3303-4561 / 3303-5258 

E-mail: scop@senado.gov.br 
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REPRESENTAÇÃO BRASILEIRA NO PARLAMENTO DO MERCOSUL 
(Resolução nº 01, de 2007-CN) 

 
Número de membros: 9 Senadores e 9 Deputados 

 
Composição 

Presidente:  
Vice-Presidente:  
Vice-Presidente:  

 
SENADO FEDERAL 

 
TITULARES SUPLENTES 

  
 

CÂMARA DOS DEPUTADOS 
 

TITULARES SUPLENTES 
  

 
 

MESA DO PARLAMENTO DO MERCOSUL 
 

Presidente:  
 

Vice-Presidente: 
 

 
Vice-Presidente: 

 

 
Vice-Presidente: 

 

 
 
 

Secretário: Antônio Ferreira Costa Filho 
Telefones: (61) 3216-6871 / 3216-6878 

Fax: (61) 3216-6880 
E-mail: cpmc@camara.gov.br 

Local: Câmara dos Deputados – Anexo II – Sala T/28 
Endereço na Internet: www2.camara.gov.br/atividade-legislativa/comissoes/comissoes-mistas/cpcms 



 
 
 
 

COMISSÃO MISTA DE CONTROLE DAS ATIVIDADES DE INTELIGÊNCIA – CCAI 
(Art. 6º da Lei nº 9.883, de 1999) 

 
Composição 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

 
SENADO FEDERAL 

 
Líder da Maioria  
Líder da Minoria  

Presidente da Comissão de Relações 
Exteriores e de Defesa Nacional Fernando Collor (PTB-AL) 

 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 
Líder da Maioria  
Líder da Minoria Paulo Abi-Ackel (PSDB-MG) 

Presidente da Comissão de Relações 
Exteriores e de Defesa Nacional Carlos Alberto Leréia (PSDB-GO) 

(Atualizada em 15.3.2011) 
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